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~"~.' 1 - ATA D~ 139' SE'SSAO NAO DELlBE-
I. ~RATIVA, EM 6 DE OUTUBRO DE 1997 

~ 1.1'-ABER~URA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1·~ co.J.unicação da Presidência ' 
Referente ~o tempo i destinado aos orado-

res da Hora do Expediente da presente sessão, 
que será dedica~o Si, comemorar os 9 anos de 
criação do Estado do-Tocantins, nos termos do 
Requerimento nº18~?; de 1997, do Senador João 
Rocha e outros Senadores ................................... . 

1.2.2 - OrJdó~s , 
Senador J~ão ÀOChEI ................ : ................. . 
Senador Sbbastião Rocha ........ ; ....... : ......... . 

1.2.3.,.. Avlsos'de Ministros de Estado 
NR 60/97, de 30 de !~etembro último, do Mi­

nistro de Estado /da ~eronàutica, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nº 538, de 
1997, do Senad6r João R()cha ..................... : ....... : 

Nº 268/9~, de' 26' de setembro último, do 
Ministro de Estado de Minas e Energia, encami­
nhando as infdrmações parciais referentes ao 
Requerimento hº 514, de 1997, do Senador 

, I ~ 

Eduardo Suplicy, e esclarecendo que as demais 
informações enbontram-se em fase de revisão e 
tradução ........... !. •••...........••.............••••••••••••••••••.•.... 

NI! 267/91" de 26 de setembro último, do Mi­
nistro de Estadol'de Minas e Energia, er:Ícaminhando 
as informações ~ferentes ao Requerimento nº 515, 

I . ,,' , 
de 1997, do Senador Eduardo Suplicy ................... . 

NI! 269/9~, de 26 de setembro último, do Mi­
nistro de Estado de Mil1as e Energia, encami­
nhando as inf~rmàções refer~ntes ao Requeri­
mento nl! 524,1 de 199!, do Se,nador ~úlio Cam-
pos ........................................................................ . 

NI! 928/97, de 26 de setembrÇ> último, do 
Ministro de Esfudo da Fnzenda, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nl! 553, de 

I . N ' 1997, do Senador Freitas eto ....................... : .... . 
NI! 930/~7, de 26 de setembro último, do 

Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nl! 537, de 
1997, do SenJdor João Rocha ............................. . 

1.2.4 - ~arecere$ 
I 

Refererites às se!guintes matérias: 
Projeto: de Decmio Legislativo nl! 63, de 

1997 (nl! 37Q/96, na Câmara dos Deputados), 
I 

I 
I 

,SUMÁ]~O 
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20957 

20957 

20957 

. 
20957 

20957 

20957 

que aprova o texto do Acordo, por troca ele Notas 
Verbais, que prorroga, por um período adicional 
de dois anos,os artigo~ 10 (parágrafos 2 e 5), 11 
(par~g~afo 2b), 12 (parágrafo 2~) e 23 (parágraf 
3), da,Coiwenção para Evitar a Dupla Tributaçã 
em Mátéria de Impostos sobre a Renda, de 25 d 
abrir dá 1975, celebrado ,entre o Governo da Re 
púbíiCâ' Federativa do Brasil e o ,Governo do Rei 
no da Suécia, em Brasília, em 19 de março d 
1996 ..... ~ .. ~ ..................... : .......... : ... : .. : ........ ; ............ . 

Projeto de Decreto Legi~lativo nl! 64, d 
1997, (ril! 413/97, na Câmara dos Deputados, 
que aprova o texto do Tratado sobre Tr;ansferê 
eia de Presos, firmado em Brasília, em 7 de n -
vembro dê '1996, entre o Governo da I~epúblic 
Federativa do Brasil e o Govemo do Reino da E -
panha ........... : .......................................... " ............ .. 

Projeto' de Decreto Legislativo nl! 72, d 
1997 (nI!441/97, na Câmara dos Deputados, 

'que aprOVa0 texto do Acordo de Cooper -
ção Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa,do Brasil e o Gllverno a 
República' italiana, em Roma, em 12 dle fever i-
ro de 1997 ........................................................... .. 

, Projeto de Lei do Senado nl! 235>, de19 , 
de autoria da Senadora Benedita da Silva, q e 
dispõe 'sobre o crime de assédio sexual e dá u-
tras providêilcias ........ :.~ ....................................... . 

. Projeto' de Decreto Legislativo nl! 41, e 
1997 (ni! 340/96, na Câmara dos Deputado ), 
que aprova o ato que renova a outorga, deferid à 
Fundação, Cotrisel, para explorar serviço de a­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
São Sepé, EsJado do Rio Grande do Sul. ........... . 

Projeto, de Decreto Legislativo nl! 43, de 
i 997 (nl!, 342/96, na Câmara dos Deputad s), 
que aprova0 ato que renova permissião outor a­
da à Fundação Brasileira de Assistêrlcia e E u­
cação - FWBAE, para explorar serviço de radi di­
fusão sonora em freqüência modulada na cid de 
de Cariacica, Estado do Espírito Sant() ............... . 

1.2.5 - Discurso:do Expediente 
SENADOR ANTONIO CARLOS MA A­

LHÃES - Regozijo de S. Exa. com a visit do 
Santo Padre ao Brasil. Parabenizando o Car eal 
Arcebispo da Arquidiocese de São Sebastiã do 
Rio de Janeiro, Dom Eugênio de .Araújo S les, 
pela orgarilzação da visita cio Papa JI)ão Pau o'". 
Apresentando requerimento de m~;ão de on-

._-_. ,= 
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gratulações pelo sucesso alcançado na visita de 
Sua Santidade o Papa João Paulo 11 à cidade do 
Rio de Janeiro, no período de2 a 5 do corrente 
mês, por ocasião da Segunda Jornada Mundial 
da Famma ............................................................. . 

1.2.6 - Requerimento 
N" 830, de 1997, de autoria do Senador 

Antonio Carlos Magalhães e outros Senadores, 
solicitando um voto de louvor pelo sucesso alcan­
çado pela visita de Sua Santidade (, Papa João 
Paulo 11 à cidade do Rio de Janeiro, no período 
de 2 a 5 do corrente mês, por ocasião da Segun-
da Jornada Mundial da Famma ........... ' ................ .. 

1.2.7 - Leitura de projetos , 
Projeto de Decreto Legislativo n" 94,de 

1997, de autoria do Senador Sérgio Machado e 
outros Senadores, que escolhe o Senhor Antô­
nio Valmir Campelo Bezerra para o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União, nos 
termos do art. 73, § 2", inciso 11, da Constituição 
Federal. ................................................................. . 

Projeto de Lei do Senado n" 210, de 1997, 
de autoria do Senador Bernardo Cabral, que dis­
põe sobre prazos de apuração e de pagamento 
de tributos federais ............................................... . 

Projeto de Lei do Senado n" 211, de 1997-
Complementar, de autoria do Senador João Ro­
cha, que altera os §§ 1" a 4" do art. 38 e acres­
centa o § 8" ao mesmo artigo da Lei n" 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a po­
lítica e as instituições monetárias, bancárias e 
creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outras providências ......................................... . 

Projeto de Lei do Senado n"212, de 1997, 
de autoria do SenadOr Sebastião Rocha, que 
dispõe sobre o beneffcio previdenciário com­
plementar às vítimas e aos dependentes dos 
motoristas profissionais de veículos automoto­
res de carga ou de passageiros, vitimadas por 
ações tipificadas como crimes, e dá outras provi-
dA . enclas ................................................................. . 

Projeto de Lei do Senado n" 213, de 1997, 
de autoria do Senador Sebastião Rocha, que dis­
põe sobre o beneffcio previdenciário complemen­
tar às vítimas e aos dependentes dos motoristas 
profissionais de veículos automotores de carga 
ou de passageiros, decorrente de acidente de 
trânsito, e dá outras providências ....................... .. 

1.2.8 - Discursos do Expediente (conti-
nuação) , 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Tra­
zendo ao conhecimento do Plenário a posição re­
centemente assumida pelo Instituto dos Advoga­
dos Brasileiros - IAB, em parecer aprovado em . 
sessão plenária de 30 de julho próximo passado, 
acerca da grave questão do endividamento das 
unidades federativas ............................................ . 
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SENADOR LÚDIO COELHO - Satisfação 
pela visita do Papa João Paulo 11 ao. Brasil, desta­
cando a importância deste acontecimento. Apoio 
às homenagens propostas ao Papa, pelo Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães. ............................. 20986 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Júbilo 
do povo brasileiro com visita do Papa João Paulo 
~I ao Brasil, ocasião em que se tratou do tema da 
.famma. Preocupação de S. Exa. com o aumento 

das aquisições de bancos nacionais por bancos ~" I" "'""' •••• 

estrangeiros. Questionando o limite de participa- . 
. ção do capital externo no sistema financeiro na-
.. c:ional. ... ; ............. ,~ .... : .... ,., .............................. ;........ 20987 
.' SENADOR CASILDO MALDANER - Con­
siderações sobre a necessidade do Governo Fe­
deral em agilizar as votações das reformas admi-
nistrativa e fiscal. .................................................. 20990 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Re­
gistrandoo transcurso, na última quinta-feira, do 
2Q11 aniversário da União dos Vereadores de Ala­
goas, celebrado no dia '1" de outubro, oportunida­
de em que foi promovida pela entidade o Con­
gresso Interestadual ,de Vereadores., Defes,a da 

. causa do municipalismo........................................ 20992 
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA - C0-

memoração dos nove. anos de criação do Estado 
de Tocantins, no último dia 5, cujo sonho de 
emancipação tomou-se realidade. a partir da pro-
mulgação da Constituição de 1988....................... 20992 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Apelo 
às lideranças partidárias para fazerem gestão 
junto à Câmara dos Deputados, visando a vota­
ção da proposta de emenda à constituição que 
reformula a edição das medidas provisórias. Pro­
testando contra o tratamento diferenciado dispen­
sado aos servidores públicos pelo Ministro da Ad­
ministração e Reforma do Estado, Sr. Bresser 
Pereira, na medida rrovisória que reajustou o sa­
lário de aproximadamente três mil e cem servido­
res públicos, a título de gratificação especial de 
desempenho. ......................................................... 20995 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Senti­
mento de fé, esperança e solidariedade huma­
na, expressa na visita dO Papa João Paulo 11 ao 
Brasil. .......................... ;......................................... 20996' 

1.2.9 - Ofício do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania 

N" 232197, de 1" do corrente, comunicando 
.a aprovação, em turno suplementar, de substituti­
vo ao Projeto de Lei do Senado n" 235, de 1995, 
de. autoria da Senadora Benedita da Silva, que 
dispõe' sobre o crime de assédio sexual e dá ou-
tras providências. ... ........ .•.... .... .... .......................... 20997 

1.2.10- Comunicações da Presidência 
Recebimento do Recurso n" 6, de 1997, in­

·te,posto no prazo regimental, no -sentido de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do 
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Senado nl! 235, de 1995, de autóna da Senadora 
Benedita da Silvá, que' dispõe sobre, o crime de 
assédio sexual e k1á outras providências, cujo pa­
recer foi lido anteHormente.· Abertura de prazo de 
cinco dias úteis para recebimento de emendas à 
matéria ............... j: .. , ..................... : .............. :.......... 20998 

Recebimento do Recurso nSl 8, de 1997, 
interposto no '~razó regimental, no sentido 

t,LJ.'. qu~ seja submJtido ao Plenário O Projeto de 
O Lei do Senado ~I! 246, da 1996, de autoria do 

''''Senador Gilberto Miranda, que dispõe sobre ," 
a conciliação;:~êdia.;ão,e arbitragem nosdis-' i 

sfdios individuais de natureza trabalhista e dá 
outras providêhcias. Abertura de prazo de 

" 
cinco dias útéi~ ·para recebimento de' emen-
das à matéria. ·.1[:.:.;'.: ...... ..1. ... ,:.: . .':.......................... .' 20998 

f ' . Adoção, ,pelo Senhor Presidente da Re-' . 
pública, da Medida Provisória nl! 1.584-1, em 1 I! 
de outubro de j 1997 e publicada no dia 2 do 
mesmo mêse;anó,'que'autoriza à União 'a re­
ceber em válo~éS 'mobiliários 'os ·dividendose '," 
juros sobre o c~'pital próprio à' serem pagos por 
entidades dedujo 'capital o Tesouro Nacional 
participe. Desidnação da Comissão!Mista e es- " • 
tabelecimento -/:tê' caiendlário' pllra a tramitação' 

da ma~:~~~~hJ~,:~~ •.. ~i;;~ári~~·;;.~~é~ii~~çã~.:d~ '21001 

sessão deliberátivá ordinária; amanhã às 14 ho-
. I ' 
ras e 30 minutos, com IOrdem' do Dia anterior-
mente deSigna1~.:.: .. : .................. ~:~,::.:.:· ...•. : .... ·.~,; .. ~:.;. • 21001 

I , • ,:' ~ ~. " ' 

, 1" ',' 

, )', 

" (:. : 

. , ' .. ' 

1.3- ENCERRAMENTO 

, 2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PR.ESlDEN 
TE ANTONIO CARLOS MAGALJHÃES, EM &-1().97 

: .. ' . 
3 - ATAS DE COMISSÕES " 
25' Reunião dá Comissão de' Assuntos Ecc 

, nômicos, realizada em 18 de setembro de 1997 ..... 
" 52',281 e 27'~~~~~iões das Comissões d~ 

Constituição, Justiça. e. Cidadania; de Assunto 
Econômicos e de" .A~~~~os. Sociais, re1spectivé 
mente, realizadas co'njuntamentê, • em =10 de SEI-
t b d1997 "1',,, • , . ." '" , . em ro e ..... ,.: ... : .. ,.,.~ ...................................... . 

5' e 61 Reunioes Extraordinárias da Comi _ 
sã(j' de' Educação,' ·ré~liz.aâas em I 26 . e 27 d~ 
agosto de 1997, respectivamente ....................... . 
. 4- ATOS OO'OIRETOR-GER,AL 

N!!s 3.089 a;Ú>99: de 1997:' ...................... . 
5 - MESA'DIRETORA' .~', : 'I .• " 

6 - CpRREGEDORIAPARLAME:NTAR 

7 - PROCURADORIA PARl:AME~NTAR 
8 - LfDERES'E'VICE-ÚDERES DE PA~-

TIDOS ,." "'. " '.' . 

9:'" CONSELHO: DE' tncA E' DECOF O 
.PARLAMENTAR' ." ' , . 

o( • , f ~ I I • 

. 10 -I COMPOSiÇÃO DAS' COIMISSÕ S 

PERMANENTE~ "':'';' .. ,'.' '.' f .' 

11 - ÇOMISSAQ PARLAMEN1rAR CO~­
JUNTA DOMERC,OSUL (RE~RESIENTAÇj O 
BRASILEIRA) ':',\; ,..' .• 

". " 

• .1 ot _ • j ~ J 

-'" 'I' ~ ...... " 
.", ,j 

'f t. 
"r.-

~. ! 

, .. 

I. :.'~" 

.'~ ~.f I 
.... 1 ~ 
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Ata da 1394 Sessão Não Deliberativa 
em 6 de outubro de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Valmir Campelo e Epitacio Cafeteira 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
tempo destinado aos oradores da Hora do Expedien­
te da presente sessão será dedicado a comemorar 
os nove anos de criação do Estado do Tocantins 
pela Constituição de 1988, nos termos do Requeri­
mento nº 822, de 1997, do Senador João Rocha e 
outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Ra­
cha. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFUTO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do-orador) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, não poderia eximir­
me de registrar esta ocasião especial para todos nós 
tocantinenses. Estamos comemorando o 911 aniver­
sário de criação do Estado de Tocantins. 

Ao promulgar a nova Constituição brasileira, 
em 5 de outubro de 1988, o então Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte, o saudoso Deputado 
Ulysses Guimarães, tomava realidade o sonho aca­
lentado, ao longo de mais de um século, por milha­
res de nortenses. 

Coincidentemente, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores a esta sessão se faz _ presente o nosso 
eminente Colega, Senador Bemárdo Cabral, Rela­
tor-Gerai da Constituinte, que teve um destacado pa­
pei para que esse sonho, acalentado por quase du­
zentos anos, também se tomasse realidade. Em 
nome do povo do Tocantins, rendo também a S. ExD 
esta homenagem dos nove anos' de criação do nos­
so Estado. 

O sentimento separatista vinha sendo alimen­
tado há quase dois séculos e teve como marco ini­
ciai as reações do povo do norte da Província de 
Goyaz à cobrança de extorsivos tributos na minera­
ção. Essa reação teve como conseqüência o des­
membramento do norte da Ouvidoria sediada em 
Vila Boa de Goyaz, em 18 de março de 1809, por 
meio de alvará da Coroa Portuguesa, com a criação 
da Comarca de São João das Duas Barras. 

Esse sentimento aprofundou-se com o cres- .; 
cente isolamento a que foi relegado o norte goiano j~ .. 
pelas autoridades do sul do Estado, realidade que 
não sofreu qualquer alteração nem mesmo a partir 
da transferência da capital de Vila Boa para Goiânia, 
mais ao sul do Estado. 

Outro marco do movimento separatista foi a re­
belião contra a Coroa Portuguesa liderada pelo Ou­
vidor-Gerai da Comarca, Desembargador Joaquim: 
Teotônio Segurado, em 15 de setembro de 1821, 
proclamando o Governo Autônomo no Município de 
Cavalcante. Perseguido pelas tropas leais à Coroa, 
Teotônio Segurado foi obrigado a transferir a capital, 
da Comarca para Natividade e, posteriormente, para 
São João da Palma, hoje Paranã. 

Em 1873, o então Deputado João Cardoso de 
Menezes _ defendeu a anexação do norte goiano à 
Província do Pará. Reagindo ao projeto, o Visconde 
de Taunay propôs a criação da Província de Boa 
Vista do Tocantins, mas a proposta não prosperou. 

Já neste século, o sentimento separatista foi 
retomado por novos pioneiros como Feliciano Ma­
chado Braga, Juiz de Direito de Porto Nacional, que, 
em 1956, lançou um manifesto em defesa da eman­
cipação do norte goiano. Sr. Presidente, eu morava 
na cidade de Porto Nacional, nessa época. Ainda es­
tudante do curso -ginasial, acompanhei todo esse 
movimento que resultou na realização desse sonho, 
que é a criação do Tocantins. A partir da década de 
70, a bandeira separatista foi desfraldada pelo então 
Deputado Siqueira Campos, hoje Governador do To­
cantins. 

Uderando o movimento desde então, Siqueira 
contou com o apoio valioso de outros pioneiros e de 
entidades como a Comissão de Estudos do Norte 
Goiano - Conorte, em Brasnia, e o Comitê Pró-Cria­
ção do Estado dó Tocantins, em Goiânia, para fazer 
com que o caminho libertário saísse vitorioso na As­
sembléia Nacional Constituinte, transformando o To- I 

cantins no mais novo Estado da Federação. 
Sr. Presidente, quero, nesta oportunidade, pres­

tar uma homenagem a todos esses tocantinenses ilus­
tres e àqueles - anônimos ou não - pioneiros ou alia-
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dos de última h6ra, que,' de uma fonna ou de outra, Interessados nesse imenso potencial conômi-
contribuíram pata tomar esse sonho realidade. co, grupos .intem~çtonais como a Agência J ponesa 

Instalado ~m 12 de janeiro de 1989, com a ci- para Cooperação Internacional' (JICA) est-o impIe-
dade de MiracJma como capital provisória, o novo mentando na região de Pedro Afonsl:) a terc ira fase 
Estado enfrentdu desafios e toda sorte de adversida- do Prodecer (Programa de Cooperélção Ni o-Brasi-
de; cresceu, cohsolidou-se e é hoje uma realidade ir- leira para o Desenvolvimento dos CE!rrados) que de-
reversível. Essb processo acelerou-se a partir da verá incorporar mais 40 mil hectares ao sist ma pro-

• instalação da ckpital definitiva na cidade de Palmas, dutivo do t ocantins. Para tanto, es~ão pre istos re-
'~ "em 12 'de jan~iro de 1990, na primeira 'gestão do cursos da ordem 'de R$75 milhões, 60% os quais 

""" atual Governador Siqueira Campos. 'virão do Japão; e o'restante será aplicad por em-
I presas privadas nacionais. 

Como a própria história do Estado, a nova ca-
pital vem sendb construída com o arrojo e a determi- Na espinha'dorsal do Estado, está a bacia do 
nação dos pioheiros; cOl')solida-se e caminha para rio Tocantins, igu~lmente rica em condiçõe de solo, 
se constituir nJm novo pólo de urbanização e desen- características climáticas favoráveiis e a undância 
volvimento regional, a i exemplo dos Municípios ,de de recursos hídricos, e que ainda não atin iu'um es-
Araguaína, no /norte dO:Estado, e Gurupi, no sul. tágio apropriado··,d~ de~envolvimento c ndizente 

I com as riquezas pOtenciais da· região. E n-o me refi-
Com aproximadamente 100 mil habitantes, Pal- ro apenas ao potencial irrigável. O solo e clima fa-

mas é, juntarrlente com Brasília, a capital mais' mo- voráveis permitem' também à 'diversifica o da pro-
derna do paíS! e a que mais cresce, de acordo com dução agrícola, desde a fruticultura tropica, inclusive 
estatísticas recentes do IBGE. Situada numa região para exportação; 'até produtos ·cor.vencio ais como 
geográfica m~ema privilegiada, no vale que separa soja, milho e tantos outros. 
o rio Tocantins da Serrado Carmo, Palmas ocupa ' . ' 
uma posição bstratégica ao longo do eixo norte-sul O Estado, pela sua posição geográf ca privile-
do País e terlt tudo para se transformar num refer- giada e facilidade de acesso àó Sul e No e do País 
encial de prog1resso e bem-estar da Região Norte. e aos mercados internacionais, oferece p tencialida-

, des para o desenvolvimento, em !Jrande scala, de 
E o crekimento não se limita a Palmas. Os urna agricultura moderna, com capacidad de gerar 

Municípios totantinenses tomaram um novo impulso os encadeamentos produtivos qUEl perm· rão impul-
com a criaçãÓ do' Estado. A economia vem apresen- sionar o crescimento e vertica.lização do setor 
tando um cre~cimento acima da média nacional. Se- agroindustrial, ainda bastante incipiente. . 
gundo dadosl do IPEA, de 1994, o, Produto Interno A pecuária Jeiteira e de corté tamb m tem en-
Bruto (PIB) dp Estado cresceu 6,87% e estaria hoje contrado Condições propícias pafél franca expansão, 
em tomo de ~$1.5 bi~hãO., colocando o Estado entre os detentores e maior re-

Ponto de ligação entre o Norte e o Sul do País, banho bovino do País, com apmximada ente seis 
com uma árJa agricultável da ordem de 60% do seu milhões de cabeças de gado e uma prod ção leiteira 
território, coril uma malha rodoviária significativa, o superior a seis milhões de litros anuais. 
Tocantins teri, tudo para se transformar no celeiro do Às potencialidades agricultlllráveis somam-se 

• Brasil. O arrdjadó programa de desenvolvimento que os generosos recursos hídricos e mirierai ,que colo-
vem sendo iJnplementado pelo atual Governo, parti- cam o Estado num patamar privilegiado em termos 
cularmente ~as áreas rodoviárias, energética e agro- de perspectivas de investimentos futur s e cresci-

• ,pecuária, alfm ,das ,obras previstas no Programa mento econômico. Pela sua posição g gráfica es-
~ , Brasil em Ação, do Governo Federal - como a reto- tratégica e pela abundância de recurso hídricos, o 

mada da co~,stfllçãO da ferrovia Norte-Sul e a hidro- Tocantins emergecno panorama nacion lem condi-
via Araguaia~ T oéantins - contribuirá para tomar esse ções excepcionais para a geração de fo tes alterna-
projeto uma !realidade., tivas de energia elétrica. 

O Esta(jo dispõe, também, da maior área contí- Estudos da Eletronorte constatara no médio 
nua do mundo apta aIo desenvolvimento da agricultu- Tocantins um potencial de aprox;imada ente 6,2 mil 
ra irrigada. I São aproximadamente 1,2 milhão de megawatts, destacando-se, palra ap veitamento 
hectares ao/' longo do vale do rio Javaés, dos quais energétiCo, as áreas de Balsas '1, Son 3B, Tupira-
apenas 60 mil hedtares vêm sendo aproveitados tins e Lajeado, onde o Governo, em pa ria com a 
com programasoficiliis e da iniciativa privada. iniciativa privada, construirá uma nova hidroelétrica 

I 
I 
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com capacidade geradora de aproximadamente des de investimentos que oferece a quem deséja 
1.000 kilowatts. Inventários realizados por Furnas crescer junto conosco. Os investimentos em infra-es-
Centrais Elétricas, no sul do Tocantins e no Rio Pa- trutura feitos pelos governos Federal e Estadual cer-
ranã, constataram um potencial superior a 1.100 me- tamentecriarão as condições necessárias à consoli-
gawatts. dação desse crescimento e ao desenvolvimento só-

Além da ampliação da rede de transmissão de cio-econômico do Estado. 
energia que ligará o Tocantins à usina de Tucuruí, Como se vê,' o Tocantins, aos nove anos de 
no Pará, a cargo do Governo Federal, o Governo es- existência, está longe da adolescência e da _ 
tadual pretende construir outros 18 mil km de rede maioridade, mas já dá saltos significativos para-ol,..-'~ 
de eletrificação rural, visando beneficiar mais de 10 o futuro. O Governo do Estado, com o apoio do/,' 
mil propriedades e pequenas comunidades no Esta- povo tocantinense, vem fazendo uma revolução 
do. Esse projeto será financiado com recursos exter- silenciosa para transformar o caçula da Federa-
nos do Eximbank japonês e contrapartida do Gover- ção num dos mais pujantes e progressistas Esta-
no do Estado e do Governo Federal. dos brasileiros. Com fé, determinação e perseve­

O ambicioso programa de pavimentação rodo­
viária que vem sendo implementado pelo Govemo 
Siqueira Campos será de fundamental importância 
para a consolidação dos demais projetos de investi­
mentos no Estado. Com recursos do Banco Mundial, 
o Governo está pavimentando cerca de 1.000km de 
rodovias estaduais, além de restaurar aproximada­
mente 300km de outros trechos, objetivando ampliar 
a integração de todos os Municípios ao eixo da rodo­
via BR-153 (Belém-Brasília) e o Tocantins a todos os -
seus vizinhos fronteiriços. 

Pela sua localização geográfica, o Tocantins é 
o elo de ligação entre as Regiões Sul e Centro-Oes­
te com o Norte do País e até mesmo com o Nordes­
te. E não é apenas um entroncamento rodoviário. É 
também a próxima grande fronteira produtiva a ser 
integrada à economia nacional e aos grandes mer­
cados intemacionais a partir da expansão do Merco­
sul e da implantação, no futuro, da Área de Livre Co­
mércio das Américas (ALCA). 

Essa integração será ainda mais facilitada com 
a viabilização da hidrovia Araguaia-Tocantins, pre­
vista no Programa Brasil em Ação, do Governo Fe­
deral, e conclusão de obras importantes para o futu­
ro do Estado, como a Ferrovia Norte-Sul, que ligará 
Imperatriz, no Maranhão, a Brasília, no Planalto 
Central, passando pelo Tocantins. Ainda no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, deverá ser concluído o 
trecho da Norte-Sul entre Imperatriz e Estreito, na di­
visa com o Tocantins, que será inter1igadó, por ramal 
rodoviário, ao porto de Xambioá (TO), na hidrovia 
Araguaia-Tocantins, formando, assim, um sistema 
de transporte intermodal. 

O Tocantins, visto como o Estado da livre ini­
ciativa, vem despertando cada vez mais o interesse 
de empresários nacionais e estrangeiros pelo poten­
cial econômico que representa e pelas oportunida-

rança, estamos construindo umá sociedade justa 
e igualitária, pavimentando o caminho do futuro 
e fazendo história. 

Parabéns, Tocantins, pelo seu 9º aniversáno. 
Parabéns, tocantinenses, pela concretização desse 
sonho. 

o Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex'! 
me permite um aparte? 

o SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - Ouço V. 
Ex'! com prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
João Rocha, V. Ex'! está concluindo um discurso his­
tórico, denso, que faz justiça ao Estado que V. ExB 
aqui representa tão bem. De certa feita, li um livro 
intitulado -Tocantins, a força de um ideal-. Só la­
mento tê-lo lido após os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte. Devo, de logo, registrar que 
esse livro é de autoria de V. Ex!!. Ali está o históri­
co do que foi a saga para a criação do Estado do 
Tocantins. Hoje, vejo uma coincidência nesta tar­
de: o Senador Valmir Campelo, então Deputado, 
que tanto me ajudou na relatoria geral, era o Vice­
Presidente da Comissão encarregada de discutir o 
problema da organização dos Estados, juntamente 
com um Senador que, a seguir, ficou doente. O, 
Deputado Valmir Campelo assumiu a Presidência 
e, àquela altura, trouxe alguns dados. V. Ex!! sabe 
que um dos campeões - temos de registrar isso -
foi o meu companheiro de Partido da Frente Libe-' 
ral, seu companheiro, hoje Governador Siqueira 
Campos. De logo, estabeleceu-se o seguinte crité-, 
rio: como Relator, dei parecer contrário à criação 
de todo e -qualquer Estado que se tentou criar du- I 

rante a Assembléia Nacional Constituinte, à exce­
ção do Estado de Tocantins, que tinha condições' 

•• 
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de sobrevivênciá. Com isso, ganhei a antipatia de trabalho conjunto dos legisladores, mais ain a, o di-
muitos em meu Estado, em Mato Grosso, no Triân- namismo do Governador Siqueira Campos ,ainda 
guio Mineiro e nqs dois territórios que foram tr~nsfor- há pouco, na Prefeitura de Palmas, seu filh Eduar-
mados em Estado. Ocupa V. Ex!! agora esta tnbuna, do, que demonstram a pujança dlo Tocantins Já an-
e eu me lembrol do art. 13 do Ato das Disposições tevemos o que esse Estado será lJeste Paí , tendo, 
Constitucionais Transitórias, que segue com três pa- como tem, representação tão compel,ente, a ém das 
rágrafos, subdivididos em quatro incisos, e depois condições que a natureza lhe dotou. Cert mente, 
mais quatro parágrafos a definir a criação do Estado dentro de poucos anos, estaremos come orando 

• de Tocantins, cJja instalação ocorreu em 12 de janei- mais vitórias do Estado que V. Ex!! c:om tan a digni-
. -'- ro de 1989, co~fonne disse V. E,x!!. Ainda que lhe dade representa. 

"!;r 
.... 

peça desculpasJ Senador João Rocha, por ter inter­
rompido a condlusão do seu discurso, não poderia 
deixar de lhe trAzer o meu aplauso por ver que, de­
corridos nove ahos, um representante do Tocantins 
está saudando,1 desta tribuna, o seu Estado e agra­
decendo àqueles companheiros que também contri­
buíram para q~e isso hoje fosse uma realidade. 

Meus parabéns/o _' " 

O SR. JQAO ROCHA (PFL - TO) - Senador 
Bemardo Cabral, agradeço o aparte de V. Exª. O 
nosso companheiro, Senador Valmir Campelo, como 
membro da cbmissão de Redivisão Territorial do 
País, participol~ de reunião conosco em Goiânia, 
exatamente no auge da nossa defesa pela criação 
do Estado, qu~ndo, por intermédio do Deputado Si­
queira Campo~, conseguimos transferir para a As­
sembléia LegiJlativa de Goiás uma reunião delibera­
tiva da Comi~o. A essa altura, graças a Deus, já tí­
nhamos consJguido, felizmente, o apoio das elites, 
da Universidade Federal, da Universidade Católica, 

I 

enfim, de toda! a comunidade produtiva goiana. Real-
mente, o ToCantins tem uma história muito linda, 
muito bonita, e está a provar que o Estado deu certo 
e está dando terto. 

O Sr. A1tonio Carlos Magalhães (PFL-BA) -
Permite um aparte, nobre Senador João Rocha? 

, I 
I - Co . O SR. JpAO ROCHA (PFL - TO) - m muita 

satisfação, concedo o aparte ao nosso Presidente, 
Senador Antqnio Carlos Magalhães. 

i 
O Sr. Mntonio Carlos Magalhães (PFL - BA) 

- Fico muito! feliz, Senador João Rocha, em partici­
par das sua~ alegria!; e da alegria do povo de To­
cantins no dia de hoje, sobretudo porque tenho ido 
ao Estado dJ T ocanti'ns e visto o grande esforço e o 

I 

trabalho notável que lá realiza o Govemo Siqueira 
I ' 

Campos. Isso ,se deve também à competente Ban-
cada que a~ui no Senado o Estado de Tocantins 
possui, e qub V. Ex!!,; hoje, na tribuna, pontifica. É o 

1 

I 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - enador 
Antonio Carlos, muito obrigado. Realment , é uma 
satisfação e transmito em meu nomo e, ten o certe­
za, em nome do Governador e de toda a c munida­
de tocantinense o apreço que V. Ex!!, teve e tem e 
continua sempre a demonstrar pelo noss Estado. 
Inclusive o meu Estado tem limites com a Bahia, e 
nosso povo tem recebido um pouco desse dinamis­
mo, dessa capacidade e da pujança do pov baiano, 
tão bem representado por V. Ex!!. 

Solicito também que faça partca integr nte des­
te pronunciamento de hoje, nobre Preside te: o edi­
torial do Jornal do Tocantins, edição de 5 a 7 de 
outubro de 1997, intitulada "Estado conso idado"; o 
artigo do nosso atual Governador Siqueira Campos, 
também na edição do dia 5 a 7, na página ,intitula­
do "Emancipação do grande norte de Goi s e cria­
ção do Estado de Tocantins·, que é a tran crição de 
um pronunciamento do GovemadOlr do di 12 de se­
tembro de 1996; pedimos também - acha os muito 
interessante pela realidade do nosso Esta o - o arti­
go assinado pelo Presidente dia Assemblé a Legisla­
tiva de Tocantins, Dr. Raimundo Moreira intitulado 
"O Tocantins que nós sonhamos·; o artigo do Prefei­
to Municipal de Palmas, Dr. Odir Rocha intitulado 
"Tocantins: o sonho que deu certo~; e um entrevista 
do nosso Govemador, na mesma ediçã , fazendo 
um histórico do que era o norte dca Goiá e o que é 
hoje o nosso Estado de Tocantins. 

Agradeço mais uma vez essa o ortunidade 
que o Senado dá ao meu Estadc) de t er ao co­
nhecimento do País que, realmente, o ocantins é 
um Estado que deu certo. Vai crcascer, ai integrar­
se ao desenvolvimento do País ,~ tem dedicado 
com muito afinco a essa preocupação co a área da 
educação, da saúde e da infra-estrutura. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ' 

, ,f, 
DOCUMENTO A QUE' SE REFERE.,O' 

SR., JOÃO ROCHA /EM SEU DI CURSO.: 
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~ 'ThcàntIDS eDtra DO déclDio ano de. 
\lJI~ crlaçã com a pUJAíidâ de mil 

;'.'1 'Plealtu~~:J:&n=~:Ji~' 
'-. ções fi Instrumentos ~p~Dd~ores, de 

ama ecoaomI8 em deseaVõídii:téato, coiabl- ' 
,,~, iIadJI coÍDJastlsa ~ ~dos estatfstl~. 

AA:" , estio a comprovar que ó Estado c:resc:e a' 
'>!'-':-,'"'''' " ' uiiJa tasa~ua1 da.ordem,de~,'fo. Ó seu. 

~"&3t1fl\t\Q. . Produto Interno Bruto (piB) ~ o vohíiDe de' 
t1t1t'J Iln ,,\\~ riquezas que produz ~ estai Duasa de R$1,2 

L-___ ,_-' bDbão (IPEAIDlpes)'e ~ claro Iadlcativo de 
que o ,Estado tem capacidade de promover o seU próprio desea-, 
voh1mento. As receitas do antigo Norte, de ~$ás,~r, exemplo,: 
que antes representavam apenas 3'fodO qUe arrecadava todo ~ •. 
rit6rlo goiano, hoje alcaDçam a casa dos 37~~ com o 'lbcan1lDs.' 
autaDOmo. É Justo, reco~ecer que o Estado ai~~ cdereiDeiitê ',; 
para se tomar uma d8s i'eglõeS mais produtIvaS ~ ~ Oi proJ~,:~ 
tos de dlmeI!Isio aadoDal que se materIaUzam, iaeid ~ Bç(les a~) 
que o Executivo tem sé dedJcado com COJiipe~ DOS Cilt1Dios ',> 

8D08. com o aval dos tocaatlaeases,; como a WdJ:üYlà ~" 
ThcaatlDs, a Ferrovia Norte-SliI, colocidai aia agenda poUtlca t'! 

==~==:;::a~v:nzn~~. 

lt~ tE~nDlÊ~<C1l&§;~ 1I1lJ)1É1lA\§ 
Emancipação do grande 

S': r,r"ideme ,I/ellcar I"urrndo, que­
riJo lIes'e IIl(1m~lI'o. proclamar a 

1/,;11/10 aleglio I'or vê·l" lia "reslden­
da. 110 iu(ô" du,f "US.fO,' ,rabalhos. 
• hs. Del""m/ol. ncsla prlmeim nu· 
lIiàll cio 2" Sn,a" Lel/isla'h'a dn Ir Le­
Ri,da,um i"id" ti,' meus trabalhos 
"""h'imd,, C'In, ",novOOIl f'mpenho a 
luia t' " ,:a"',"IIIII(I em ",vc.r da ene'li­
~"1"1" li" .~rl/lltle Nor'" ,Ic Goidl e da 
';1'/"1"1" ,/" E"",tlo do Tocaminl. , 

IIs l'l"atl", e os campol do Grande 
N",'I,' I:"'an,, e,'tào f;"and" lIado.' e 
~""" V"t m"i .• '"lbres, O d""emprego 
II/,,,,,,m,, c II .fubempreRo campeia, 
nall .tI ,'Otn implmidade. mo. ati cllm 
ql"'i" "jil'ial, , 
• A mocidade nllrtense deixa tu Co­
~u"idadcs; para ndo'mai" voltar. e a 
1;rRin" ""me. tu.rim. a parte mais Im­
/(U.rlamc, li IllUil vital, pora pre"rwi­
(do de sua.! conquista.! e para o enca­
minhanwnto do seu fl/tulO. 

N d G ., .-,orte e Olas e cnaçao 
do Estado do Tocantins 

SIQUEIRA CAMPOS • 

; O Grande Norte 80i/lM m4 Clln­
.ado de Itr Itllado a reboque e decl· 

'/jiu-.'" imdutivelmllnte, a .fe trtmsfo,,: 
~,ar em cnrrv-chefe para condur.lr /I 
.ua Rente nos belo, destinaI que OI 
I/IIJ10re, traçaram dtlde h4 declnlO$. 
;; O ba"do empunhado pela, mdol 
\'igt>lv",lf di' Fel/danll Machado Bra­
Ba. "'nlncisell Ayre., da Silva. Darcy 
C;oml" Mnrlnho. Adeuvaldo de Mo­
ratl, Souza "orto, Annando Stoml e 
francl.co JapltUsu i condur.Jdo, hoje, 
qor honra e deller Indrclin6vel, pel/l 
Juven,ude estudiosa. pelo, trabalha-
40re" pelll' homen, do campo, do co- ' 
qtirclo e da ,lndlÚtrln. por reI/gloso. e 
mi,l/tarél, p~1u representaçiJo po/(tlca 
; por todos Os homeM e _lhere, no,..' 
teMel que rejeitam a Indiferença e ~, 

, , me,~o d"PFrtlO com que o Grande 
'1tIO""'fJ!' o. ~elJl!mlO""IIOIiJoInll4" , lo"..... • " .. , r~ ,._~ ,'7 
. "OI '!fio ue 0". • ..,"01 ,nill:J rYJ'4é ~c;!ar tX:utbu tle 

_I .• 

[ndir votos. 
Os trabalho, da eamara dOI De­

putadolliJo agora reiniciado" e com 
ele, reencetamo" com molar vigor e 
dedlcOfdo, a lutll pekJ crlDfiJo do EI • 
todo do Tocantinl, eMrrllllÇiJo do 
Grande Norte de Goldl e redivlliJo 
temtoriDl do Braril. 

Todtu tu OUtral aç"e, q/le lIenho 
desenllOlvendo delde o In(c/~:J:ri­
melro mandDto terilo cont/nu t 
ckJro que todo, OI nortenlU, especkJ/­
mente lIIluele, que detlm lrItIIIdatoI lU 
ClJmara, Munlclpall, b A,semblila 
Legl.llltlll/l e nelta Ctua, ndo delJea­
rlJode entender como importllnte e u,.. 
gmte a impl4ntaciJo de /UIIG In{ra-e'­
trutura dotada d. btue, d. apolo b 
economia. lU demoli atlvldadei da 
,ocledade /tOrteM/!. A IUUJ por temu 
,Iegallllllllll, ponte" rodol'Uu e gero­
POrtOl, p,kJ Implantaçl2a do IlIrt_ 

, 'hldroll16rio do 7bcantIM-Ara,1ItIÜI, 
rede de eMlno. l/tcllU/lle com UlÚda-

Outubro de 1997 

deI de n(1Ie1 n.periDc coIi!plexo hospi­
talar; agindo, bancdritu e recurso, • 

, pora eJq1loraçiJo de noUtu riquew e " 
aprimoramento da nos,a ,ocledade 
cont/nuard lem del/alfclmento,. No 
entllnto, estam no pl'llMlto pkJno a 
campanha pekJ enerrll.DfiJo do Gran­
de Nort. de Goidl. pekJ criaçlo do 
Eltado do Tocllntllu. E por que? Sim­
plesmente po,.". todo, sabemos que, 
se resollllliDl estes doU Itenl, o restan­
te IIlrd como decornnte de ,ua exls­
tlncla. 

O ConpellO IIOltaafunclonar. e 
com ele a democracia a respirar me-, 
Ihor. Maiores pollibllldadtl, pois, 
Iut:BJriJo pora todo" inclusive, i db· 
~~ o GI'IWÚ Norte de GoI4s., 



• 
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.0 Tocantins 
que ·nós sonhamos 

RAIMUNDO MOREIRA 

, NeSII; ,/ir.,!,'" de lonllo$ cunc~';tJJ­
,lo .• , foram lançu.la .• iU·,.,fr,e •. d. um; 
1rtscinoento 161M". O TOCIIIIliltl UM, 114 ~ 
"'" "'u.tNiolf1.llç,i/l. tudo 0.1111 'lu _ ,udo·~ 
.)Ul' l/~.i .,.{Mó" flllnverruulor ~;qud~ 'I 
<,I ('"",fH'." T"/vez "rllhwm ü.lIIIo d,,"· 
• ,,j,jra(ilo tclt!w ,W" sua cri.tÇiJo 14" 1/., t. '''0 li -'''''(li (o d,.",.",intlçtio de 11m ho­
,1'm •. S,' IlIlr, i aqlldc que .",be ,·"mb,,· 
'r' "/0",,, (·"",Imlr tIll Jrfo· ... a .1,' um ;d~al 
4 ti.! um l',m/m. Siquf'iro CO'"I'"'' lo,dH 
uro /1Ot1(J-""Z tln eJp~nrn~'(I ,lo PO''O to­
Ctmlintn,tt. 
;. R~,." .... "r. " .. 'a du'". "/rI,./lÍria do 
·f(J(.·alll;",~ U;I,dtJ nos ,ttll.t prime;nl,! dicu, 
~ '~"il·t!r" 'rabu/h" 111' Ctmgre'.u" Na-

TOCaIltins: 
O sonho que deu certo 

0 7;,,,(//rr;,u (','ml'mol'd ('s'e Imo o seM 
. ntlntl Imi\'er.fdri" e j/leRlra nu Il10-
qlri,'"dr. I,umilindo II/OS IeUS morado-
11'$ oponliniJaJel de cll!IciÍllmln e.rea­
(ir.açiJn d~ StUS .fonhol. l'almDl, a Il10'' 
'I/lM Cnpllal do Bra.fll. , um upelJuJ da 
ooncrelizt,çt1o deste E.stado e maior tes~ 
(rmunha JJe que tudo tUu cena. 
, Poln~'l.fftri con.strtlldaapanirde"". 
,.,,,1'0, t' i;roje obriga It ",,''''ta mUlrares 
4l' morqdlll.,.f. que ,'6,,", qualquer bom 
lomntintnlt, pClnieofpa alivamente da 
oonlll/i'(llçclc, do Tocantiru. A bem SNCe­
Jida parterla formada entre o Governo 
4" &tudo e a PIl!feitum da Capital tem 
conlrib/lrdtJ MIlanle nas ll!aliZIJNC.6 de 
'./ I ,~' 

I'm1t'I/J'J1.e pmgramas pam a melhoria 
tf/l RI"'S Cfltal'ldlllle de vida. 
, O I~,"P(/ IJalla lt' o Tocant;ru, cada, 
'rt RI";S, ,'ad Se firmando no contexto 
,wc·itrndl. CO/l1l0 lillã"imo de progresso e 
Je.tenl'/iMm,IIIo. Um Estado q/le tem a 
maior ;f/ru fluvial 1"0 mrmdo. a Ilha do 
lJallalldl, mrde ap,.,.;rt'nta uma divenido­
,k de {d/lna e flora e le sobrepih! como 
'em do:rlpnnto$ tUrlsticO.f mais bdo.t do 
P.,,,(s. 'l"mbi,!, ° E."If!do da Livll! Inicia· 

. ",·a.e ( " llutrça SOCIal. ondl' as 0/1011U­
,iit1"dek (ifloram a cada dia, para lodos 
que aq/,i opfaram \ 'I·er. 

U, E.çlado ril:O em seu ·potencial. 

I 
I 
I 
I 

ODIRFIOCHA 

Que po.u/l1 dt1en,l,f de praial nos rios 
TOl·tinli"" t' "mgllu;a, bl'Ia.f ctJ,·Meiras. 
'''1/0$ notllrul.t, sr.rrtJs e ctJvemas elpa­
'Irudo$ por wlrios municfpios pora serem 
... fl,loradas pelos luris,tu. Um Eslado em 
fI'eno Juenvolvi",,,nla ntU IUa.t dlvel'l/U 
JJ'tw. e qrce ugo,.,~ se encOIIII'd na aruie­
doJe Ja "Grunde Obra do Ano 2(}(}()", 
que' a U$;na Hil/~lilrlca tio lAjeado, 
qlle vai tran.tfamtar ° Tocanl/~ em um 
dtJs lIIOioll!s prodlllOI'l'I de ene"8ia eli­
lrica Jo Pais, ulbfl Jt gerar cerca de 10 
';IU empl'f!grll.O progresso chega tw 1b- .. 
'pnliru a pou,,, 11I"80s".' PJ:t!c:U~' 
j,"IR/Hln/rar use cll!scimento de fom'IiJ 
iguallt4rla. 

DesSQ fo",,4'J, 1140 podemos falar tio 
7bcantitu um fi'llar GIl "" crlatlor JolI 
Wll.ron Slqueinll 0Imp0 .. Ele Idta/l:pu, 
foi a..", "'ta e ltIdo foi ~ O 

, gov".,IlMlo; S4r-1ra Campal. com ma 
lo"ga vIs4o. lW6 tro". uma ,1'GIIIk u­
f~.com,e".. JH~ 41. 4W lDÓo6 M _, __ jiotlniJDur ma-. 

livMIo6, INuta iruta",.,. "'" iMdo • I/W­
ce'io tia lIOU4I l'1I6rl4I. 

O ftl6sofo 'MiaM. Ga4Ial, escre-­
veu: "6e)ent.ttres GIl taalOlllun com 
fervor, ele 6e t.rruufonrtard etII realida­
de"_ 86 MIl. aaor.lIiuda o ~ 
melo dmldo.Iw}e}oNm"""~' 

7 20953 

,erttpo. Nelle _ ani mlrlo dtJ To· 
;.-..uu. li qr~ • .tID lII4quiNu /l1li'., 
. "--'dtJ eltnldar, SIfIIuu ao m:;, 
; CII dtI PrIptI,lJJD. O \leill, i ;, futuni' 
,eNIo t:OfUrrufdtl_ l'1li_ • mu114 : 

rdediCtJ9i». N_ptIVO li ,iwttk vi;"'" 
, riDo ptJr "JdtJ u,., eUtl tk crelel. " 
. -11111. O liH:anlflu ,Dt/tn 116. '0-:, 
"hamo. ell6 acontece ° e tU "',unu 
,~mfkl "'lIelrUlllha que 1160 pode. 
na ellllr cte.cendtl tk """ mDil 0'1/0, 
nJuIda. 

da.". UII uIo o 10ft'" dIu 
dIu.w dl~ II'CtllllOrtlD'B 
aqui estlkl~:Io uma 
diJMcultural. ricaa"dlve • 
p~uIJu. 

Sentimos o"8ulho de te 
padodo processo. criaç40. 
hoje podermos cotIIribtIir 
ria e CtIIIfono do ~pulaç4o. ainda i,,­
centivar os pequnrcs anprud 'os e pIO­
dUlores para que plroduflJlÍ1 m qlllJli-
dade, a fi~ de aballtecer o reado lo-
cai e que possam e.7CpOnM o seU.J pro-
dutos, a exemplo do que wm endo feito 
COIIt os trlÍMmU e C'OIII a iJg ria. 

O Tocanrúu ta" uma est ra uu-
CllCÚHlal moderJIII , tftdeille que atnI-
de aos recanlOs tftIl'is distlJllte . N eslm· 
das esl40 sendo Cocuettadas 
wu esr60 sendo CfJiUtir4dtu. 
assim o "ceua 00.1 "',a~. 
les, Hoje. todos MS estamo 
"OS espelhar em projetos ue possam 
prepanu li E#atlIJ para lU ·,Indas. 
mercado do_ 200p •. 

O 7bcantItU, f:ont r.en 
que de" ceno. E lIStamoS 
meço. 
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Governador projeta mais desenvolvimento 
. '~i • : r • 

; . 
. O governador Siqueira Campos faz um balanço 

'ê,' positivo dos riove anos do Estado do Tocanth.~ . 

I . enfocando o crescimento do ~tado em todos o,siietores d~ 
os' \ ~' ~tividades econômica, política e social, projetando um . 
, ,(' ! v' , 

, " .. , ,desenvolvimento sustentado, resultado do esro~ da . 

'Cal\\\\\,'população t,ocantinense e dos poderes constituídos. 

No balanço da c:riação do Estado 
do Toc:antlns e daln noYe anlls dll 
E8tacIo .. leu a pena? Quais as dlfi. 
addadts e quais 115 c:onquL~II5? 

• Valeu a pena pelo fatu de ter en­
f/mlado tantas dificuldades e tantos sa­
crirlcios para chegar a esta grande con­
quista. a criaçlo du E.<Iado do Tocan­
tins. Valeu a pena o esforço inaudito 
meu e de meus (()mpanheiros. princi-' 
palmente do povo para implantar o Es­
tado. Os nllmero. que nós temos reve­
lam efetivamente. que tudo Isto repre. 
senta para nós moCivo de muita alegria e 
mui(8 comemoraçlo pelos nove anos. 
que c:omcmoramos no dia ciO(() e no dia 
scis já entramos na d«ada Tocantins. 
ano dez. Vejamos as conquistas a que 
nós chegamos. graças a criação e imo 
plantaçlo deste Estado. Na época em 
que áamos Norte de Golas rcccblarnos 
por parte do governo o investimento de 
mais de US$ I milhlo por mês. Nlo 
eram invalimcntos, eram obrinhas. Ho­
je nós temos investimentos diretos na 
ordem de USS ISO milhões/mês. O per­
fil do E.~tado hoje é outm, 

Então o TOC:lUlllns c:allllnhou 'rom 
.. próprias pernas durante esse pc· 
nodo. • 

• Caminhuu. e eu suu um hOlllem 
muito grato ao povo Ioc:anlincnse nAo . 
só pelo apoio que eu scmpre tive na lu­
ta pela crillflo e implantação do E.<ta-' 
do. nas elelç6cs que ,.empre. efetiva­
mente. me conduziram c reconduziram 
por diversa.~ vezes aos dÕ\'ersos manda- " 
tos que eu eurci. mas sobretudo ao 
apoio que tem dado ao governo e pelo 
esforço que o povo tem fcito. isso é u 
mais importante. Sem essa consciên· 
cia. essa determinaçAn do povo n<\S nAo 
teriamos chegado a05 excelentes resul­
tados que nós chegamos a punto da 
Fundaç4n Getúlio Var~a, (FGVI. por 
consulta do Banco Nacional de Desen­
volvimento Social (BNDES) entregou' 
um amplo relatório colocandn o To- ' 
cenlins em primeiro lugar como Esta­
do mais favm-ável para investimontos. 

. • '11;", 

' ... ".: ~,; .. ~ . 
• ,;.)'I... , 
com menm- faixa de risco~. Este ,csIII­
lado t'u comemuru nesse!' 9 auns. 

Mrsmo assim oscahor ImIldoera 
buic:a 'dOs _unos externos. Isto , 
Impot:ta"te pena o Estado , .', 

;' ~ v~.f\Dle bem. tem" um dita· 
do 'popular que diz: "Deus ajuila quem 
cedo madruga". Você acha que eu vou 
ficar aqúi de braços cruzados esperando 
o dinheirochegar1 E deixar meu povo e 
minha 'génie sem condições de trabalho. 
veja'qu!U1tos empregos foram gerados 
com esses recursos que esllo começan­
do a 'entrar, desde o primeiro governo. 
Eu vou botar o pé na estrada e onde eu 
soUber que tem dinheiro e possibilidade 
dc~:loparac4eresolv~as~ 
SOCIlUS agravadas eu vou, IDo você alo 
tenha dúvidas. ali o llltilllO dia do meu 
mandato eu vou fazer isso e vou cooti. 
nuar li mostrar a imagem positiva do T0-
cantins,· 

O senhor levlUltou • bandeira do 
proJetosHldrovla Anlg ...... Toi:aa. 
tias, 'errovla No~. e a HIdreIé­
trira do Lajeado. Estes projetos tem 
condições de mudar. can do Tocu-
IIns? ' 

- Muda a cara do Brasil. Qualquer 
, um deles e quanto l hidrovia eu alo es· 

tousalisfeito:COm o desempenho do g0-
verno federal. principalmente. com o ' 
Ministro dos Transportes,lIÓ$ nlo p0-
demos enganar o nosso povo. A Hidro­
via Araguaia-Tocantins nAo pode ser 
feita com balizamento. ~ preciso serfei· 
to o canal de Santa isabe~ Slo migucl e 
a eclusà de Tucurol. Isso ~ um investi· 
mento de USS 200 milhões. Isso nlo va­
Ie nada para o governo federal e ~ uma 
,~posIa para o govCl1\9 que vai lI!Cebcr 
de volta em impostos. E preciso implllll­
tara FerroviaNorte-Sul. porque a hi· 
drovia sozinha nlo funciona e aquilo 
que eu levei ao Presidente da Repdblica 
foi~vado.Enllonós,tcmosquef_ 
I USUIa do lajeado que tem que ter eclu­
sae vamos fazcroutras mais. ' 

Qual a proJcçlIo que o seabor tu 
do Tocanllns pal'll o fl1t~ro~ At' J!Or. 

" 

que o senhor J' lez um projeto dene- va privada explorar isso. NcSlsó t~n:.; 
minado Dkilda iluminada". ;, que fazer a inidativa privada COIIStIUii 

- Como vod muito bem sabe. o IRO ponte para c:obrar o pedágio. que ~ ,bar. 
de dois mil c seis coloca o Brasil num to em toda a Europa e todo mundo paI' 
I'''tamor. ~Ias previs6cs dos grandes' e fica salisfeito. Eu privatizo tudo o ql 
urganismOS inlerNll:iooais. como o país puder. Veja que eu tcn:eirizci a frOta (' 
que alcançou o nfvel de desenvolvimen- '> veículos do Estado e ~tamós I!asland 
to com dctcrminadas peças infraestnatu~ , menos que antes. A frota de aviões tan 
rais que permita ao' paIs sciascrir na f bán estA dai!dO um excelente n:sultad, 
economia mundial mais force. Eu estou A Ccltins '01 • primeira empresa a $f 

tentando colocar o'Tocantins neste con:- ' privatizada' no Brasil. E como nós co. 
texto e deyido ao nosso posicionamento scrvamos na Ccltins, a tarifa social fan 
geográfico privilegiado. neste universo rnos o mesmo Com as outras empresa 
brasileiro de Norte e Nordeste. nós de·", O que eu lamenlo 6 que esse process, 
vemos fazer as pessoas convergirem pa- " seja muito lento. nós DIo podemos pc: 
.a cá. .' ";', , /"" '!er mais temPo para definJr essas pnv; 

, ,." ',' 1iD9ões, ' ,', 'i,., . 
O Ilci~eri.o',edii~1 a" 'priv~U- " " 

zando as Jazidas Inexplonadas no ;", A~doRllbotpan.JK 
Bra.~II. Duas estio no 1bamiIDs. Um.' paJaçJo ~1iDeaIe' 
de ouro em Dlan6polls e outra de ' • " . 
chumbo ulnro em PalmelnSpoIls.Se- ~A mCtiIagém, come~es 
rá que Isto' Imporlante?,"O ierihor lei nove anOI ~ de entuslumo. mas 
que Iniciou o processo de prlvaUza. de agndeclmeato pelo apoio que e' 
ção; romo avaUa estas prlvaUzaç6eS" , tenho recebido até aqui. e também' d 
federais?" "conv~açlo. para que alo permitar 

, . G,;verno não ~ para tratar'de neg6- que nlngu~m fale mal de DOSSO Esta 
cio. governo ~ para tratar de educaçt' do. Q ,conceito de n05l0 ESlado est 
lIIkIc, scguraoçae iafraeslnllUnl ~ acima de tudo. Vam ... nos unir. ~ um 
atividades ecooGmicu. M atlvldad :measagem de unilo e sobretudo, d: 
,ecooOmicu devetlllerexploradas peJ eSJlCrança, para que possamos levar ; 
empresas e o governo deve estar vi! 'toélGl OI larc .. ,principahuente. par; 
lante. O imposto que a etapnlSl paga', essa famma. carentes; que alo ten 
participaçlo do governo e da socieda. OI direitos b'-icoi respeitados. va 
nos negócios. Tem de privatizai'. $ClT lIlOI nos unir para emodlcar do no!s< 

'privatizaçlo CSlasjazidas ficam ai pat , chio a mis~ri •. A mensagem ~ d,' 
das e nosso povo fica Diormtdo de f confiança no futuro e para isso nós te 
me, jWlto a essas riquezas. Nós nAo p mo~ que aos dedicar mais l, que~tA, 
demoS deixar de pnvatizar. Ternos q' socIal. Nós temos que n,os dedtca 
privatizàrceu apoio o govcrnofeclera mais a'um sistema de proteçAo • 

apoio l infincia e juventude e nA, 
Co_ , que esU o processo ( deixar os nossos idosos. aqueles' qu, ' 

MIDendIDSf abriram os caminhos dificcls nos mo 
mentos de desbravamento. para qUI 

• A ~ esú a cIisposiçlio p nó. consegulssemos eSla conquist; 
ra privaúzar tudo. 'Ian uma lei especi extraordinária da autonomia com I 

queaAsscmblãa_paranósfau criaçlo do Estado do Tocantins. A 
, mos isso rapidamente. Eeu j' vou pi mensagem ~ de plena confiançá, ma, 

blicaroseclitaisesc'lIÓIobtivamosr, , também ~ de extrema gratidao a tss<' 
sullados com Isso eu J4 vouprivatiz: povo, e de externar 8 minha convic, 
outra coisas. A poate sobre o rio T. çlo e a miaba certeza de que nós-esta, , 
'cantins aqui naCSlndapara Panlso. E, remos juntos c unidos na construçAc 
nIo tehe vaicompcnsar pare li inicia, do futuro. " " ' 

.. 
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O SR. PRESIDENTIIE (Valmir Campelo) - No-
bre Senador João Rocha, V. ExB será atendido na 
forma regimentalJ . . 

'I • 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 

Cabral. I 
, O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 

Presidente, eu jál me manifestei. " . ' 
I ' ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-
cedo a palavra ap nobre Senador Sebastião Rocha: 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BLOCO/PDT ,­
AP. Pronuncia 9 seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, dostaria de cumprimentar o Senador . 
João Rocha pel'a feliz iniciativa de homenagear' na 
tarde de hoje ti Estado de Tocantins, criado' pela 
Constituição deI1988; pOrtanto há nove anos. T~ 
bém peço' permissão para estender a homenagem 
aos Estados de/Amapá e Roraima, que também ob­
tiveram, naquela oportunidade, o dire~o à autono­
mia, sendo trantformadOls de Territórios a Estados. 

A criação tlo Estado de Tocantins e a transfor­
mação em Esta~o dos Territórios Federais de Rorai­
ma e Amapá h/I á nove; anos, pela Constituição de ,. 
1988, parece,u traçar uma realidade única para os 
três Estados'r11ais novos da Federação, sobretudo 
no que ~ncerrle aos desafios, ao processo migrató­
rio, à esperan~ e à crença no desenvolvimento. 

Nesses E~tadlos a migração foi intensa nos últi­
mos anos. Sãol famOias inteiras movidas pela dificul­
dade de sobre~ivência que se dirigem para um Esta­
do novo, para uma nova esperança que se abre, ani­
madaS com as Iperspecl:iVaS de' melhores dias. Acon­
tece que nesses Estados não há mercado de traba-

I 

lho capaz de absorver esse cQntingente de rnão-d~ 
obra. Na verdàde, não há uma economia, não há 
uma base eco~ômica sólida, pois a iniciativa privada 
ainda é pouco expressiva e o papel do Estado é pr~ 
ponderante, dJ tal forma que ou ,se é empregado di-

I " 

retamente do Governo do Estado ou indiretamente. 
No Amapá, pak citar apenas um exemplo, há apro­
ximadamente de 20 mil servidores públicos. 

Para quJ tenhamos uma dimensão do proble­
ma, há cerca de 3 anos, a população do Estado do 
Amapá era dÁ ordem de 300 mil habitantes; hoje 
acredita-se qU~ essa população já tenha ultrapassa­
do a cifra preocupante de 600' mil habitantes. Em 
apenas três ahos a p<i.pulação duplicou. E isso não 
ocorreu em cbnseqüêf'lCia da fertilidade do povo: É 
evidente que ~ emanOipação do Amapá ea criação 
da Zona de Livre Comércio' soou, para quem estava 
angustiado e I desassi{,tido, como um chamamento, 
um apelo e como urfrla alternativa para uma vida 

nova, 'cheia de esperança de melhoreIS dias: Esse é 
o retrato da ocupação e reflete a realidade a ai dos 
três Estados. 

Já mencionei que esses Estados co pletam 
hOje 9 anos de criação. Tocantins, que faz j s à ho­
menagemprestadapelo Senado na tarde e hoje, 
proposta do eminente Senador João Rocha, foi des­
membrado de Goiás. o estado-mãe enfrent va difi­
culdades trpicas de duas culturas e costu es dife­
rentes presentes em um mesmo lugar: sulist de um 
lado, nordestinos de outro. 

Com uma extensão de 277 mil qui A metros 
quadrados; Tocantins abriga dois important s rios, o 
T ocanti~ e o Araguaia, que proporc:ionava vários 
quilômetros de belíssimas paisagens. A regi o é rica 
em florestas, lagos, serras, cachoeirets e s natu­
rais de águas cristalinas, ensejando um pot ncial tu­
rfstkX> inexplorado. 

Acapital do Estado, Palmas, ainda se ncontra 
em fase de construção. E é por isso que é conheci­
da como capital das oportunidades, atrain o milha­
res de pessoas há' seis aUlOS, desde sua criação. 

, -Bem-vindo aOl Tocantins, o Estado da liv~ iniciati­
, va·. A frase é do Governador Siquoira Ca 
discutivelmente um dos principais respon 
criação do Estado, que, segundo elel, tem u 
ção privatista por necessidade. 

No começo, isso pareCia se confirm r. Foi a 
euforia previsível. Brasileiros de todlo o Pa s se diri­
giam, em 1989, para Palmas, a recém-in ugurada 
capital do mais novo Estado da Federa -o. Oito 
anos depois, a cidade ainda é um imens canteiro 
de obras, onde já vivem cerca de '180 mil pessoas. 
Um canteiro de obras, porém, quaSE. parad . 

A principal obra em andamento é a ~ ovia Co­
luna Prestes, que, quando concluCda, corta o Esta­
do desde Arraias, no sul, até Pedro Afon o, última 
cidade antes de Carolina, no Maranhão, n m percur­
so total de 626 quilômetros. A estrstda tem o traçado 
do percurso feito pela Coluna Presites, qu atraves­
sou o território atual do Tocantins em 19 5. Depois 
de pronta, essa estrada encurtará em 200 m o traje­
to de Palmas a Brasnia. 

São poucas, porém, as médias e g ndes em­
presas que animaram-se, até o momento, aceitar o 
convite freqüentemente reiterado na prop ganda ofi­
ciai do Governo EstaduaL A explicação ara essa 
baixa adesão é a falta de infra-estrutura p ra a insta­
lação de émpreendimentos de ImlÍor po e. Essa é 
urna deficiência que atinge igualmente Estados 
do Amapá e de Roraima. 

\ 



20956 Terça-feira 7 DIÁRIO rio SENÁbo FÉDERAL ' Outubro de 1997 

O fomecimento de energia em Tocalltins ainda cimento profundo, nãó só do meu Estado, mas tam-
é prejudicado por oscilações constantes de tens~o; a 'bém dé toda a região Norte do País. O que "essa re-
malha rodoviária estadual, em fase de impl~ritação, gião precisa para se integrar, para se desenvolver é 
também continua sendo um obstáculo à instalação muitó-pouco:':Temos vocações definidas. No meu 
de indústrias de maior porte. '. ' ~ " " Estado, o rio Tocantins representa uma das maiores 

Por sua vez, Roraima fói buscar uma solução reservas'hídricas 'do' País e é énoíme ,o';põtencial 
para suprir Boa Vista, capital do Estado, comprando ~nergético de que dispomos só nesse rio; e a hidro-
energia da Venezuela. O início do atendimento está via AraguaiafTocantins, que parte'de Belém e chega 

'previsto para 1998, através da linha de transmissao até o Porto de Aruanã;em Goiás, corta praticamente 
que será construída pelos dois países. , , 70% de todo,o Estado de Tocantins. Quero transmitir 

No Amapá, o quadro 'também é preOCupante. ~ a minha homenagem não só ao Tocantins"mas tam-
Por não dispor de um sistema definitivo' de supri- , bém,ao,Estado de V. Ex!!, na certeza de que esse 
mento de energia elétrica, o Estado tem "que passar:_pensamento'e-essa unidade que começam-a existir 
por constrangimentos. Nesse, momento" aguarda- • entre os Parlamentares de nossa região _ e do Nor-
mos a liberação pelo IRB -'"Instituto de.Resseguros ~deste:do País possam fazer realmente do Brasil não 
do Brasil- do segUro de R$20 milhões para'permitir . vários brasis, como acontece hoje, mas um Brasil de 
'o funcionamento da Jari Celulóse, que fica nó Esta- todos· nós; um Brasil, igualitário. Esses pronuncia-
do do Pará e gera emprego para os amapaenses mentos irão fazer com que outras unidades da:Fede-
que residem nos Municípios de Laranjal ,do Jari e Vi_raçãotomem conhecimento do nosso potencial e da 
tória do Jari. A empresa está:,paralisada há quase nossa capacidade de geração de riquezas e de em-
quatro meses em conseqüência de um inc~ndio que ,pregos, a qual requer um investimento muito peque-
avariou seriamente o painel de controle da usina ge-})O ; na· área ~onÔ_mica, .mas q~e pro~uz reflexos 
radora de energia e cujo episódio ocasiQnou· a de- • !:llUitO grandes n.a:área social. . 
missão de mais de 4 mil empregados,prlhcipaimen- "O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP)-
te das prestadoras de serviços; comgraves,conse- . Agradeço,o aparte,de V.EXª, Senador João Rocha; a 
qüências sociais. " "", ~ __ . 'quem cumprimento, mais uma vez, pela brilhante ini-

Como vemos, falta infra-estrutu(a ~no' Ãinapá, ciativade homenagear o Estado do Tocantins, ho-
em Roraima e também em Tocantins. Essas dificlJl- .menagemque agora estendo aos ,Estados ,do Ama-
dades inibem empreendimentos de maior ,vulto. São pá edeRoraima., _ . I 

os pequenos empreendedores que vêm da:ndontmo';-.;, A hidrovia' que V; Ex!! mencionou, a Araguaia­
à economia dos três Estados. Por issosaud~mlos'as "'Tocantins, certamente irá beneficiar outros Estados 
primeiras vitórias que estão conduzindo a eConomia' da região, como o Pará e o próprio Amapá, haja vis-
do Estado de Tocantins a um comportamento positi- . ta que necessitamos manter uma relação comercial 
vo com um Produto Intemo Bruto (PIB) tie US$1,120 'e cultural muito-forte com Belém e com o Centro-Súl. 
bilhão e com um crescimento médio de 6,9%' ao ano. Essa hidrovia propiciará, inclusive, que as nossas 
Quando o Estado 'Oi criado, éxistiam apen~~ 1.088 embarcações, -que hoje navegam no Rio Amazonas 
quilômetros de rodovias asfaltadas. Até' 'o 'final ao e, com muita freqüência, entre as cidades' de Belém 
ano passado, foi elevada a 3.701 quilômetros e' a e Macapá,' possam estender seu deslocamento aos 

. , ~ I' .... . 

meta do Govemo atual é encerrar o-ano de 1998 portos da hidrovia Araguaia-Tocantins. 
com 4.300 quilômetros de estradas'pavimentadas. 

O Sr. João Rocha (PFL~TO) - V:EXª'ine con­
cede um aparte, Senador Sebastião Rocha?, : 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT -AP) -
Concedo, com satisfação, o aparte ao' enjinente Se-
nador João Rocha. • ~ 

O Sr. João Rocha (PFL-TO) ~ Nobre senador 
Sebastião Rocha, a satisfaçãó'é dobrada ao ver"que 
V. Ex!! se preocupa, realmente, com o contextéi da 
região Norte do País, onde se incluem os nossos 
Estados, Tocantins, Amapá e Roraima" todos três 
comemorando nove anos de ,existência como:Esta­
dos independentes. Vejo que V~ Ex!! tem ,um conhe-

Em nossa região, estamos trabalhan'do ;com o 
objetivo 'de concretizar, também; a implantação da 
Hidrovia do Marajó, que' cortàrá 'praticamente ao 

'~meio a -Ilha' do Manijó. São apenas 20 quiiômetros 
~ que precisam ser dragados para proporcionar uma 

-interligação' entre dois rios naturais, que já existem, 
ô que reduzirá a distância física entre Macapá,e Be­

l' lém e, certamente, à tempo de deslocamento entre 
,-'.esSás duas capitais importantes da'Região Amázôni­
'ica e/do rio Amazonas: Assim; teremos lima integra­
, -ção Jentre à Hidrovia do Tocantins e a Hidrovia do 
;M~lrajó, abreviando a distância 'entre o nosso Estado 

;, e o Estado de V. Ex!!. ,~- -" f' 

, 
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Algumas v~zes, tive a oportunidade de sobre- homenagear os mais jovens membro!; desta Federa-
voar a cidade d~ Palmas, e é com muita alegria que ção. Muito obrigado. 

vi uma cidade b~m urbanizada, bem planejada, boni- Durante o discursO' dOi Sr. S~bastião 
ta de se ver lá do alto. Não tive ainda oportunidade Rocha, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadei-
de visitar pesso~lmente Palmas, mas está na minha ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
programação, ainda este ano, porque é minha meta Epitácio Cafeteira. ' 
conhecer todos 6s Estados brasileiros. Estou deven-
do uma visita a Palmas, mas sei que sentirei orgulho O SR. PRESIDENTE (Epitácio>Cafetei a) - So-
de ser nortista ho presenciar o grau de desenvolvi- bre a mesa, Expediente que será lid~) pelo ~ i". 12 Se-

.. mento que vem despontando no seu Estado. A cida-
i 

cretário em exercício, Senador ValmiiCamp~lo. 

de de Palmas r certamente, posso dizer, pelo que É lido o seguinte: 
conheço do Brasil -, das capitais brasileiras, será 
uma das mais ~las do 'nosso País, quando concluí­
da. Já é, com terteza, um dos locais mais prazero­
sos de se visitár. Prova'velmente, terei a companhia 
de V. EJcB na vi~ita à capital do nobre Senador. 

Com urrutpoPulação de 260 mil habitantes e 
15 Municípios, )Roraima. busca também vida pr~pria, 
como uma criança que aprendeu a andar. Localiza­
do no extremo I norte br;asileiro, onde começa o Bra­
sil, e com umJ área de, 230 mil quilômetros quadra­
dos, é um Estàdo polêmico por suas riquezas e por 
abrigar em suá maioria sulistas e nordestinos que ali 
decidiram busJar melhores dias. 

Em poudas pala,'ras, é essa a realidade dos 
três Estados ~ue precisam o quanto antes encontrar 
os meios indispensáveis para poder progredir, cres­
cer, desenvol~~r-se e chegar à condição de andar 
pelos próprio~ meios. O cenário otimista, ensejado 
por alguns reáultados concretos e pela potencialida­
de de cada Eátado, esltimulam-nos a novos avanços, 
que, temos ~rteza, saberemos alcançar. Muito ainda 
resta por faz~r para que se desenhe e se consolide 
nesses EstadÓs uma nova, mas clara e eficiente orga-

I 

nização da vida econômica, social e política. Organiza-
ção que resultb um Estado construído com ordem polí­
tica autônoma, voltado para o interesse coletivo. 

Mas é dreciso deixar de lado a euforia de nove 
anos atrás. d sonho do eldorado, a fantasia e o fan­
tástico da região desapareceram e o que resta é a 
dura e cruel ~lidade, com conquistas, mas também 
com graves !profolemas sociais e ~nômicos, que 
precisam ser, enfrentados o quanto antes com deter­
minação po~ um govemo que realmente funcione, 
tanto no atendimento das demandas da sociedade 
,quanto na ?Ormali~~ção das atividade~ e~ercidas 
pelas empresas" pnvadas, pelas organlzaçoes so­
'ciais e pelosjindivíduOS. 

Sr. Presidente, manifesto mais uma vez a mi­
nha Sincera/homenagem às populações de Amapá, 
Tocantins e Roraima. Agradeço também a"oportuni­
dade que o ,Senador João Rocha me concedeu para 

j 

I 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ES1'ADO 

Nº 60/97, de 30 de setembro úlltimo, dp Ministro 
de Estado da Aeronáutica, encaminhapdo as infor­
mações referentes ao Requerime,nto~~ri2 538, de 
1997, do Senador João Rocha.. ' 

As infotmaçóes prestsldas'fie o Ministro 
encontram-se à disposição do reqL erente na 
Secretaria-Geral da Mesa. " ., 

Nº 268/97, de 26 de setembro último do Minis­
tro de Estado de Minas e Energia, ,encarni ~hando as 
informações parciais referentes ao Requerimento nº 
514, de 1997, do Senador Eduardo SuplicV, e escla­
recendo que as demais informaç6es eo< ontram-se 
em fase de revisão e tradução. ' 

As informações parciais pre~ tàdas pelo 
Ministro encontram-se à disposi!:ã0 do re­
querente, na Secretaria~Gf;ral da ~esa. 

Nº 267/97, de 26 de setembllD últim(, do Minis­
tro de Estado de Minas e Energia,encam nhando as 
informações referentes ao reque~imento" nli 515, de 
1997, do Senador Eduardo Suplicy. ~ '-

Nº 269/97, de 26 de setembro últíl,# , do Minis­
tro de Estado de Minas e Energia" encarf inhando as 
informações referentes ao requerimento nº 524, de 
1997, do Senador Júlio Campos. . 

Nº 928/97, de 26 de setembro ultimo, do Minis­
tro de Estado da Fazenda, encaminhan:io as infor­
mações referentes ao requerimento Íl2;5f 3, de 1997, 
do Senador Freitas Neto. " ' , 

Nº 930/97, de 26 de setembro últirro, do Minis­
tro de Estado da Fazenda, encaminhan~o as infor­
mações referentes ao requerimento n25 7, de 1997, 
do Senador João Rocha. 

As informações foram re.retidas, em 
cópia, 'aos requerentes. 

Os requerimentos ~'ão ao J rquivo. 

\ , 
'\ 
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PARECERES 
PARECER N2 587, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo, n2 63, de 1997 (n2 

370196, na ~âmara dos Deputados), que 
n Aprova o texto do Acordo, por troca de 
Notas Verbais, que prorroga, por um pe-­
ríodo adicional de dois anos, os artigos 
10 (parágrafos 2 e 5), 11 (parágrafo 2b), 
12 (parágrafo 2b) e 23 (parágrafo 3), da 
Convenção para, Evitar a Dupla Tributa­
ção em Matéria de Impostos sobre a Ren­
da, de 25 de abril de 1975, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Suécia, 
em Brasma, em 19 de março de 1996". 

Relator: Senador' Carlos Wilsôn 

1- Relatório 

Apoiado no artigo 49, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República, por 
meio da Mensagem n2 984, de 1996, submeteu à 
consideração dos membros do Congresso Nacional 
(fls. 5), acompanhado da Exposição de Motivos nº 
4441MRE, de 11 de outubro de 1996 (fls. 35 a 36), 
do Sr. Ministro de Estado das Relações EXteriores, o 
inteiro teor da Convenção para Evitar a Dupla Tribu­
tação em Matéria de Imposto sobre a Renda, cele­
brada entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Suécia, em Brasília, 
em 19 de março de 1996. 

2. Quando da sua regular tramitação pela Câ­
mara dos Deputados, a matéria obteve aprovação 
das suas Comissões de Constituição e Justiça e de 
Redação, de Finanças e de Tributação - esta com a 
observação Rnão cabendo opinar sobre a adequação 
financeira e orçamentária, por não ter representação 
na receita ou na despesa pública" - e de Relações 
Exteriores (fls. 43 a 50). Ainda na Câmara dos Depu­
tados, o assunto foi discutido em plenário, em turno 
único, e ali aprovado, assim como aprovada foi a 
sua redação final, exarando-se, então, o.Projeto de 
Decreto Legislativo nº 370, de 1996 (fls. 2), prorro­
gando, ·por um período adicional de dois anos·, al­
guns parágrafos de certos artigos da convenção em 
exame. Note-se que a referida. prorrogação foi, pro­
posta pelo nosso Ministro das Relações Exteriores 
ao Embaixador do Reino da Suécia em nosso país 
(fls 7), o qual, em resposta (fls. 8), concordou com a 
solicitação brasileira. Os parágrafos cujà dilação de 

prazo foi solicitada dizem respeito ao local de tributa­
ção de dividendos (Artigo X), à tributação de juros 
(Artigo XI), ao pagamento de royalties (Artigo XII) e 
aos métodos para eliminar a. dupla tributação (Artigo 
XXIII). 

3. Segundo, ainda, o documento do titular da 
Pasta das Relações Exteriores do nosso país, a pro­
posição de prorrogação dos artigos acima referidos 
decorre, "de um entendimento em nível técnico, a. 
que chegaram as autoridades fiscais competentes 
do Brasil e da Suécia, em reunião realizada em Bra­
sília, em 22 de agosto de 95". Chega, então o PDL 
em tela ao Senado Federal, para exame e emissão 
do competente parecer. 

É o relatório 

- 11- Voto do Relator 

4. Em termos jurídicos internacionais, a hipóte­
se de dupla tributação em matéria de imposto sobre 
a renda paira como' uma excrescência jurídica, pois 
não existe razão plausível para que uma mesma 
pessoa, física ou jurídica, seja tributada, ao mesmo 
tempo, por dois Estados distintos. Tendo em vista a 
possibilidade de ocorrência de tais situações esdrú­
xulas em suas relações tributárias relacionadas com 
o 'imposto de renda, é que os países conveniados 
vêm, ao longo do tempo, em suas relações econômi­
co-comerciais, envidando esforço para a solução da 
espécie cogitada. Daí o crescimento constante dos 
acordos bilaterais entre países que se preocupam 
com o tema. Tais acordos vêm constituindo, nos últi­
mos tempos, o melhor, o mais prático e o mais efi­
caz dos instrumentos jurídicos para evitar a dupla tri­
butação. Ademais, entendemos que o Brasil e o Rei­
no da Suécia, ao negociarem o ato intemacional em 
comento, estão' não somente evitando a duplicidade 
tributária em matéria de imposto sobre a rendam se­
não, também, prevenindo possíveis tentativas de 
evasão fiscal. Por outro ,lado, as convenções deste 
jaez representam, modernamente, instrumentosbila­
terais de estímulo ao comércio internacional, na me­
dida em que concorrem diretamente para .fomentar 
os fluxos de capital e de investimento. direto entre 
dois países. Essa é a tônica para a viabilização práti­
cade atos intemacionais dessa natureza. 

5. Em face do exposto, somos pela.aprovação 
do "texto do Acordo, por troca de notas verbais, que 
prorroga, por um período adicional de dois .anos, 'os 
artigos 10 (parágrafos 2 e 5), 11 (parágrafo 2b), 12 
(parágrafos 2b) e 23 (parágrafo 3), da Con~enção 
para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impo~­
tos sobre a Reoda, de 25 de abril de 1975+-celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Bra-

(-\, . I -

\ .... ",t;. 
'h.). \, 
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si! e o Governo Ido Reino da Suécia,' em Brasília, 19 efetuada sob certas condições, a saber, p o res-
de março de 1996". tante para o cumprimento da pena, sentenç definiti-

É o parecJr, sub censura. va e consentimento do preso. 
Sala das <bomissóes, 30 de setembro de 1997. 4. No que respeita à transferencia do reso, há 

- José Sameyl Presidente - Carlos Wilson, Rela- que necessitar o seu consentiment() prévi (art. 32, 

tor - Bernardo ICabral ~ Bello parga - Joel de Hol- "e"), embora a iniciativa para tal sena do E tado re-
landa - Abbdiés Nascimento - Humberto Lucena metente (art. 52.2). A matéria ocupa a totali ade dos 
- José Agripi~o - 'Pedro Simon - Lúdio Coelho - textos dos artigos 52 e 62 do Tratado. Assi ,são ali 
Benedita da Slilva - Romeu Tuma - Casildo Mal- enfocadas desde a autoria da iniciativa pa ~ .. trans-
daner - Levy Dias - EmOia Fernandes ferência de presos, até a sprovaçãl,) do ~idO pelo 

, P~RECER MS! 588, DE 1997 Estado recebedor precedida pelo f!xame etalhado 

d 
' do comportamento e de documentos escla ecedores 

I a Comissão de Relações Exterio- da situação de cada preso. Informa~fões co plemen-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de tares também poderão ser solicitadas pe o Estado 
Decreto legislativo nl 64, de 1997 (NI recebedor. Enfim, cada Parte tomará as didas le-
41319t, na Câmara dos Deputados), que gais pertinentes para que os objetivos do t tado em 
R APr~~a o texto do Tratado sobre Trans- questão sejam atendidos, particularment , com o 
ferência de Presos, firmado em BrasRia, propósito de produção de efeitos jurrdicos provoca-
em 71de novembro de ·1996, entre o Go- dos por "setenças pronunciadas f)elos t unais de 
vemo da República Federativa do Brasil e outra Parte", dentro do seu território. Em eqüência, 
o GoJemo do Reino da Espanha. n temos que somente o Estado remE!tente t rá compe-

(Autor: Poder Executivo) tência para julgar um recurso de revisá; o preso 
I transferido "não poderá ser detido, julga o ou sen-

Relator, Sell1ador Abdias Nascimento tenciado no Estado recebedor pelo me mo delito 

I 1- Relatório que houver dado origem à pena" (art. 89) Finalmen­
te (art. 99), é enfocada a possibilidade o tratado 
poder estender-se em relação a menore infratores, 
em caso de transferência, de acordo co a legisla­
ção de urna das Partes. Nesta hipótese "a transfe­
rência, deverá se obtida mediante conse timento de 
pessoa legalmente autorizadaG

• 

Com babe no artigo 49, inciso I, da lei Maior, o 
Senhor Presitlente da República, por meio da Men­
sagem n9 38J de13 de janeiro de 1997, apresenta à 
consideraçãd dos membros do Congresso Nacional 
(fls. 4), aco~panhado da Exposição de Motivos n9 

001IMRE (flá. 11), da lavra do Senhor Ministro de 
Estado das IRelações Exteriores, o inteiro teor do 
"Tratado sobre Transferência de Presos entre o Go­
vemo da RJpública Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha"I', firmado em BrasOia, em 7 de novem­
bro de 1996. 

2. OuaPoo da sua regular tramitação pela Câma­
ra dos De~dos, a matéria obteve aprovação unâni­
me das ~ ComissõeS de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacibnal e do Constituição e Justiça e de Re­
dação, tendJ sido, em conseqüência, lavrado o Projeto 

I 

de Decreto ~islativo oS! 413 de 1997 (fls. 17). Chega, 
então, o PlDl em questão ao Senado Federal para 
exame e en1issão do competente parecer. , 

3. Inidialmente (art. 22), o Tratado conceitua OI 

que vem a kr ~Estado remetente" e "Estado recebe·· 
dor" do prJso, com a definição deste, bem como a 
da condiçãb jurídica de "nacional", adotada por amo 
bos os paí~es. A aplicação do tratado fica sujeita a 
outras con~ições (art. 32): identidade do delito em 
ambos os Estados-Partes, definição da nacionalida­
de do pre~ e tran!,ferência para outro Estado, esta 

I 

I 
I 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

5. O presente Tratado, ao dispor s bre a trans­
ferência de presos entre os gove,mos d Brasil e da 
Espanha, tem por razão única, declarad no seu in­
tróito, a promoção da reabilitação socia dos encar­
cerados, permitindo-Ihes o cumprimen o das suas 
respectivas sentenças nos próprios pa ses de sua 
nacionalidade. Com tal propósito, o tra do passa a 
definir regras para o seu cumprimento. 

6. Assim, através dos seus vári s artigos, a 
matéria é devidamente estruturada. O aumento da 
criminalidade, aliado às suas práticas 'ais abjetas e 
complexas, não se restringe, hoje, a s contornos 
geográficos de um país. O crime está, mbém, glo­
balizado, expandindo-se além das fro teiras nacio­
nais, apoiado. por sofisticado armame o de empre­
go rápido. Entretanto, tal estado de coi s não pode­
rá deter a pertinaz promoção de reab litação social 
do preso, como meta final e prioritári , perseguida 
por quase todos os países do mundo. 
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7. O Tratado em evidência, ao cogitar da t.ransfe­
rência de presos entre o Brasil e a Espanha, não faz 
mais do que confirmar o que acima foi dito. Os dois 
países, já vinculados, ao longo do t.empo, 'por estreitas 
relações de amizade, promovem, desta feita, a reabili­
tação social dos seus presos, promovendo-Ihes a pos­
sibilidade de cumprimento das suas respectiv~ sen­
tenças em seus próprios países de origem. Para atingir 
tal objetivo, ambos os países acordam na promoção 
de dispositivos específicos, ali bem definidos, a par de 
regras gerais de aplicação do tratado. 

8. É claro que a matéria ora em evidência -
transferência de presos entre os dois países - requer 
cuidados especiais, a fim de que o ato internacional 
em exame possa atingir a meta a que se propõe, de 
evidente conteúdo social. Para tanto, estamos convic­
tos de que as autoridades de ambos os países, direta 
ou indiretamente envolvidas com o tema, terão, no pre­
sente Tratado, o conteúdo e a forma ideais para colo­
car em prática t.odos os seus t.ermos. 

9. No que respeita à parte adjetiva do tratado, 
temas como a ratificação e sua troca de instrumen­
tos, a ent.rada em vigor, a hipótese de prorrogação 
de vigência e a denúncia, estão, a nosso ver, de 
conformidade com 'as normas aplicáveis à espécie. 

1 O~ Face ao exposto, somos pela aprovação in­
tegrai do texto do Tratado sobre Transferência de 
Presos, firmado em Brasnia, em 7 de nover,1bro de 
1996, 6ntre os Governos da República Federativa do 
Brasil e do Reino da Espanha, na forma do projeto 
de decreto legislativo em evidênCia: 

É o parecer sub censura. 
Sala da Comissão, 30 de set.embro de 1997. -

José Sarney, Presidente - Abdias Nascimento, 
Relat.or - Bernardo cabral - Joel de Hollanda -
Benedita da Silva - Romeu Tuma ..;. José Agripino 
- Emília Fernandes - Bello Parga - casildo Mal­
daner - Humberto Lucena - Pedro Slmon - Levy 
Dias - Lúdio Coelho. 

PARECER N2 589, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo' n2 72, de 1997 (n2 

441/97, na Câmara dos Deputados), que 
n Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Italiana, em Roma, 
em 12 de fevereiro de 1997". 

Relator: Senador Pedro Simon 

1- Relatório 

De conformidade com o art. 49, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submeteu à apreciação do Congresso Nacional 
o texto do Acordo de Cooperação Cultural, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Italiana, em Roma, no 
dia 12 de fevereiro de 1997. 

Embora abrangendo um campo mais vasto de 
cooperação bilateral, o objet.ivo principal do docu­
mento analisado é o de substituir, a partir de sua en­
t.rada em vigor, o Acordo Cultural firmado entre o 
Brasil e a Itália, a 6 de setembro de 1958. 

. Tal fato merece destaque, a meu ver, porque' 
demonstra como é antigo e pleno de sucesso o inter­
câmbio cultural entre asduasnaçóes latinas que, 
pelo presente Acordo, vislumbram uma colaboração 
mais completa, sintetizada na exposição de motivos 
de nosso Chanceler como -difusão das respectivas 
línguas, literatura, biblioteconomia, intercâmbio uni­
versitário, música, dança, teatro, cinema, arqueolo­
gia e restauração de bens culturais-. 

Inúmeras at.ividades são enumeradas para que 
as Partes realizem o seu intent.o: eventos culturais, 
remessa de publicações, traduções, co-edições, in- ' 
tercâmbio de docentes, pesquisadores e personali­
dades, bolsas de estudo, organização de festivais, 
produções cinematográficas e out.ras manifestações 
de relevo. 

Dentro dos limites de suas legislações internas, 
os dois Países prometem facilitar, em seus territó­
rios, a ent.rada e a saída de t.odo material cultural 
que possa contribuir para O eficaz desenvoMmento 
das atividades pretendidas. E poderão, quando ne­
cessário, e, de comum acordo, solicitar a participa­
ção de Organismos Internacionais no Financiamento 
ou na realização de programas. 

li-Voto 

Tendo em vista os tradicionais vínculos de cul­
t.ura e amizade, que norteiam o relacionament.o Bra­
sil-Itália, estou convicto da necessidade e da rele­
vância do presente Acordo, que não tardará a mos­
t.rar seus resultados positivos. Meu voto é pois, pela 
aprovação da matéria nos termos do Projet.o de De­
creto Legislativo nll 72, de 1977. 

Sala da Comissão, 30 de setembro de 1997. 
José Sarney, Presidente - Pedro Simon, Re­

lator - Bernardo Cabral - Emília Fernandes - Bel­
lo Parga - Lúdio Coelho - Abdias Nascimento -
Levy Coelho - Joel de Hollanda - Casildo Malda-
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ner - Hum· rto Lucena - Romeu Tuma - José Na justificação, a ilustre autora escla ece que o 
Agripino - aénedita da Silva. . assédio sexual é forma de violência das ais graves 
. Pbl RECEFI N9590, DE 1997 e atinge tanto a mulheres quanto a ho ens. Adita 

ainda razões de ordem pessoal e partidá e aponta 
a Comissão de Constituição, Justi- lacuna na legislação, relativamentE! à mat ria. 

ça e C:idadania, sobre o Projeto de Lei do ·É o que nos compete relatm. Pas amos, em 
Sen~do n!! 235, de 1995, de autoria da Se- seguida, ao exame de constitucionalidad ,juridicida-
naddra Bene.dita da Silva, que "Dispõe de e mérito. 
sObr~ o crime de assédio sexual e dá ou-
tras providências". 

Relatot: Senador José Bianco , 1 1- Relatório 

Exami i-~-se, nesta oportunidade, o Projeto de 
Lei do Senaao n2 235, de 1995, que tem por objeti­
vo disciPlinir matéri!l atinente ao crime de assédio 
sexual. ' 

A proposição dividiu em duas as modalidades 
de assédio ~exual: a verbal e a física. A primeira é 
diSCiPlinada!e tipificada no art. 22 , inciso I, e tem pre­
visão punit~' a de detenção, de um mês a um ano, e 
multa, com, contrapartida a conduta constrangedo­
ra, com o so de palavras ou gestos, e o intuito do 
agente de dbter favor ou vantagem sexual da vítima. 

A sêg~nda modalidade, tratada no inciso 11 do 
mesmo artIgo, regula a hipótese de assédio físico" 
em que o ~gente use de violência, grave ameaça, 
fraude ou coação, para tentar constranger a vítima à 
prática de ~tos sexuais. Neste caso, a pena prevista 
é de reclusão de dois a quatro anos, e multa. 

Amb~s as modalidades admitem que a vítima 
seja mulhe ou' homem. 

O art 32 da proposição versa as circunstâncias 
agravanteJ do delito e subdivide-se em incisos que 
tratam, o ~rimeiro, da prática do crime em ambiente 
de trabalhf; o segundo, da mesma prática, perpetra­
da por profissionais de saúde e, por fim, o terceiro 
inciso dis~e sobre a ocorrência delitiva nos grupa­
mentos f*miliares, inclusive contra o cônjuge ou 
companheiro. 

A e~es segue-se dispositivo prevendo que, na 
hipótesd ~esse crime, será pública a ação penal. 

O a . 5º foi lavrado com intenção de permitir à 
autoridad adentar residências e, por seu turno, o 
art. 62, ai: de conceder, à autoridade policial pode­
res para, em situação de emergência e perigo de 
mal mai?r, encaminhar representação ao Poder 
Judiciári~. 

PO~I fim, o ar1. 72 do PLS n!! 235/95 dispõe que 
o boletim de ocorrência policial será encaminhado às 
autoridades muni/;ipais da Promoção Social de Saú­
de, ou ai órgão que lhes faça as vezes. 

11 • 

Excetuado o tópico relativo ao art. 
siÇão, onde é autorizado o ingresso de 
policiais no domicílio de outrem, sem a e pressa au­
torização judicial, não se, observslm outr s incontitu­
cionalidades. A competência para sua resentação 
está inserta no art. 22, inciso I, combina o com o art. 
48, caput, da Constituição Federal. 

O exame da juridicidade e do mé 'to, por sua 
vez, requerem certa cautela, pois o tem não é pas­
sível de cristalizar-se no direito positivo senão após 
satisfatória exegese, demonstrativa dos limites com­
portamentais a serem impostos aos ci adãos, por­
quanto o interesse entre sexos deve se preservado 
e, de alguma forma, manifestado. 

Evidentemente, o que se busca n rmatizar é a 
forma de manifestação do interesse exual entre 
pessoas, especialmente para coibir ofe sas. 

Há que se considerar também qu a tipificação 
pretendida, no presente caso, não é de crime de 
abuso sexual, de estupro, atentado ao pudor ou for­
mas assemelhadas, que são modalid des delitivas 
já disciplinadas em lei. O assédio se ual, antes de 
se caracterizar como crime, requer tenção tanto 
para o comportamento do agente qua to para o da 
vítima, cuja subjetividade pode conduz r a interpreta­
ções equivocadas, ou, de forma opost ,a aceitação 
da prática, condição essa que f-atiraria as caracterís­
ticas do tipo penal. 

É curial atentar-se ainda para o 
cial que, se desenvolvido pela vítima, 
agente, pode ensejar descabida de 
ainda que formulada equivocadame 
resultados de difícil reparação. 

mor reveren­
m relação ao 

úncia e esta, 
e, coriduzir a 

A presente análise evidE!ncia, p liminarmente, 
lacuna no texto oferecido a exame, no que se reporta 
ao aspecto conceitual: o que é asséd' sexual? Para 
que não se confunda com estupro, a ntado violento 
ao pudor, ábuso sexual, mfianismo o qualquer dos 
demais crimes já positivados no Códi Penal, ou em 
leis especiais, é imprescindível conste texto da pro-
posição a caracterização e os limites tipo. 

- '---------.1 -----'"-----~~~_ 
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A nosso ver, assédio sexual é a abordagem iniciativa das mais pertinentes. Assim, submetemos 
baseada na hierarquia funcional ou profissional, que aos ilustres Pal1amentares as reformulações que nos 
objetiva a conjunção carnal ou atos libidinosos, não parecem apropriadas ao aperfeiçoamento do PLS nll 

permitidos espontaneamente pela vítima, de qual- 235, de 1995, na forma do seguinte Substitutivo: 
quer dos sexos, e. cuja submissão decorra de moti-
vos de ordem econômica, hierárquica ou social. EMENDA NR 1-CCJ 

Entendemos que o constrangimento, com o Projeto de Lei do Senado nll 235 
uso de força física, coação ou imposição psicológica, (Substitutivo), de 1995 
conforme consta da proposição, não 'caracteriza mero 
assédio, mas sim crime de natureza rt;l8is grave. 

Essa constatação remete-nos para o art. 21! da 
proposição, em cujo inciso I registra:'se a indefinição 
quanto ao resultado do assédio,' pois a indicação de 
'avorecimento ou vantagem sexualn, são expressões 
sujeitas a interpretação subjetiva e não se confundem 
com atos libidinosos ou conjunção carnal, estas sim, 
expressões formalmente assentadas 00 Direito Penal. 

O inciso 11 do mesmo artigo, '.pOr sua vez, con­
signa apenas a forma tentada do delito. 

O conjunto do. artigo 21!, enfim, além de não 
oferecer a definição do tipo, deixà de considerar que 
o constrangimento pode resultar na ~ceitação do as­
sédio, pela pretensa vítima, quando" então, se des­
caracterizaria o delito. Se, ainda assim, a prática fos­
se tratada como crimé,.a vítima passaria dessa con­
dição para a de conivente, o que c~nstituiria verda-
deiro e inaceitável absurdo legal. : . 

O art. 31! contém impropriedade quanto ao mé­
rit? e à forma, pois limita a possibilidade de ação cri­
minosa ao chefe imediato ou ao ~eu preposto. O 
mesmo ocorre ao inciso 11 desse artigo, cuja redação 
baseou-se na palavra ·relações·, restando o sentido 
incompleto e incongruente o comando normativo. 

O exame do art. 51! revela imperfeições na atri­
buição de poderes a autoridade, que sequer identifi­
ca. Pode-se intuir que a autoridade pretendida seja a 
policial; mas, neste caso, ainda restaria o conflito do 
texto com o do art. Se, inciso XI, da Constituição Fe­
deral, que confere inviolabilidade· à casa e exige o 
competente mandado judicial quando não se trate de 
desastre ou de flagrante delito. 

O art. 61!, por sua vez, mostra-se inócuo, pois 
confere à autoridade policial poderes que já dispõe, 
para oferecer representação à vista de práticas deli­
tuosas. Igualmente passível de reparo, o art. ]O. 

acrescenta procedimento burocrático às atividades 
da autoridade policial, antes mesmo de qualquer in­
vestigação e da constatação da notitia crimlnis. 

111 

As considerações expendidas não recomen­
dam o acolhimento da proposição, como ora se 
apresenta. Seu mérito, porém, é inquestionável, e a 

Dispõe sole o crime de assédio sexual 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Regem-se pelas disposições desta Lei, 

sem prejuízo das ações civis cabíveis, as penalida­
des aplicáveis ao crime de assédio sexual. 

Art. 22 Constitui assédio sexual,' para os efeitos 
desta lei, constranger alguém, com sinais, palavras 
ou gestos, objetivando ou sugerindo a prática de ato 
libidinoso ou conjunção camal, se a conduta não 

. constitui crime mais grave. 
Pena: Detenção, de seis meses a dois anos, e 

multa. 
Art. 31! São circunstâncias que agravam a pena 

prevalecer-se o agente: 
I - da menoridade da vítima; 
11 - da condição de profissional de saúde; 
111 - do cargo ou posto que ocupe na hierarquia 

funcional; 
IV - de parentesco ou afinidade com a vítima' 
V - de superioridade social ou econômica de 

que dependa a vítima. 
§ único. A pena imposta não impede a aplica­

ção de sanções administrativas, a suspensão ou a 
cassação de licença ou do registro profissional, ou a 
perda do pátrio poder, conforme o caso, ou de ou­
tras penas restritivas de direitos. 

Art. 49 Na aplicação da multa, a autoridade ju­
diciária considerará a capacidade econômica do réu, 
podendo elevá-Ia até o triplo para que não se mostre 
inócua. 

Art. 511 '0 crime de que trata esta lei é de ação 
pública. . 

Art. 6!1 A denunciação calunk sa sujeita seu au­
tor à mesmas penas previstas para prática do crime. 

Art. 7'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 82 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1997. 
- Bernardo Cabral, Presidente - José Bianco, Re­
lator - Epitácio Cafeteira - Pedro Simon - France­
lino Pereira - Romero Jucá - Bello Parga - Jef­
ferson Peres - Antonio Carlos Valadares - Ro­
meu Tuma - Élcio Alvares - Beni Veras. 
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mática da Cârrlara dos Deputados,' tendo recebido H-' .. ,'.,.",~ ••.. ". '··:"i'~r::.: R.elat6rio 

parecer favorá~~1 deAs~u relator, Deputá~o ,!"téli~ Ro- (. ,::p~~~~'~'~~,t~~~OniisSão,"paraparecer o proje-
sas, e aprovaçao unamme daquela Comlssao· to de Dêch~to legislativo nº 43, de 11997 (n 342, de 

Na Comi~o de Constituição e J~stiça e ~e Re- 1996,'na Câmara dos Deputados), que apr va o ato 
dação daquela ~asa, o Projeto foi ~nsider:ado)urídico, que renova permissão à Fundação iBrasilei a de ~s-
constitucional elvazado em boa técnICa 1~lslatlV .. a:" ,sist~QCiél.,~".~~uS~W.~o,:p~r~ e~lorar serviço de ~adlo-

11- Voto do Relator . ! .. ,.... difusão sonora em frequencla modulada a cidade 
. de Cariacica, Estado do Espírito Santo. 

O proces o de exame e apreciação, 'pelo Con- . .,'.,.. .. !.l.··"",j~·[..",; .... t ." '. p' "d . I 01 165 
. . . ... .' PtWfnêiu"oci'Me'nsagem resl encla n-.,. , 

gresso ~aclonrl, ~o~ atos que ~utor~am e renovam ,. de."199S" b'i. Pt'~~dd'nié da' República su mete ao 
concessao, permlssao ou autonzaçao para que se .. ,..'. ,; ~" "'."~~ ';",wl;>'".,. " . 't .. t d rt' o 

executem seMI~ços de r,adiodifusão sonora ide sons·'C,()~50.~reds .. ~t3~da~tod?t!~:P':~~'d~~n1s99a4ne a o aanapen
r
-

.. '-. ., , _ 1.2; e ~ S' t::zémuro e ,que nov. -
e Imagens, praticados pelo Poder ExecUtlVO,lI)OS ter . ·i,.·· _f,' ,~ .. ,'f:l"i'lL;~""'.·.' d·' .. ·: . I d . d"'f -

,.!. C .. . . - Fed I d' ,'ba' 1 _ mlssao para exploraÇão" e cana 13 ra 10 I usao so-
mos do art. 2~3 da onstitulçao era, eve. o .. " , ... ' .... ':J;~i; .. "~\t"~"d,·'rt· ':"'49 . . XII' o· b'nado 

I •• à' f' I'd' d'" .'C' nora nos termos (lO a. ,InCISO , m I 
decer, nesta Casa do legislatiVO, s orma I a es e .. ,' ~:J;'·~··Itº'd",;,,';a~ilO:~; d"':C" ~·"··;tit .... F' d I 
.. I· . - $I . CO(l1 vs~ I \ O·"à'n:.O:::l:" a'" ons Ulç;a<? era. 

cnténos estab~lecldos pela Resoluçao SF ,n.39,~e:: ,!.;f,,<.,~;"""i".i'lfil'~i,,'!'~\Í~;';.,"r:. ,"'.' ~,;.; .. , 
1992. Essa norma interna relaciona uma sene,de~m- A exposlçaô de motivos do MInistro as Comu-
formações e Jxigências a serem cumpridas pela en- nicaÇõE;s .::~<>·;·~§l~~~t~!\ ~â~.·:~~píJJblica, . ocume!lto 
tidade pretendente, bem como pelo Ministério i'das que intégr.i~os'~iãutô~:'dá 'conta de que os órgaos 
Comunicaçõe~, e que devem' instruir o p'rocesso competentes~~q'y,ª,I.~,.,;: ~!r]i~t~~o , nmanif staram-se 
submetido à ánálise desta Comissão de Educação. sob~; ,~'i~did9i:~Hsi.d~ra,rdp;0 instruído de acord~ 

Tendo eh, vista que o exame da documentaÇão com a legislação aplicável, o que levou ao deferl-
que acomparlha o PDS nº 41, de 1997, evidencia o " mento ~o,~~dido·der~no~~~o..· ... ' 
cump~mento Idas fo~lidades eSlB:beleeidlÍs :na,',Re- '.','.; ':;·':"p;p~~é~(tt1t?iE:to)Oi::~~à~ina.d.o _Ia Comis-
SOlUça0 nº 39/92, flClmdo caractenzado que a em- . s~ô)~·de. Ci.~npi~:~.(,J~ênologia", Comu~lca o e Infor-
presa Funda~ão COTIRISEL atendeu a todos os req-.rTláfica·dà'câmãrã . .'dós Deputados, ten o recebido 
u~sitos técni~s e ~egais para habil.itar-~e à renova- 'P~f~~~~\~~p~x~i:'~I~~.seu.r~~t(>r, Deputa ? J,?sé de 
çao da outorga, opinamos pela apr?va~9 do .a~o',~a Abreu,-e aprovação unânime daquela Co Issao. 
forma do Prpjeto de Decreto LegislatiVO, onglnano ' ',' ." . . ... : ..... :.:., . '.. _ . 

A' . _" ". 'I " ",,'. Na ComJ$Sao de ConstitUlçaQ e ustlÇa e de 
da Camara ~os D~pu~ados. d .' t)'d 1997 !,.R~~Çã()''-idaqu~~yçasa,. o ./ProjEito foi· onsiderado 

- Sala d~ Comissão, 25 e sete~ r(). ,e. jurídico constitucional e vazado em bo técnica le-
. Joel d.e _ Ho .. Ianda, Vi.ce-Presidente~.,no exercí-. g·15'·II;I.t· 'I'V' a' ..... ,'. '., ., . ,."- .... , ... 

CIO da Presidência - Emília Fernandes, Relatora - . ...., ,ti" 
Sebastião ~ocha - Abdias Nasclme'nto - Wal- 11- Voto do Rebltor 
deck Ornel~s' - Nabor Júnior -' Élcto'Alvares -
Benedita dá SiUva, Abstenção - João' Rocha - Levi 
Dias - Es~dião Amin - Lauro Campos, Absten­
ção - Jona~ Pinheiro - Beni Veras - Carlos Wila 

son - José Serra - Jefferson Peres. '~ ;,', 
• -,.::. !,..' ~ ,. . 

I PARECER N9 592, DE 1997.;} < ' .," 

I Da Comissão de Educação,' sobre CI 

Projeto de Decreto Legislativo n9 43, dE~ 

19~b (n!! 342196, na Câmara dós Deputa·· 
Clo~), que "aprova o ato que renova- Per,· 
mi~são outorgada à Fundação' Brasileifll 
de/Assistência e Educação .... FUBAE panl 
explorar serviço de radiOdifuSão sonora 
em freqüência modulada na cidade dlB 

C~riacica, Estado do Espírito Santo". 

Relator: Senador Gerson Camata . , 

,: ~:s 'i,,9'\:pr,~és'~ê~, .. :do . elÇamElEi apr laça0, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que ou rgam e re­
noyarn . conce~~ão, ;pe,rmissão. ou auto ização para 
qu~, ~.e ,exeçllt~.Ill',,~erviços d.e, radiodif são sonora 
e de sons .e iníàgEms, praticados pelo Poder Exe­
cutivo nos termos do art. 223 da Con tituiçãoFe­
deral: deve obedecer, nesta' Casa d Legislativo, 
'às fo~~âlidadés\":~' critéiiosestâbeleéi os pe.la Re­
'sqi~ç(o 'sF,;Nº ~9,:, ~e 1 ~92'~ _ES,!i8 .n~r a interna re­
,I~cion~ . U;m,a.s~Ji~ de; informélções ~. xigências a 
serem cumpridas pela entida~e pret ndente, bem 

. comÇ) pelo. Ministé.rio das ComU.niê ões, e que 
dêVem instruir' o· processo submeti o à análise 
desta Comissão de Educação. ..' 
.1 . "1,'-.1. ;~ .. '.'. ,,':1 ' . , _ 

. . Téhdo ém vista que q exame da ocumentaçao 
que é~oÍ1lpânha o PDS n2 43, d~' 199 , evidencia o 
cump,rimento das formalidades estabel idas na Re­
'~omÇão~nºt';39i92, fidindo caracteriza oque a em-
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presa Fundação Brasileira de Assistência e Educa­
ção atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da pennissão, opina­
mos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo, originário da Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das Comissões, 25 de setembro de 1997. 
- Joel de HOllanda, Vice-Presidente, no Exercício 
da Presidência - Gerson Camata, Relator - Sebas­
tião Rocha - Abdlas Nascimento - Waldeck Or­
nelas - Nabor Júnior - Élclo Álvares - Esperidlão 

. Amln - Benedita da Silva, Abstenção - João Ro-
cha - Levi Dias - Emllia Fernandes - Lauro cam­
pos, Abstenção - Jonas Pinheiro - Beni Veras -
Carlos Wilson - José Serra - Jefferson Peres. 

o SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O 
expediente lido vai à publicação. . 

Concedo' a palavra ao nobre Senador Antonio 
Car10s Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL~A. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é 
uma Casa plural do ponto de vista ideológico; é tam­
bém uma Casa plural, do ponto de vista religioso. 

Com essas palavras, posso iniciar o meu discur­
so com a tranqüilidade de consciência porque, sendo 
católico, me regozijei com o grande acontecimento que 
foi. a visita do Santo Padre ao Brasil. Durante quatro 
dias, nosso País demonstrou a sua fé religiosa, e o 
Povo foi às ruas aclamar o Santo Padre, dizendo do 
seu apoio claro - nem todos obviamente comungam 
da religião católica, mas todos manifestaram grande 
respeito à figura do sucessor de Pedro. 

É importante para um País em crescimento 
como o Brasil não perder a sua fé; que essa fé pos­
sa servir para as coisas magnas da nossa terra e 
que possamos encontrar os caminhos de paz e de 
justiça social que tanto desejamos. 

Nessa hora, é justo que se saliente que, nesses 
dias da presença do Santo Padre, o Brasil também nios­
trou uma capacidade de organização singular. Essa or­
ganização se deve principalmente a um homem da Igre­
ja, ao Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Eugê­
nio de Araújo SalIes, que, sem dúvida, é uma das figu­
ras maiores do clero brasileiro e de todo o mu~. 

Daí porque acho que é justo que esta Casa, 
que é do povo, tenha uma moção de congratulações 
por esse acontecimento que tanto levou a consciên­
cia católica do Brasil a momentos' de felicidade que 
vão se traduzir, certamente, no futuro do País. 

Estou convencido de que um país que organiza, 
corno o Brasil, eventos como aqueles em que o Sán- " 
to Padre participou no Rio de Janeiro, é capaz de 
realizar as grandes coisas que o mundo espera do 
nosso Brasil. 

Evidentemente que o Santo Padre contou com . 
a colaboração de todos que acreditam na Igreja para 
que isso acontecesse. Mas é justo que eu repita que 
isso aconteceu principalmente pela crença do povo 
brasileiro na religião católica e, mais do que isso, 
também na capacidade invulgar do Cardeal Eugênio . 
Salles. Ele, como o seu clero, com seus bispos, pa­
dres e leigos, pôde fazer um trabalho intenso de dois 
anos e meio para que essa visita se tomasse, talvez, 
o 'acontecimento maior do mundo católico contempo­
râneo. Isso se deve também a pessoas que traba­
lharam cOm ele, que não sendo, evidentemente, 
nem padres, nem bispos ou muito menos cardeais, 
ajudaram tanto. 

Eu queria salientar, em nome desses leigos, a 
figura de uma senhora da sociedade que foi o braço 
direito desse evento, a Sr! Cristina Noronha de Sá. 
Ela se empenhou esse tempo todo e fez parte, sem 
dúvida, da equipe fonnada pelo Cardeal Dom Eugê­
nio Salles para prestar as homenagens - mas, des­
sa vez, maior do que as outras - ao Santo Padre. 

João Paulo 11 voltou à Itália certo de que esta 
Nação tem um grande destino. A sua pregação, evi­
dentemente, não será em vão. Dela muitos podem 
discordar e até devem discordar -, mas o certo é 
que ele deixou uma lição que é uma profissão de fé 
para aqueles que acreditam na religião católica. E 
isso é necessário, porque essa é a religião predomi­
nante em nosso País. 

Acho que o Senado não deveria ficar ausente, 
daí por que quero passar às mãos de V. ExB, para 
que seja votada amanhã,. depois do devido parecer, 
essa moção de congratulações, até mesmo com o 
povo brasileiro, por evento tão importante na vida da 
nossa Nação. 

Muito obrigado a V. ExB. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - So­
bre mesa, requerimento que será lido pelo Sr: 111 Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nt 830, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 222 do Regimento Interno, re­

queiro um voto de louvor pelo sucesso aJcançado pela 

. ... 
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visita de Sua Santidade o Papa João Paulo 11 à cida- inciso li, da Constituição Federal, e do art. 105, inci-
de do Rio de J~ro, no perfodo de 2 a 5 do'corren- so li, da L.ei nl! 8.443, de 1992. 
te mês, por od.sião da Segunda Jomada Mundial da Art. 22 Est~ d~reto legislativo entre em vigor 
Famnià. na data de sua publicação. 

Justificação 

Tomo pública minha profunda satisfação com o 
êxito alcançado pela organização impecáv~1 de tal 
visita. E, na pessoa de seu responsável máximo, 
Sua Eminência Reverendíssima o Senhor Cardeal­
Arcebispo da ~rquidiocese de São Sebastião do Rio 
de Janeiro, Dbm Eugênio de Araújo Sales, congratu­
Io-me com a Igreja Ca'tólica, o Govemo, a Comissão 
Organizadoral da visna e o povo brasileiro, em espe­
cial o da cidkde do Rio de Janeiro, pelo esforço, 
competênCia,1 colabo~çã? e ~articipação extraordi­
nárias que tomaram posslvel tao grande sucesso. 

RegistrJ, portanto, nos Anais do Senado Fede­
ral um voto de louvor a um episódio que, para além 
de seu marcÁnte significado religioso e social, trans­
mitiu ao murldo uma imagem positiva do Brasil e de 
seu Povo. I 

Sala dá Sessões, 6 de outubro de 1997. - Se­
nador Anto~io Carlos Magalhães - Epitácio Cafe­
teira - Be"*rdo Cabral. 

I . I .(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - O re­
querimento lido pelo nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães, [nos termos do art. 222, § 12, do Regimen­
to Intemo, será despachado à Comissão competente 
em regime de urgência, para ser apreciado amanhã 

SObrei a mesa, projeto de decreto legislativo 
que será lido pelo SI'. 12 Secretário em exercício, Se·· 
nador Valmir Campelo. 

J É lido o seguinte: 

PR ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1f2 94, DE 1997 

Escolhe o Senhor Antônio Valmir 
campelo Bezerra para0 cargo de Minis;­
trc> do Tribull18l de Contas da União, nos 
tetmos do art. 73, § 22, inciso Im, da ConEI­
titUição Federal. 

O cdngresso Nacional decreta: 
Art. ~2 É escolhido o Senhor Antônio Valmir 

Campelo Bezerrá palra o cargo de Ministro do Tribu­
nal de Cohtas da União, nos termos do art. 73, § 29, 

Justificação 

A Constituição Federal, nos a.rts. 73, § 22, inci­
so li, e 49, inciso XIII, dispõe que dois terç s dos Mi­
nistros-membros do Tribunal de Contas da União se­
rão escolhidos pelo Congresso Nacional. 

A lei n2 8.443, de 16 de julho de 199 - lei Or­
gânica do Tribunal de Contas da União CU) -, ao 
disciplinar a matéria, definiu ser da com tência do 
Congresso Nacional a escolha da segund ,terceira, 
quinta, sexta, e oitava e nona vagas da mposição 
daquela Corte. 

O Diário Oficial da União, Seção ,de 3 de 
outubro de 1997, publica o ato dE! apase tadoria do 
Ministro Paulo Afonso Martins Oliveira, brindo-se, 
assim, a quinta vaga na composição do CU desde 
a promulgação da referida lei n2 8.443, d 1992. 

De acordo com a disciplinsl esta lecida pelo 
Decreto Lagislativo n2 6, de 1993, que "R gulamenta 
a escolha de Ministros do Tribunal de Contas da 
União pelo Congresso Nacional-, altera o pelo De­
creto legislativo n2 18, de 1994, compe e à Comis­
são de Assuntos Econômicos do Sena o Federal a 
iniciativa para a escolha do Ministro qu irá preen­
cher essa quinta vaga, após a indicaçã pelas lide­
ranças da Casa. 

Utilizando-se, pois, dessa pre rogativa, e 
dentro do prazo de cinco dias de qu trata o art. 
22, § 12• do mencionado DecrEtto legi lativo n2 6, 
de 1993, as lideranças no Senado F deral apre­
sentam este Projeto de Decreto legi lativo, a ser 
submetido à apreciação da Comissão e Assuntos 
Econômicos, indicando o nobl"e Sen dor Antônio 
Valmir Campelo Bezerra para o carg de Ministro 
do Tribunal de Contas da União na va a decorren­
te da aposentadoria do nobre Ministr Paulo Afon­
so Martins Oliveira. 

O ·Curriculum Vitae" do Indicad , que instrui 
esta proposição, demonstra que sua f rmação aca­
dêmica e experiência profissional aten em, de sobe­
jo, às exigências constitucionais pa o exercício 
desse elevado cargo. 

Sala das Sessões, 6 de outub de 1997. -
Sérgio Machado - Elcio Alvóres - osé Roberto 
Arruda - Jader Barbalho - Leomar uintanilha -
Hugo Napoleão - Regina ABSum - o - Ademir 
Andrade - Sebastião Rocha -- Robe o Freire. 

I 
.~ 
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ANO XXXVIII - W 191 "',' SEXTA-FEIRA, 3 DE OUTUBRO DE 1997 
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." TRIBUNAl DE CONTAS DA UNIÃO 

• DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1997 . . 
. . o VICE-PRESIDENTE DA RBPOBLICA. no exerc:{c:io 

do c:argo de, PRESIDENTE DA REPÚBUCA, de acorOo com os arts. 73, § 3', e 84, 
Inciso XV, da ConStituiçao, combinados com o art. 74 da lei Complementar n.· 35, de 14 de 
m&rQO de 1979,.8 tendo em Yi&ta o que corista do Prooesso n.·'23.049/97-49, do Ministério 
da Justiça, r~~ :. . " . L' " 

," I" 

CONCEt!ERAPOSENT ADORIA 

. tfe.!.! "::."".",). !.t \1.~,..·:><r.!1 .': 

80 Doutor PÀJtÓ'~~F~~~~;MARTI~sd~IMv~;RÁ, no 6aig~ ~Mi~iS~Odo Tiibunal de 
Contas da União. ' 

República, 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
Irls Rezende '. . 

.,. ; J -L/ ... '.. ; _ i ~ . 
., , , ,I.", 

: I ~,~ .;.-: . 

ÇJJJ~RIÇºLUM .. , 

, r, 

-"'; , 
j, I, • 

SENADOR. 'VALMIR CAMPElLO 
'~ . 

Outubro de 1997 

REPÚBLICA 

FEDERATIVA 

DO BRASIL 
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REALIZADO NA ALEMANJlA- 197~'; '< ',r 

. ".'-

;:'~:~ti'l~~,?:ifh;,-' .. " 



Outubro de 1997 

• CURSO SOBRE OBJETIVOS r~Qf~~r~riA5"-~UNíSTRAÇÕES MUNICIPAIS NO 

DOMINIO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL, REALIZADO NA ALEMANHA - 1989; 

• CURSO SOBRE ESTUDO B~2!~~~'t~..L~~~JhE~?~tz~'\:?~9VIDO PELA UNB - . 
1972. . ,;"'.-' 

... 

," ,', ,~" ti·_ .. }., ... r."\ ':'. , ·v • :. 

UI '- MANDATOS ELETIVOS 
t : 

• DEPUTADO FEDERAL (CONSTITUINTE), 1987-1991. 
, . 

• SENADOR DA REpÚBLIC~ 1991-1998 

·i(l • • j ,,~.; '1, i • ',: 

IV - ATIVIDADE PARLAMENTAR E POLÍTICA ,. 
.. . ~ 

A) ATIVIDADES PÁRTIDÂRiAS'~'-'~ ,! ,H .. ~ t ~?\ ~ o i o 

: .. ,I. 

• LÍDERDOPTBNOSENADQF~Q&~;) ,:,.~. J,~~!1.., .. :n 
• VICE-PRESIDENTE NACIONAL DO PTB; 

B) ATIVíDADES PARLi\MENTARES:ú .'\l.!~{'!l"!.q 

nr.,.., r, 1".... .. .•. , , t Jt-' • 
• (..." •. ;" .. ,I\" '~l' .... f .~ I· • . 1;:,,,- \ ( 

• MEMBRO TITULAR DÀ COMISSÃO DE AsSUNTOS SOCIAIS NO SENADO FEDERAL -

1995/97; ~._ n_ f t"-:'!~' .... '\) .... "0 .. 
1''' \it..'l ' .. '" /.'," "'J .'. '/I~ r ;jT . ~ "~'J -.: ,.-
u~ .V.j~' .. l.c .. ~~; c ..... /~'-v t~ . iJ~·~_ .. ~J ~d .";\..- f : . 

• MEMBRO TITULAR DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE NO SENADO 

FEDERAL - 1996/97; 
H%íJ ~ f,i!t~ ... '\!\S ~:a Z21' . .(· ... 'z-:,,;--:' Q .:,.1 +. ~!"', '~( .• " '" . 

• MEMBRO SUPLENTE DA . COMISSÃO DE "AsSUNTOS' ECONÔMICOS NO SENADO 

FEDERAL - 1996/97; 
.JNU1HIfUl:JI C i" vr:;~:\ '.:'V·~T\0 -:; ~'. , .,. i: " , 

• MEMBRO SUPLENTE DA 'COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO; JUSTIÇA E CIDADANIA 

NO SENADO FEDERAL - 1996/97. 
, ,. í['" i ' ! , 
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q COJISSÕES MIStAS DO CONGRESSO NACIONAL 

• MEJRO DA COMISSÃO DE PLANOS, ORÇAMENTOS PúBLICOS E FISCALIZAÇAO -

1991;1 , " , 

• VICE1PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANOS, ORÇAMENTOS PúBLICOS E 

FISCh.IZAÇÃO - 1992; 
I . 

• COMISSÕES INCUMBIDAS DE APRECIAR DIVERSAS MEDIDAS PROVllSÓRIAS, 

EDIT 10AS PELO PRESIDENTE DA RE~ÜBLICA. I . 1 

I . .; 
• PRESIDENrE'DACOMISSÃODEEDUCAÇÃo-1995-1996. _, 

D) COlIS~ES PARLAMENTARES DE INQUÉRlT~:· .-
• DESFADA A INVESTIGAR O PRooRAMA AuTôNOMO DE ENERGIA NuCLÉAR -

19.04.90 A íl5.12.90. ,...' ., . .',' 

I 
• SITUAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - 24.06.91 A 27.05.93. 

DI, 'r:< . 'ME 
• ESTINADA A APURAR DENUNCIAS 00 SENHOR PEDRO \,jOLLOR DE' . LLO, 

~ERENTES AS ATIVIDADES DO SENHOR PAULO CÉSAR CAVALCANTE FARIAS-

27'15.92 A 15.09.92. '.' 

• DESTINADA A APURAR AS IRREGULARIDADES' DO FUNDO .DE GARANTIA POR 
I 

TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - 24.06.91 A 09.07.92 

D I. 'J ' • ESTINADA A APURAR FATOS CONTIDOS. NAS DENUNCIAS DO SENHOR OSE 
I " , 

i 

CAjRLos ALVES DOS SANTOS, REFERENTES AS ATIVIDADES DOS. 
I . 

Pi~ARES, MEMBROS DO GoVERNO E REPRESENTANTES DE EMPRESAS 

iOLVIDpS NA DESTINAÇÃO DE RECURSOS DO ORÇAMENTO DA UNIÃO -

10.10.93 A 03.12.96. ' I . 

E) dOMISSÕES TEMPORÁRIAS NO SENADO FEDERAL: 

• V!CE4>RESIDENTE DA COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALIZAR, ESTUDAR, BEl\ 

COMO ACOMPANHAR AS ATIVIDADES DA CONFERÊNCIA MUNDIAL DO MEI(~ 

tIENtE- ECO /92 - 22.04.91 A 10.09.92. 

I 
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• MEMBRO DA COMISSÃO INCUMBIDA DE BUSCAR JUNTO A COMUNIDADE 

CIENTÍFICA BRASILEIRA E A SOCIEDADE EM GERAL, NOVAS ~ROPOSTAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA, DE MODO A DEFINIR UMA POLrnCA QUE 

GARANTE O CRESCIMENTO DE SUA ECONOMIA EM CONSONÂNCIA COM A 

MELHORIA DE QUALIDADE DE VIDA DE SEUS HABITANTES - 1996/97. 

1 " '~'. , .. 
F) OUTRAS COMISSÕES NO SENADO FEDERAL: 

• DESTINADA A ANALIZAR A PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E Tv NO PAÍs - 05.04.95 A 
, . • t J f 1 

27.08.97. 

• DESTINADA AO ESTUDO DO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.o 73, ·DE 1994, ~E 

INICIATIVA DO' 'PRESIDENTE DA REpúBLICA,' QUE INSTITUI O CÓDIGO.DE . 

TRANSITO BRASILEIRO - 1995. 
, I f ., • 

• DESTINADA A ELABORAR A LEI DE DIRETRIZES E' BASES DA 'EDUCAÇÃO 
- ."..1 

NACIONAL 
~ I. ~ 

i i .. ,"\ • 

G) MEMBRO TITULAR DAS SEGUINTES COMISSÕES NA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS - 1987 A 1991 

• VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE;' 

• COMISSÃO DE ECONOMIA, lNDÚSTRIA'E COMÉRCIO; 

• COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE; 

• COMISSÃO DE FINANçAs; 

• COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, INTERIOR E ÍNDIO;' 

• COMISSÃO DE VIAçÃO, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO E 

INTERIOR. 

H) GRUPOS DE TRABALHO 

# GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A ANALISAR A "SITUAÇÃO DOS CONSÓRCIOS 

NOBRAS/L" 

• 
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• ~URSO DE ADMINISTRAÇÃO' PúBLICA E DESENVOLVIMENTo MUNICIPAL, 

REALIZADO NA ALEMANHA· ,-
I ' 

• DIRETOR ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO GoVERNO 
, , " 

DO DISTRITO FEDERAL; 

• JIRETOR:ADMlNISTRATIVO DA SAB 
I 

• <CHEFE DE GABINETE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO GoVERNO DO 
I 

DISTRITO FEDERAL; 

I 
• CHEFE DE GABINETE DO SECRETARIO DE GoVERNO 00 DISTRITO FEDERAL. 

I ' 
• SECRETAruo DE ESTADO DO GoVERNO DO DISTRITO FEDERAL - (SUBSTITUTO); 

! " 
• rMINIS'fRADOR REGIONAL DE BRAZLÂNDIA / DF- 31-'08-7 ~ A 03-02-73; 

• tnMINISTRADORREGIONAL DO GAMA/ DF - 14-06-74 A 15~05-81; , 

• fMlNISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA / DF - 15-05-81 A 13-'08-85; 

• MEMBRO DOS CONSELHOS DA sms - SOCIEDADE DE HABITAÇÃO E INTERESSE I ' . I" 

SOCIAL / DF, DA CODEPLAN - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO 

bALTO CENTRAL / DF, DA FSS - FUNDAÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL / DF, D~ 
I ';, 
CEB - OOMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASíLIA. . 

VI - CONDECORAÇÕES 

• MEDALHA DO MÉRITO ALVORADA, DO GoVERNO DO DISTRITO FEDERAL. 
I ' 

• rEI)ALHA DO MÉRITO BURITI, DO GoVEHNO 00 DISTRITO FEDERAL. 

• MEDALHA DO MÉRITO DE BRASÍLIA - GRAU DE GRANDE OFICIAL. 

• pRliEM DO MÉRÍTO LEGISLATIVO - GRAu DE GRANDE OFICIAL, DA C~A 
~EGISLATIV A DO DISTRITO FEDERAL. 
I . , 

• iDALflIA IMPERADOR DOM PEDRO li, DO CORPO DE BOMBEIROS ~o DIS~TO 

FEDERAl,. 

• MEDALHA ALFERES JOAQUIM JOSÉ DA SILVAXAVIER, DA POLiCIA MILITÁR {io 

I DISTRIl'O FEDERAL. 
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• ORDEM DO ~RITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO - GRAU DE GRANDE OFICIAL. " 

• MEDAllIA DA ORDEM 00 MÉRITO DA MEDICINA VETERINÁRIA - GRAU DE G~ 

CRUZ. 

• HONRA AO MÉRITO, DA POLÍCIA ~ITAR DO DISTRITO FEDERAL. 

• MEDAllIA DA ORDEM DO MÉRITO DE DOM Bosco - GRAU DE GRANDE CRUZ, 

DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. 

• MEDALHA DE MÉRITO EDUCATIVO, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

• MEDALHA DA ORDEM DO MÉRITO AERONÁuTIco DO MINISTÉRIO DA 

AERONÁUTICA - GRAU DE GRANDE OFICIAL. 

• MEDALHA DO ~RITO MAuÁ - GRAU CRUZ MAuÁ, DO MINISTÉRIO DOS , 

TRANSPORTES. 

• MEDALHA. DO MÉRITO DE AsSISrnNCIA AO ESTUDANTE, DO MINIsTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO E CULTURA. 

• MEDALHA DO PACIFICADOR, MINIsTÉRIO DO EXÉRCITO BRASILEIRO. 

• MEDALHA DÓ MÉRrrO TAMANriÁRÉ, DO CONSELHO DA ORDEM 00 MÉRITO 

NAVAL - MINIsTÉRIO DA MARINHA . 

• TíTuLo HONORÍFICO DE CIDADÃO MARAN'GUAPENSFlCE. 
\ 

VII - OBRAS PUBLICADAS 

• "DEPUTADOVALMIR CAMPELO NA CONSTITUINTE"- COLETÂNEA 

DE DISCURSOS, PARECERES E PROJETOS - 1988 

• " OPINIÃO" - POLÍTICA, GoVERNO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO -

1992 

• "PLEBISCITO: CONSIDERAÇÕES DE UM DEMOCRATA" -

COMENTÁRIOS SOBRE PARLAMENTARISMO E PRESIDENCIALISMO - 1993 

• "HOMENS FERAS E PRIS(}ES" - SOBRE O SISTEMA PENITENcIÁRIo ,. 

BRASILEIRO. 
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• "AtlVIDADES PARLAMENTARES - ]O SEMESTRE DE 1995"- PROJETOS 
I , 

DE LrI, PARECERES E DISCURSOS . 

• "A~ SA'FENAS DA ECONOMIA" - PEQUENAS E MICROEMPRESAS 

I' 
VIII - MISSÕES NO EXTERIOR 

• DEtIGNADO PARA INTEGRAR A DELEGAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL EM 

MtSSÃO OFICIAL NA RÚSSIA - 1993. 

• DjSIGNADO • PARA REPRESENTAR O SENADO NAS SOLENIDADES DO 30° 

rRSÁRIO DO PARLAMENTO LATINO-AMERICANO NO PERU. 

PERU -1994. 

I 
• DESIGNADO COMO OBSERVADOR PARLAMENTAR, INTEGRANDO A DELEGAÇÃ 

D~ BRASIL A soa SESSÃO DA ASSEMBLJÉIA-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS - ONU 

E~TADOS UNIDOS DAAMÉRICA- 1995" 

• DkSIGNADO A PARTICIPAR DA la REUNIÃO MINISTERIAL DA ORGANIZAÇÃ 
I 

f1UNDIAL DE COMÉRCIO (OMC), EM CINGAPURA. 

9INGAPURA - 1996 

• ~ESIGNADO COMO OBSERVADOR DO SENADO FEDERAL, PARA A 8 a 

(PCTAGÉSlMA QUINTA) REUNIÃO DA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL 

1RABAUIO, REALIZADA EM GENEBRA, NA SuíÇA - 1997. 

~UIÇA-1997 . 
• ~IS~A, COM FINS CULTURAIS E DE ,ESfUDOS A FRANçA, ITÁLIA, ALE 

~uíÇA, INGLATERRA, ARGENTINA, AUSTRIA, CANADÁ, ESpANHA, REpÚBLI A 

rCHECA, RÚSSIA E PoRTUGAL. .' 

I BRASÍLIA-DF, SETEMBRO DE 19 7 

SENADOR VALMIR CAMPELO 

(4 Comissão de Assuntos Econômicos). 

20975 
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O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - O tribuintes, na medida em que lhes criou ônus extra-
projeto lido vai à Comissão de Assuntos Econômi- fiscais significativos. 
cos, para receber parecer. O relativo sucesso do plano de estabilização 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. em curso - o Plano, Real -, que vem trazendo as ta-
1º Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. xas inflàcionarias para níveis suportáveis, evidencia 

São lidos os seguintes: a urgente necessidade de reestudo da matéria, até 
mesmo como parte da luta para baixar ainda mais os 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 210, DE 1997 índices e para preparar a economia para a fase de 

Dispõe sobre prazos de apuração e 
de pagamento de tributos federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os valores a pagar, relativamente ao Im­

posto sobre Produtos Industrializados e do Imposto 
de Renda retido na Fonte, serão apurados no dia 
dez de cada mês, compreendendo o período entre 
essa data e o dia onze do mês anterior. 

Art. 2º O imposto devido, apurado no prazo de­
terminado pelo art. 1º, deverá ser pago até <> último 
dia do mesmo mês. 

Art. 3º No prazo de noventa dias, o Poder Exe­
cutivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei 
dispondo sobre prazos de apuração e de pagamento 
de todos os tributos e contribuições federais, com o 
objetivo de compatibilizar referidos prazos com os ci­
cios peculiares aos principais setores econômicos e 
ramos de negócio. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

JustHicação . .-,,,,,,,, , \_" 

Os prazos de apuração e de recolhimento dos 
tributos assumem grande importância, na medida 
em que são variáveis interferentes na vida financeira 
de ambas as partes envolvidas: do ente tributante, o 
Estado, e do contribuinte, com graves reflexos no 
processo inflacionário e no desenvolvimento dos ne­
gócios. 

Não obstante, talvez por estarem ligados à ge­
ração de custos e encargos financeiros implícitos e 
não tão evidentes como, por exemplo, os resultantes 
de alterações nas bases de cálculo e nas alíquotas, 
os referidos prazos tendem a ter seu equacionamen~ 
to negligenciado. 

A convivência com longos período de inflação 
alta levou o Estado, orientado pelo objetivo de orde­
nar as finanças públicas, a criar mecanismos de pro­
teção de suas receitas, tais como indexação, encur­
tamento de prazos de apuração e de prazos de re­
colhimento, sem levar em conta aspeetos econômi­
cos importantes, além de atropelar o direito dos con-

crescimento harmônico e sustentado. 

O ideal é que os prazos tributários sejam ade­
quados aos ciclos negociais. Prazos muito curtos 
para negócios de ciclo longo sobrecarregam finah~ 
ceiramente o contribuinte, impondo-lhe ônus extrafis­
cal que, além de ser ofensivo do ponto de vista jurí­
dico, encarecem os bens e serviços, prejudicando a 
livre concorrência e o combate à inflação. 

Ao contrário, prazos muito longos para negó­
cios de ciclo curto favorecem indevidamente o contri­
buinte, em detrimento do erário que, para se finan­
ciar, é obrigado a recorrer ao endividamento público 
- concorrendo para a formação de déficit. 

Sem dúvida é urgente estabelecer prazos mais 
flexíveis e adequados aos ciclos de negócios em 
ambiente de inflação controlada. Contudo, reconhe­
ce-se que a modificação não pode ser feita brusca­
mente, tendo em vista que os prazos de pagamento 
têm vinculação com o montante a ser arrecadado 
dentro do exeréício e, portanto, com a estimativa de 
receita que constou do orçamento anual. O elasteci­
mento de prazos de apuração e de pagamento pode 
transferir receita para o exercício seguinte, resultan­
do em desequilíbrio orçamentário. 

Por esta razão, o projeto contempla a solução 
em duas etapas. 

Os artigos 1 º e 2º tratam de oferecer desafogo 
de emergência para os contribuintes do IPI, hoje 
submetidos a prazos decendiais, e do Imposto de 
Renda retido na fonte, obrigados a prazos semanais, 
passando em ambos os casos a fazer a apuração 
em período de trinta dias come pagamento até o úl­
timo dia do mesmo mês. Dessa maneira a perda de 
arrecadação dentro do exercício deverá ser mínima. 

O artigo 3º determina que o Poder Executivo 
estude com profundidade a matéria e proponha pro­
jeto de lei contemplando todos os tributos num es­
quema de adequação aos ciclos negociais de cada' 
setor de atividade econômica. 

É o que tenho a honra de propor à considera­
ção dos ilustres pares. 

Sala das Sessões, "6 de outubro de 1997. - Se­
nador Bernardo Cabral. 
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(A bomissão de assuntos Econômicos . Art, 31! Esta lei complementar entlra em v gor na 
_ decisãd terminativa.) data de sua publicação. 

I ' Art. 41! Revogam-se as disposições em co~tráriO. 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

NI!211, DE 1997-COMPLEMENTAR ' Justificação 

AItJra os ft§ 12 a 41! do art. 38 e É patente a necessidade de a norma a ompa-
acresce~ta Ô § 89 ao mesmo art. da lei n~~ nhar as transformações sociais. sob pena de perder 
4.595, d~ 31 de dezembro de 1964, que' a sua eficácia. A Lei nl! 4.595/64 bem desem enhou 
nDispõe!sobre a política e as ,instituições o papel de ordenadora do emergente sistem finan-
monetáliias, bancárias e creditícias, cria o ceiro nacional no bojo de importantes refo as es-
ConselHo Monetário Nacional e dá outras truturais de que também faziam parte o C igó Tri-
providê~ciasn. butário Nacional (Lei nl! 5.172/66) e a Reform Admi-

I , nistrativa (Decreto-Lei nl! 200/67). Todavia. no mo-
a Congres~o Nacio,",al decreta: mento atual. transparecem algumas lacun S e fa-
Art. 11! Os §§ 1!!! a 4º,do art. 38 da Lei nº ,4.595/64 lhas derivadas das mudanças introduzidas rincipal-

passam a vigora~ com a seguinte redação: mente pela Constituição Federal de 1988. 
-Ah.38. .............................................. Com efeito. a lei do sistema finalnceiro ertence 

I' . . , 
§ ~I! As informa~s. e ,os ,esclareci- à categoria de lei ordinária elevada à lei co plemen-

mentos I ordenados pelo., P,oder Judiciário, tar pela Constituição Federal em razão do nteúdo. 
prestad~s pelo Banco C~ntral do Brasil ou Isso advém do teor de dispositivos cios alts 163. V. 
pelas i~stituiçõesfinance!ras. e. ~ exibição. e 192. IV. da Lei Maior: 
de livros e documentos em Juízo. se revesti- -Art. 163. Lei complementar disporá 
rão serhpre do mesmo caráter sigiloso, só 

I sobre: 
podendp a eles ter acesso as partes legíti-
mas na causa. que deles não poderão ser­
vir-se phra fins estranhos à mesma. 

§ 12º As Comissões Parlamentares de 
Inquérito, no exercício da competência cons­
titucionhl e lega.1 de· ampla investigação, ob­
terão ~s informações que necessitarem das 
instituições financeiras, inclusive por meio 
do Barico Central do Brasil. 

§/3º As formas e as condições para 
transf~rência das informações de que trata 
este altigo ao Poder Legislativo serão disci­
plinadas por maio de resoluções específicas 
do Co~gresso Nacional. da Câmara dos De­
putad6s e do Senado Federal. 

I 
§ 4º a Banco Central do Brasil e as 

instituições finalnceiras públicas prestarão in­
formações ao Tribunal de Contas da. União. 
quanqo requisitadas por. no mínimo. dois 
terços] dos Ministros. 

: n 

Art. 2º ~i":~~·~~·~~·;~~·i·~~·~~~~~;~·;i·~~··~~;~:i_ 
do do seguint+ parágrafo: 

-/ § 81! Implica em responsabilidade soli­
dária dos responsáveis a quebra de sigilo 
bancário associada à falta de alerta sobre a 
condiÇão de sua transferência. quando cou­
ber. ~Ias ins~ituições prestadoras das infor­
maçges de que trata o § 2º.-

i 

v - fiscalização das instituiç- s finan-
ceiras; 

192. a sistema financ(~iro na onal. es­
truturado de forma a promover o d senvolvi­
mento equilibrado do País e a se ir aos in- . 
teresses da coletividade, s'erá reg lado em 
lei complementar. que disporá, incl sive, so­
bre: 

IV - a organização. o funcio amento e 
as atribuições do Banco Central e demais 
instituições financeiras públicas e rivadas; 

Além da substantiva alteração do p~ sso le-
gislativo, a Constituição determin()u nov I distribui­
ção de competências, em especial aquel s relacio­
nadas ao o~mento público. O Congress Nacional. 
de mero assistente, passou a efeituar e endas no 
projeto de lei orçamentária e. com isso, p rticipar ati­
vamente da discussão sobre a me,lhor fo de alo­
car os recursos públicos. Daí decorreu a ecessida­
de de aperfeiçoar os mecanismos de plan jamento e 
controle externo por parte do Legislativo. sem afas­
tar o sistema de controle intemo de cada Poder (art. 
70 da Lei Maior). 

Nessa estrutura de controle extem 
se rido o Tribunal de Contas da União-
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pete-Ihe auxiliar o Congresso Nacional titular do con- em face do controle extemo, inviabiliza a transparên-
trole extemo, a par das competências específicas cia (disclosure) necessária para garantir a legitimi-
discriminadas pelos incisos do art. 71 da Constitui- dade da ação do agente público, subvertendo a im-
ção Federal. Ao definir tais competências, a Consti- prescindível igualdade de todos perante a lei. 
tuição fixou o limite de ação do TCU: 

-li - julgar as contas dos 'administrado­
res e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos da adm'inistração di­
reta e indireta, incluídas as fundações insti­
tuídas e mantidas pelo poder público federal: 
e as contas daquelas que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo ao erário público.-

Figura evidente, pelo exposto, que ao TCU não 
cabe imiscuir-se em relações de particulares; Inte­
ressam-lhe tão-só as irregularidades de que resulte 
prejuízo ao erário. Para tanto, a Constituição ltie fa­
cultou -realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, dê comissão técnica 
ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa­
trimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entida­
des referidas no inciso U- (inciso IV do art. 71). 
Como qualquer outro órgão público, o seu agir é 
passível de verificação judicial com respeito à nulida­
de de ato administrativo por ilegalidade (entre as 
quais o gênero abuso de poder), com eventual- re­
percusSão de ordem administrativ~, civil e criminal 
sobre o agente responsável. 

O Bacen, buscando evadir-se li âção do con­
trole extemo, invocou a tutela jurisdicional do Supre­
mo Tribunal Federal. Todavia, entendemos que 
aguardar a -solução desse impasse judicial tende a 
esvaziar a competência fiscalizatória do Congresso 
Nacional, titular do controle extemo. A seguir na li­
nha de entendimento perseguida por alguns, nem 
mesmo os plenários da Câmara ou do Senado dete­
riam competência para remover o obstáculo inter­
posto pelo Bacen com respeito à prestação das ,in­
formações requeridas. 

A nosso juízo, não se trata de quebra de sigilo 
bancário, mas da sua transferência. Ademais, cabe 
situar a Autarquia no,Estado Democrático·de Direito 
de que trata o art. 1" da Constituição. Afinal, a Repú­
blica caracteriza-se pela temporariedade do manda­
to e pela eletividade. Dessarte, entendemos' funda­
menta,I a prestação de contas (accountabllity) para 
o cumprimento dos objetivos fundamentais da Repú­
blica Federativa do Brasil, conforme insculpidos no 
art. 3" da Lei Maior. A postura adotada pelo Bacen, 

Faz-se mister a intervenção legislativa do Con­
gresso Nacional para alterar norma infraconstitucio­
nal que, no momento, permite entendimentos. ten­
dentes a afastar as ações do controle extemo. Des­
sa maneira, retomamos a exortação inicial sobre a 
necessidade de atualizar a norma. No instante em 
que se questiona a legitimidade de constar o TCU do 
rol de instituições capazes da transferência do sigilo, 
por força de leitura positiva do disposto na norma, 
parece-nos propício adequar tal- dispositivo às ne­
cessidades correntes. 

Recordamos que incumbe ao Congresso 'is­
calizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 
suas Casa, os atos do Poder Executivo, inclurdos os 
da administração indireta- (inciso x do art. 49 da Lei 
Maior). Obviamente, a Autarquia Bacen faz parte da 
administração indireta do Poder Executivo, não lhe 
cabendo privilégio à título de sigilo' bancário. 

Por fim, salientamos a competência do Poder 
Legislativo para a auto-regulamentação do acesso 
às informações, uma vez aprovado o direito substan­
tivo pela lei complementar. Resguarda-se, dessa for­
ma, a separação dos poderes, uma vez que resta 
submetida à sanção presidencial tão-só a substância 
do direito, qual seja, o direito de acesso às informa­
ções. Ademais, tal reserva é cabível pelo entendi­
mento do teor dÓ' 8rt: 47 da Constituição, mediante o 
que é necessário disposição constitucional para 
afastar o quorum de. maioria dos votos, .. presente a 
maioria absoluta dos membros quanto às deliberaçõ­
es de cada Casa e de suas comissões. 

No caso do TCU, inexiste restrição constitucio-, 
nal similar. Além disso, segundo a melhor doutrina, a 
lei especial ~ específica detém primazia sobre a lei 
ordinária e genérica. Por conseguinte, julgamos 
oportuna a inserção de quorum qualificado para o _ 
TCU neste projeto de lei complementar, em lugar de 
fazê-lo na Lei Orgânica respectiva (Lei n!! 8.443, de 
16 de julho de 1992). 

Seguros da constitucionalidade, do mérito e da 
adequada técnica legislativa da proposição, conta­
'mos com o seu bom acolhimento pelos nobres pa­
res, de forma a alcançar a maioria absoluta, neces­
sária para que o projeto seja aprovado. 

Sala da Comissão, 6 de outubro de 1997. - Se-
nador Joio Rocha. . 
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LEJ/SLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº koo, DE 25 DE FEVEREIRO DE,1967 

Ementa: I " '., . 
Dispõe ~obre a organização da 'Admi­

nistração/Federal, estabelece diretrizes para 
a Reforma Administrativa e dá outras provi-
dências. J " 

, I ' 

lEI N2 5.1;~J~~·;~·~·~·~~~~~~~·~~·~~······ 
Ementa: I' j , , , ! 

Dispõe 'sobre o Sistema Tributário Na-' 
cional e !institui n'ormas gerais de direito tri­
butário aplicávei~ à União, Estados e Muni-

cípios. I ,',,' 
lEI, N2 8:+:·6~·~·~:~~·~~~~~·~·~·~·~~~········· 

Ementa: I : "" '.,', I 

Dispõe sobre a lei Orgânica do Tribu-
I , 

nal de Contas da União e dá outras provi-
dências~ 

I .', ··i .. ········ .. ~ .. ··:······~····························· ...... 
lEI N24.59~, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Ementa: I ' , . 
Dispõe sobre a política e as instituiçõ­

es morletárias bancária e creditícias, cria o 
consel~ monetário naciona,1 e dá outras 
Providências. , , I ' , 

Art. 38. ~~"i'~~;;~';i'~~~~~'~~~~~~~~ 
sigilo em suasloperações ativas e passivas e servi­
ços prestados., 

§ 12 As informações e esclarecimentos ordena­
dos pelo Podbr Judiciário, prestados pelo Banco 
Central da República do Brasil ou pelas instituições 
financeiras, e li exibição de livros e documentos em 
Juízo, se reve$tirão sempre do mesmo caráter sigilo­
so, ,só podendb a eles ter acesso as partes legítimas 
na causa, qu~ deles não poderão servir-se para fins 
estranhos à ~esma. ' 
, § 29 O Banco Central da República do Brasil e 

as instituiçõe~ financeiras públicas prestarão infor­
mações ao P6der legislativo, podendo, havendo re­
levantes moti*os,solioitar sejam mantidas em reser-
vas ou sigilo. I " 

§ 32 As Comissões Parlamentares de Inquérito, 
no exercfcio ,a competência constitucional e legal 

J 
I 

de ampla investigação (art. 53 da Constituição Fede,­
ral e lei n2 1.579, de 18 de março de ~ 952), terão 
as informações que necessitarem das institui ões fi­
nanceiras, inclusive através do Banco Central a Re­
pública do Brasil. . 

, § ~2 Os pedi~os de informações a que e refe­
~em os §§ 22 e 32; deste artigo, deverão ser prova­
dos pelo Plenário da Câmara dos Deputado ou do 
Senado Federal'e, quando se tratar de Co issão 
Parlamentar de" 'Inquérito, pela maioria absa uta de 
seus membros. ' 

.,; !.. ............................................................. ' ..................... . 
, ~ 

. CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988 

Art. 3º Constituem objetivos fundame tais da 
República Federativa do Brasil: 

1-construir uma sociedade livre, ~JSta e lidária; 
.11- garantir o desenvolvimento nacional, 
li! - erradicar a pobrezae. a marginali ação e 

reduzir. as desigualdade$ sociais e regionais; 
, IV, ':"" promover. o bem de todos, sem pll ncei-

tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais uer ou­
tras formas de discriminação. 

Art. 47. Salvo disposiçãoconstituci nal em 
contrário, as deliberações de cada Casa e de suas 
com!ssões serão tomadas por maiioria d s votos, 
presentes a maioria absoluta de seUli memb s. 

Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

·········x·=·l~ii~~~~;·~~~t;~I~;:·di~~~~;~t· ~··~~··r;;r 
qualquer de suas Casas, os atos do Pode' Executi­
vo, incluídos os da administração indireta; 

, Art. 70. A fiscalização contábil" fi ira, orça-
mentária, operacional e patrimonial da União e das en­
tidades da administração direta e indireta, q anto à le­
galidade, legitimidade, economicidade, apt. ção das 
subvenções e renúncia de receitas, será e~ rcida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle exte , e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará con;tas q~quer pes­
soa física ou entidade pública que"utilize, arr,ecade, 
guarde, gerencie ou administre dinlheiros, ns e va­
lores públicos ou pelos quais ,a União 11 ponda, ou 
que, em nome desta, assuma obrigações e nature­
za pecuniária. 

Ar. 71. O controle externo, a r..àrgo d Congres­
so Nacional,' será exercido coin o auxílio o Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete: ' 

, , ................................................................................... 
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11 - julgaras contas dos administradores e de- porte rodoviário de carga ou de passageiros, 
mais responsáveis por dinheiros, bens e valores pú- sem prejuízo do disposto no inciso anterior.n 

blicos da administração direta e indireta, incluídas as Art. 2º A lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, pas-
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo sa a vigorar acrescida com as seguintes alterações: 
poder público federal, e as contas daqueles que de-

rem causa a perda, extavio ou outra irregularidade ;C~ ~~~~t~·~~·;~~~~d~··';;~t~·ri;t~·~~~~ 
de que resulte prejuízo ao erário público; fissional 'de veículos automotores de carga 
...................... ;............................................................. ou de passageiros e seus dependentes: 

IV - realizar, por inciciativa própria, da Câmara a) adicional de aposentadoria por inva-
dos Deputados, do Senado Federal, de comissão lidez; 
técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, opera- b) adicional de pensão por morte; 
cional e patrimonial, nas unidades administrativas § 31! A pensão por morte decorrente de apo-
dos Poderes legislativo, Executivo e Judiciário, e sentadoria por invalidez acrescida do adicional pre-
demais entidades referidas no inciso 11; visto na alínea a do inciso IV deste artigo, não será 

acrescida do adicional previsto na alrnea b do mes-

Art. 163. lei complementar disporá sobre: 
V - fiscalização das instituições financeiras; 

Art. 192. (*) O sistema financeiro nacional, es­
truturado de forma a promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos interesses da cole­
tividade, será regulado em· lei complementar, que 
disporá, inclusive, sobre: 

IV - a organização, o funcionamento e as atri­
buições do Banco Central e demais instituições fi­
nanceiras públicas e privadas; 

(*) Emenda Constitucional NI! 13, de 1996 . 
.............................................................•...................... 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI. DO SENADO NI! 212, DE 1997 . 

Dispõe sobre o benefício previden­
ciário complementar às vítimas e aos de­
pendentes dos motoristas profissionais 
de veículos automotores de carga ou de 
passageiros, vitimados·por ações tipifica­
das como crimes, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! A lei nl! 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

-Art. 22 ................................................. . 
111 - para o financiamento do benefício 

complementar previdenciário devido aos mo­
toristas profissionais de veículos automoto­
res de carga ou de passageiros, a contribui­
ção social prevista no inciso I será acrescida 
de 2% (dois por cento) para as empresas 
cuja a atividade preponderante seja o trans-

mo artigo. 

Art. 44 ................................................. . 
§ 31! O valor da aposentadoria por inva­

lidez devida ao segurado motorista profissio­
nal de veículos automotores de carga ou de 
passageiros, cuja invalidez seja decorrente 

, da prática de violência tipificada como crime, 
durante o exercício profissional, será acres­
cido de 30% (trinta por cento). 

Art. 75 ................................................. . 
Parágrafo úilico. O valor da pensão por 

morte devida aos dependentes do segurado 
motorista profissional de veículos automoto­
res de carga ou de passageiros, cuja morte 
seja decorrente da prática de violência tipifi­
cada como crime, durante o exercício profis­

-sional, será acrescido de 30% (trinta por 
cento).n 

Art. 311 A contribuir.ão a cargo da empresa (lu 
do ompregador previsto no inciso 111, do art. 22, da 
Lei nl! 8.212, de 24 de julho de 1991, poderá ser de­
duzida em dobro do Imposto de Renda devido, nos 
termos de regulamentação baixada pela Receita Fe­
deral. 

Art. 41! A contribuição social adicional para a 
Seguridade Social prevista no inciso 111, do art. 22, 
da lei nl! 8.212, de 24 de julho de 1991, será exigí­
vel 90 (noventa) dias após a publicação desta lei. 

Art. 511 O Poder Executivo regulamentará o dis­
posto nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. SI! Revogarn-se as disposições em contrário. 
Art. 72 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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-, ~ - I Justlficaçiio 

A proposi~o que ora apresentamos vem preen­
cher um vazio legal existElnte em nosso País, que não 
dá a devida prot~o às vítimas de violência 'ocorridas 
durante o transpbrte de carga e de passageiros. 
_ São . inúm~ros os crimes praticados contra os 
motoristas profissionais, que no exercício profissio­
nal são ~ítimasl de homicídio, lesões corporais, se­
qüestro e outroá crimes. 

Na maiorià dos casos os motoristas são ainda 
pe~soás joven~, . que deixam inúmeros dependentes 
em dificuldade~ finànceiras. 

Preocupa~o com esta situação, propomos alte­
rações na legi~lação previdenciária a fim de possibi­
litar o pagamerlto de be'nefício complementar, na for­
ma de adicionál de aposentadoria por invalidez e de 
adicional de pJnsão pof morte, no valor de 30% (trin-
ta por cento) db salário-"de-benefício. . 

Como n~nhum benefício pode ser criado ou 
majorado (art.!195, IV, da CF) sem a respectiva fon­
te de custeio, instituímos contribuição social adicio­
nai a cargo das empresas, mas com um diferencial, 
a dedução em/ dobro para fins do Imposto de Renda. 

Com estfi medida pretendemos punir a União, 
q':le tem a maior malha. rodoviária do País e não ofe­
rece a devidal segurança nas estradas, combatendo 
,adequadame~te as organizações criminosas dedica­
d?s ao roubo ~e ~arga:s e de passage~ros. . 

Espera~os, assim, o apoio de todos os _ Senho­
res e Senhoras Parlamentares. 

,Sala da~ Sessões, 6 de outubro de 1997. - Se­
. nador se~stliãOROCll1a, PDT - AP. 

LEGISf.AÇÃO CITADA . 

EI Nº 8.212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

! Di~põe sobre a organização da Se­
guridade Social, institui Plano de Cus-

• teio,!e dáoultras providências. 

I .... , ...... ~ ................................................. . 
I : C!6.prTULO IV 

9a Contribu!ção da Empresa; 

Art. 22. A 1 contribuição a cargo da empresa, 
; desti':lada à !Següridade . Social, além do disposto no 
art. 23, é ~e:1 - 20% (vinte por cento) sobre o total 

. das. remune~aç~es pagas ou creditadas, a qualquer 
tít~lo, 'no defo~r~r do mês, aos ~egurados emprega­
dos, er:npre~ános; trabalhadores avulsos e autôno­
mos que lhe prestem serviços; 

11 - p4ra <> financiamento da comp.I~!'T1entação 
das prestaçpes por acidente do trabalho, dos seguin- . 
tes percentuais, incidentes sobre o total das remune-

I 

I 
I 

rações pagas ou creditadas, no decorrer o mês, 
aos segura90s empregados e trabalhadores vulsos: 

a) 1% (um por cento) para as empr sas em 
cuja atividade preponderante o risco de acid ntes do 
trabalho seja considerado leve; 
, b) 2% (dois por cento) para as empr sas em 

cuja atividade prepoderante esse riSGO seja onside­
rado médio; 

. c) 3% (três por cento) para as empr sas em 
cuja atividade prepoderante esse risco seja conside­
rado grave. 

. § 1º. No caso de bancos comef'Ciais, b ncos de 
investimentos, bancos de desenvolviment , caixas 
-econômicas, sociedades de crédito, financi mento e 
investimento, sociedades de crédito imobiiário, so­
ciedade corretoras, distribuidoras de Utulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento ercantil, 
cooperativas de crédito, empresas de seguros priva­
dos e de capitalização, agentes autônomo~ de segu­
ros privados e de crédito e entidades de ptevidência 
privada abertas e fechadas, além das co tribuições 
referidas neste artigo e no art. 23, é devid a contri­
buição adicional de 2,5% (dois inteiros e inco déci­
mos por cento) sobre a base de cálculo efinida no 
inciso I deste artigo. 

§ 2º. Não integram a remunelração a parcelas 
de que trata o § 8º do art. 28. 

§ 3º. O Ministério do Trabalho e da revidência 
Social poderá alterar, com base nas est ísticas de 
acidentes do trabalho, apuradas em ins ção, o en­
quadramento de empresas para efeito d contribui­
ção a que se 'refere o inciso \I deste artig ,a fim de 
estimular investimentos em prevenção de cidentes. 

§ 4º O Poder Executivo estabelece~ , na fonna 
da lei, ouvido o Conselho Nacional da eguridade 
Social, mecanismos de estímulo às em resas que 
se utilizem de empregados portadores d deficiência 
física, sensorial elou mental, com desvi do padrão 
médio. 

LEI N!! 8.213, DE 24 DE JULHO D 1997 

Dispõe sobre os 1~lanos de Benefí­
cios da Previdência Social e dá outras 
providências. 

(À Comissão de Assunt s Sociais -
Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N221 , DE 1997 

DispÕe sobre o --t.enefíci . previden­
~iário complementar às vítim s e aos de-
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pendentes dos motoristas profissionais 
de veículos automotores de carga ou de 
passageiros, decorrentes de acidente de 
trânsito, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 A lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigor com as seguintes alterações: 

"Art. 22 ............................................... .. 

111 - para o financiamento do benefício 
complementar previdenciário devido aos moto­
ristas profissionais de veículos automotores de 
carga ou de passageiros, a contribuição social 
prevista no inciso I será acrescida de 0,5% 
(cinco décimos por cento) para as empresas 
cuja atividade preponderante seja o transpor­
te rodoviário de carga ou' de passageiros, 
sem prejuízo do disposto no inciso anterior. n 

Art. 22 A lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as alterações: ' 

"Art. 18 ............................................... .. 

IV - quanto ao segurado motorista pro­
fissional de veículos automotores de carga 
ou de passageiros e seus dependentes: 

a) adicional de aposentadoria por invalidez; 
b) adicional de pensão por morte. 
§ 32 A pensão por morte decorrente de 

aposentadoria por invalidez, já acrescida do 
adicional previsto na alínea a do inciso IV 
deste artigo, não cumulará o adicional pre­
visto na alínea b do mesmo inciso. 

Art. 44 .................................................. . 

§ 32 O valor da aposentadoria por inva­
lidez, devida ao segurado motorista profis­
sional de veículos automotores de carga ou 
de passageiros, será acrescido de 30% (trin­
ta por cento), quando a invalidez for decor­
rente de acidente de trânsito ocorrido duran­
te o exe'rcício profissional, ocasionado por: 

I - defeitos na pista de rolamento; 
li - sinalização inadequada, insuficien­

te ou inexistente; 
111 - ausência de proteção adequada 

para o trânsito do veículo; 
IV - negligência do responsáYel pela 

manutenção, conservação e recuperação da 
rodovia; 

V - outras situações definidas em re­
gulamento. 

Art. 75 ................................................ .. 
Parágrafo único. O valor da pensão por 

morte, devida aos dependentes do segurado 
motorista profissional de veículos automoto­
res de carga ou de passageiros, cuja morte 
seja decorrente de acidente de trânsito ocor­
rido durante o exercício da profissão, nos 
termos do disposto nos incisos de I a V do § 
32 do art. 44 desta lei, será acrescido de 
30% (trinta por cento)" 

Art. 32 A contribuição social adicional para á 
Seguridade Social prevista no inciso 111 do art. 22 da 
lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, será exigível 
noventa dias após a publicação desta lei. 

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará o dis­
posto nesta lei no prazo de noventa dias. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 62 Está lei entra em vigor na data de sua 
p~blicação. 

Justificação 

A proposição que ora apresentamos' vem 
preencher um vazio legal existente em nosso País, 
que não dá a devida proteção às vítimas de acidente 
ou violência ocorrida durante o transporte de carga e 
de passageiros. 

São inúmeros os acidentes de trânsito com vítimas 
fatais ou com seqüelas que deixam inválidos os motoris­
tas profISSionais, obrigados a trafegar por rodovias em 
péssimas condições de conservação e manutenção. 

Preocupado com esta situação, propomos alte­
rações na legislação previdenciária a fim de possibi­
litar o pagamento de be, :efício complementar, na for­
ma de adicional de aposentadoria por invalidez e de 
adicional de pensão por morte, no valor de 30% (trin­
ta por cento) do salário-de-benefício. 

Como nenhum benefício. pode ser criado ou 
majorado (art. 195, IV, da CF) sem a respectiva fon­
te de custeio, instituímos contribuição social adicio- ' 
nal a cargo das empresas, mas com um diferencial, 
a dedução em dobro para fins do Imposto de Renda. 

Com este medida pretendemos punir a União, 
que tem a maior malha rodoviária do País e não ofe­
rece a devida segurança nas estradas, com vistas 
ao combate adequado às organizações criminosas 
dedicadas ao.ro~bo de carga e. de passa~iros. 

Esperamos, assim, o apoio dos Senhores Se-
nadores para a apróvação deste projeto. . 
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Sala das S~ssões, 6 de outubro de 1997. - Se- acidentes do trabalho, apuradas em inspeçã ,o en-
nadorSebastião Rocha, POT - AP. quadramento de empresas para efeito da ntribui-

I, - ção a que se refere o inciso 11 deste artigo, fIm de 
Lf=G/SLAÇAO CITADA estimular investimentos em prevenção de ac· entes. 

lEI N!! 8.2b, DE 24 DE JULHO DE 1991 § 4!! O Poder Executivo estabelecerá, a forma 

Di~Põe sobre a organização da Se- da lei, ouvido o Conselho Nacional da Se uridade 
guridade Social, institui Plano de Cus- Social, mecanismos de estímulo às empr as que 
teio, e dá 0~tra6 providências. se utilizem de empregados portadorE!s de d ficiência 

. . . ./ ...... : ............................................... :.... ~!:~.senSOrial elou mental, com desvio d padrão 

I CAPiTULO IV .......................................................... " ....................... . 
Da Contribuição da Empresa LEI Ng 8.218, DE 24 DE JULHO DE 1 91 

I 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, 

destinada à Seguridade Social, além do disposto no 
art. 23, é de: i ; ;., 

1-20% (rinte por cento) sobre o total das re­
munerações pagas ou creditadas, a qualquer título, 
no decorrer d~ mês, ilos segurados empregados, 
empresários, trabalhadores aVl:llsos e autônomos 
que lhe prestem serviçOs; , 

11 - para lo financiamento da complementação 
das prestações por acidente do trabalho, dos seguin­
tes percentuai$, incidentes sobre o total das remune­
rações pagas i ou 'creditadas, no decorrer do mês, 
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos; . 

a) 1% (Jm por cento) para as empresas em 
cuja atividade Ipreponderante o risco de acidentes do 
trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois' por cento) para as empresas em 
cuja atividade! preponderante esse risco seja consi­
derado médio; 

c) 3% (três por cento) para aS empre~s em 
cuja atividad~ preponderante esse risco seja consi-
derado grave! ' 

§ 111 No lesso de bancos comerciais, bancos de 
investiment~, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, ~ociedades de crédito, financiamento e 
investimento,] sociedades de crédito imobiliário, so­
ciedades cortetoras, distribuidoras de títulos e valo­
res mobiliárids, empresas de arrendamento mercan­
til, cooperati~as de crédito, empresas de seguros pri­
vados e de qlpitalização, agentes autônomos de se­
guros privad6s e de crédito e entidades de previdên­
cia privada ábertas e fechadas, além das contribui­
ções referidás neste artigo e no art. 23, é devida a 
contribuição ladicional de 2,5% (dois inteiros e cinco 
décimos pori cento) sobre a base de cálculo definido 
no inciso I deste artigo. 

I 

§ 211 Não integram a remuneração as parcelas 
de que tratalo § 811 do art. 28. 

§ 311 OI Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social poderá alterar, com base nas estatísticas de 

Dispõe sobre os Planos 
cios da Previdência Social e doutras 
providências. 

(A Comissão de Assuntos S iais-De­
cisão Tenninativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafet ira) - Os 
projetos lidos serão publicados e remetid s às co­
missões competentes. 

Há, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Berna o Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Preside te, srªs e 
Srs. Senadores, desejo trazer ao conheci ento des­
te Plenário a posição recentemente ass mida pelO 
Instituto dos Advogados Brasileiros acerc da grave 
questão do endividamento das unidades f derativas. 

Em sessão plenária realizada em O de julho 
próximo passado, o Instituto apmvou o arecer do 
Or. Júlio César do Prado leite, exarado n Indicação 
nll 092/96, de autoria do Or. Nildomar a Silveira 
Soares, ex-Presidente da OAB do Piauí e ex-Con­
sultor Jurídico do Banco do Brasil, alerta do para a 
gravidade da situação financeira dos Est dos e ape­
lando para que uma solução seja encont da. 

A indicação do ilustre causídico pia iense qua­
lifica, com acerto, como altamentu preoc pante a si­
tuação vivida pelos Estados brasileiros, envolvidos 
por uma nefasta insolvência, qUE! beira 
nômico-polftico-social-. Aduz o aôlvogad que o qua­
dro tem origem em empréstimos cont~ idos pelas 
Unidades Federativas, visando ElO cum rimento de 
suas obrigações constitucionais. 

Traçando paralelo com a s,ituação dos países 
endividados frente a seus credores inte acionais, o 
documento afirma que a realidade dos stados bra­
sileiros é -muito mais desesperadora-, lembra que 
as dívidas acumuladas em sucE~ssivas gestões go­
vernamentais eram administráveis, ao t mpo da es-
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piral inflacionária, mediante pequeno retardamento Por fim, o advogado piauiense aponta que o 
na liquidação dos débitos com fomecedores e servi- mínimo de sensibilidade política indicará a necessi-
dores, e aplicação, por aquele prazo, dos recursos dade de se evitar o aniquilamento da autonomia dos 
públicos no mercado financeiro, o qual, à época, pa- Estados e do princípio federativo, o que redundaria 
gava altíssimas remunerações. ( em enfraquecimento da própria União e da ordem 

Como se sabe, a implantação do Plano Real constitucional. 
veio trazer rigoroso controle sobre a expansão da Já o parecer elaborado pelo Dr. Júlio César do 
base monetária, severas medidas de restrição ao Prado Leite, após historiar o conteúdo da Indicação, 
crédito e elevação exponencial das taxas de juros menciona o recente escândalo da emissão de títulos 
bancários. Essas medidas govemamentais - aliadas públicos pelos Estados, com o pretextado objetivo 
às dificuldades inicialmente experimentadas pela de saldar precatórios judiciais. Afirma o advogado 
economia nacional para adaptar-se ao processo de que o leitmotiv para os atos irregulares praticados 
globalização, com relativo ·esfriamento· da atividade por aqueles administradores públicos foi a caótica si-
produtiva - conduziram, de forma inexorável, à de- tuação dos Erários estaduais. 
sorganização financeira dos Estados. Atualmente, a ' . Apoiand~ o pleito 'de seu colega por uma ime-
esmagadora maioria deles tem arrecadação insufi- diata ,solução para o que qualif,ica com<? ·situação 
ciente para prover sequer o mínimo necessário para vexatória das finanças estaduais·, o Dr. Júlio afirma 
o funcionamento de suas máquinas administrativas. que ela só pode vir ·de concertos de que participe 

Esse desequilíbrio orçamentário vem redun- diretamente a União·, de tal modo que o saneamen-
dando em constantes atrasos no pagamento das fo- to financeiro dos Estados se opere por meio de uma 
lhas salariais dos servidores estaduais, sendo moti- ·política global·. Afinal, considerando que. o desequi-
vo de especial preocupação, para o Instituto dos Ad- líbrio das finanças estaduais resültou das modifica-
vogados Brasileiros - IAB, as manifestações de in- çóes na ordem econômi~ naci~hal determinadas 
conformidade que se fazem sentir em áreas críticas pelo Govemo Federal, a União não se pode eximir 
da Administração Pública, corno as da saúde, segu- de garantir os meios para que as unidades federati-
rança e até do Poder Judiciário. ,vas superem suas dificuldades. ' '-' 

Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, é inte- • Lembrando que as alterações da ordem econô-
ressante'observar que a Indicação objeto do Parecer mica discricionariamente ditadas pela União foram 
aprovado pelo IAB recentemente é datada de 30 de aceitas sem reação por visarem ao enfrentamento 
julho do ano passado. Hoje, considerando-se os vio- do fenômeno inflacionário, que já se tomara insupor-
lentos movimentos grevistas desencadeados pelos tável, o Parecer objeta que, no entanto, o corolá~o 
policiais militares de vários Estados há poucos me- de tais procedimentos foi a perda, pelos Estados, da 
ses, as previsões constantes daquele documento de sua autonomia, princípio expressamente consagrado 
que a situação poderia facilmente descambar para o no art. 18 da Constituição Federal. ' 
caos soam absolutamente proféticas. O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE) - Permite-

" , 
A Indicação lembra também os pesadíssimos me V. Ex- um aparte? , 

encargos financeiros que incidem sobre as dívidas O SR. BERNARDO. CA~RAL (PFL-AM) -
estaduais, inviabilizando sua liquidação, e condena a Ouço V. Ex- com prazer. , . 
complacência do Banco Central para com esses en- O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE).- V.' ExI! 
cargos abusivos. Essa complacência é atribuída ao aborda um assunto de grande importância, já que os 
fato de que, em muitos dos contratos firmados pelQS Estados, de uma maneira geral, estão passando por 
Estados, como por exemplo aqueles pactuados com graves dificuldades. Mesmo para os que procede.ram 
a Caixa Econômica Federal, a União figura como ga- a ajustes nas suas despesas com pessoal, a situa-
rantidora e o Banco do Brasil como anuente, ficando ção não é folgada. Há graves limitações quant~ à 
este autorizado a entr~gar à garantidora as transfe- capacidade de investimento. E há dificuldades em 
rências constitucionalmente destinadas aos Estados. honrar dívidas contraídas no passado para aplicação I 

Clamando por imediata solução para :> caso, o em obras e em infra-estrutura. Mas a União, de algu-
documento alvitra a ajuda da União aos Estados, inspi- ma maneira, está acudindo esses Estados. Votamos, 
rando-se na experiência do Programa de Estímulo à - e eu fui Relator - na Comissão Mista de Orçamen-
Reestruturação e Fortalecimento do Sistema Financei- to um' crédito' no valor de R$103 bilhões, que visa 
ro - Proer, criado para socorrer instituições financeiras justamente ao parcelamento das dívidas dos 'Esta-
- inclusive privadas - em estado de insolvência. dos. Baixou-se significativamente as taxas de ju~os 
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das dívidas corhratuais e da dívida mobiliária dos trazê-lo para cá, porque, firmado ne!:;sa arg menta-
Estados, excetu~ndo-se o período objeto de investi- ção, o Parecer aduz exatamente aquilo qu V. EJcI! 
gação da CPI sJbre os precatórios. Com isso, os Es- ainda agora dizia, quando falava no placto. 
tados vão alondar a: sua dívida em um horizonte de O Parecer aduz ser indispensá"el a ce ebração 
30 anos, com ju'ros bastante razoáveis. Há, portanto, de um acordo formal envolvendo as Unidad s da Fe-
um espaço pará que os Estados possam reorganizar deração. e o Poder Central, com a participaç <> direta 

I 

suas finanças, teadquirirr sua capacidade de investi- do Congresso Nacional, para que se enco rem no-
mento e fortaleter a Federação. Tem razão o autor vas bases para a organização do sistema f nanceiro 
do documento que V. Ex!! está lendo quando diz que do País. No bojo desse processo, df~ver-se á, desde 
as providência~ que a União adotou para controle da logo - e vejam as palavras, Senador Lúcio Icântara 
inflação impuséram obrigações adicionais aos Esta- -, nexpungir dos débitos Estaduais o peso i suportá-
dos, porque os! juros subiram muito. Se os juros su- vel dos juros extorsivos que sobre ele se a ateram". 
biram muito e todos os Estados tinham um estoque Com isso, o pagamento dos débitos tonar- e-á exe-
de dívida muitÓ elevado, é evidente que essa dívida qüível, e, a partir daí, os Estados poderão reencon-
cresceu rapidah1ente. Mas a União não poderia ficar trar seu equilíbrio financeiro. 
indiferente. Tof1os queremos um controle da infla- O documento aprovado pelo Institut dos Ad-
ção, a estabili~ação da moeda. Mas a União não po- vogados Brasileiros finaliza apelando lo pleno 
de ria ficar indiferente 'às repercussões que essas cumprimento dos dispositivos constitucion is que re-
medidas tivera:m sobre a economia, sobre as finan- gem a Tributação e o Orçamento (Título V da Carta 
ças dos Estadbs. Então, esse pacote que foi aprova- Magna), pelo revigoramento do princípio f erativo e 
do pelo Cong~esso, agora condicionando o exame pela preservação do regime democrático. 
caso a caso ~Io Senado com aqueles Estados que Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
assinaram co~ a União o protocolo para adotarem mento assumido pelo Instituto dos Advog 
determinadas i medidas de saneamento financeiro leiros caracteriza-se, em primeiro lugar, 
dos Estados, ~ai permitir que cada um obtenha essa mamente oportuno, ao dar relevâll1cia a sse tema 
renegociação /:ia dívida. AUnião vai assumir essas ob- tão grave, que tanto preocupa tamlbém ao integran-
rigações cont~tuais e mobiliárias, e os Estados irão tes desta Casa, que é a Casa dos IEstado . 
ressarcindo a ~nião ao longo desses 30 anos. Eu que- Com efeito, seria ilusório supor que a débâcle 
ria apenas, n~e aparte, dizer a V. Ex!' que o Governo financeira dos Estados é um ·problema c jas reper-
Federal esteve sensível ao problema dos Estados. cussões se restringem à órbita daecono ia e das fi- . 
Embora não tenha grande margem de manobra, por 
também esta~ com suas finanças em situaça-o difícil, a nanças. Muito mais está em jogo. Evid ntemente, 

, um Estado falido - cuja arrecadação é ncapaz de 
União atendeU a essa situação dos Estados. E isso vai atender minimamente às necessidades d funciona-
permitir uma tnaior folga na administração dos Gover-
nadores. E vcti permitir, como eu disse, que os Estados mento da máquina pública, que não con egue cum-
recobrem sua' capacidade de investir. prir com suas obrigações mais funda entais nas 

I áreas da segurança, da saúde, da ed cação, da 
O SR.i:lEFllNARDO CABRAL (PFL-AM) - Se- prestação jurisdicional- perde, na práti ,sua auto-

nador Lúcio I Alcântara, na profissão de advogado, nomia, que é característica essencial su enquanto 
existe a OAB. O baclharel em Direito só poderá ad- Unidade Federativa. 
vogar se nelà for inscrito. 

I 

O IAS + Instituto dos Advogados Brasileiros, ao 
qual me reJ)9rto nesta hora, é uma espécie de Casa 
dos Juristasl daqueles que se preocupam elT! contri­
buir, colaborar com as instituições. E é o têàso do 
Instituto. Vem desde o tempo em que Rui Barbosa 
dele foi P~sidente .- porque foi fundado ainda na 
época do l~périO - ai preocupação de contribuir. 

E vejal que a contribuição é tão mais importan­
te, que ~ Parecer é de julho, está atualizado e 
nada mais rkpresenta do que uma colaboração opor­
tuna. Ele fdi encaminhado à Comissão de Constitui­
ção, Just~ e Cidadania. E eu tomei a iniciativa de 

I 
I 

Concluo, Sr. Presidente, e ao fazê lo, nunca é 
demais lembrar que - juntamente com o sufrágio di­
reto, secreto, universal e periódicl), com separação 
dos poderes e com os direitos e ~Iarantia individuais 
- a forma federativa do Estado Elstá ex ressamente 
erigida à condição de cláusula pétrea a Constitui­
ção democrática de 1988. Lavar as mão frente à si­
tuação de insolvência dos Estados impli ria permitir 
o aniquilamento de sua autonomia e, po via de con­
seqüência, atentar contra o princípio fed rativo. 

Que seja escutado o brado de ale a do Institu­
to dos Advogados Brasileiros! Não pe itamos a fa­
lência dos Estados! 
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O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Permi- e se transformam em meros síndicos, e não em Go-
te-me V. Ex!! um aparte? vemadores de Estado. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Trata-se de um assunto sobre o qual todos nós 
Ouço-o com muito prazer, Senador Casildo Malclaner. devemos debruçar-nos. O eminente Senador João 

O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB-SC) _ Nobre Rocha é um especialista na matéria. Precisamos dar 
Senador Bemardo Cabral, cumprimento V,· Ex!!"por um basta a essa guerra fiscal que existe entre os Es-
trazer documento importante. A pai das considera- tados. O meu, por exemplo, é uma das vítimas, 
çóes que V. Ex!! faz tão bem da tribuna, complemen- quando alguns Estados começam a oferecer vanta-
tadas com o aparte do Senador Lúcio Alcântara, que gens que o Norte, o Nordeste e <> Centro-Oeste não 
referiu-se às providências que o Govérno Federal to- têm condições de dar. Desse modo, Senador Casil- ' 
mou para a rolagem da dívida mobiliária e das dívi- do Maldaner, peço a V. Ex!! que me permija incluir 
das contratuais dos Estados, eu diria que, para con- seu aparte no texto da minha manifestação. 
tribuir, Senador Bemardo Cabral, deveríamos avan- Agradeço ao eminente Senador Epitacio Cafetei-
çar com mais agilidade aqui, no Congresso Nacio- ra, que preside esta sessão, a atenção e o apoio que 
nal, as reformas que estão em curso. Diz muito de tem dàdo a essa manifestação no sentido de não se 
perto a reforma administrativa à ajuda de que os Es- permitir a quebra da Federação em nosso País. 
tados brasileiros necessitam. Eles estão nessa ex- O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) -

.~ 

pectativa, aguardando a reforma administrativa.' 'Ao Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Wilson. 
lado dessa e de outras reformas que irão ao ancon- (Pausa.) 
tro desse pacto para que o princípio federativo seja Concedo a, palavra ao nobre Senador Lúdio 
preservado, tínhamos de encontrar uma fórmula Coelho. V. Ex!! dispõe de 20 minutos para fazer seu 
para evitar a ferrenha guerra fiscal' que existe entre pronunciamento. 
os Estados brasileiros. Nessa guerra, às vezes pres- O SR. LÚDIO COELHO (PSDB--MS. Prónun-
sionados pela comunidade, governantes assumem cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
compromissos e, para cumpri-los, comprometem Sr. Presidente, S~ e Srs.' Senadores, venho a esta 
muitas vezes outros programas que os Estados pos- tribuna para transmitir ao Congresso e, à população 
suem. Essa guerra fiscal existente entre os Estados do meu Estado e do País a minha satisfação pela vi-
é muito grande; tenta-se, por meio de isenções, ga- sita do Papa ao Brasil e a importância que vejo nes-
rantir a instalação dessa ou daquela indústria. Há se aconteCimento: 
que se manter a autonomia dos Estados, mas há Foi um espetáculo emocionante: Sua Santida-
também que se colocar algum mediador ou modera- de pregou a paz e o entendimento; não fez nenhum 
dor nessa guerra fiscal; senão, alguns Estados' terão pronunciamento contrário ao divórcio, mas ressaltou 
suas receitas comprometidas, e o princípio federati- a impOrtância da famflia, que éa base da' sociedade, ! 

vo será exposto a perigo. Ao lado das considerações e da preservação da vida. 
que o Govemo Federal vem fazendo para que, nes- Quando Prefeito de Campo Grande, recebi o . 
sa rolagem dos. 30 anos, esses juros altos que exis- Papa em minha cidade; foi uma festa muito grande e 
tem hoje tenham prazos maiores; ao lado dessa bonita. Talvez o Papa seja o maior líder da humani-
preocupação do instituto, com a realização de algu- dade no presente, e, neste momento de grandes 
mas reformas, como a administrativa, e a instituição transformações por que passa o País, a sua visita é 
de um moderador para a guerra fiscal entre os Esta- muito significativa. 
dos, estaríamos indo ao encontro justamente daquilo Haveria mais paz se a famflia brasileira seguis-
que prega esse documento que V. Ex!! acaba de re- se os mandamentos da lei de Deus, que é a consti-
latar da tribuna desta Casa. tuição maior do relacionamento entre as pessoas. A 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL.;..AM) - V. Nação precisa de paz e de entendimento entre seus 
Ex!! tem razão, Senador Casildo Maldaner. Devo di- irmãos para fazer as profundas reformas. 
zer que a guerra fiscal entre os Estados é assunto O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - V. Ex!! 
para um pronunciamento exclusivo. Nem V. ExB, no me permite um aparte? 
curso de um aparte, nem eu, ao fim do meu tempo, O SR. LÚDIO COELHO (PSDB--MS) - Ouço V. 
podemos abordar aquilo que vem enfraquecendo Ex!!, Senador Casildo Maldaner. 
cada vez mais. E o curioso é que essa guerra fiscal O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Gosta-
atinge não o governante de agora, .mas os seus su- ria de aproveitar este momento para cumprimentá-lo 
cessores, que acabam recebendo uma massa falida e fazer minhas as palavras de V. Ex!! sobre a visita 
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de Sua Santidade o·Papa. Em que pese ao Senador lho e o Senador Casildo Maldaner, em se . aparte, 
Antonio Cartos Magalhães, Presidente da Casa, ter dão conta da satisfação, do júbilo do povo rasileiro 
apresentado uni requerimento de voto de louvor pela com a visita ao Brasil çto Papa Jeão Paulo 11. 
vinda do Papa ~oBrasil, o pronunciamento de.V. ex- Quando, Prefeito de Fortaleza, tive a ocasião I . 
na tribuna refo~ os temas fundamentais que Sua de receber Sua Santidade na nossa capital por oca-
Santidade aboJiou, ou seja, a famnia, célula mater sião de sua primeira visita ao Brasil. Realm nte, ex-
da sociedade, ~ a segurança. V. Ex', quando Prefei- perimentei essa alegria, como cristão, como católico, 
to de Campo G~ande, recebeu o Papa; nós também de ter contato com esse grande líder esp ritual da 
tivemos a oport~nidlade de recebê-lo em Santa Cata- atualidade que é o Papa João Paulo 11. 
rina, na sua segunda visita ao Brasil. Apesar da ida- Também é importante destacar, qual uer que 
de que apreserha, muito me chamaram a atenção o seja a nossa crença ou convicção religio , que o 
vigor e a deterlninação de Sua Santidade na prega- Papa veio ao Brasil por um tema da maior mportân-
ção que trouxel a nós, brasileiros, e ao mundo. Sua cia: o da família. Há pouco tempo, repres ntando o 
visita ajudou a ~ellilorarJ a imagem do Rio de Janeiro Partido da Social Democracia, fui a Lond s partici-
e do Brasil quahto à questão da segurança. Dois mi- par da conferência anual do Partido Trabal ista. Um 
Ihóes de pessÓas assistiram à Santa Missa, ontem, dos principais temas do discurso do Prim iro-Minis-
pela manhã, e~ento que transmitiu uma idéia de se- tro Tony Blair, cuja crença religiosa. desco I heço, foi 
gurança aos tuHstas estrangeiros que desejam vir ao justamente o tema da família como um d s valores 
Brasil e que prjetou olpais no contexto da fratemi- básicOs, essencial à sociedade;e àt .. manu nção de 
dade e da valorização ,da famnia. Por isso, não po- valores éticos e morais. 
de ria deixar d~ cumprimentar V. Ex', quando aborda O próprio Presidente BiIIi.Clinton, e 
o tema da vind~ do Papa ao Brasil. curso anual, por ocasião da abertUlra da ssão Le-

O SR. U)DIO COIELHO (PSDB-MS) - Agrade- gislativa do Congresso Norte-Ame,ricano, tanto em 
ço o aparte d~ V. Ex', Senador Casildo Maldaner, e 1996 como neste ano, também enfatizav a impor-
apóio inteiramente as homenagens que o Presidente tância da família como mantenedora da esão so-
Antonio Car1o~ Magalhães prestará ao Papa. cial, do culto a valores fundamentais da ociedade 

Como dikia, ,eu e minha mulher conversamos humana. O mesmo fez o Primeiro-Mini tro inglês 
com o Papa. ~ senhoras ficam muito emocionadas Tony Blair ao mostrar que somente por m io da edu-
com um acontecimento dessa ordem. De fato, pou- cação é que se poderá criar uma socie ade mais 
cas vezes na I~idai, as pessoas têm oportunidade de justa e desenvolvida capaz de respeitá-los 
assistir a um evento como o de ontem. Foi muito Muito se diz sobre a tirania, él neuro e e·os di-
bom para o nosso País. versos defeitos proporcionados pe,la faml ia às pes-

Conformb disse, os mandamentos da lei Deus soas. Isso até pode ocorrer. Pior do que i so - creio 
representam h constituição maior que rege o bom _ é a sua ausência, porquanto é um nú leo funda-
entendimentolentre as pessoas; se os seguirmos em mental de convivência que permite forjar educação 
parte, o resta?te será acrescentado. e a moral dos cidadãos que passarão a s r compro-

Era o que desejava falar aos meus companhei- metidos com esses propósitos mais eleva os. 
ros, Sr. Presidente. 

Muito oH ,I rigado. Nesse sentido, a presença do Papa neste País 
é de grande importância. Muitos condena a sua or-

IDu~nte o discurso do si. Lúdio Coe- todoxia em defesa de teses contestada em nome 
lho, J Sr. Epitacio Cafeteira deixa a cadeira da evolução da sociedade. Todavia, tem s de reco-
~ p~s;dênciii, que é ocupada pelo Sr. Val- nhecer que a sua liderança espiritual, o s u carisma, 
mtr 9ampelo. a sua simpatia, a forma com que se rela ona com a 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Por população, tudo isso traz um important sopro de 
cessão do nbbre Senador João Rocha, concedo a espiritualidade. 
palavra ao erhinente Senador Lúcio Alcântara. Todos precisamos ter espirituali ade como 

O SR. lÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro- uma espécie de patamar superior, que, de alguma 
nuncia o seg~inte discurso. Sem revisão do orador.) forma, detenha os nossos excessos e I mite certos 
- Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, tanto o Se- comportamentos humanos que, desregra os, podem 
nador Anto~io. Cartos Magalhães, que .. formalizou levar à desarmonia social, à violência, ao egoísmo e, 
uma moção I de apoio e de regozijo pela visita do' conseqüentemente, perturbar o fUAcion mento nor-

. Papa ao Brasil, quanto o nobre Senador Lúdio Coe- mal da sociedade. 
I 

I 
i 
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Além dessas palavras sobre a vinda do Papa as fronteiras econômicas para entrada de capital es-
ao Brasil que eu me achei na obrigação registrar -, trangeiro. Tive até oportunidade de, num modesto 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago u'ma preocu- artigo 'escrito, dizer que "Nada,como um dia depois 
pação. Refiro-me ao que está acontecendo no Brasil do outro"; porque aquilo que nós ponderávamos em 
em relação ao sistema financeiro para receber opi- 1995 já agora está acontecendo' e obrigando o Go-
niões dos companheiros. vemo a repelir as tentativas de maior abertura. Mas 

A onda de aquisição de bancos nacionais por a verdade - como V. Ext' salienta -, é que essa 
parte de bancos estrangeiros está levando, rapidamen- . abertura está em curso e, no campo financeiro so-
te, a uma presença mais que expressiVa do capital as- bretudo, se vê que o capital estrangeiro toma conta 
trangeiro no setor. Vejam, por exemplo, que, em de- dos bancos que no Brasil entram em dificuldade. 
zembro de.1994, a participação do C8Jjital externo nos ~ O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE) - O 
ativos totais do setor bancário privado brasileiro era de Senador josaphat Marinho aborda um tema 'real-
6,8%; em dezembro de 1995, era de 9,2%; em dezem- mente importante, genericamente aquele conceito 
bro de 1996, era de 9,5; e, em junho de 1997, a se ~ de empresa nacional, que limitava de alguma forma 
confirmar a venda do BCN a esse banco espanhol, Bi- a incursão do capital externo em determinadas ativi-
lbao VlZcaya (BBV), chegará a 22"k. dades; dando até um tratamento diferenciado à em-

Ora, se não houver um limite a essa participa- presa nacional. . 
ção, é evidente que assistiremos rapidamente ao de- ' Então, pergunto: fala-se muito na globalização; 
saparecimento do capital nacional no setor bancário. diz-se que o capital não tem pátria, que I essas em-
Isso já está acontecendo na Argentina. Só há um presas estão hoje ~Iecidas em todo o mundo, 
banco argentino; os demais são estrangeiros. Se onde têm suas unidades de produção; mas onde está 
ainda levarmos em conta a idéia do Governo de pri- o seu comando? Se' alguém perguntar de onde é a 
vatizar bancos estaduais e o Banco Meridional - Volkswagen, vai-se dizer que se trata de uma empresa 
pelo menos esses já estão anunciados -, o que irá . alemã; a General Motors, americana; a Shell, inglesa, 
acontecer? O capital estrangeiro dominará completa- e assim por diante. No momento' em que o interesse 
mente o Sistema Financeiro Nacional. dessas empresas entram em jogo, os governos des-

Eu pergunto: em nome da globalização, da in- : ses ~rsês, inclusiVe, reSpaldam sua atividade e seu 
ternacionalização da economia, será que isso é ra- interesse nessas diverSas nações. 
zoável, justo? Não devemos traçar um limite, um teto • -' Essa idéia pé globali~ação, de ausência total 
para a participação do capital externo no sistema de limites'para a prática comercial; para a economia, 
bancário, ou devemos deixar correr, nesse laissez- ' não é assim como se quer mostrar muit~s, vezes. 
faire, laissez-passer. Se continuar desSa forma, te- I O _ Presidente Clinton está às vésperas de vir 
remos todo o financiamento da economia brasileira "ao'Bra~iI, ~ á agenda épob're, do ponto de vista eco-
totalmente dependente do capital externo, que tem ,nômico: os _ jornais anunciam que o Presidente vai 
os seus interesses, sua lógica própria. tratar' de -educação e' de temas relacionados. Não 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - V. Ext' .que essas questões não sejam importantes, mas 
me permite um aparte?' " fala~Se -todos os dias na criação da ALCA e nas bar-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE) - reiras impostas pelos Estados Unidos aos produtos 
Pois não, Senador Josaphat Marinho, ouço-o com brasileiros - a propósito, a Organização Mundial do 
grande prazer. " - Comércio deveria tratar de eliminá-Ias todas. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - Agrada- , .Pergünto como ficamos diante disso, de todo o 
me bastante ouvir o seu comentário, nobre' Senador. enorme esforço, desmedido, no sentido de ajustar o 
Quando se votou a Emenda Constitucional quê mo- Brasil a essa nova lógica da economia internacional. 
dificava o Capítulo da Ordem Econômica, muitos de 'Votou-se-a Lei'de Patentes, alterou-se a Constitui-
nós tivemos oportunidade de ponderar a 'incônve- 'ção:para acabar com a idéia de empresa nacional, 
niência daquela medida, na proporção em que se eli- quebrou-se b monopólio do petróleo, votou-se a Lei 
minavam os dispositivos protetores da empresa bra.:. ,de Cúltivares;' enfim, o País está fazendo tudo no' 
sileira e do capital nacional, abrir-se-ia caminhó' a 'sentido de se ajustar a essa nova ordem intemacio-
um ingresso exagerado, desmedido do capital es- . nal. Más ainda não percebemos, do ponto de vista 
trangeiro. Há pouco, em reunião no estrangeiro,·as mais imediatista, que benefícios levamos, por exem-
autoridades brasileiras tiveram que repelir as decla- pio, nessas trocas intemactonais. 'Ao contrário, esta-
rações ali feitas de que era precisô abrir ainda mais c mos com déficits permanentes em nossa balança 
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comercial e não !consegúimos resolver o problema. Qual é o limite de alguma forma de proteção 
Nossa pauta de exportação continua pobre: são pro- economia diante dessa necessidade dle integ 
dutos geralmenté ligados à agroindústria ou à side- Sr. Presidente. como estou me referind ao se-
rurgia. e realmJnte: não logramos êxito quanto a tor financeiro. citarei os nomes dos bancos que fo-
maior inserção n6 cOmércio internacional. Muitas de ram vendidos: o Bamerindus foi adquiri o pelo 
nossas atividadJs industriais foram alvo do ataque HSBC. o maior banco inglês, inclusiv(3 com f ursos 
especulativo fin~nceiro - do qual muito se fala - na do Proer. O Banco Multiplic foi comprado pel Lloyds 
drenagem de r~ursos para nações que investem Bank. O Santander comprou 50% do Banco oroeste. 
em países subdesenvolvidos. A indústria têxtil. por que. por sua vez. já controlava 51% do Banco eral do 
exemplo. tem re?ebido um ataque quase que fatal. Comércio. O Banco SRL foi adquirido pelo ~rican 

O Sr. Guilherme P'almeira (PFL-AL) - Permi- Express. O Banco Boavista foi comprado pel éanco 
te-me V. Ex!! um' aparte? Português Espírito Santo e por uma associa -o entre 

O SR. L~CIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - o banco francês Crédit Agricole e o Monteiro Aranha. 
Ouço V. Ex!! com prazer.' O Banco Fenícia. da famnia Simeira Jacob. as Lojas 

O Sr. Gui~herme Palmeira (PFL-AL) _ Muito Arapuã. foi comprado pelo American Int tional 
grato. senador~ Lúcio ~.1.cântara. Sua preocupação. Group. E assim por diante. E. agora, fala-s na ven-

da do BCN. O mais grave é que esses ba cos não 
em bom mome . to exteriorizada. é a da grande maio- estavam todos em dificuldades. O BCN outros 
ria desta Casa. IV. EXª deu ênfase ao setor bancário. 
mas. com relação à economia de modo geral. penso bancos estão em condições saudáveis. ma vão ser 
que corremos Isérios riscos. Vejo os empresários vendidos porque há interesse na compra. 
brasileiros em ~iverrsas manifestações também dize- O jomal Folha de S.Paulo, que estou I ndo. cita 
rem de sua pr~Lipação com a entrada indiscrimi- um especialista. um consultor financeiro n área 
nada de empresas estrangeiras aqui representadas que diz que o percentual razoável. compatív I com os 
que entram en1 uma concorrência que. na verdade. Estados Unidos. é 200k do total. Se lror efet ada essa 
está quebrandé várias indústrias nossas. Todos nós compra do BCN. já vamos para 22%" O gra é que o 
queremos que)o capital estrangeiro venha e se fixe, setor bancário é o que financia a ElCOnom' . Se ele 
proporcionandG mais empregos e bons lucros para a está totalmente nas mãos do capital externo. é eviden-
economia bras,ileira. Entretanto não sei se apenas o te que a lógica do seu financiamento é at nder aos 
CADE terá condições de controlar a saída desse ca- seus próprios interesses. Não vamos ter. a 
pital talvez duplicada ou triplicada que afeta a estru- de redirecionar esse financiamento. 
tura da nossa ieconomila. Entendo que o Governo e O Sr. Josaphat Marinho (PFIL-BA) 
nós do Senado precisamos acompanhar. buscar ex- me V. Exê um aparte? 
plicações e oférecer sugestões. corno disse o Sena- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PS B-CE) -
dor Josaphat lMarinho. Talvez para essa globaliza- Ouço V. Exê com prazer. 
ção não estivéssemos com nossas empresas estru- O Sr. Josaphat Marinho (PFL-B - Ainda 
turadas e em ~ndições de se abrirem a essa eco no- mais uma vez concordo com V. EXª, já q e escrito-
mia. O proceáso poderia ter sido mais gradual. tal- res e comentaristas. em pronunciamento mais re-
vez um pouCO; mais lento. em vez de ser escancara- centes. vêm assinalando que toda política e globali-
do. Portanto. quero me associar a V. Ex!!. ao Sena- zação tem este sentido: a preponderânci ou o do-
dor Josaphat Marinho. é dizer que também estamos mínio do capital estrangeiro sobre os paí es em de-
preocupados ~ queremos participar desse debate na ser.volvimento. Não há nenhum propósito e coorde-
busca do alerta ao Governo e aos diversos Poderes nação de atividades para garantir a livr ação de 
sobre as dific~ldades Ique já estamos enfrentando e cada povo. mas a preponderância dos ric s sobre os 
poderemos tJr em maior intensidade ainda neste mi- países pobres ou em desenvolvimento. 
lênio. Congratulo-me com V. Exê. O SR. lÚCIO ALCÂNTARA (PSD E) -Isso 

O SR. tlúcno AlcANT ARA (PSDB-CIE) - Se- é tanto mais verdadeiro quando se verifica que o fluxo 
nador Guilhertne !Palmeira. realmente V. Exê apreende financeiro para esses países é extremarne te instável 
O problema nÁ sua integridade. na sua inteireza. É evi- e depende de decisões tomadas segundo o interesse 

I 

dente que todos nós queremos a competição. O Brasil dos detentores desses capitais e não dos íses onde 
não podia cohtinuar com sua economia autárquica e são aplicados sob condições instáveis. evi entemente 
fechada; issd era incompatível com a dimensão do atendendo aos objetivos dlaqueies Ique tê o poder de 
País. Todavié qual é o limite para essa competição? direcionar e remanejar a aplicação dess s recursos. 

I 
i 
I 
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tomando todos esses países extremamente vulnerá- missão de Constituição, Justiça e Cidadania e até 
veis, na medida em que não têm como se defender hoje nem relator tem. Se V. Ex" desejar que essa 
dos chamados ataques especulativos. proposição seja apreciada com certa celeridade, 

Entendo que o Brasil precisava fazer esse es- gostaria muito que procurasse fazer comigo um tra-
forço para se inserir na economia intemacional, pre- balho naquela Comissão, onde talvez V. ExiI seja 
cisava fazer esse esforço para abrir suas portas para membro - não? - e poderia ser até o relator da ma-
o comércio exterior, mas precisa tomar providências téria. É claro que esse projeto depende de apertei-
muito enérgicas e rápidas, no plano interno, a fim de çoamento, mas ele representa a minha contribuição, 
preparar o Estado brasileiro para que este possa fa- resultante da experiência de mais de 40 anos de 
zer face a essa nova conjuntura econômica. vida par1amentar. Sempre fui favorável - combaten-

O Senador Guilherme Palmeira falava do do a xenofobia - à participação do capital estrangei-
Cade, um instrumento importante de fiscalização e ro. Entendo que não podemos, em um país como o 
de preservação da livre concorrência. Mas o Cade nosso, resolver todos os problemas com a poupança 
ainda deixa muito a desejar do ponto de vista de nacional, que não existe; também não podemos abrir 
pessoal, de condições de funcionamento para en- as comportas e entregar de mão beijada todos os 
frentar essa nova realidade. Mesmo as agências que setores da economia nacional ao capital alienígena. 
estão sendo criadas agora - de energia elétrica, de Esse o apelo que faço a V. EXª 
telecomunicação, etc -, se elas não tiverem uma ca- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
pacidade de funcionamento ágil, eficiente, vamos Muito obrigado, Senador Humberto Lucena. Não te-
enfrentar muitos problemas em relação à defesa do nho conhecimento ainda do teor do projeto de V. 
consumidor e à defesa do interesse da sociedade. EXª, mas certamente terá sido feito cOm o equilíbrio 

A lógica da globalização tem um apelo muito sim- e com o espírito público que caracterizam as ações 
pático: a concorrência, a queda de preços, a oferta de par1amentares de V. ExiI. Cito uma expressão que o 
..,rodutos de melhor qualidade, etc; mas, no fundo, próprio Presidente do CADE utilizou certo dia a pro-
essa concorrência, muitas vezes, se dá em determina- pósito do julgamento de uma série de processos re-
das circunstâncias que são, a médio e longo prazos, lacionados à fusão de empresas cervejeiras e de 
extremamente pemiciosas para a economia do País. contratos entre empresas estrangeiras e nacionais: 

Além da questão do funcionamento dessas nem xenofobia nem ·xenofilia·. Ou seja, deve-se 
agências, temos de estar permanentemente adverti- buscar o ponto de equilíbrio. 
dos para o fato de que essa integração de econo- Esse não é um problema apenas do Brasil. Há 
mias não anula - nem poderia - e não elimina o inte- pouco tempo observei" que a mesma questão das 
resse nacional. O País tem que atentar para isso cervejas ocorria também na Inglaterra. Para garantir 
para defender a sua população e a sua sociedade. a livre concorrência, evitar os monopólios e os oligo-

O Sr. Humberto Lucena - Concede V. EXª um pólios - odiosos por si mesmos e danosos à socie-
aparte? dade -, são necessários instrumentos ágeis e efica-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _: Ouço, com zes de contenção de práticas não favoráveis a um~ 
grande prazer, o Senador Humberto Lucena. sociedade que quer realmente crescer com liberda-

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) _ Sena- de, quer progredir e se desenvolver. 
dor Lúcio Alcântara, quero associar-me ao pronun- Era o que tinha a dizer. 
ciamento de V. EXª. para dizer que, tendo preocupa- Muito obrigado, Sr.·Presidente. 
ção semelhante à sua, apresentei ao Senado Fede- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-' 
ral projeto de lei que regulamenta dispositivos consti- cedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 
tucionais, instituindo o estatuto do capital estrangei- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
ro. Debrucei-me sobre esse projeto durante algum Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
tempo, oportunidade em que contei com a ajuda dor.) - Sr. Presidente,' nobres Colegas, gostaria· de 
muito competente da assessoria do Senado. E, mo- extemar algumas c~nsiderações sobre um tema que 
déstia à parte, parece-me que formulamos uma boa julgo de vital importância para o País e que, aliás, já 
proposição. Nela, um dos pontos que está murio níti- tenho analisado nesta Casa algumas vezes. A refle-
do, de acordo com a Constituição em vigor, é justa- xão é bem-vinda, tendo em vista o assunto estar 
mente a limitação da participação do capital estran- ' sendo tratado no dia-a-dia. 
geiro em determinados segmentos da economia na- Hoje, à tarde, o Senador Bernardo Cabral nos 
cional, inclusive o dos bancos. O projeto está na Co- apresentou um documento do Instituto dos Advoga-

I 
/ 

I 
~ 
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dos do Brasil b qual esposava a preocupação de <> O FEF é o fundo de equilíbrio< financ iro que lO 

princípio fede~tivo do Brasil estar aos poucos se es- Govemo mais velT! u~ndo no Brasil, ale ando que 
vaindo e os Estados passando por momentos difíceis. não há refonna fiscal. Os Estados, com a i enção de 

I 
De acordo com o aparte do Senador Lúcio AI- ICMS introduzida pelo Gúvemo F,ederal, reclamam 

cântara, o Goremo Federal, de certa fonna, vem so- que estão perdendo com a saída dia vário produtos 
correndo os Estados oom a rolagem das dívidas por do País. O Govemo Federal procura ame zar dizen-
um período d~ 30 anos e com juros menor.es em re- do que vai moderar, que vai equilibrar, m s os Esta-
lação à dívid~ mobiliária e à contratual - principal- dos alegam que estão perdendo com o FEF. En-
mente a cont~tual. Essa providência minimiza as di- quanto existir o FEF, o Governo não tem pressa de 
ficuldades por que passam os Estados brasileiros. que a refonna fiscal aconteça, não é ver ade? Com 
Não há amem!: or dúvida. ' o FEF, o Governo Federal, por decreto, em admi-

Dizia eu, em aparte ao Senador Bemardo Ca- nistrando uma refonna fiscal no País. á poucos 
bral, que, p~ra atenuar esse problema em relaÇão dias, por intennédio do Ministério do PI ejamento, 
aos Estados,! parece-me fundamental que a refonna ele apresentou à Câmara dos Deputados uma refor-
administrativà avance no País, ela é' uma expectati- ma tributária e fiscal que, a princípio vem satisfazen-
va dos Estados e dos Municípios brasileiros. Além do. Inclusive ouvi uma manifestação da Confedera-
disso, é necbssário encontrarmos um 'fato modera- ção Nacional da Indústria, feita pelo seu Presidente, 
dor - eu o c~amaria assim - para que a guerra fiscal o Senador Femando Bezerra, e també de outros 
entre os Estédos não seja tão forte. setores da iniciativa nacional, para que e sa propos-

I ta do Govemo de refonna tributária, de r fonna fiscal 
Notamos que essa guerra está tornando corpo venha ao encontro da Nação. 

de tal fonnal que, às vezes - como bem salientou o Acontece que não sei se esse anú 
Senador Bemardo Cabral -, os Govemos Estaduais, 
pressionadds pela slxiedade para não perderem a proposta à Câmara dos Deputados é 
concorrênci~ ou o concurso de detenninada empre- em parte o movimento que existe. Enqu o não acon­

tece, o Governo diz que vai levando com o FEF e ou-
sa, estrangeira ou não, que deseje se instalar no seu tros instrumentos corno a CPMF, que é um instituto 
Estado, hiW,' tecam-no de tal fonna que as reservas provisório de reequilíbrio. O Govemo a a que a ma­
estaduais ficam comprometidas por dezenas de 
anos, result,' ado de isenções, de incentivos fiscais téria já se encontra no Congresso Nacio ai, consubs-

tanciando a reforma fiscal. Agora, se u r o FEF, a 
concedidoslpara ·x· ou .yn. Isso, na verdade - como . CPMF e esses instrumentos, seria mu' lO melhor do 
bem disse /0 Senador Bemardo Cabral -, faz com que muitas vezes aplicar uma reforma fi e aí jogar 
que, não os Govemos Estaduais atuais, mas os pró·· a responsabilidade, talvez, para o Cong o Nacional. 
ximos sejam II síndicos de uma massa falida. 

É necessário que o Govemo dê 
Essa igue'rra fiscal existe, quer queiram, quel!' tração à Nação de que, na verdade, 

não. Há indústrias estrangeiras que para virem para posta de refonna fiscal porque não qu r mais traba-
cá, muitas I vezes, se instalam até de graça. Sabe-
mos, de aMternão, que elas têm interesse de aqui se Ihar com o FEF, CPMF ou coisa que o valha. O Go-
estabelece,lrem, grande parte, em funça-o do imenso vemo quer trabalhar com um instru ento perene, 

não provisório, mas duradoural. Quer na verdade, 
mercado promissor que existe no Brasil, da massa 
consumidd,ra d.o País. E.ste País possui 160 milhões fazer com que os Estados preservem princípio fe-

derativo, bem como o Brasil. Mas pa isso, Sr. Pre­
de habitarltes, um mercado e um PIB nacional em 
crescimento. São alguns adendos que devem ser sidente, precisa colocar a tropa de ch ue no Con-
implemeniados pa~a o fortalecimento dos Estados. gresso Nacional. Tem que demonstrar isso de perto, 

I . na prática, como o fez por ocasião a votação do 
Em minha opinião, o Govemo Federal, além dlo instituto da reeleição no Congrresso acionaI. Creio 

que. vem Ifazendo - rolagem de dívidas em trinlta que agora tem que dar a demonstra - clara de que 
anos, por: exemplo -, precisa implantar algumas r19- quer, na verdade, implantar algluma c isa perene - e 
fonnas qJe estão na expectativa dos Estados, dentre a refonna fiscal é uma delas -- para ue não sejam 
elas a reiorma administrativa. Além do mais, penso aplicados instrumentos provisórios a ui, acolá e a 

I 

que preciSamos avançar com mais força. Enquanto _. e toda hora. Acredito que este é o mom nto. Se a pro-
aqui vem I outro dispositivo - a reforma administratrva posta de refonna fiscal veio para a.g~ dar, para mini-
ou, eSpeÇialrriente" a reforma fiscal não acontecem, mizar, para justificar o uso de outros nstitutos como 
r.~o sei cdmo vamos levar a situação. o FEF, qUfl está para ser votado no enado, tem-SE 

I' 

I 
I 
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que demonstrar que a coisa anda. Se vamoS ceder o ' peito,' â mi~há édmiração e dizer da importância dos 
FEF, instrumento de equilíbrio financeiro, e,fiscal, vereadOres i que são peças fundamentais para o de­
para o Governo, paralelamenté a iSso, elá ,pr~i~", ~"sehvólvirrientc? do hOsso federalismo. 
demostrar que está fazendo com que a reforma fis- " ','" :~," S'r. Presidente,' minha presença hoje nesta tri­
cal ande. Ela precisa andar. ' . bú"à, como já 'dísse, deve-Sé menos à minha função 

Talvez, Sr. Presidérite e nobres' CõJegàS:~de~ ",de Sénadordb-:q~e ~à minha condição de militante no 
vêssemos condicionar a aprovação - não vamos muniCipalismo, 'movimento que entendo indispensá­
chegar a isso, mas quase que preciSávamqSr'·pe1Q;" ' yal; imprescindível e necessário p~ua a consolidação 
menos simbolicamente, - desses ó~trd's"Jnstltufôs.~< do sistema democrático em nosso País. Por essa ra-
como o FEF, a prorrõg~çãô:,'dã;cP~f;;~'aSSin,';p6r' zão, não poderia deixar de regis~rar o Congresso In-
diante, à votação da reforma tributáriàj-qUé é,a,réfor~:\!_c':~;'terestadual de Vereadores, evento promovido pela 
ma fiscal deste País. Precisamos condiéi()nardeS$a~ ;:"~União dos Vereadores de Alagoas no último dia 12, 

forma, caso contrário não sei até" quando isso-·, vai cujos temas enfocaram assuntos importantes para o 
continuar, uma vez que, para o Executivo, é rTlljito , Múnicípioe parti' o cidadão, que vão desde o Orça-
melhor administrar como vem fazendo. E aí vamos mento Público até os reflexos que a economia nacio-
chegar a lugar nenhum. ' nal produz nos Municípios. Imprescindível, também, 

Portanto, Sr. Presidente, nobres Colegas, trago é lembrar que aquela entidade celebrou, na mesma 
a aconselhamento da Casa, nesta tarde, alguns tópi- ocasião, o tranSCurso do seu vigésimo aniversário -
cos do que perpassa pela cab~ dos brasileiroS, como_já_,~lientei -, marcando uma trajetória de 
aquilo que navega no Braslllntéiro,--em tOdõsõsíu~ união e lutada'todos os vereadores alagoanos pela 
gares, e que a comunidade sempre nos cobra. consolidação da cidadania e desenvolvimento dos 

Precisamos encontrar a sintonia, preservar o municípios do nosso Estado. 
princípio federativo dos Estados, para que eles pos- Mas, ainda com referência ao Dia do Vereador, 
sam levar avante algumas medidas já tomadas; que também,col1lemorado nesta Casa, devemos, recor-
outras partes acessórias aconteçam, parã-queos-Es-~ dar que 'é basicamente dos movimentos de base, 
tados tenham condições de governa~; que o Governo nos quais se insere o vereador, que se solidifica a 
Federal também possa, ao lado de todas essas medi- democracia. Nasce, portanto, das raízes históricas 
das, evitar a guerra fiscal nos Estados, e, como mode- brasileiras, ,um País de enorme expressão geográfi-
radar, fazer também a reforma fiscal, a fim de que não ca e populacional, profundamente vinculado à cria-
se use sempre, a pretexto de equilíbrio, outros institu- ção e ao desenvolvimento das antigas vilas, cidades 
tos provisórios, que são quase perenes, no lugar de aJo ' e distritos, como bem salientou, em brilhante discur-
gumas reformas que não andam. só, o Senador Bernardo Cabral. Foi em tomo deste 

A reforma tribut~ria é funºamental pªra 51uE! es- , núcleo,pcipulaçional básico que fundamos a nossa ri-
ses outros institutos não fiquem passeando. Os Es- queza, expandimos a nossa cultura, consolidamos a 
tados também querem a reforma tributária. Dí:!vemos nossa nacionalidade e demos ao Brasil a dimensão 
avançar nessas outras reformas, para que o Chver~ pOlítica, econômica e a expressão intelectual que 
no demonstre que não foi só em relação ao instituto hoje representamos no mundo. 
da reeleição que ele tinha força e vontade para que . . Esta é a razão, Sr. Presidente, por que nenhum 
acontecesse; que essas outras reformas tambénr processo de desenvoMmento, por mais ambicioso que 
sejam colocadas em prática. seja; por mais bem elaborada e por mais bem formula-

Muito obrigado. do, não terá consistência se não levar em conta essa 
O SR. PRESiDENTE (Valmir Campelo) - Conce- realidade. O município, portanto, não é só escola de ci-

do a palavra ao nobre Senador Guilherme PaJmeira. vismo, o aprendizado político e o despertar de nos-
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. sas vocações pál'a'a 'vida pública. Muito mais que 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- isto, é a própria convivência em torno da qual fecun-
dor.) - Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, vou- damos nossas aspirações. A grande expressão do 
me pronunciar sobre umassLÍnto que. pretendia'te:r .!,,; f p'ensllmel)to .políti~o," que...foi -Tavares Bastos, .Iem­
abordado na quinta-feira passada,"· qÜá:nd(n~êsta,;,~ifb;ávã:;ná'-s~á':ôbra,imóftâl e' freqüentemente invoca­
Casa homenageou o Dia do Vereador.' Naquela:f~;,.:da;lOS:malés,do.pâssadO eas esperanças do futuro, 
data, a União dos Vereadores de Alagoas completa,;'.assim como em A província, que não há desenvoM­
va mais um aniversário. Infelizmente, nãó me foi mento das grandes aspirações nacionais que não te­
possível e, hoje, quero deixar registrado o meu re~~· . ~nhar1l sua :o~gem na vida pública municipal.· 

. . '. (.~~~ :'i', ,,', . ~ .. ;~,~>,.' ,\ .~, '." :...... . . 
• .:. ••• ~ ". ;to 

.~ 
, 
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As srªs e os Srs. Vereadores, que conduzem os tado, e nada do que possa ser fe~to pelo Estados 
destinos de su~s cidades, sabem o que significam as deve ser feito pela União. Pois esta é a ú ica via, a 
responsabilida~s Políticas, a solidariedade social e as única maneira, a mais eficiente de apro imarmos, 
aspirações ecdnômicas de todos que desejam fazer do cada vez mais, o poder do Estado do pod r do cida-
progresso, do tlesenvolvimento e das condições mate- dão, que é o fundamento de toda -democra ia. 
riais de bemkstar a busca incessante de recursos Portanto, Sr. Presidente,.não poderi deixar de 
para material~r este que é o sonho de todo cidadão: nesta ocasião trazer pessoalment~ meu agradeci-
viver numa cidade de que se possa orgulhar. , mento e incentivo a esses homens 'públic s que jus-
. Não exi~te país próspero, economia em cresci- tificam e orgulham a classe política nacio aI. Desejo 
mento e desénvolvimento político, se os Municípios a todos o melhor êxito, e os felicito, ain a que um 
forem pobresl carentes e sem condições de se auto- pouco fora de época, pela capacidade d se unirem 
desenvolverem com indispensável ajuda dos Esta- em favor de uma causa que há muitos an s abracei, 
dos e da União, que o dever de assegurar as condi- a do municipalismo, como fundamento d nossa so-
ções indisperlsáveis para' ó desenvoMmento sustenta- ciedade e de suas conquistas. 
do. Estou co~vencido ~de que o Federalismo brasileiro Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presi ente. 
continuará u~ estrutura de organização do Estado Muito obrigado. 
apenas formal, enquanto não tivermos um sistema tri- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (P B-TO) - Sr. 
butário e fidJ que reconheça a prioridade dos investi- Presidente, peço a palavra pela Liderança o PPB. 
mentos a pa~ir de cada um dos municípios brasileiros. O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam lo) - Con-
Considero que isto não é uma dádiva, um favor, mas cedo a palavra a V. Ex«' por cinco minu os, nos ter-
ao contrário,! um princípio, um pressuposto, uma exi- mos do art. 14, VII, do Regimento Intem . 
gência, se é que pretendemos consolidar o nosso O SR. LEOMAR QUINTANILH 
sistema político e a nossa coesão social. 

(PPB-TO. 

Não fJlo baseado na experiência alheia. Falo, 
ao contrári91, de ciência própria, na medida em que 
muito me orgulho de conhecer as duas faces dessa 

I 

realidade. qonheço a de administrador, como Prefei-
to de Maceió, que v~veu as angústias de um difícil e 
desafiador ~rocesso inflacionário que corroía as nos­
sas possibilidades dle investimentos. Conheço a do 
político qu~, como Governador do Estado, foi capaz 
de dar às dbras bás;icas de infra-estrutura municipall 
o melhor de seu esforço. E conheço a do homem 
públiCO que, como Senador, membro da Casa qUE! 
representa!o equilíbrio e os interesses da nossa Fe'· 
deração, está Convencido de que sem mudarmos a 
estrutura fi$cal,e tributária - há pouco ouvimos tanto 
o Senador jBemardo Cabral e o Senador Casildo MaI­
daner referirem-se à necessidade de uma profunda re­
forma fiscal. Tenta-se o ajuste fiscal, mas tem-se obs­
táculos insfransponíveis para fazer esse ajuste; imagi­
nemos, então, as dificuldades em se consolidar uma 
ampla e d~initiva reforma fiscal em nosso País, em 
nossos Estados e Municípios - e sem descentralizar-

I 

mos as atnbuições políticas e administrativas, jamais 
seremos uhla verdadeira Federação. 

I , 
O princípio básico que tenho defendido, na mi-

nha ação le na minha militância como político, como 
membro de um Partido e de um dos Poderes da Re­
pública, ~eria SElr definido num só, qae me pare<:e 
o fundam~nto da organização federativà: nada que 
possa sej "'~o pelo município deve ser feito pelo Es-

! 

Como Líder. Pronuncia o seguinte discu o. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidentc3, srªs Srs., Sena­
dores, no último dia 5, enquanto o Brasi comemora­
va mais um ano da promulgação da at ai Constitui­
ção vigente, o povo tocantinense fest ava o nono 
ano da criação do Estado do Tocantins. 

Sr. Presidente, por Ocasiáo da embléia Na-
cional Constituinte, esta Casa, associa a à Câmara 
dos Deputados, no exercício pleno das suas prerro­
gativas, com ampla e total soberania, ecidiu dividir 
o Estado de Goiás e, com essa sepa ção, criar o 
Estado do Tocantins. 

E,ncontro-me, nesse mOmE!nto sig ificativo para 
o Tocantins e para o Brasil, nesta Cas ,com muitos 
dos eminentes Congressistas que pa iciparam da­
quela decisão tão significativa quant histórica. E 
para gáudio do povo tocantinense, S. Presidente, 
podem esses Congressistas, que vi eram aquela 
época, e tomaram aquela deci!>áo, re ozijar-se com 
o acerto da medida, regozijar-se na convicção de 
que estavam no caminho certo quand promoveram 
a divisão territorial de um dos estados rasileiros. 

Trata-se de medida que pod rá servir de 
exemplo para um reexame da situaç o do território 
deste nosso País continente. Várias e suas unida-

. des federativas detêm uma enorme e ensão, o que 
dificulta sobremodo uma administra - o mais con­
sentânea - e próxima dos diversos umclplos que 
constroem, de forma conjunta, a; gra' deza de seus 
respectivos estados. 

.. ' 
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Foi bom para Goiás, porque aquela nova uni- gião Iongfnqua e esquecida. a Ouvidor Segurado teve participa"' 
dade pôde dar prosseguimento a seu trabalho de or- ção decisiva nos acontecimentos poIfticos da década de 1820, 

ganização da economia, já em estágio relativamente que tiveram como ápioe o rompimento com o Governo de Vila 
avançado. Foi muito bom para o Tocantins, onde Boa de Goiás e a conseqOente Instalação do Govemo do Norte. 

esse trabalho estava por iniciar-se com a implanta- a movimento pela emancipação foi ganhando força, até 

ção efetiva de sua infra-estrutura. Mas também, Sr. que, anos mais tarde, em 1981, seria criada a Comissão de Estu-. 

Presidente, foi bom para o Brasil. Com essa divisão do dos Problemas do Norte Goiano (CONaRTE). Nessa época, 
territorial vitoriosa - e hoje o comprovamos - o To- outro ilustre homem público já se destacava pela sua luta em ta-
cantins pôde proporcionar um novo atendimento às vor da criação do novo Estado. Incansável, Siqueira Campos não 

pessoas que ali vivem, pessoas essas que são irmã- mediu esforços para que o ideal libertário se concretizasse. Por· 

os de todos os brasileiros, inclusive daqueles que ocasião da Assembléia Nacional Constituinte, eleita em 1986, ar-

habitam os estados que alcançaram níveis de de- rebatou para si a responsabilidade de conduzir o processo de 

senvoMmento maiores e que podem, por conseguinte, emancipação. Autor da Emenda Constitucional de criação do 

oferecer um melhor nível de vida à sua população. novo Estado, o então Deputado Siqueira Campos chegou a fazer 

Podemos, então, configurar que foi realmente greve de fome para sensibilizar os seus pares no Congresso Na-

bom para o nosso País. Com o trabalho que estamos cionaI sobre a importância que a aprovação daquela propositura 

executando nessa nova unidade da Federação, esta- representaria. a reconhecimento pelo incomum esforço viria com 

mos contribuindo para reduzir as mais diversas formas a consagradora vitória nas eleições que escolheram o primeiro 
de injustiças que ainda existem neste País e que mar- govemador de recém criado Estado do Tocantins. 

cam de forma indelével as desigualdades regionais. Superada a fase de emancipação, apresentava-se outro 

Portanto, associo-me ao povo tocantinense, que desafio - não menos penoso - que era a implantação do novo 
comemora com muita satisfação, com muita alegria, o Estado. Siqueira Campos desincumbiu-se dele com a mesma se-
sucesso absoluto alcançado; desde a criação e instala- riadade e competência que sempre marcaram a sue trajetória de 
ção do Tocantins, com o vigoroso projeto de desenvol- homem público. Assim, em 111 de janeiro de 1989, Instalou o Go-
vimento que se implanta no coração do Brasil. \ vemo Estadual na Capital Provisória de Miracerna. EscoIheu-se o 

Gostaria, Sr. Presidente, já que havia prepara- girasol como sfmbolo do Tocantins, por lembrar o Sol que brilha 
do um pronunciamento a respeito, que V. EXª autori- para todos. Definiu-se que o azul, o amarelo e o branco seriam as 
zasse que esse pronunciamento fosse na íntegra in- cores oficiais da bandeira. Num território de 278.42OI<rne, ocupado 
cluído nos trabalhos deste dia para que ficasse re- por 900.000 habitantes, iniciava-se a edificação de um Estado con-
gistrado nos Anais desta Casa que o Congresso Na- cabido dentro de modernos conceitos de administração. 

cional pode comemorar com satisfação e com ale- Apenas um ano após a instalação do Estado inaugurava-se, 
gria a extraordinária decisão que tomou a 5 de outu- em 1990, a Cidade de Palmas, capital definitiva do Tocantins. A 
bro de 1988, quando criou o Estado do Tocantins. construção de Palmas se deu em tempo recorde. A exemplo de 

Eram essas as consideração que tinha a fazer. BrasRia, optou-sepela criação de urna nova cidade para a sede do 

Muito obrigado. Governo, localizada na região oentraI do Estado, em área até então 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O pouco habitada. De concepção mocJema. Palmas incorpora os mais 
SR. LEOMAR QUINTANILHA EM SEU novos conceitos arquitetônicos, caracterizando-se, sobretudo, pela 
PRONUNCIAMENTO: existência de grandes áreas verdes. A cidade tem experimentado 

Pronunciamento por Ocasião do 911 Aniversário de 

CrIação do Tocantins 

Sr. Presidente,' 

Senhoras e Senhores Senadores, 

A população do Tocantins está radiante. a Estado caçula 

da Federação está completando o seu 911 aniversário de criação. 

Apesar das dificuldades, há multo o que comemorar. 
a sonho de emancipação da antiga região norte de Goiás 

tomou-se realidade quando o seudoso Deputado Ulysses Guimarã­
es promulgou a ConstituIção em 5 de outubro de 1988. Entretanto, 

as lutas libertárias datam de um periodo bem mais remõto. Há cer­

ca de 200 anos, Joaquim Teotônio Segurado já anunciava os bene­
ficios que a emancipação propiciaria para os habitantes daquela ~ 

extraordinário ritmo de aescimento. Em apenas 8 anos de existên­
cia já conta com população superior a 100.000 habitantes. Integra­
dora, recebe expressivo fluxo migratório não só do interior do To­

cantins mas também de populações de outros Estados, atrafdos por 
novas perspectivas de emprego e renda. 

Sr. Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

a empenho hoje do Governo do Tocantins é no sentido de 

desenvolver as enormes potencialidades do Estado em beneficio 
da população. A vocação agrlcola do Tocantins, a sua localização 

estratégica e o fato de possuir estações climáticas bem definidas 

~ dele o mais novo celeiro de grãos do Pafs. Dados de 1994 
Indicam uma produção agrlcola anual de 900.000 toneladas, com 
destaque para arroz, soja feijão, milho, mandioca e cana-de-açú-
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caro O efetivo ~ ~hos bovinos, suínos, eqOinos, bubalinos, dos, no sentido de fazermos Um e~;forço j nto à Câ-
as/ninos e muarJ atinge a quantidade de 6.500.00 cabeças, com mara doS Deputados a fim de que possa os votar, 
produção de quJe 100 milhôes de litros de leite. RessaJte-se tam- ali, a proposta de emenda constitucional, riunda do 
bém o forte apeIolturfstico do Eslado, possuidor de um dos maiores Senado, que reformula as Medidas Provis rias. 
patrimônios natunk ~ País, com des1aque para os rios Araguaia e Sabemos perfeitamente. que a pro sição foi 
Tocantins, que coham o território tocantinense na sua integralidade, fruto de um profundo trabalho no Senad Federal, 
formando ilhas e ~ de incomparável beleza. envolvendo todos os Partidos e a própri Presidên-

I . 
o Govemo Estadual, comandado pela segunda vez por Si- cia da Casa. Chegou-se à conclusão - mbora eu 

queira Campos, rem Implementando no Tocantins uma adminis- não participe inteiramente dela - que o rojeto Nel-
tração modema,l incentivando a livre iniciativa, realizando parca- son Jobim, por ser de lei complementa, seria in-
rias com o setor privado e gerindo os parcos recursos públicos constitucional. Preferiu-se, então, uma p opos~ de 
com absoluta aLlsteridade. o fato de o Govemo Central não ter emenda constitucional, que foi votada a ui em dois 
dispensado ao tocantins o necessário apoio para a sua instala- turnos e depende agora tão-sOmente da ecisão da 
ção, a exemplo/do que fizeram com outros Estados criados na Câmara dos Deputados para ser prom Igada. As-
mesma situarJin, i~-Ihe pesadas dificuldades para viabilizar a sim, Sr. Presidente, poderemós pôr cob~ a uma si-. Y-i· I 
sua infra-estrutura básica. tuação que já não pode mais perdurar ne te País. 

I 
Todavia, ilutando quase que sozinho, o Estado tem dado Pronuncio essas palavras, preli inarmente, 

mostras de qu~,apesar das dificuldades, é possível realizar Im- tendo em vista um fato novo, que suced u a um ou-
portantes empr~lment()s. A população, que já atinge quase tro, recém denunciado nesta Casa pelo nador Jo-
1.050.000 ~tes, dispõe de razoável estrutura nas áreas de saphat Marinho. S. ExI!, com a sua com etência de 
saúde, educa~o, segurança e transportes: O Tocantins adminis- jurista, chegou a ler uma Medida Provis ria baixada 
tra hoje um oJsado progfama de pavimentação de rodovias. Há por inspiração do Ministro da Administra -o e Refor-
pouco foi lançakro o Edital de Construção da Usina Hidrelétrica de ma do Estado, Sr. Bresser Pereira, cone endo uma 
Lageado, obrai orçada em 1,2 bilhão de reais com capacidade gratificação de 60% a 264% a aproxima amente três 
para produzir /1.050 metlJ8wats de energia ~ébica, suficientes mil e cem servidores públicos mais cate orizados. 
para suprir a d~ pr,ópria e com possibilidade de exportar o A justificativa não convenc:eu a inguém. Só 
excedente. O ~ vem atraindo a atenção de investidores na- uma coisa ficou certa como a luz do di : a flagrante 
cionais e estrargeiros, especialmente no setor da indúsbia auto- inconstitucionalidade da Medida Provisó ·a. Isso por-
motiva, já te"*, inclusive, finnado protocolo de intenções para a que, Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senado s, a Consti-
instalação de ~tàdoraS: de veículos em seu território. A Banca- tuição Federal- repito _. no seu élrt. 37, . em X, é cla-
da do TocantltJs no Congresso Nacional tem se mobilizado para ra: qualquer reajuste de remuneração d servidores 
conseguir juntb ao Governo Faderal recursos para investimentos públicos civis e militares terá de ser fe· 
em projetos ~tratégicos,. corno a implantàção do Corredor Multi·· percentual e ao mesmo tempo, SE!m excl 
moda! de Transporte Centro-Norte, que envolve a Ferrovia Norte-· E não foi por outra razão, como lembrei ao 
Sul, a HidrovJ Araguaia-TocantIns e a Rodovia Belém-Brasnia. Senado, que o Supremo Tribunal Fed ral, recente-

Todos / •. esfOfQOS certamente não então sendo em mente, concedeu uma liminar, em ma dado de se-
vão. Muito já se tem con.'*!guido e a nossa disposição é a de con· gurança, a 11 funcionários federais em relação 
tlnuarmos firrrles no inarredável compromisso de construir um Es- àqueles 28,86% concedidos, no Go emo Itamar 
tado próspe~, com justiÇa social e disbibuição de renda. - Sena- Franco, aos militares a título de u gratificação, 
dor Leomar Qulntanllha. quando, na verdade, lO que se fazia li era, nada 

O SR. PRES'DENTE (Valmir Campelo) - v. mais, nada menos do que um reajuste e veneimen-
EXª será a~endido ria forma regimental. tos para não estender aos civis. Foi uma maneira 

Conc~o' a palavra ao Sr. Senador Humberto prática encontrada pelo Govemo de at nder aos mi-
Lucena, para uma comunicaça-o inadiável pelo prazo litares e de gastar menos dinheiro. M s o Supremo I I . 

de cinco ~inutos, nos termos do art. 14, VII, do Re- Tribunal Federal. Várias outras instânc as judiciais fi-
gimento Interno do Senado Federal. zeram a mesma coisa. O Governo ain a não pagou , I .1 , 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. esses 28,86% sob a alegação de que ão dispõe de 
Para uma! comunicação inadiável. Sem revisão do recursos para fazê-lo. 
orador) - Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, ini- Mas agora, Sr. PresidentE!, há u 
cialmente i gostaria de apelar para v. ExA, Senador melhante. Gostaria de chamar a aten o de V. ExI! e 
Valmir Campelo, q]ue no momento dirige os nossos do Senador Bernardo Cabral, Preside te da Comis-
trabalhos'l e extensivamente às Uderanças dos Parti- são de Constituição, Justiça e Cidad nia, pois, on-
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tem ou anteontem, a imprensa publicou que o Minis- fé, de esperança, de solidariedade humana, de me-
tro Bresser Pereira, da Administração e da Reforma Ihores dias para o povo brasileiro, certamente para 
do Estado, resolveu sugerir ao Presidente da Repú- os católicos e não-católicos. 
blica - que já a teria assinado - uma outra Medida Sou católico, mas tenho grande respeito pelas 
Provisória tão inconstitucional quanto a primeira. demais religiões, pois acredito ser importante a reli-
Desta vez a medida contempla cerca de quatro mil giosidade na formação do homem, na condução de 
servidores que ganham mais, que têm melhor situa- seus passos, no encaminhamento de sua vida. Por 
ção no meio do funcionalismo, com um reajuste de isso, nesta oportunidade em que me inscrevi para fa-
10% na chamada Gratificação de Atividade e De- lar sobre a visita do Papa, também não poderia dei-
sempenho. Portanto, é uma inconstitucionalidade so- xar de saudar os Evangélicos de nosso País, que 
mando-se à outra. realizaram um grande Congresso Mundial em São 

O pior, Sr. Presidente, não é o aspecto jurídico Paulo, na última semana. 
da questão, mas a injustiça que se está praticando Sobre a visita do Papa João Paulo li, o que 
contra todos os demais servidores públicos, civis e qUero lembrar é que certamente, de todos os Papas, 
militares. Se a inflação está controlada - é indiscutí- este foi o que teve maior interação com o povo brasi-
vel que ainda há um resíduo inflacionário - haja vista leiro. O próprio João Paulo li, num dos momentos de 
as publicações, pela imprensa, da alta de preços, de descontração, disse que, se Deus é brasileiro, o 
um modo geral, que já começa a atingir o bolso não Papa também é brasileiro, fazendo menção a este 
só da classe média, que vem sendo a mais prejudi- nível de integração que Sua Santidade conseguiu 
cada, mas sobretudo da maioria dos trabalhadores, estabelecer com o povo brasileiro. 
que teve seu poder aquisitivo bastante melhorado Apesar de ser católico e freqüentar a Igreja, 
com a criação do Real. não conheço detalhes da história da Igreja e não sei 

Continuo defendendo o Real, um Plano que se algum outro Papa visitou o nosso' País, pelo me-
veio a tempo e que deve ser consolidado, mas pen- nos na quantidade de vezes que o fez o Papa João 
so que não resolveremos os problemas por meio de Paulo 11; acredito que não. E atribuo essa vontade da 
medidas esdrúxulas e estarrecedoras. Quer dizer, se Igreja, manifesta no próprio desejo e decisão do 
o Governo realmente deseja conter as suas despe- Papa de visitar o nosso País, primeiro, ao grande 
sas e manter o equilíbrio das contas públicas à cus- contingente de católicos que há no Brasil; segundo, 
ta, sobretudo, da folha de pessoal, que o faça, mas pelos crescentes problemas sociais com que o nos-
estenda o efeito de suas medidas para todos e não so País se tem defrontado nos últimos tempos, de-
somente para a maioria, já que alguns São privilegia- correntes, certamente, da ampliação exacerbada da 
dos. Tenho a impressão de que ninguém neste País nossa população, que tem crescido muito. Logica-
concorda com uma situação como essa. mente, isso traz mais violência, mais pobreza, mais 

Portanto, deixo aqui uma denúncia que, aliás, já miséria, haja vista que, do ponto de vista econômico 
está em todos os jornais e um apelo veemente ao Sr. e social, o Brasil não tem estabelecido ações no 
Ministro da Administração Federal e da Reforma do sentido de garantir uma qualidade de vida satisfató-
Estado, Dr. Bresser Pereira, e sobretudo ao Senhor ria para todos os brasileiros. 
Presidente da República, para que se dêem conta da Então, se o Papa não é brasileiro, certamente 
injustiça que estão praticando contra a numerosa clas- este é o Papa dos brasileiros; é o Papa da minha ge-
se de servidores públicos, civis e militares, que come- . ração, porque, em 17 anos, visitou três vezes o nos-
moraram mil dias sem reajuste salarial. so País. Eu era estudante universitário em Belém e 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. lembro-me muito bem de quando o Papa lá esteve. 
Muito obrigado. Naquela oportunidade, Sua Santidade era bem mais 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- moço, tinha mais vitalidade; agora, está mais sere-

cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. no, mais tranqüilo. Mas, nas duas vezes em que 
O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (BLOCO/PDT - AP. pude acompanhar mais de perto sua visita, o Papa 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- demonstrou a mesma convicção religiosa, o senti-
dor.) - Sr. Presidente, Srfts e Srs. Senadores, não mento de missionário que o distingue e que orienta a 
poderia, de forma nenhuma, deixar de fazer um co- vida e o posto que Deus lhe deu. 
rnentário sobre a visita do Papa João Paulo 11 ao Tenho certeza de que o povo brasileiro refletiu, 
Brasil. Sua Santidade, que pela terceira vez visitou nesses três dias da visita do Papa João Paulo li, so-
nosso País, transmitiu novamente o sentimento de bre os problemas com os quais nosso País convive 
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e de cuja solução todos temos de participar. Certa- problemas e' de debatê-los na busca de en minha-" 
I 

mente, o Papa João PaUlo 11 é um dos que mais via- mentos e de soluções. 
j~u ~Io mundo I~!ora. COmo sempre, onde quer q~e Então, que a visita 'do Papa sirva para avivar a 
esteja, Sua Sa?tldade ClIemostra uma preocupaçao nossa fé, para nos fazer crescer mais em n ssa reli-
exacerbada com os mais humildes, com os excluí- giosidade e para nos dar força para Elncont r as saí-
dos, com a peJ, com a 'família, o que é próprio das das para os graves problemas sociais que assolam 
igrejas, não só ~a Igreja Católica. nosso País. ' 

No Brasil,! o Papa foi muito direto, exprimindo O Governo tem buscado com ênfase no meu 
com muita convicção sua preocupação com os ne- entendimento até de forma exacerbada, as oluções 
gros, com os !índios, com as crianças e com os para' os problemas eConômicos, que, se n o forem 
doentes. Isso ficou patente, quando Sua Santidade bem encaminhadas, poderão, agravar ai da mais 
fez questão, eri1 seu trajeto no Rio de Janeiro, de pa- tanto os problemas econômicos quanto os ociais. 
rar em frente éo Instituto Nacional do Câncer para E, nesses dias em que particularmen ~ me de-
abençoar as p~ssoas que lá se encontram em trata- tive de uma forma mais demorada refletind sobre a 
mento;assim b fez cornos presidiários, motivo de visita do Papa, tenho a esperança de que la possa 
outra parada para' bênÇão. Sua Santidade também dar essa força a nós políticos, qUê so também 
se preocupa cém outros problemas sociais de nosso responsáveis pela condução do noSso P ís, e ao 
País, que muitas autoridades que nos visitam, reli- Governo do nosso País, dos nossos Esta os e dos 
giosas ou nãd, por respeito talvez ao Governo, fa- nossos Municípios, no sentido de apontar s soluçõ-
zem questão de não mencionar. es talvez não definitivas, pois sabemos o quanto é 

Entretanto, o Papa João Paulo 11 fez uma ob- complicado para um país de Terceiro Mun o solucio-
servação muitb cl;ira a respeito de sua preocupação nar seus problemas, mas que apro~unde o desejo de 
com os sem-terra, com o problema da distribuição tomá-Ias. Que essa força espiritual nos pulsione 

I ' 
de terras no nosso País, demonstrando mais uma na busca dessas soluções, mesmo paliati s, incom-
vez'a sua afihidade com as questôes sociais mais pletas, às vezes inacabadas, que melhor ma quali-
·graves das v~rias naç6es que tem visitado. dade de vida do povo do nosso País. 
". sabem9~ todos <lue o tema central da visita do Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Papa foi a família. Sua Santidade pôde expressar SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo - Sobre a 
muito bem sLas preocupaçôes e seu trabalho em mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º S retário' em 
prol da harmonia, pa:z e integridade da familiar. E exercício, Senador Sebastião Rocha. ' 
não' podia, lobicamente, ao abordar o assunto famí- É lido o seguinte: 
lia, deixar dei fazer m(~nção à questão do aborto, da 
fidelidade e até mesmo do divórcio. 

Nessa joportunidade, Sr. Presidente, quero, 
embora já de certa forma extemporânea, pois o 
Papa já não ise encontra mais em nosso País, reve­
renciar Sua Santidade o Papa João Paulo li, os rep­
resentantes ~a igreja Católica em nosso País, car­
deais, arcebispos, bispos, padres, bem como seus 
fiéis e os de f0daS as religiões. 

Refiro-me 'particularmente neste pronuncia­
me')to aos ~tóliCOS que acompanharam e que se fi­
zeram presentes nos eventos que contaram com a 
presença dé Sua Santidade, os quais manifestaram 
a sua fé e brença em um Ser superior, Deus. Que 
essa visita ~irva, como disse no começo do meu pro­
nunciamentb, para refletirmos a respeito dos proble­
mas do nos~o país e para iluminar nossos caminhos 

• na busca d~ soluções para os conflitos sociais com 
> I 

que nos defrontamos no dia a dia da nossa caminha-
da, princip~lmente nós, políticos, que temos o dever 
e a obriga@o de acompanhar esses conflitos, esses 

. I 

COMISSÃO DE COINSTIITUIÇÃ , 
JUSTiÇA E CIDADJ~NIA 

OF. Nº 232197-CCJ 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais comunico V. EXªque 
em reunião realizada nesta data esta Co issão deli­
berou, em turno suplementar, pela a rovação do 
Projeto de lei do Senado nº 235" de 19 5, que "Dis­
põe sobre o crime de assédio sexual dá outras 
providências·, na forma do substitutivo 1 CCJ. 

Cordialmente, Senador BelTlardo bral, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Ju' e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Ca pelo) --' Com 
referência ao expediente que a<;aba d ser lido, há 
sobre a Mesa reCurso, que será lido lo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Sebastr Rocha. 

É lido o seguinte: 
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RECURSO N2 6, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 91, § 4º, do Regimento In­

terno, requeremos que o Projeto de Lei do Senado 
nº 235, de 1995, de autoria da Senadora Benedita 
da Silva, que dispõe sobre o crime de assédio se­
xual e dá outras providências, seja apreciado pelo 
Plenário. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 1997. -
Bernardo Cabral - Ramez Tebet - Romeu Tuma -
Edison Lobão - Regina Assumpção - Jefferson 
Péres - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
José Bianco - Bello Parga - Renan Calheiros -
Sérgio Machado - Beni Veras - José Fogaça -
Gilberto Miranda. 

SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O Pro­
jeto de Lei do Senado nº 235, de 1995, ficará peran­
te a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, li, c, do Regimen­
to Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 

SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que recebeu o Re­
curso n2 8, de 1997, interposto no prazo regimen­
tal, no sentido de que seja submetido ao Plenário 
o Projeto de Lei ·do Senado nº 246, de 1996, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda, que dispõe 
sobre a conciliação, mediação e arbitragem nos 
dissídios individuais de natureza trabalhista e dá 
outras providências. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N2 8, DE 1997 

Nos termos do art. 91, § 42 do Regimento In­
terno do Senado Federal, requeremos que o Proje­
to de Lei do Senado nº 246, de 1996, que "Dispõe 
sobre a conciliação, mediação e arbitragem nos 
dissídios individuais de nalureza trabalhista e dá 
outras providências", seja apreciado pelo Plenário 
desta Casa. 

Justificação 

O projeto em questão obteve parecer contrário 
à sua aprovação, quanto ao mérito, por parte da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
reunião no dia lOdo corrente. 

Dentre suas razões de decidir consignou o douto 
parecer aprovado pelo referido órgão técnico, verbis,: 

"A adoção de modelos alternativos-neste 
campo de direito tem diversas implicações; a 
principal delas é a segurança jurídica das par-

,"" '.: _, i . , i i , :.: I 

teso Não é da nossa tradição a conciliação, a 
mediação e a arbitragem privada. Isto não 
ocorre nem no campo do direito civil e nem 
do comercial, que são áreas mais sensíveis 
a estas inovações.". (grifamos). 

Ora, data maxima venia da abalizada afirma­
ção do ilustre Relator, a adoção do chamado juízo 
arbitral já se consumou no Bra~iI mediante a Lei n~ 
9.307, de 23 de. setembro de 1996. Há, portanto, 
flagrante equívoco por parte da mencionada peça 
que determinou a rejeição do Projeto, em decisão 
terminativa; • 

A proposição que ora pretendemos seja apre­
ciada pelo Plenário tem por objetivo estender a arbi­
tragem e conciliação extrajudicial à Justiça do Traba­
lho, com o intuito de reduzir os dissídios e a ela dis­
tribuídos, com inegáveis benefrcios a empregados e 
empregadores. 

Por outro lado, não se justifica, também,.a ale­
gação de que a protocolização da petição inicial 
quando se dá perante a Justiça do Trabalho, com a 
indicação do perito, mediador ou árbitro para a mani­
festação do réu, constitui intervenção indevida do 
Poder Judiciário. Tal sistema assemelha-se ao da 
Lei nº 9.307, de 1996, que em seu art. 61!, parágrafo 
único prevê o processo judicial quando deixar a par­
te de comparecer para firmar o compromisso arbitral 
ou se recusar de fazê-lo. 

Em síntese, o que se busca com o projeto em 
tela é reduzir a carga processual a que está subme­
tida a Justiça do Trabalho, mediante uma legislação 
moderna e eficiente, que haverá de possibilitar a rá- -
pida solução de conflitos na área do Direito do Tra­
balho. 

Esperamos, por estas razões, o provimento do 
presente recurso para que a proposição em apreço 
mereça apreciação deste Plenário que, soberana­
mente, há de adotar a melhor decisão em prol da so­
ciedade brasileira. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 1997. - Gil­
berto Miranda - Onofre Quinan - Carlos Wilson -
José Bianco - Levy Dias - José Agripino - Ge..al­
do Melo - Coutinho Jorge - Valmir Campelo -
Renan Calheiros. 

APENSAR AO RECURSO 

PARECER N2 ,DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n2 63, de 1995 
que li Altera e revoga dispositivos da 
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Constifulção Foderal pertinentes à Justi- Temos na França o ·Conseil des P dHom-
ça do ~rabalho". mes·, cujos membros, escolhidos mediante orteio a 

; , cada semestre, participam das sessões a fi de rep-Relator: Senador .Jefferson Péres 

I resentar as categorias profissionais e eco ômicas. 
1- Relatório Entretanto, eles percebem a remlmmação que fa-

É submetido ao exame desta Comissão de zem jus nas empresas. Ressalte-se, a prop sito, que 
Constituição, Justiça e Cidadania, a proposta de o nível de conciliação por eles alcançado si ua-se na 
emenda à Co~stituição em epígrafe, que altera os faixa de 5%. 
arts. 111, 113,1115 e 116, bem como revoga o art. Na Suíça, onde os Tribunais têm uma omposi-
117 da Constitl!lição Federal, com a finalidade de ex- ção paritária, os representantes classistas stão Iimi-
tinguir a figura do Juiz Classista. tados às sessões realizadas à noite e pe bem re-

Ao justifidar sua iniciativa, o autor da proposi- muneração de valor simbólico. 

ção alega: j Os "tribunais industriais· da In{Jlaterra êm com-
"Atualmente, não concebemos um Ju- petência restrita e a apreciação de quest~ s ligadas 

diciário moderno, onde a isenção e a im- ao desrespeito do contrato de trabalho sã submeti-
parcialidade dos juízes são fundamentais, das à Justiça. 
cujos tnembros devem dividir suas respon- Nos Estados Unidos e Japão, por nã existir a , 
sabilidades e emitir juízos com a participa- Justiça especializada, prevalece o modelo rbitral de 
ção d~ representantes das partes envolvi- solução de conflitos individuais. 
das. ~o mínimo, trata-se de uma situação Já na Alemanha, há os Tribunais d 
anacrônica e anômala. Compreensível em com representação paritária, sem que s repre-
époc~s" de uma Justiça do Trabalho em- sentantes classistas sejam partes integran es do Ju-
brionária e que dava seus primeiros pas- diciário. Percebem apenas indenização ara cobrir 
sos (.I .. ). Não há dúvida que hoje a figura os gastos realizados com o desempenh de suas 
do juiz classista, sem desmerecer sua im- atividades, tal como transporte. 
portâ~cia histórica, tornou-se um corpo es-
tranh6 dentro do atual sistema judiciário Por último, em Portugal, não exist a repre-
trabal'hista". sentação paritária, mas há o representan e classis-

I ta, quando convocado pelo juiz 1togado. Este, po-
No prazp regime,ntal, à proposição não foram rém, retoma à sua atividade tão logo c ncluída a 

apresentadas! emendas. convocação. 
É o rela~ório. Muito se tem propalado que a pr sença de 

li 11- VOlto do Relator juizes classistas na Justiça do Trabalho é sinal de 
sua democratização. Entendemos a q estão sob 

Ainda que a, representação classista esteja pre- outro prisma: o que determina de fato a emocrati-
sente desde b inicio da Justiça do Trabalho, ao lon- zação da nossa justiça trabalhista é a li erdade de 
go desses dinquenta anos de existência tem de- ingresso na magistratura togada de ele entos per-
monstrado P9uca utilidade na solução dos conflitos tencentes a várias camadas sociais través de 
das relações [de trabalho. concurso público. Segundo pesquisa, a grande 

Isto po~ue, assim como ocorreu com a contri- maioria dos juizes togados, ao contrário do que se 
buição sindidal, a representação classista serviu de pensa, são provenientes das camada média e 
instrumento de atrelamento dos sindicatos ao Esta- média baixa da sociedade. 
do. Por outrd lado, sua presença na Justiça do Tra- Não é também correta a afirmaç~o de que 
balho só poderia ter sido tolerada em sua fase ini- os classistas são detentores de melh r conheci-
cial, pois, como muito bem frisou o autor da propos- mento dos fatos sociais. Embora ten am vivên-
ta, "o juiz cl~ssista desempenhava uma função im- cia em determinados aspectos da su área pro-
prescindível/no âmbito de um sistema que era mais fissional, a visão do classista 1P0de s r compro-
administrativp do que judiciário, onde era justificada metida pela visão fragmentada da ociedade. 
sua presenç~, até porque era a forma mais moderna São tantas as categorias profissionai e a diver-
também adotada por 'outros países". sidade das demandas que é impossí el ao clas-

O estu~o do direito comparado nos mostra que sista o conhecimento completo dos problemas 
o modelo implantado no Brasil é único no mundo. que envolvem as demais categorias. 

I 

I . 
' . .. 
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Convém frisar que a globalização da econo- A proposta em análise é, pois, meritória e 
mia está tornando as demandas cada vez mais moralizadora, eis que retira, da Justiça trabalhista 
técnicas e complexas, o que vem exigindo cada um dos resquícios do sistema político corporativis-
vez mais preparo daqueles que devem apreciá-Ias, ta que em nada contribui para a consolidação do Es-
.dispensando assim a participação do leigo (Cf. tado Democrático. 
Eliete Silva Telles, Representação Classista, Pro- Entretanto, a proposta em apreço carece de 
blema e Solução, in Justiça & Trabalho, nº 1, aperfeiçoamento no que tange à extinção do juiz 
1997, pp. 15-17). classista que atua nas Juntas de Conciliação e Jul-

Outro aspecto que recomenda a extinção dos gamento. Por se tratar de órgão de primeira instân-
juizes classista diz respeito à sua indicação e es- cia, quer nos parecer que a permanência de juizes 
colha. Nem sempre são seguidos critérios de rep- classistas ainda se faz necessária, pois é ali que 
resentatividade junto às categorias profissionais e acontece a maioria dos acordos. 
econômicas. Denúncias de criação de sindicatos Do ponto de vista da constitucionalidde, não há 
com o objetivo de tão somente indicar seus ·cria- reparos a fazer, pois o conteúdo da proposta não inte-

, dores" para os cargos de juizes classistas não são gra o elenco de matérias do art. 60, § 4º, da Constitui-
raras. Por outro lado, são comuns as listas trípli- ção Federal, sobre as quais não pode haver delibera-
ces preparadas sem a participação dos associa- ção, nem tampouco trata de matéria constante de pro-
dos. E o que é pior: muitas listas são preenchidas posta de emenda rejeitada ou havida por prejudicial na 
por integrantes da mesma família, por intermédio atual sessão legislativa, conforme estabelece o § 5º do 
de assembléias realizadas sem a necessária divul- mencionado artigo. Não há também restrições quanto 
gação e, ainda, em horários pouco cO,muns, com o à juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa. 
propósito de evitar a ampla participação dos asso- Pelo exposto, opinamos pela aprovação da 
ciados. Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 1995, 

Por último, vale destacar aqui o alto custo 
que representa para o Estado a manutenção do 
juiz classista. Em 1995, situava-se na ordem de 
duzentos milhões -de reais, ou seja, mais de de­
zesseis por cento de toda a dotação orçamentária 

, da Justiça do Trabalho destinada ao custeio de 
pessoal, materiais, equipamentos e serviços. 

Ressalte-se que tal percentual eleva-se 
para setenta por cento quando circunscrito à 
'despesa com a folha de pagamentos dos juizes 
(togados e classistas). Para se ter uma idéia de 

. como esses custos vêm crescendo, basta verifi­
car que enquanto o número de juizes togados 
(aposentados desde a criação da Justiça do Tra­
balho em 1941) era de 410 em abril de 1994, o 
número de juizes classistas aposentados no 
mesmo mês era igual a 1.244. 

Somente no período de 1992 a 1995, houve 
um acréscimo de quarenta e cinco por cento no 
número de aposentadorias dos juizes classistas 
(Cf. id., pp 18-19). 

, Tais distorções levaram os representantes da 
"magistratura togada, dos Tribunais Superiores 
_ (STF, TST), dos advogados (Conselho Federal da 

OAB), dos servidores do Judiciário Federal, dos 
,trabalhadores (CUT), dos empresários (FIESP), ao 
consenso sobre a necessidade de extinção da rep­
resentação classista na Justiça do Trabalho. 

nos termos do seguinte substitutivo: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 63 (SUBSTITUTIVO), DE 1995 

Alterà dispositivos da Constituição 
Federal pertinentes à representação clas­
sista na Justiça do Trabalho. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1º Os arts. 111, 113, 115 e 117 da Constitui­
ção Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 111 ............................................. .. 

§ 1º O Tribunal Superior do Trabalho 
compor-se-á de vinte e sete Ministros, esco­
lhidos dentre brasileiros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos, no­
meados pelo Presidente da República após 
aprovação pelo Senado Federal, dos quais 
três quintos escolhidos dentre jUizes de car­
reira da magistratura trabalhista integrantess 
do Tribunal Regional do Trabalho, um quinto 
dentre advogados e um quinto dentre mem­
bros do Ministério Público do trabalho. 

- § 2º O Tribunal-encaminhafá ao Presi­
dente da República listas tríplices, observan­
do-se, quanto às vagas destinadas aos ad-
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vogado~ e áos membros do Ministério Públi-
I 

co, o disposto no art. 94; as listas tríplices 
para o ~rovimento de cargos destinados aos 
juizes da magistratura trabalhista de carreira 
deverãb ser elaboradas pelos Ministros to­
gados e vitalícios. 

I 
.~ ••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

u Art. 113. A lei disporá sobre a consti­
tUiÇãO,! investidura, jurisdição, competência, 
garantias e condições de exercício dos órgã-

I 

os da Justiça do Trabalho·. 
~rt. 115. Os Tribunais Regionais do Tra­

balho Serão compostos de juízes nomeados 
pelo P(esidente "da República, observada a pro­
porcio~a1idade estabelecida no art. 111, § 1 º. 

Prarágrafo único. . ............................... . 
11- .........•............................................... 
11- ....................................................... . 
":Art. 117. O mandato dos representantes 

classiátas é de Itrês anos. . 
~arágrafo único. Os representantes 

classistas terão suplentes·. 
I 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data d~ sua publicação. 

Sala das Comissloos, em 
Preside~te, Relator. 

I 
I . 

O SR. jPRESID(ENTE (Valmir Campelo) - A 
matéria ficara perant(! a Mesa durante cinco dias 
úteis, para reçebimen10 de emendas, de acordo com 
o disposto nó art. 235, li, c, do Regimento Interno, 
combinado cbm o arlt. 4º da Resolução nº 37, de 
1995, do Sen~do Federal. 

I 
I 

O SR. I PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presi~e'nte da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nº 1.584-1, adotada 
em 1 º de ou~ubro de 1997 e publicada no dia 2 do 
mesmo mês!e ano, que "Autoriza a União a receber 
em valores mobiliários os dividendos e juros sobre o 
capital próprio a serem pagos por entidades de cujo 
capital o Tesburo Nacional participe". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-éN, ficá. assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de ~mitir parecer sobre a matéria: 

I· . SIENADORES 

Titulares 

Carlos Patrocínijo 
Gilberto Mirànda 

! 

i 

PFL 

Suplentes 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMOB 

PSDB 

Gerson ~amata 
Car10s 3ezerra 

José Serra !Lúcio A cântara 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

SlJplentes 

PFL 

Inocêncio Oliveira Abelard I> Lupion 
José Car10s Aleluia Álvaro Gaudêr cio Neto 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Carlos Nelson 
Moacir Micheletto 

PSDB 

Paulo Lustosa 
JOSI Chaves 

Luiz Car10s Hauly José ~e Abreu 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PV 

Fernando Gabeira 

De aéordo com a Resolução nº 1, dE 1989-CN, 
tica estabelecido o seguinte calendário pé ra a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-10-97 - designação da Comis~ ão Mista 
Dia 7-10-97 - instalação da Gomissã o Mista 
Até 7-10-97 - prazo para recet imento de 

emendas e para a Comissão Mista emiti o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-10-97 - prazo final da Comis:;ão Mista 
Até 31-10-97 - prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à ( âmara dos 
Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Valmilr Camp~lo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência va encerrar a 
presente sessão, lembrando aos Senho es Senado­
res que constarão da Ordem do Dia da :;essão deli­
berativa ordinária de amanhã, às quatorze horas e 
trinta minutos, as seguintes matélias: 

- Projetos de Lei da Câmara nºs 75, de 1993; e 
16, de 1996; 

- Proposta de Emenda à Constituição li 33, de 1996; 
- Projetos de Resolução nºS 119 e 120, de 1997. 
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o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Está Relator. Senador José Serra. Parecer. Favorável 
<-':lcerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 17h8min.) 

(O.~. N2 16593197) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

6-10-97 
Segunda-feira 

15h3Omin - Sessão não deliberativa do Sena-
do Federal • . 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EÇONÔMICOS 

Ata da 251 Reunião da Comissão de Assun­
tos Econômicos da 31 Sessão Leg!slativa Ordiná­
ria da 50e Legislatura, realizada em dezoito de.se-
tembro, de 1997, às 10 horas. .' . 

Às dez horas e quarenta e oito minutos do dia 
dezoito de setembro de mil novecentos e noventa e 
sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador José Serra e com a presença 
dos Senadores Jefferson Peres, Francelino Pereira, 
Waldeck Omelas, Marluce Pinto, Vilson Kleinübing, 
Carlos Bezerra, José Eduardo Du~rà, Casildo Malda­
ner, Gilvan Borges, Bello Parga, Eduardo Suplicy, 
Ramez Tebet, Osmar Dias, Freitas Neto, Levy Dias, 
José Roberto Arruda e Esperidião Amin. Deixam de 
comparecer os Senadores Gilberto Miranda, Jonas 
Pinheiro, João Rocha, Fernando Bezerra, Ney Suas­
suna, Onofre Quinan, José Fogaça, Coutinho Jorge: 
Lauro Campos, Ademir Andrade e José Eduardo 
Vieira. O senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura da ata da reunião an­
terior, que é dada como aprovada. Enil seguida ini­
cia-se a apreciação das seguintes matérias: Ofício 
sln2 69, de 1997, que Encaminha ao Senado Fede­
ral solicitação da Prefeitura Municipal de Piracicaba 
- SP, para concessão de garantia a ser prestada ao 
Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, na 
,>peração de crédito a ser contratada com o BancO 
do Estado de São Paulo S/A, no valor de R$ 
1.200.000,00. Relator: Senador José Serra. Parecer. 
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Resul­
tado: Aprovado o parecer do Relator; Ofício sln2 70, 
de 1997. Que Encaminha ao Senado Federal solici­
tação da Prefeitura Municipal de Piracicaba - SP 
para concessão de garantia a ser prestada ao Servi: 
ço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, na opera­
ção de crédito a ser contratada com o Banco do Es­
tado de São Paulo S/A, no valor de R$490.000,00. 

nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Apro-
vado o parecer do Relator; Ofício sln2 19, de 1996. 
(Ofício Presi n.2 713, de 15.03.96, na origem), que 
Encaminha solicitação do governo do Estado de Mi­
nas Gerais, acerca do pedido·de autorização de cré­
dito junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$ 2.932.490,40, no âmbito· do programa Pró-Sa­
neamento, destinada à implantação e ampliação dos 
sistemas de abastecimento de água e de esgoto sa­
nitário de diversos municípios daquele Estado. Rela­
tor: Senador Francelino Pereira. Parecer. Favorável 
nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Apro­
vado o parecer do Relator; Ofício sln2 37 de 1996 
(Ofício PRESI N.2 1556, de 23.05.96, n~ origem), 
que Encaminha solicitação do Governo do Estado de 
Minas Gerais, para contratar operação de crédito a 
ser realizada pela companhia de habitação de Minas 
Gerais - COHAB/MG, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de R$4.754.000,00, no âmbito do pro­
grama Procred, destinada ao fornecimento de cartas 
de crédito, para construções habitacionais, a serem 
utilizadas em diversos Municípios paquele Estado. 
Relator. Senador Francelino Pereira. Parecer. Favo­
rável nos termos do PRS que apresenta. Resultado: 
Aprovado o parecer do Relator; Ofício sln2 39, de 
1996 (Ofício PRESI n.2 1558, de 23.05.96, na ori­
gem), que Encaminha solicitação do governo do Es­
tado de Minas gerais, para contratar operação de 
crédito a ser realizada pela companhia de habitação 
de Minas Gerais - COHAB/MG - junto à Caixa Eco­
nômica Federal, no valor de R$11.846.000,00, no 
âmbito do programa Procred, destinada ao fomeci­
mento de cartas de crédito, para construções habita­
cionais, a serem utilizapos em diversos Municípios 
daquele Estado. Relator: Senador Francelino Perei­
ra. Parecer. Favorável nos termos do PRS que apre­
senta. Resultado: Aprovado o Parecer do Relator. 
Mensagem n2 145, de 1997, que Encaminha soli: 
citação para que seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
pelo Govemo do Estado de Mato Grosso, no valor 
equivalente a até US$55,406,000.00 (cinqüenta e 
cinco milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte­
amerircanos), junto ao Instituto Bancário San Paolo 
di Torino S.P.@, destinados ao financiamento parcial 
do Programa de Perenização de Travessias do Esta­
do. Relator: Senador Cartos Bezerra. Parecer: Favo­
rávelnos termos do PRS que apresenta. Resultado: 
aprovado o parecer do Relator; Ofício sln2 76, de 
1997, que Encaminha solicitação do Governo do 
Estado de Sergipe para contratar operação de crédito 
no valor de R$50.000.000,OO, no âmbito do Programa de 
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Apoio ao Ajust~ à Reestruturação e ao Ajuste FISCal do principal: em 16 parcelas trimestr i~, após 
dos Estados, destinada especificamente ao Progra- 24 meses de carência; 
ma de DesIi9arrento Voluntário - POVo Relator. Se- dos juros: ,exigíveis trimestralmente s m perío-
nador José Roberto Arruda. Parecer: Favorável nos do de carência. 

e) garantia:' . termos do PRS~'qUe. apresenta. Resultado: Aprovado o 
parecer do Rei toro Segue a integra dos acompanha-
mentos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, en- quotas-partes do ICMS. 
cerra-se a reunião às tre:ze horas e quinze minutos, Ia- Como sabemos, a concessão de ga ntias por 
vrando eu, oircéu Vieira íMachado Filho, a presente ata parte de Estádos e Municípios rElpresen am uma 
que, lida e aprorada, será assinada pelo Senhor Presi- operação de crédito que onera ós seus limit s de en-
dente e publicada no Diário do Senado Federal. - dividamento; por isso, necessitam de pré ia autori-
Senador José Serra, Presidente. zação do Senado Federal. 

I . 1 'O parecer do Banco Central anexo emonstra 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Havendo que o Município de Piracicaba. se enquad nos limi-
número regim~ntBlI, de1claro aberta esta reunião da tes estabelecidos pelos arts. 3º e 411 da Re olução nº 

Á ' 69, do Senado: Conclui o parecer do Ban o Central Comissão de I ssuntos, Econômicos. 
O primeiro item da pauta é o encaminhamento favoravelmente ao pleito do Município de iracicaba, 

ao Senado Féderlll de solicitação da Prefeitura de em razão de que o Fundo Estaduai de R ursos Hí-
Piracicaba pa~ a conC:essão de garantia, a ser pres- dricos - Fehidro 'é quem arca com '0 ônus de possí-
tada ao Serviço Munipipal de Agua e Esgoto, em vel inadimplência por parte do mutuário, n o haven-
operação de trédlito a ser contratada com o Banco do, portanto, nenhum comprometimento as contas 

200 mil reais.' , Por outro lado, as condiçõe~~ da o 
do Estado dj São Paulo, no valor de R$1 milhão e patrimoniais do credor. 

O Relat I r sou eU' próprio. Portanto, peço ao Se- crédito são relativamente favorávE;is em elação às 
demais disponíveis no mercado. Basta comparar 

nador Rarnez f ebat que torne assento na Presidência. com o custo de uma árvore, que o Senad r de Santa 

I .' Catarina sempre enfatiza. 
O SR. PrRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce- , 

I • Creio que é escusado argumentar a peito da do a palavra ao Senador José Serra para que leia o 
seu relatório. j importância das obras de saneamento, m 

peito da adimplência por parte do Serviço unicipal de 
I É ' Água e Esgoto junto ao Município, junto à refeitura. E 

O SR. lIOS S/ERRA - A autorização que é tará nt nt' P f' 
solicitada ao ISenado é para uma apreciaça-o de ga- a empresa pres como co ragal'a Iél ra a re el-

I tura os direitos creditórios do produto da ta . a cobrada 
rantia ou concessão de crédito a ser contratada junto pela empresa; ou seja, a garantia está dad pelas Pró-
ao Banespa.! Os' recursos, tal como foi dito, são da prias arrecadações futuras da empresa. 
ordem de R$1 milhão e 200 mil reais, e, fundamen-
talmente, para as obras de construção de uma esta- Atendendo às condições e exigên ias de ins-
ção de tratamento de esgoto. Os recursos comple- trução processual, estipuladas no art. 13 da Resolu-
mentares a esse projeto, pouco mais de um terço, ção nº 69/95, o Município de Piracicaba nexou tam-
serão aporta~os diretamente pelo Múnicípio. bém certidões de adimplência de regula 'dade junto 

A oper~ção de crédito tem as seguintes carac- ao INSS, FGTS, tributos federais e ao si tema finan-
, ceiro nacional. Ademais, o Município apl'i sentou de-

terísticas: I . claração atestando o cumprimento do isposto nos 
a) valor pretendido: 'arts. 27 e 212 da Constituição Federal. R firo-me, no 
R$1.2QO.OOO,OO (um milhão e duzentos mil caso, à educação, à participação dos s ários na fo-

reais); I - lha de arrecadação. 

b) encargos: - _ Enfim, todas as condições. estão tendidas, e 
taxas ~e jJros: 0,2059% ao mês; essa é a razão pela qual apresento vo o favorável, 
indexatlor: taxa 'de juros de longo prazo - TJLP; anexado aos relatórios hoje distribuído aos Sena-
c) des~inaçã9 dos recursos: dores. 
cust~ das obras de construção da Estação de Tra­

tamento de Esgoto da lBacia do Ribeirão Piracicamirim; 
d) co~dições de pagamento: 

I 

O SR. PRESIDENTE (Ramíez Teb t) - Em dis­
cussão o parecer. (Pausa.) 

" 
" :: 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a a taxa de juros é de 2,5% ao ano e o indexador é a 
discussão. T JLP. A taxa de 2,5% ao ano dá um valor parecido à 

Em votação. taxa anterior, que era de 0,20% ao mês. Talvez dê até 
O SR. JOSÉ SERRA - Permite-me, Senador a mesma ~oisa, que é um pouco anterior à de 0,20%. 

Ramez Tebet? A destinação dos recursos é para a obra de 

O SR. PRESIDENTE (Ramez ~ebet) - Pois não. 

O SR. JOSÉ SERRA - Aqui é uma questão 
que me parece importante. Exponho para que fique 
bem claro. - . 

Em primeiro lugar, poderia' ser levantada a 
questão de que não estariam disponibilizadas as in­
formações que permitiriam avaliar se as tarifas de 
água estão em nível suficiente para assegurar o 
equilíbrio da empresa, tomando viável o empréstimo 
pretendido. Na verdade, esta é uma questão'perti­
nente ao Banespa, não ao Senado, para proceder 
ao exame de auto-suficiência das contragarantias-ofe­
recidas. Penso que esta é uma questão importante. 

O segundo aspecto é que o Chefe do Poder 
Executivo da Prefeitura atestou a' observância dos 
dispositivos legais e constitucionais referidos. Mas 
há uma exigência para que os respectivos Tribunais 
de Contas emitam atestados de impossibilidade de 
certificação. Esse documento não veio. Por quê? 
Porque o Tribunal de Contas demora um ano para 
fazer isso. Quer dizer, é uma exigência que, na práti­
ca, é muito difícil de ser cumprida. Há o atestado fei­
to pelo Chefe do Executivo Municipal, que se res­
ponsabiliza. Quero deixar claro isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Se V. EXª 
me permite, esta Comissão tem procedido assim, 
tendo em vista essa dificuldade. 

Em votação a matéria. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Permanecendo ainda na Presidência, solicito ao 

Senador José Serra que proceda a leitura do relatório 
do processo seguinte, relativo ao Ofício S-70, de 1997, 
no valor de R$490 mil, de interesse da Prefeitura Muni­
cipal de Piracicaba, também para a concessão de ga­
rantia a ser prestada ao serviço municipal de água e 
esgoto, na operação de crédito no valor já referido, a 
ser contratada também com o Banespa. 

O SR. JOSÉ SERRA - As condições são pare­
cidas e trata-se apenas de um empréstimo de mon­
tante menor, para uma estação de esgoto de nature­
za diversa da obra anterior. O valor é de R$490mil, 

tratamento de esgoto também da Bacia do Ribeirão 
Piracicá-Mirim. (Imaginem fazer campanha em Pira­
cicaba e falar isso no palanque, como eu já falei, e 
não errar. E não poder olhar para não dar idéia de 
que está lendo.) 

As condições de pagamento são em 16 parce­
las trimestrais, após 24. meses de carência, e os ju­
ros exigidos trimestralmente. Garantia cotas-partes 
do ICMS. As demais condições são idênticas as que 
expusemos no primeiro caso que aqui foi votado, 
Senador Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A maté­
ria está em discussão. 

Com a palavra o Senador Bello Parga, que rep­
resenta o Estado do Maranhão. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, eu 
gostaria apenas de perguntar ao Relator com relação 
às garantias, se o Banespa é o agente exclusivo? 

O SR. JOSÉ SERRA - Sim. 

O SR. BELLO PARGA - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Presi­
dência agradece <> esclarecimento de V. EXª. 

Não havendo mais quem queira discutir a ma­
téria, passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
per~anecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovada. 
Devolvo a Presidência ao eminente Senador 

José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Obrigado. 
É por isso, Senador Bello Parga, que as condições 
do empréstimo são razoavelmente favoráveis. 

Item 03: 
Solicitação do Govemo do Estado de Minas Ge­

rais a respeito do pedido de atualização de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal, da ordem de 2 milhões, 
932 mil, 490 reais e 40 centavos, no âmbito do Progra­
ma Pr6-Saneamento, destinado à importação e amplia­
ção dos sistemas de abastecimento de água e de esgo­
to sanitário de diversos Municípios daquele Estado. 

O Relator é o Senador Francelino Pereira. 

'. 
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O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi- Oprocesso está devidamente instruídp, as in-
dente, V. E~ já/ explicitou a finalidade do- ~xpediente formações relativamente à extrapolação do limite de 
que estamos ~Ielatando. Efetivamente, trata-se de crédito também estão explicitadas, com o a réscimo 
uma operação ,de crédito junto à Caixa Econômica de que o Estado está se empenhando, con resulta-
Federal, no valbr de 2 milhões, 932 mil, 490 reais e dos positivos no sentido de alcançar o eq ilíbrio fi-
40 centavos, ~o âmbito do Programa Pró-Sanea- nanceiro de sua situação. 
mento. Esses recursos se destinam a serviço§_ çle, Este ~ o relatório e é também o nosse voto, fa-
abasteci~~~to Ide á~ua e esg?to s~nitãriô -ein-diver- , voravelmenteà solicitação do Governo do E stado de 
sos MUnlclplOS de Minas Gerais." Minas Gerais. 

I ' 
Trata-se ~_ u~~ ()pe,rn,ção de crédito inteirame~~ .. - ---- ~------._' -

te explicitada ~Io Governo de Minas Gerais, com juros O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
de 12% ao a"9l, COi;11 u~ taxa de risco de 1 % sobre o éussão o parecer do Senador Francelino PI reira. 
valor de cada parcela liberada. Finalmente, explica o Quero dizer que, nessas operações até pela 
Governador qu~, em veldade, o limite, de, endividamen-' experiência de Governo, porque esses ~ rogramas 
to está extrapolado; mas, ao mesmo t~J11QC?, º~ixa bas- foram criados quando eu estava no Mir istério do 
tante claro que

l 
o Estado já está alcançando os primei- Planejamento _, a Caixa é extremament rigorosa 

ros patamares! para promover o necessário equilíbrio na exigência de garantias e condições de endivida-
de sua situaçãb financeira. '-' mento. Aliás, essa é uma das razões pel s quais o 

Trata-se! portanto, de uma solicitação dei~te- programa ficou meio estrangulado. 
resse básico para Minas Gerais e seus Municípios, ,Em votação. 
por se tratar db sistema de água e esgoto, obras fun- ' : ,- Os Senad()res que estiverem de acprdo quei-
damentais pa~ essas comunidades mineiras' ram p~rmanecer sentados. (Pausa,) 

Este é o/ relatório, - - . , . :;::;~ ,~i ' :!:~Qrovadtt.~':ii~~_~'. _,' ~. 
! . - ,-. - - '-, ,-' " ,',' ,::;~~:i~~}ti;~i-f~?':;4l~;j:,'~i;_,~~ ·:.'ó:':': 

O SR. PRESIDf!NTE (José Serra) - Em,dis: {\t;;~,i\~;i~·~,Ó::SR~V.lt$QN,ktE(NtJlBiNG ~ Sr. residente, 
cussão o rel~t6rio apresentado pelo eminente Senél'~ ,'~i~:g'"6sttrii'âê~~êêflf:~á~pâí~~fà:" ~:';;' - . 
d F I' I P . (10' ) ,\,' . 'c" ' , " 

or rance In? erelra. rausa. "-, , , ",'; ( .. , ,,<1;;i~r;~';~:~~j.,~\· . ;;,t . .',' 
Não hayendo quem peça a. p'~I~yra, -e"ç~r:r:eiJ~·.,~;J2-tí<;~;:K~o::$J~~fRr;~lDE~JJ;~(Jo..sé Serra) Concedo 

discussão. i ' . ! ---'>-"~ •• -;::~ :;:;.~. ,,ª Pc~I.~vraao·$eriador Vilson Kleinübing. 
Em vot~ção. ';.' ,.,", _ :'._"_. ,.' ;- ~"<:,?':'" .: ~," , .' ""' 
Na qualidade de Presi,dentead hóé,-em ~o~~ ·ó.;., . ".OS~."ILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

ausência pr"J"isóiia ,dO ~~n. ador José~rra;, declaro. queri~:pedira palavra por dois ,minutos para fazer 
aprovado o presente projeto edevolyo ~~la.v~ao'·' ,.um lWe,lo,aos nossoscompanhellros da ~AE. Estou 
Senado~ Frarcelino Pere,.ir~,;p~qu~e. S. ~;c~}a!e,a,:::"elltre:gando, hoje, a última versão da atu~lização da 
solicit?~o d~ G()ve~() de MlOa~Gerals parac9nt~~~r ,'Re~_o!~ção.nº 6i~' que' agora tem o nº 9/96. Ess~ 
emprestlmo gecr,édltoa.ser reahZéidopelaCorrtpanhla '; R~solução é a base de todo o nosso tr:ibalho aqUi 
de Habitaçãq; junto à Caixa Econômica Federàl, no va- 'na Comissão de Assuntos Econômicos. Não pode-
lor de 4 milhões e 754 mil reais, no âmbito do Progra- mos deliberar sobre isso ainda, porque o Senador 
ma Procred,1 destinado ao fornecimento de cartas. de Lúcio Alcântara fez um requerimento ~o plenário, 
crédito para ~onstruçôes habitacionais a serem utiliza- juntando uma série de propostas e altE rações que 
das em diversos Municípios daquele Estado. alguns Senadores já tinham feito a re~ peito dessa 

Com ai palavra o Senador Francelino Pereira. Resolução nº 69, que agora tem o nº 49. 
I 

O SR./ FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presiden- Desse modo, gostaria que cada Senador levasse 
te, o Governo de Minas Gerais, como explicitou V. EXª, essa versão praticamente final, desse um examinada, 
está empenhado em que se promova a concessão de porque' ela é muito importante. Está em r egrito tudo o 
garantia à GOhab, Companhia de Habitação de Minas que foi alterado. Incorpora todas as sugel:>tões da CPI 
Gerais, em 6peração de crédito no valor de 4 milhões e' mais uma série de outras sugestões já presentadas 
e 754 mil r~ais, contratado com a Caixa Econômica por diversos Senadores desta Comissão. 
Federal. Es~es recursos serão destinados· ao fomeci-, Para a próxima reunião, ou pelo r enos com o 
mento de ~rta de cirédito para construções habitacio·, andamento, vamos encaminhar agora a tramitação 
nais em diversos Municípios·mineiros. conjunta, para que possamos deliberar aqui na Co-

I 
I 

I 

I 
! 

· · · ' 
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missão de Assuntos Econômicos. Vou entregar uma O_s Senadores que estiverem de acordo perma-
cópia a cada Senador, para que passe isso em exame. neçam como ~stão. (Pausa.) , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Essa reSo- Aprovado. 
lução é a mais importante que o Senado tem. Toda 
vez que se fala em Resoluções do Senado, talvez 
essa seja a mais importante. Queria, realmente, cha­
mar a atenção, porque a última versão que foi apro­
vada dessa Resolução, fora modificações posterio­
res, se não me equivoco, é de 1991 ou 1989. Tanto 
que tem a data de 1989. Realmente, é tanta mudan­
ça de lá para cá, essa Resolução tinha tantos pro­
blemas, que nos pareceu que havia necessidade 
dessa consolidação. Acredito que o pedido 'do Se na­
dor Lúcio Alcântara é até útil, porque permite conso­
lidar o conjunto das propostas. 

O item Sº da pauta é, novamente, Minas Ge­
rais, e o Relator é novamente o Senador Francelino 
Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - 'Sr:' Presi­
dente, um esclarecimento: esses três processos fo­
ram distribuídos à Senadora Júnia Marise, que seria 
a Relatora. Ela examinou os processos, ofereceu pa­
recer favorável, mas, em razão da sua eleição para 
a Mesa do Senado, não pôde prosseguir com a tra­
mitação dos processos. Os processos foram distri­
buídos a mim e, por isso, eles têm alguma data, bas­
tante atrasada, mas que tive o cuidado de consultar 
o Governo de Minas Gerais sobre a atualidade des­
ses três pleitos, e o Governo reiterou empenho na 
aprovação dessas solicitações. 

Passo ao relatório. 
O Governo está solicitando concessão de garan­

tia à operação de crédito a ser realizada pela Compa­
nhia de Habitação de Minas Gerais, Cohab/MG, no va­
lor de R$11.846.000,OO, junto à Caixa Econômica Fe­
deral. Esses recursos são destinados ao fornecimento 
de cartas de crédito para construções habitacionais em 
numerosos municípios de Minas Gerais. . 

Houve contato com a Caixa Econômica Fede­
ral no sentido de identificar a atualidade do contexto 
dessa proposta, as informações foram favoráveis e, 
por isso mesmo, estou oferecendo, parecer favorá­
vel, na mesma linha adotada pela Senado'ra Júnia 
Marise, com informação de que a situação de Minas, 
realmente, está extrapolada no que diz respeito ao 
seu endividamento, mas os passos para o seu equi­
líbrio estão sendo proferidos com bastante êxito. 

É informação e o voto. 
O SR. PRESIDENTE (José Se~) - Em discus- ' 

são o parecer do Senador FrancelinoPereira. (Pausa.) 
Vou colocar em votação. 

O item nº 06 trata da solicitação para que seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, pelo Governo do Esta­
do de. Mato Grosso, em valor equivalente a 
US$55,406,000.00, junto ao Istituto Bancario San 
Paolo di Torini, destinada ao financiamento parcial 
da aquisição de bens e serviços no âmbito do Pro-

, grama de Perenização de Travessias do Estado. 

O Relator é o Senador Carlos Bezerra, cujo pa­
recer será apresentado em seguida. 

o SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente da República encami­
nha, à Mesa do Senado Federal, proposta para que 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to 'externo, com garantia da União, no valor de 
US$55,406,000.00 de principal, entre o Istituto Ban­
cario San Paolo di Torini S.p.A. e o Governo do Es­
tado de Mato Grosso, destinada ao financiamento, par­
cial, da aquisição de bens e serviços - importação e 
construção de pontes de concreto - no âmbito do Pro­
grama de Perenizaçãó de Travessias do Estado. 

O Programa, a ser executado pelo Departamento 
de Viações e Obras do Mato Grosso (DVOP) objetiva 
a substituição de pontes de madeira por outras novas 
executadas em estrutura de concreto pré-moldado. 

Digo aos Srs. Senadores que o Mato Grosso, 
hoje, é, o ,.terceiro p'rodutor de grãos do País. Nosso 
grande problema s~o estradas, pontes e energia, que' 
agora está sendo resolvido pelo Governo Federal, ten-

. do encaminhamento definitivo para a questão energéti­
ca. Deixaremos de ser país importador de energia para 
sermos país expç>rtador. Na questão das estradas, tan­
to .federais quanto estaduais, nossa situação é grave, 

. principalmel')te no que diz respeito às pontes. 

-: O investimento total será de U$65,184,607.94, a 
serem gastos em três anos, sendo financiada a parce­
la de 85%' correspondentes a U$55,406,OOO.00, sendo 
o saldo de U$9,778,609.94 :correspondentes ao sinal 

, r'down payment") de 15%, 

, , O financiamento conti:uá com a equalização de 
juros do Me~io Credito Centrale da Itália e seguro da 
S~zione Speciale per.I'Assicurazione dei Credito all'­
E.sportazione - SACE. 

, ~ssa operação 'obedece às seguintes caracte­
rísticas: . 

a) Devedor. Governo do Estado do Mato Grosso' . ' 
b) garantidor. República Federativa do Brasil; 

I 

~ 
I 
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C) cred01lstituto Bancario San Paolo di Torino Há um parecer favorável da Procundoria da 
S.p.A.; i Fazenda Nacional, que examinou as clá ~sulas da 

. d) valor. ~$55,406,OOO.00; minuta contratual e conclui que·são ádmis íveis, es-
e) juros: Ifixos com base na menor cotação da tão de acordo com a legislação brasileira plicada à 

taxa CIRR (Commercial Interest Reference Rate), à espécie, tendo sido observado o disposto no art. 511 

opção do dev~dor, entre as datas de assinatura do da Resolução nl! 96/89, que veda a dispo ição con-
contrato com~rcial, do contrato de financiamento ou . tratual de natureza política ou atentatória à sobera-
da aprovação: da concessão do subsídio do Medio- nia nacional e à ordem pública. 
credito ao cr~dito, neste último caso, acrescida em c) relativamente ã exigência constit Jcional de 
0,2% ao ano; I que os programas ou projetos constem do Plano 

f) comisFão de admini~tração: 5% à vista sobre Plurianual e da lei Orçamentária Anual, é infórmado 
o valor total dp empréstimo; pelo Secretário de Planejamento do Estado que os 

g) comissão de compromisso: 0,25 a.a. sobre o investimentos previstos no programa n encionado 
saldo nãO-d~Se'!lbOISado, contada a partir da data encontram-se amparados na lei Estadué I nl! 6.728. 
efetiva do cootrato; , de 28-12-95, que trata do Plano Plurianual de 

h) segJro de crédito: 4,9% sobre o valor finan- 1996/1999 e na lei Estadual nl! 6.848,·c e 13-3-97. 
ciado (informkção do devedor via Registro de Opera- que fixa a despesa estadual para o exen ício de 97. 
ções Financ~iras -:- ROF); . autorizando o Poder Executivo do Estado a abrir crê-

i) despesas gerai$:' as razoáveis, limitadas a ditos suplementares no limite de até 20% de toda a 

U$5 
I· despesa fixada. 

5,000.<>9; . 
j) jurosj de mora: até 35 dias de atraso, 1 % aei- A lei Estadual nl! 6.895. de 16-6-9 ; autorizou 

ma da taxa çontratual, após essa data, 1 % acima do o Estado a contratar a operação de créd o e a pres-
libor semestral. tar as contragarantias ainda necessária s. Constam 

j do processo ainda, de acordo com a P ocuradoria-
São as' seguintes as condições de pagamento: Geral da Fazenda Nacional, decreto . estaduais 
- do p~ncipaf. em 17 parcelas semestrais con- abrindo os créditos suplementares sufici ntes para a 

secutivas e !iguais, v,encendo a primeira no dia 30-4 cobertura do fluxo financeiro estimado em 1997. re-
ou 31-10 méis próximo que ocorrer, não antes de 36 lativamente ao programa pretendido. 
meses neml depois de 42 meses a contar da data 
efetiva do contrato; Não é demais enfatizar que a S 9cretaria do 

I Tesouro Nacional manifestou-se favo avelmente. 
- dosjuros:'sernestralmente vencidos, em 30~4 por meio do Parecer STN/CORE.F/DIRE~ nl! 291. de 

e 31-10 de cada ano; 8-7-97, com ressalvas referentes à situação de 
- da I comissão de compromisso: semestral- adimplência. à necessidade de formaliz ção de con-

mente ven~ida, em 30-4 e 31-10 de cada ano; . tragarantias do Estado do Mato Grosso e à conces-
-: da comissão de ádministração: em três par·, são de tratamento excepcional. a critéri b do' Ministro 

celas iguai~. sendo: ., da Fazenda, em face de não ser satisfé tória a situa-
- a ~rimeira, 30' dias após a data efetiva do ção financeira do referido Estad(). 

contrato; i Quanto à situação de adirnplênci:l. as dívidas 
- a s~gunda, 6 meses após a efetiva data do indicadas foram regularizadas, conform~ esclarecido 

contrato; I no Parecer STN/COREF/DIREF nl! 33S, de 14-8-97. 
- a térceira, 12 meses após a data efetiva do Entretanto, foi incluído novo registro de ~bitO do Esta-

contrato; j , do junto à Procuradoria-Geral da Fazen a Nacional. O 
- dolseguro de crédito: 30% no momento di:l Governador do Estado do Mato Gross solicitou. pc-

emissão da garantia. após a aprovação da operação rém, tratamento excepcional, tendo em sta que a res-
no ROF. ~ 70% pll'Oporcionalmente a cada desern- ponsabilidade dos débitos seria de emp lesas e entida-
bolso diretamente à SACE, ou, alternativamente, ao des controladas em processo de liquid ~ção ou extin-
credor. de~de que comprovado seu recolhimento no ção - Sanemat, Ipemat, Codemat e Coh ab. 
exterior. ! Sr. Presidente, creio não ser nec ssária a leitu-

obs.l: No caso de não-utilização do crédito, o ra dos demais itens. 
devedor d,everá requerer os 30% remetidos anterior- Finalmente, cabe ressalta.r que a operação não 
mente a t(tulo de sleguro de crédito. se enquadra no limite estabelEK:ido nc art. 411• 11. da 

Essé é o relátório. . Resolução do Senado Federa.! nl! 69 de 14-12-95. 
: \ 
I 

i 
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Me9iante a correspondência 206/97, o Governador so do Sul; é o único programa ambiental do Brasil, 
dp Estado do Mato Grosso solicitou ao Senado Fe- que, por incapacidade do Estado, a União assumiu. 
deral a elevação temporária de tal limite. Considero Agora, este programa aqui já estava negociado com 
esse, o fato màis importante. a área econômica do Govemo antes da questão da 

, " Esse contrato fez parte de uma negociação ge- rolagem do endividamento do Estado: . 
ral da Liga dos Estados com o Govemo Federal, O SR. VILSON KLEINÜBING - Bom; e~tão, é 
pois já era um projeto do Governo do Estado. Já foi de um acordo bilateral de países? ' 
embutido nessas negociações o ,valor desse contrato O SR. CARLOS BEZERRA ~,Sim, Senador; 
,de U$55 milhões. Brasil e Itália. 

" ' Em razão do exposto, considerando a alta rele- O SR. PRESIDENTE (José Serra) -Então, a 
! vância' do P~ojeto de Perenização de Travessias do impressão que tenho é de que se trata de uma ope-
Estado, em termos de aumento ,de circulação de ri- ração casada. t, 

i quezas com o correspondente acréscimo de arreca-
. dàção, aliada à diminuição das despesas de manu- O SR. CARLOS BEZERRA - Exato. 

I tenção das pontes, somos pela autorização pleitea- ' , O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A empresa 
, da pela Mensagem nº 145, de 1997, nos termos do que vai vender os equipamentos deposita no Banco, 
. 'seguinte projeto de resolução. que faz o empréstimo para a compra do equipamento 

O SR. PRESIDENTE (Jôsé Serra) _ Em dis- da empresa. Esta é a impressão que tenho. 
cussão. O SR. CARLOS BEZERRA - É exatamente 

Concedo a palavr:a ~o Seria~r Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
-srªs e Srs. Senadores, tenho algumas dúvidas quan­
toa essa operação do Mato Grosso. A primeira: nun­
ca ouvi falar nesse Istituto Bancaria San Paolo di To­
rino S.p.A. Deve ser um banco da Itália. 

, 'O SR. FRANCELlNO PEREIRA - A Itália pos­
sui vários institutos do Programa Bilateral Brasil-Itá­

, lia que fazem esse tipo de operação. 

, O SR., VILSON KLEINÜBING' - Em segundo 
- ,lugar, essa é uma operação cara se comparada com 
, as operações do BIO e do Banco Mundial. O que me 

chama o atenção não são as taxas, mas a comissão 
~~~ d~ segur~ de 4,9% sobre o valor financiado. Diz-se 

,ainda aqUi que pode chegar a 7,8%. Isso é uma esti-
o 'mativa. Vamos dizer que fique numa média de 6%: 
seis por cento dos U$55 milhões serão pagos a título 

: de seguro da operação de crédito. Essa também é 
(: uma questão excepcional que normalmente não 
, aparece em outros contratos semelhantes que aqui 
, i têm c~egado. 

_ A terceira dúvi~a é a seguinte: por que o Esta­
, do do Mato Grosso não fez isso com o BIO ou com o 

_ Banco Mundial, que, normalmente, não cobram essa 
; taxa seguro e é mais barato? Apenas isso. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Porque o Banco 
-;MundiaLnão se dispunha a emprestar esses recur­

sos para o Estado nessas condições. O Estado tem 
:>', u":l programa com o BIO que não permite fazer; ele 

inclusive foi federalizado. Trata-se do Programa BIO­
;,,;P~ntanal, que ate,nde o Mato Grosso e o Mato Gros-

[ i,. 

essa a operação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Por isso que o 
Parecer é do Tesouro e não do Banc,oCentral. Não há 
parecer do Banco Central, s6 do Tesouro Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sena) - Não neces­
sariamente; é que o Secretário do Tesouro, ainda que 
tenha manifestado parecer favorável, fez ressalvas com 
relação à adimplêncié.t e pediu a concessão do tratamen­
to excepcional concedido pelo Ministro da Fazenda. 
Creio que isso aqui é de competência, do Tesouro mes­
mo, e não por causa da natureza da operação. 

Agora, o que vejo aqui é que não temos o oH­
cio. Perguntaria à Secretaria da Comissão onde está 
a correspondência. 

O SR. CARLOS 'BEZERRA '- Senador José 
Serra, s6 para es -:Iarecer, devo dizer que, como 
esse projeto tem o aval da União, a Secretaria do 
Tesouro tem que falar; porém, o Banco Central tam-
bém falou. ' , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Por isso 
digo que, no caso, é normal que a Secretaria do Te­
souro se manifeste. Todavia, onde está o pedido de 
autorização do Govemo de Mato Grosso para eleva­
ção temporária do limite de endividamento? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - E a carta do 
Banco Central? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O penúl­
timo parágrafo do voto do Relator diz que "final­
mente cabe ressaltar que a operação não se en­
quadra no limite estabelecido pelo art. 4º, inciso li, 
da Resolução nº 69. Por meio da correspondência 

" 
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OF-GG nº 206/97, Ó Governador do Estado 'de Mato 
Grosso solicita ~o Senado Federal a elevação tem­
porária de talliri1ite.~ 

Onde está o ofício? ., 

O SR. CARLOS BEZERRA - Deve ter sido 
juntado. I' 

O SR. PRES~DENTE (José Serra) - Não; não 
está junto. I, . -, " 

O SR. S~NAQOR - (Intervenção fora do micro-
fone.) I~ , : , 

O SR. CARLOS BEZERRA - E o Senado tem 
concedido issol aqui. Concedeu para vários Estados. 

I ,', 
O SR. PIRESIDE~TE (José Serra) - Apenas 

não está anexado. i ' . . ,. 
O SR. C~RLOS'BEZERRA - O Senado con­

cedeu isso p~ra os E~tados de Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina: 

'I . , 
O SR. SENADOR:" (Interverição fora do microfone.) 

I ,., ,I, , . 

O SR. ~RESIDENTE (José Serra) - Continua 
em discusSãojo pàrecér do Senador Carlos Bezerra. 
Aqui há o Ofício; 'encaminhado pelo Governador do 
Estado, solicifando a élevação desse limite, não es­
pecificando, éi bem verdade, a~é quanto. 

O SR. ylLSON KlEINUBING - (Intervenção 
fora do microfone.) Sr. Presidente, o fato é o seguin­
~e: ~ Ba~c~ pent~al diz aqui que. as condições de 
Inadlmplencla 'estao . s.endo resolvidas porque Mato 
Grosso assinbu rum protocolo de renegociação glo­
bal. Então, é I~m procosso que vai entrar na negocia-
ção global d~ dívida. . . 

O SR. qARLOS BEZERRA - É; isso foi negociado 
com a área eConômica do Govemo. Eu disse isso aqui. 

I ' 
O SR. PRIESIDf:NTE (José Serra) "- Se não há 

mais observ~ções, encerro a' discussão.' 
I " 

Em votação .. 
I 

Os Srs. Senadl:>res que estiverem de àcordo 
permaneça~l' c~mo se enc~~tr~m. (Pausa) . 

Aprova(jo. . ' . h 

Vou s~ltar o item 7 p~ra abordar o item 8 da 
pauta. ,: : " 

Item a! I.' " 
I ' .." • 

Solicitação, de ,autorização para contr~tar ope-
ração de I cr~dito externo no valor de até 
US$377.050.332,00; do principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Brazilian American Mer­
chant Bank, destinada ao financiamento do progra­
ma de reaparelhamento e modernização da Força 
Terrestre, ~ ser executado pelo Ministério do Exérci-

to. Relator: Senador Ramez Tebet, que a )resenta 
seu parecer a seguir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -' Sr. Pr sidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - T ~m a pa­
lavra V. E~. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não foi distribuí­
do, pelo menos nesse avulso que tenho em mãos só 
vai até o item anterior. . ' 

. "O ,SR. PRESIDENTE '(José Serra) - Pediria à 
Secretaria da Mesa que providenciasse a distribui­
ção dos documentos referentes às Mensé gens nºs 
153 e 154. 

O SR. EDUARDO SUPLICY. - Obri~ado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José S.ma) - (~om a pa­
lavra o Sr. Ramez Tebet. 

. O SR. RAMEZ TEBET -. Sr. Presid~nte, Srs. 
se, nadores, o objetivo dessa solicitação dicontrata­
ção de operação de crédito externo entre Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Brazilian Am rican Mer­
chant Bank tem por objetivo o reaparelharnento e a 
modemização da Força Terrestre, a ser executada 
pelo Exército Nacional. Tem as seguintes (~racterísti­
cas: o valor pretendido'é de US$3T!.OSO.332,OO (dóla­
res norte-americanos). Os juros são de 6% a.a. acima 
da libor de seis meses para dólares dos E tados Uni­
dos, incidentes sobre o saldo devedor do principal a 
partir da data de cada desembolso dos recu rsos. 

As condições de pagamento estão especifica­
das, constando do Parecer que .os Srs. Senadores 
estão de posse. Será o montante pago e n sete par­
celas semestrais iguais e consecutivas, encendo a 
primeira. parcela 24 meses após a data ~o primeiro 
desembolso. 

O mutuário é a República Federat va do Bra­
sil. O Ministério do Exército é o principa responsá­
vel pelos compromissos finalíceiros previstos. 
Essa operação de crédito a ser contraté da faz par­
te do âmbito da segunda . fase: do Programa de 
Reaparelhamento e Modernização da Força Ter­
restre do Ministério do Exército. 

Há parecer favorável da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e do Banco Central ::to Brasil. O 
processo preenche, todas as formalidad es legais e, 
até quanto ao mérito, nós que conhece 110S a situa­
ção hoje do Exército vemos que a medida obedece a 
um programa no mínimo indispensáv!1 para que 
continue. o processo de reapare:lhamen o e a mod­
ernização da Força Terrestre do MinistE rio do Exér-



21010 Terça-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Outubro de 1997 

cito. A primeira fase foi executada no período de sor parlamentar do Ministério do Exército, ele se 
1994 a 1997. prontifica, caso V. Ex!' deseje, em trazer, hoje mes­

Concluímos pela aprovação e apresentamos 
um Projeto de Resolução que acompanha o nosso 
parecer. 

É o relatório, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (JOSé Serre) - Em discussão. 
" . , 

Com a palavra o Sr. Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço ao Relator, Senador Ramez T ebet, a seguinte 
informação: porventura V. Ex" perguntou ao Ministé­
rio do Exército afinal o que será adquirido com 
US$377 milhões, de vez que aqui simplesmente se 
fala em reaparelhamento e modernização da Força 
Terrestre, não havendo qualquer indicação relativa­
mente ~o que se pretende? 

Como tem havido ~ma grande polêmica no que 
diz respeito.àquilo que o Governo do Brasil vem ad­
quirindo na área de defesa e, inclusive, em face da­
quilo que os Estados Unidos resolveram colocar 
agora à disposição dos países das Américas, penso 
que seria "razoável que pelo menos conhecêssemos 
pelo menos o conteúdo do que se pretende adquirir. 

Como se trata de duas operações, uma de 
US$377 milhões, outra de US$236 milhões, dando 
um total de US$600 milhões a serem gastos nessa 
área, gostaria que nos informassem o conteúdo do 
Programa de Reaparelhamento e Modernização. 

Se essa informação não estiver disponível, pe­
direi vista, Sr. Presidente. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Eduardo Su-
plicy, é muito procedente a argumentação de V. Ex!!. 

O objetivo está explicitado de forma genérica, 
não contém as especificações, não informa o tipo c.;e 
armamento que se vai comprar. Todavia, mantive 
um entendimento com o meu colega - fui compa­
nheiro, em 1974, do Ministro do Exército - e, por in­
termédio de sua assessoria, fiz algum contato, não a 
ponto de especificar essas questões. Mas tenho 
para mim, pelo relato que me foi feito, que há neces­
sidade imperiosa de realmente reaparelhar e mod­
ernizar o nosso Exército, e dei-me por satisfeito. 

Esse programa atende a um sistema de coman­
do e controle da guerra eletrônica; Esses recursos se­
rão empregados também na força de pronto emprego, 
na aviação do Exército, no núcleo de blindados, na 
pesquisa, no desenvolvimento, no ensino militar. 

Foi-me prestado esse esclarecimento assim, 
genericamente. Todavia, consultando aqui o asses-

mo, esclarecimentos, se não bastar' a forma como 
estou respondendo a V. Ex". . ,-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço se es­
sas informações puderem ser encaminhadas a mim 
antes da votação em plenário, parai que tenhamos a 
informação correta. 

O SR. RAMEZ TEBET - Em plenário ou aqui? 

. O SR. EDUARDO SUPLlCY ..:. ,Gostaria que ela 
chegasse hoje mesmo, de maneira que, antes de pas­
sar ao plenário, tenhamos a informação completa. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, sugiro 
que aprovemos esta matéria na Comissão de As­
suntos Econômicos e o Ministério do -Exército assu­
me o compromisso de enviar detalhadamente em 
que esses recursos serão aplicados; .para o plenário, 
sem p~ejuízo da votação nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) :.... Sem dúvida, 
é uma proposta pertinente, pois em, todos os financia­
mentos examinamos a destinação, como por exemplo, 
para obras de saneamento e de outras naturezas. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, não 
concordo. Apreciamos projetos para obras de sanea­
mento, mas scneamento-também é,um.termo gené­
rico. Todavia, sabemos para que esses recursos se­
,rão destinados, como acontece neste caso: sabe-

. mos que serão destinados ao reapárelhamento e à 
modérnização da força terrestre do Exército. 

Contudo; é pertinente realmente a observação 
feita pelo Senador Eduardo Suplicy ,e por V. Exi', no 
sentido de que possa ser mais explicitado a fim de que 
possamos conhecer, com maiores detalhes, antes da 
votação final, onde e ~rri que tipo de equipamentos, 
por exemplo, serão apli~dos esses r~ursos. 

Parece que é esse o objetivo do esclarecimen­
to que solicita o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Era exata­
mente o que iria dizer. I 

Quando se apresàrita um pedido de financia­
mento para obra de saneamento, especifica-se de 
que obra se trata. No caso, parece pertinente q'ue 
para todos os financiamentos haja essa providênci,a. 

O SR. RAMEZ TEBET - Daí eu estar propon­
do que aprovemos com essa condição. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O mais perti­
nente e prudente por parte da CAE é aguardar a· )n­
formação completa. 
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Pergunt6 'se há' emergência tão forte? ,O ideal A Comissão de Assuntos Econômico~, portanto, 
seria que a'lcomissão de Assuntos Econômicos vai deliberar hoje se é favorável ou não a e sa opera-
aguardasse esses infoimações. . ção de crédito entre a Caixa Econômica F~eral e o 

O SR. R~MIEZ TESET _ Senador Eduardo Su- Estado de Sergipe, para que R$50 milhões ejam apli-
plicy, realmeHte t9da cautela é indispensável. A ob- cados no POVo Esse valor será sauç!lado em 17 presta-
servação de' \!I:,EXª é pertinente. Como Relator, eua ções mensais e iguais pelo Estado de Sergilpe· 
acolho e peç6.atéque a matéria seguinte... ' ' É importante -sali~ntar, no entanto, ue o Pro-

O SR. ~DUARCIO 'SUPLlCY _ Então, prêfiro grama de Ajuste F'iscal, como um todo, talhbém será 
que votemos Ina próxima reunião; com as informaçõ- apreciado, no seu' momento, pela Comis~ ão de As-
es completé!-~~ sem precis.ar pedir vistas, co~ a reco- suntos Econômicos e pelo. Senado Fe~er~1. 
mendação adolhida por \( E)(-I. ' O nosso parecer, nessa operação e pecífica, é 

O SR. ~ÀESIDENTE (José Serra) _ Vo~reti~ar favorável. Ele está,dentr~ das condiçõe propostas 
de pauta e t::~c,a,mi,nharei, para a próxima ,reunião, as para os POVs de outros Estados brasile'ros, exata-
duas maté,ri"als .. : '," li,." ,,',' " '.' • ' , ' mente nas m~smascond!ções. 10 ~arece do ~anlc? 

, Central não e evàsivo, e conc USIVO e avorave a 
O último-.item da pauta trata do Plano de De- operação de créditó. . ... 

missão Volu~tária para o, Estado de Sergipe, motivo 
I I Tendo em vista o esforço que o GO\l emador da-

pelo qualter'0s, a hpnra ,da, presença do, Senador , quele Estado tem ,feito no ajuste das conta~ públicas e 
José Eduard0

l 
-Ou,tra. ' ". ''-' tendo em vista que esse financiamento está exata-

O SR .. SENADOR - S. Exª está sel;Tlpre presente. mente dentro dos parâmetros do ajuste fis< ai e aprova-

o SR'. JPRESIDENTE '(Jósé Serra) - Nem 'sem- dos pelo Banco Central, nosso parE~r é fé vorável. 
pre. Não tan~ó 'quantó a' Presidência desejana: V, 'Ex!! O SR. PRESIDENTE (José Serra - Em dis-
sabe que se1tnpre faço qUestão de tê-lo aqui presente cussão o parecer óferecido pelo Senad r José Ro-
devido à co~tribuição que V. EXª sempre nos traz. berto Arruda.' . . 

O Rel~tor,é Senador José Roberto Arruda, a O SR. JOSÉ EDUARDO [lIUTRA f- Sr. Presi-
quem sOlicitb'a ~eitura do pà"e'cer. ' . , , 

I,.., .'" . , 
O SR'iJOSE ROBERTO ARRUDA - Sr. presi-

dente, Srs. 'I $e~adores, '.",ão, . you ler.<?, ·parecer. todo 
porque me paréce uma formalidade desnecessána. 
O que impqrtá~te é 'que o' Estado de Sergipe passa 
por um esforço de reequacionamento dos gastos 
com a máquina pública .. f , ~ I, ' 

I , " , '. ' , 
Dentre!> dessa renegÓéiação global da dívida 'do 

Estado, vis~ndo um ajustá fiscal, um dos itens desse 
acordo conil a' area econô'mica do Govemo Federall 

I· J ~. : • '.'. •• ' 

prevê um plano de C:lemissãó voluntária. ' 
I '. ' 

Esse POV necessita de recursos. Foi estimado 
um gasto, iliníàtaplicação dà' ordem deR$50 milhões, 
A operaçãb que ora relatànios é uma operação do 
Estado de ISergipe com a Caixa Econômica Federal 
~um valor ~~ ~~50 milhõ~~~ ~xatamen~e destinados 
ao programfl de ,desligamento voluntáno do serviç() 
público qu~ faz parte - esse ,é um registro importan-
" ,. " . 
te - do Pr9grama de Apoio à Reestrl.Jturação e Ajus.-
'te Fiscal dos Estados. " 

, Essal opJração entre ~ Gov~rn~ do Estado de 
I , . 

Sergipe e i a Caixa Econômiéa Federal foi analisada 
pelo Banco CentrAl O Banco Central, em parecer 
que é parte integrante do processo, se diz favorável 
integralm~nte aos liermos da operação proposta. 

! 
I 

dente, peço a ~al~vra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduarc o Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO [)UTRA - Sr. Presi­
dente, inicialmente gostaria de,falzer um~ pergunta a 
V. Ex.ª Considerando que é qualse um/: tradição da 
CAE o fato de' que assuntos re'lativos ~os Estados 
sejam distribuídos para 0$ Senadores esses Esta­
dos, queria saber se o Governador Albano Franco 
fez alguma solicitação a V. Exª para qu eu não fos­
se indicado Relator dessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra - Na verda­
de, esse projeto foi apresentado apena~ anteontem. 
Tomei conhecimento ontem. Meu méto~o, em geral, 
é <> contrário: atendo aos pedidos dos ~ enadores. V. 
EXª, no próximo projeto a respnito de ~ergipe, será 
désignado, uma vez que manifesta E ssa posição. 
Quero dizer que não há qualquer pm ição a priori 
por parte desta Presidência. Aliás, nurr erosas vezes 
temos nomeado,relatores que s.ão opo ição aos Go­
vemos estaduais, o que não tem cau~ado nenhum 
problema, porque os Senadores se orÍ4 ntam sempre 
pelo interesse público dos seus Estado~. 

O . SR. 'JOSÉ 'EDUARDO bUTRJ' - Eu queria 
fazer apenas alguns registros. Eu, pOI várias vezes, 
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já consultei a Secretaria da Comissão de Assuntos Ela chegou aqui no dia 16 de setembro. Quero dei-
Econômicos a respeito desse pedido de empréstimo. xar isso bem claro. 
A lei autorizativa do POV de Sergipe foi aprovada O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Realmen-
pela Assembléia, se não me engano, em maio ou no te, Senador, não é o primeiro caso. Em 'relação a ou-
final de abril. E os servidores que aderiram ao POV tros Estados, a Presidência 'tomou providências no 
naturalmente consultavam as chefias imediatas a sentido de apressar a votação sem fêrir nenhuma 
respeito de quando iriam sair os recursos para efeti- norma regimental. Esses programas, particularmente 
var o POVo As informações passadas - aí eu não sei o POV,' têm relevância - como V. Ex!! mesmo subli- . 
se por orientação do Governador - foram de que o nha - para o ajuste fiscal dos diferentes Estados. 
problema era que o Senado não tinha liberado ainda O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero di-
esse empréstimo. Chegou até a sair algumas notinhas, zer que vou votar favoravelmente, mas queria con-
coincidentemente em jornais ligados ao Govemador, sultar o Relator, Senador José Roberto Arruda. Não' 
de que o Senado não estava querendo trabalhar muito, estou com as emendas prontas, mas, se houver um 
de que estava atrasando. Eu vinha sempre consultar a acordo, podemos votar como está, com o compro-
Secretaria da Comissão para ver se havia chegado misso de acatar as emendas de Plenário. Os progra-
esse pedido aqui. Como sempre ouvi a informação de mas de POV que passaram por aqui '-'- se não me 
que não havia chegado, fui consultar o Banco Central. engano, o de Alagoas foi o último - tinham dois arti-
Fui informado pelo Banco Central de que o pedido só 90S na resolução: um estabelecia abertura de uma 
chegou lá no dia 8 de setembro. conta vinculada para esses-recursos e.também a ob-

Então, apenas quero deixar bem claro que rigação do Estado de encaminhar para o Senado as 
essa matéria não foi votada aqui ainda porque o Go- iniciativas que ele vem tomando no sentido do enxu-
vemo do Estado de Sergipe demorou a encaminhar gamentoda máquina, etc. 
o pedido para o próprio Banco Central. Quero deixar . Como não tenho a emenda formulada, se hou-
bem claro que o Senado não se estava omitindo nas ver um compromisso de, no plenário, aprovar-se a 
suas tarefas, nem estava deixando de trabalhar, emenda, votaremos a favor, dando a mesma resolu-
como foi insinuado em alguns jornais_do Estado. ção que foi dada para Alagoas, se não me engano. 

- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Nada 
O SR. FREITAS NETO - Senador José Eduar- contra. Provavelmente, a Mesa, ao' distribuir esse 

do Dutra, V. Ex!! me permite? processo _ isso é comum,' acontece muito - confun-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o diu José Roberto Arruda com José, Eduardo Dutra. 

aparte com prazer ao Senador Freitas Neto. Aliás, para mim, é um orgulho. Um di~ 'desses, uma 
O SR. FREITAS NETO - Lá no meu Estado rede de televisão confundiu-nos e, depois, ficando sem 

ocorreu exatamente a mesma situação e talvez com graça com os dois, resolveu convidar-nos para um de-
um agravante. Lá o Estado desligou os funcionários, bate; e a decepção foi maior ainda, p()rque chegamos 
que ficaram sem salários e sem receber as indenizaçã- para debater e tín~amos ppiriióes coinc!de:ntes. 
es do PDV. Mas as notas dos jornais, todos os dias, di- O SR. JOSE EDUARDO DUTRA -:- Concorda-
ziam que isso aconteceu porque o Senado Federal mos em quase tudo, pa'rtiéularmente quanto ao se-
não tinha apreciado e, portanto, aprovado a operação. gundo turno. - : ~ . . '. 
Na realidade, por dois ou três meses, o processo ainda O SR. PRESIDENTE (José Serra) ~ Imagino que 
não tinha chegado ao Senado. Quando isso aconte- o tema era a eliminação do segundo turno nas eleições. 
ceu, foi votado aqui em tempo recorde. A tramitação, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Foi o tema 
entre apreciação na Comissão, complementação de principal. . 
documentação pelo Governo do Estado e apreciação O SR. PRESIDENTE (José Serra). - Eu permiti-
pelo Plenário, durou cerca de 10 dias. ria sugerir ao Relator, em' função da observação do 

O pior é que hoje há, no caso do Piauí, uma audi­
toria feita a pedido da Assembléia Legislativa e do Tribu­
nal de Contas do Estado. O Estado tornou o emprésti­
mo, desligou os funcionários e a folha não diminuiu. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obriga­
do, Senador Freitas Neto. Ternos assuntos semelhantes. 

Então, fica registrado que o Senado está vo­
tando essa matéria aqui também em tempo recorde. 

Senador José Eduardo Dutra, que a Mesa providen­
ciasse eventualmente a redação de um dispositivo ob­
rigando a permanência dos recursos em contas vincu­
ladas. Já fizemos isso, e não consta do projeto aqui. ' 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Estou 
plenamente de acordo. 

O SR. PRESIDENTE -(José, Serra) ~ E não 
consta do projeto. E ainda determinando o envio da 
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relação de b~neficiadós ao Senado e o envio de um essa não é uma medida do Governo Fe eral, mas 
relatório de medidas adotadas para o enquadramen- do Congresso, porque foi retirada da C ns'tituição 
to no limite ~e 60% aas despesas com pessoal '- por emenda constitucional-, a-lei,Kandi , e a reno-
60% das receitas do Estado. vação do FEF. . .' t . 

O SR. JpSÉ ROBERTO ARRUDA - Se a Comis- Propõe o Senador Simon SI conv ação dos 
são concordar, posso incorporar isso ao meu relatório. Prefeitos da região metropolitana de P rtoAlegre. 

O SR. PRESIDENITE (José Sena) - Trata-se de opi- Parece-me correta a idéia, mas nã.o faria ~uito senti-
nião consens~al, ê essa inovação foi feita com Alagoas do restringi-Ia à região metropolitana de Porto Ale-
a, em geral, t~m sido incorporada aos demais casos. - gre. Creio que a idéia poderia ser acatad e o convi-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Perfeito. te poderia ser direcionado a não mais o qu~ três 
O SR.lpRESIDENTE (José Serra) - Continua Prefeitos do País. Solicitaria aos Sena ores' José 

em discussãba matéria. (Pausa.) , Roberto Arruda e Eduardo Suplic:y que 
- Não hJvendo quern peça a palavra, encerro a sem uma proposta. 
discussão. I I O SR. EDUARDO SUPLlC"·- Pod 

Em votação. I ver isso' já. . 
Os seradores ~ue aprovam queiram permane- O SR. PRESIDENTE (José Serra) Não há ne-

cer sentados. (Pausa.) . cessidade de se improvisar. Pode~se faz r uma análi-
Aprovédo.! • se melhor, conversando com'o·Sehador edro Simon 
O SR.I EDUARDO SUPLlCY _ Sr. Presidente para ver quem seria o escolhido dE' Porto legre. ' 

peço a pala~ra pela ordem. 'O SR. EDUARDO SUPLICV - Estcerto. 
O SR~ PRESIDENTE (José Serra) _ Concedo O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA Apenas su-

a palavra a IV. Ex!!. . giro aos dois que levem em consideraçã a possibili-
O SRJ E~UARDO SUPLlCY _ Nem sempre V. dade de incluir algüm Prefeito da Regiã Nordeste. 

EXª tem cohseguido distribuir os pareceres de acor- O SR. PRESIDENTE (José Serra) Exatamen-
do com o que os Senadores pedem. Eu, por exem- te, essa é uma questão, até porque a dependência 
pio, tinha interesse em ser Relator do projeto relativo com relação a fundos de participação é m ior ... 
à renda rní~ima... O SR. BELLO PARGA"':' Sr. Pre idente, peço 

O SR1
• PRESIDENTE (José Serra) _ Esse não a palavra pela ordem. .' . I ',-

era do si~pósio, Senador. A pergunta do Senadolr O SR. PRESIDENTE (José Ser ) - Concedo 
referia-se à tradição de os Senadores relatarem pro- a palavra a V. Exª. ' 
jetos refer~ntes aos seus próprios Estados. O SR. BELLO PARGA - 'Sr. Pre idente, ape-

O S~. EDUARDO SUPLlCY ..:.. Sim. Assim nas para efeito de constar dos nossos rabalhos. Na 
como eu, o Uder do Governo, Senador José Rober- reunião passada, eu presidia às trabal os quando o 
to Arruda, ~ambém 'tem demonstrado grande preocu- nobre Senador Esperidião Amin dirigiu me um apelo 
pação cor a; imediata apreciação desse projeto. no sentido de que as reuniões da CA se realizas-
Mas comp,reendo que o Senador Lúcio Alcântara es- sem às terças-feiras, como era· regime tal. Mas; em 
teja asso~~rbadO qom a questão relativa à lei eleito- reunião das lideranças, essa dlata já oi modificada 
ral e acreaito que podemos ter um debate profundo para as quintas-feiras. De maneira qu o pedido de 
que vise? aperfeiçoamento da matéria, até porque S. Exª encontra-se 'prejudicado. Mas faço questão 
tenho ti?o; conhecimento de que no IPEA estão sen- de registrar porque foi dirigido'a mim uando eu es-
do reahz~dos est~Jdos relativamente às projeções, tava na Presidência. 
sej~, par~1 a versão Lúcio Alcântara, para a versão O SR. PRESIDENTE (José Serr: ) - Foi o ·Se-
Emlha Fernandes ou para qualquer outra. Manifesto nador Amin que fez isso?" .' . 
as~im, o,/meu ~nter~sse ém que' essa matéria 10~1~ O SR. BELLO PARGA'-· Sim: . Ex!! solicitou 
seja aqUi bpreclada. que as reuniões fossem realizadas rdinariamehte 
, .' ,O S~. ~RESIDENTE (José Serra) _ Ainda uma às terças-feiras, porque a-reunião de uinta-feira tem 
ultima qu~stao, Senador Arruda, há um requerimen- ,sido s~mpre extraordinár~a. Mas agoa ela passa a 
to do Se~ador Pedro, Simon solicitando uma audiên- ser regimental e ordinária: . - ' :' 
cia pública com Prefeitos da região metropolitana da . O SR. PRESIDENTE (José Ser a) - E tem um 
Porto AI~gre a respeito das conseqüências de várias índice de presença' sempre mSlior. Mu o obrigado: 
medidas I adotada's pelo Governo Federal sobre fi- Está encerrada a reunião. . 
nanças ru~iciPaif), tais como a eliminação do IW - (Levanta .. se a reuÍJiã às' 1?h20min.) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

521 Da Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania, 2811 da Comissão de Assuntos Econô­
micos e 2711 da Comissão de Assuntos Sociais , 
da 311 Sessão Legislativa Ordinária da 5()11 Legis­
latura, realizada conjuntamente em trinta de se­
tembro, de 1997, às 11horas. 

Às onze horas e cinqüenta e cinco minutos do 
dia trinta de setembro de mil novecentos .e noventa e 
sete, na Sala de Reuniões da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sob a Presidência do 
Senador Bemardo Cabral e com a presença dos Se­
nadores. José Bianco, Jefferson Peres, José Eduar­
do Dutra, Francelino Pereira, José Fogaça, Esperi­
dião Amin, Sérgio Machado, Romero Jucá, Elcio Al­
vares, Cartos Wilson, Ramez Tebet, Benedita da Sil­
va, Casildo Maldaner, Romeu Tuma, Eduardo Supli­
cy, Osmar Dias, Regina Assumpção, Valmir Campe­
Io, Bello Parga, Albino Boaventura, Lauro Campos, 
José Fogaça, Nabor Júnior, Beni Veras, Epitácio Ca­
feteira, Antonio Cartos Valadares, Ney Suassuna, 
Emrtia Femandes, Waldeck Omelas, Levy Dias, Frei­
tas Neto e Edison Lobão; O senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Em seguida inicia-se a apreciação das seguintes 
matérias: Projeto de Lei da Câmara ,,2 49, de 1996, 
(PL. n.1! 2085, na origem), que Extingue o Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, e dá outras 
providências. Autoria: Mesa da Câmara dos Deputa­
dos. Projeto de Lei do Senado n2 33, de 1996, que 
Extingue o Instituto de Previdência dosCongressis­
tas e dá outras providências. Autoria: Senador Car­
los Wilson. Projeto de Lei do Senado n2 191, de 
1995. que Altera a lei 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, e dá outras providências. 
Autoria: Senador Jefferson Peres, ambos tramitando­
conjuntamente. Relator - CCJ: Senador Beni Veras. 
Relator - CAS: Senador Nabor Júnior. Relator - CAE: 
Senador Osmar Dias. Parecer - CCJ- CAS E CAE: 
Favorável ao PLC n I! 49 de 1996 com as emendas 
nl! 1 a 5-CCJ-CAS-CAE, acolhendO a emenda nl! 07, 
em sua totalidade e a Emenda nº 14, parcialmente, 
que passam a denominar-se Emendas nº 06 e 07-
CCJ-CAS-CAE, respectivamente; concluindo ainda 
pela prejudicialidade dos PLS nº 33/96 e do PLS nº 
191/95. Resultado: Aprovado o parecer dos Relato­
res. Segue a integra dos acompanhamentos taqui- . 

gráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião às quatorze horas e vinte e cinco minutos, 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presen­
te ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. - Senador José Serra, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência pede' aos eminentes Presidentes das 
Comissões de Assuntos Sociais e Assuntos Econô­
micos, se S. E)(I!s aqui não estiverem, aos seus 
Vice-Presidentes, para darem por aberta a 52! reu­
nião da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia da terceira sessão legislativa ordinária da 50! Le-
gisla~ura, para a seguinte pauta: . 

Item 1. Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 
1996, PL 2.085 na origem, não termínativo, extingue 
o Instituto de Previdência dos Congressistas, IPC, e 
dá outras providências. Autoria: Mesa da Câmara 
dos Deputados. Tramita em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 1996, não terminativo, 
de autoria do S~nador Cartos Wilson, extingue o Ins­
tituto de Previdência dos Congressi~tas e dá outras 
,providências. Tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nº 191, de 1995, não terminativo, de 
autoria do Senador Jefferson Péres, que altera a Lei 
nº 7.087, de 29 de dezembro de 1982, que dispõe 
sobre o Instituto de Previdência dos Congressistas e 
dá outras providências,. . 

Peço aos eminentes Srs. Senadores que pres­
tem atenção, pois o assunto é da máxima importân­
cia para o Congresso Nacional. 

, Concedo 'apalavra' ao eminente Senador Bei 
Veras, Relator da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

.. O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente, Srfts e 
Srs: Senadores, é submetido ao exame desta Casa 
o Projeto de Lei da Câmara nº 49 de 1996 (nl! 2.085, 
de 1996, na Câmara dos Deputados), de autoria da 
Mesa Diretora daquela Casa do Congresso Nacio­
nal, que ·Extingue o Instituto de Previdência dos 
Congressis~as -IPC, e dá outras providências·. 

O SR. PRESI.DE~T~ (B,emardo Cabral) - Emi­
nente Senador Beni Veras, desculpe-me por inter­
rompê-lo, mas o Senador Bello Parga comunica que 
está no exercício da Presidência da Comissão de 
Assuntos Econômicos; portanto, atento ao relatório 
deVo EXª. '. 

~ I' ~ 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, pela 
ordem. '. I~ 

" O SR.,PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. Ex! 
tem à palavra, eminente Senador Elcio Alvares. 
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O SR. E'LeIO ALVARES - Em se tratando de 
uma matéria de muita importância e com a finalidade 
de facilitar o rlosso trabalho, gostaria de sugerir a V. 
Exê que convidasse os três relatores para ocuparem 
um lugar à m~sa principal, para que tivéssemos uma 
melhor oitiva. I ' 

O SR. 'RESIDENTE (Bemardo Cabral) ~ Se­
nador Beni Veras, a Presidência defere o requeri­
mento do eminente Senador Elcio Alvares e convida 
V. Exê para tomar um assento à esquerda. . '. 

Senaddr Nabor Júnior, Senador Osmar Dias, 
por favor, oc~pem as cadeiras à direita e à esquerda 
da Presidênqia. ,- _ 

Tem a palavra <> eminente Senador Beni Veras 
e, de acordoccim o' registro, o eminente Senador 
Valmir Cam~elo: A Mesa está completa. V. Exê tem 
o seu registro feito. Com a palavra o Senador Beni 
Veras. I I '.' . 

O SR. JBENI VÊRAS - É submetido ao exame 
desta Casa i o Projeto de lei da Câmara n: 49, de 
1996 (nº 2.985,. de 1996, na Câmara dos Deputa­
dos), de au10ri8 da Mesa Diretora daquela Casa do 
Congresso Nacional, que nExtingue o Instituto de 
Previdência I dos Congressistas - IPC, e dá 'outras 
Providências·. . 
1-. 

O projeto sob exame determina a extinção do 
IPC, que é i sucedido pela União, por intermédio da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, e cuja 
liquidação tbrá lugar em 1 º de fevereiro de 1999, ou 
seja, no primeiro dili da próxima legislatura, e será. 
conduzida ipor liquidante nomeado pela Mesa do 
Congresso i Nacional. Assegura a proposição, aos 
segurados, obrigatórios e facultativos do IPC, os 
seus direit~s adquiridos, bem como a devolução da~; 
contribuições feitas por aqueles que nã~ desejarem 
exercer o seu direito aos benefícios ou não tenham 
alcançado ~s exigências para tal. ' ' 

Os s~guradosl obrigatórios, Senadores, Depu­
tados Fed~rais e i;uplentes, poderão, ainda, optaJ 
por integra:r o PiaM de Seguridade Social dos Con­
gre~sistas,! instituícilo pela proposição. Esse planlO 
será financiado pilr contribuições dos segurados 
(correspo~dentes aI doze por cento da remuneração 
dos mem~ros do Congresso Nacional), da Câmara 
dos Deput~dos e do Senado Federal (de valor idênti­
co à contri,buição -de cada segurado) e dos benefici~i­
rios das aPosentadorias e pensões (de valor equiva­
lente a se,e por cento do valor delas). 

Os participantes do Plano de Seguridade So-
I 

cial ,dos pongres!;istas farão jus à aposentadoria 
com prov~ntos integrais por invalidez permanente, 
nos casor especificados, e aos trinta e cinco anos 

I 

I 
i 

de contribuição e cinqüenta e cinco de ida e, e, com 
proventos proporcionais ao tempo de ntribuição, 

por invalidez permanente, nos demais ~l0s' e aos 
trinta e cinco anos de serviço e cinqüenta e cinco de 
idade. 

Prevê a proposta a concessão de ensão aos 
dependentes de segurado falecido, em v lor equiva­
lente a cinqüenta -por cento dos IProvent s de apo­
sentadoria que o segurado percebia ou que teria 
direito, acrescido de tantas parcelas de d z por cen­
to quantos forem os dependentes, até o máximo de 
cinco. 

O projeto de lei veda, ainda, o pag mento dos 
proventos de aposentadoria pelo Plano d Segurida­
de Social dos Congressistas àqueles que estejam in­
vestidos em mandato eletivo federal, stadual ou 
municipal, bem como a acumulação des s aposen­
tadorias com as do regime geral de pre idência so­
cial ou de servidor público civil ou militar e estabele­
ce que o Senador, Deputado, Federal u suplente 
que não estiver vinculado ao Plano nem outro regi­
me de previdência será contribuinte o rigatório do 
regime geral de previdência social. 

Aprovado na Câmara dos Deput dos, vem a 
proposição à revisão desta 'Câmara AIt , onde não 
recebeu emendas no prazo regimental. 

Estão apensados ao Projeto, e razão da 
aprovação dos Requerimentos nºs 1.19 ,de 1996, e 
147, de 1997, o Projeto de lei do Sena o nº 191, de 
1995, de autoria do eminente SEmador efferson Pé­
res, que n Altera a lei nº 7.087, de 29 e dezembro 
de 1982, que dispõe sobre o Instituto d Previdência 
dos Congressistas -IPC, e dá outras rovidências·, 
e o Projeto de lei do Senado n2 33, de 1996, de au­
toria do eminente Senador Car1los WiI on, que ·Ex­
tingue o Instituto de Providência dos C gressistas e 
dá outras providências·. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Os requisitos formais de const ucionalidade 
são atendidos pelo Projeto de Lei em t la, tendo em 
vista que a matéria deve ser disciplina a em lei ordi­
nária da União, para a qual não há r irição de ini­
ciativa. 

No que diz respeito à juridicidad e técnica le­
gislativa, não há reparos. 

Quanto ao mérito, entendemos ue a proposi­
ção merece ser acolhida, uma vez qu ela significa, 
primeiro, a extinção do IPC e de toda sua estrutura 
administrativa, o que é um compro Ili550 do Con­
gresso Nacional e UrDa exigência dB: opinião pública, 
e, segundo, o estabelecimento, para aposentado-
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ria" dos membros do Congresso Nacional; especial- dos servidores militares .federais, que recolhem, para 
mente daqueles que não têm outras alternativas fins de pensão, um dia de soldo por mês e não con-
para a sua inativação, das mesmas regras que fo- tribuem para fins de aposentadoria,· e à dos segura-
ram acolhidas nesta Casa, quando aprovou a Pro- dos do regime geral de previdência social, que varia 
posta de Emenda à Constituição da Reforma da Pre- de 8 a 11 %, limitada a R$113,50. Daí, entendemos 
vidência, para os servidores públicos e os trabalha- que a alíquota de contribuição para o Plano de Se-
dores da iniciativa privada, com os ajustes necessá- guridade Social dos Congressistas deva ser igualada 
rios em razão das especificidades da atividade parla- à proposta na PEC nl! 33, de 1996, para o servidor 
:mentar. 1 público federal civil, inclusive no que se refere à dos 

E," é fundamental registrar, esses ajustes, na aposentados e pensionistas, que deverão receber in-
maior parte das vezes, se traduzem em ampliar res- cidência apenas naqueles valores que superam o teto 
trições e tomar mais rígidas as normas para cClnces- de benefícios do regime geral de previdência social. 
:são de "âPosentadoria aos parlamentares e de pen- A proposição veda, de forma absoluta, a acu-
sÕes a: seus dependentes, vis-à-vis os demais tra- mulação das aposentadorias dos membros do Con-
balhadores, tanto públicos como da iniciativa priva- gresso Nacional com qualquer outra do regime geral 
da. Por exemplo, estabelece,o PLC nº 49, de 1996, de previdência social ou de servidor público. Essa Ii-
que, ,mesmo quando o segurado contar com trinta e mitação não existe para os demais cidadãos, no que 
cincO anos de serviço e cinqüenta e cinco de idade, se refere à aposentadoria derivada de contribuição 
sua aposentadoria será proporcional ao tempo de compulsória. Aqui é necessário estabelecer que a 
contribuição' ao Plano de Seguridade Social dos vedação da acumulação das aposentadorias do Pla-
Congressistas, não tendo os demais períodos aver- no de Seguridade Social dos Congressistas com ou-

'!lados validadepa'rafins de cálculo do benefício. Ou ,tra aposentadoria aplica-se, tão-somente, àquelas 
seja, para os parlamentares, e exclusivamente para pagas pelos regimes previdenciários dos servidores 

'eles, a averbação' de tempo de contribuição a outro civis e militares. Isto se justifica, uma vez que o tem-
regime previdenciário não tem efeito para fins de cál- po de exercício do mandato parlamentar é contado, 
cu lo dos benefícios~ para todos os efeitos, para os servidores públicos. 
. . No entanto, em razão da aprovação, por esta Impõe-se excluir a proibição da acumulação com as 

, Casa, da Reforma da Previdência, a PEC nº 33, de aposentadorias do regime geral de previdência so-
1996, impõe-se promover algumas alterações na cial, uma vez que não é correto impedir que um par-
proposição, no sentido de aproximá-Ias; ainda mais, lamentar, que exerce uma atividade sujeita à contri-
das normas constantes daquela PECo Assim, faz-se buição obrigatória, não possa usufruir dos benefícios 
,neCessário ampliar a idade mínima para aposenta- previdenciários respectivos. 

, do ria de cinqüenta e cinco para sessenta anos. 
. Com relação à pensão para os dependentes, 

contrariamente à situação dos servidores públicos ci­
vis e militares e segurados do regime geral de previ­
dência social, que deixam à sua família pensão inte­
grai, a proposição prevê que os parlamentares le­
gam aos seus dependentes pensão que, conforme o 
número de dependentes, pode atingir apenas a me­
tade· ,de seus proventos. Aqui, igualmente, parece­
nos que o cálculo da pensão deve seguir o que se 
propõe para o servidor público, na PEC nº 33, de 
1996, isto é, ela será igual ao valor da aposentadoria 
que o parlamentar falecido vinha percebendo ou da­
quela a que ele teria direito, no caso de falecimento 
durante o exercício do mandato. 

. Quanto à contribuição,' o PLC nº 49, de 1996, 
'prevê que o' Plano de Seguridade Social dos Con­
gressistas recolherá, dos seus contribuintes, 12% de 

, 'sua remuneração, valor superior à contribuição dos 
'servidores civis federais, que está fixada em 11 %, à 

Finalmente, promovemos correção na redação 
do § 7l! do art.' 12, visando a deixar claro que os 
atuais segurados facultativos do IPC não integrarão 
o Plano de Seguridade Social dos Congressistas, 
urna vez que já se encontram abrangidos pelo Plano 
de Seguridade Social dos Servidores Públicos Civis 
da União. Possibilita-se-Ihes, no entanto, cancelar a 
sua inscrição no IPC antes da sua liquidação. 

Destarte, podemos observar que o PLC nl! 49, 
de 1996, que mereceu, quando de sua apreciação 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados, elogio de 
parlamentares de todos os partidos políticos, repre­
senta não apenas a extinção do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, o que se traduz em signi­
ficativa economia, uma vez que elimina toda uma es­
trutura administrativa instituída para gerir o regime 
de aposentadoria dos parlamentares federais, mas, 
mais importante, o estabelecimento de critérios rígi­
dos e precisos para a aposentadoria dos Deputados 
Federais e Senadores, dando-lhes garantia e tran-
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qüilidade paia O exercício de seus mandatos, sem regime de previdência social do ervidor pú-
qualquer tipo' de privilégio, o que é exigência e con- blico, civil ou militar." 
seqüência dÓ próprio trabalho parlamentar, base do 
Estado Dem6crático. 

Quanto: às proposições apensadas, opinamos 
por sua prejOdicialidade, uma vez que, malgrado os 
seus mérito~, são, ambas, menos amplas do que o 
Projeto de Uei da Câmara nº 49, de 1996, estando, 
em linhas gérais, os seus conteúdos abarcados por 
esse. I 

Assim) se rido, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 1996, com as 
emendas q~e se seguem, ficando prejudicadas as 
proposiçõesl apensadas. I • 

i' : EMENDA Nº 1 

Dê-selao § 7º 90 art. 1º a seguinte redação: 

I
' ""Art 1° 
, .. § 7~ o' s~~'~';~d~'f~~~lt~ti~~'~~d~';á";~: 

qu~rer que sua inscrição no IPC seja cance·· 
lada antes de 1º de fevereiro de 1999, fican·· 
do~lheassegurado o direito ao ressarcimen­
to ~ que se refere o inciso 11 do § 5º. 

I 
f •• : .......................................................... . 

! EMENDANº2 

Dê-sJ às alíneas b dos incisos I e 11 do art. 2º a 
seguinte r~dação: 

"Art. 2.º •..••.... ' ....................................... ,.. 
1- ... " ........ : ............................................ . 

, b) aos trinta e cinco anos de exercício 
d~ mandato e sessenta anos de idade: 
I 11- ........................................................ . 
i ............................................ ., ................. . 
i b) aos trinta e cinco anos de serviço e 

s~ssenta anos de idade: 

i EMENDAN!!3 

Dê-Je ao caput do art. 3º a seguinte redação:: 
I 
: "Art. 3º Em caso de morte do segurado, 
~us dependentes perceberão correspondente 
ao valor dos proventos de aposentadoria qUE! o 
+9U~dO recebia ou a que teria direito." 

I EMENDA Nº4 

Dê-:be ao art. 11 a seguinte redação: 

i • Art. 11. Fica vedada, a partir da liqui-
dação do IPC, a acumulação' da: aposenta­
~oria pelo Plano previsto nesta lei com a do 
i 

EMENDA N!!5 

Dê-se aos incisos I e 111 do art. 12 a seguinte 
redação: 

"Art. 12 ............................................... . 
I - dos segurados, incidente sobre a re­

muneração mensal fixada para s membros 
do Congresso Nacional e calcula as mediante 
a aplicação de alíquota igual à exigida dos 
servidores públicos civis federais para o cus­
teio de suas aposentadorias e pe ões: 

111 - dos beneficiários das posentado­
rias e pensões, incidentes sob~ o valor das 
mesmas que exceda o limite áximo esta­
belecido para os benefíc:ios do regime geral 
de previdência social de que t ta a lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, e calculadas 
mediante a aplicação da mes a alíquota a 
que se refere o inciso I. H 

É esse o relatório. 
O SR. PRESIDENTE (BE!mardo Cabral) - O 

eminente Relator conclui pela prejudi ialidade das 
proposições de que são autores os S nadores Car­
los Wilson e Jefferson Péres, com a alegação de 
que o Projeto de lei da Câmara nº 49 barca o con­
teúdo das mesmas. 

Dou a palavra ao eminente Relat r Osmar Dias 
e, a seguir, ao Relator Nabor Júnior. 

Tem V. EXª a palavra, Relator n Comissão de 
Assuntos Econômicos, Senador Os ma Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presi ente, Senho­
ras e Srs. Senadores, fui designado pelo líder do 
PSDB, Sérgio Machado, e pelo Presi ente da CAE, 
Senador José Serra, para relatar a m téria pela Co­
missão de Assuntos Econômicos. Co o o Senador 
Beni Veras já leu o relatório que nós, Senador Na­
bor Júnior e eu, assinamos em conj nto, vou, para 
tornar mais prático, explicar as alter ções que fize­
mos ao projeto de lei que tev(~ orige na Câmara e 
foi votado em julho de 96. Esse proj to inclusive re­
cebeu elogios da imprensa: "Deputad s aprovam fim 
de privilégio· foi uma das manchetes dos jornais de 
ci~ulação nacional à época, quand o projeto foi 
aprovado. . 

Tivemos também apresentaçã de dois proje­
tos no Senado, um do Senador Je erson Péres e 
outro do Senador Carlos Wili;on pro ondo alteraçõ­
es, no caso do Senador Jefff~rson P' res, e a extin-



21018 Terça-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

ção do IPC, pura e simplesmente, no caso do projeto Bom, esse quadro foi feito pelos Relatores com 
do Senador Carlos Wilson. o objetivo de simplificar o entendimento das altera-

Recebemos a incumbência de relatá-los na últi- ções que estão sendo propostas na dir,eção de igua-
ma quarta-feira. Particularmente, eu entendia que lar a condição do Parlamentar com a ,do ,servidor pú-
era preciso um pouco mais de tempo para estudar o blico, sem nenhum privilégio. E vam~s,entender na 
assunto com profundidade. Mas, atendendo ao ape- análise dessas alterações. 
lo do Líder do Governo, Senador Elcio Alvares, e do A primeira alteração foi em relação à alíquota. 
Presidente do Congresso, Senador Antonio Carlos Com o IPC que está em vigor, recolhe,mos 10% da 
Magalhães - esses pedidos foram referendados pelo nossa remuneração mensal, e a Un!ão, 20%. Por-
próprio Presidente da CCJC, Senador Bernardo Ca- tanto, uma proporção de dois para um. O projeto que 
bral, trabalhamos no final de semana. Ontem fize- veio da Câmara propunha 12% do. ~arlamentar e 
mos uma reunião com os Relatores e concluímos 12% da União. Até aí, não havia privilégio. Mas nós, 
que o projeto da Câmara era muito bom - tinha recp,- para igualarmos com o regime geral da, Previdência 
bido, inclusive, elogios do próprio Senador Josaphat para os servidores públicos, modificamo~ para 11 % 
Marinho -, mas que tínhamos ainda algumas altera- o recolhimento do Parlamentar e',parte igual da 
ções a propor para eliminar qualquer dúvida a n~s- União. Isso fica igual, exatamente igual ao regime 
peito de possíveis privilégios que pudessem perma- geral da Previdência. No IPC atual, os aposentados 
necer na lei que estaremos votando e, quem sabe, contribuem com 7%; os que já recebem a pensão 
aprovando. contribuem com 7% da sua pensão .. para continua-

Por isso, as alterações que propusemos foram rem, evidentemente, tendo ,o direito d~,~~ceber a sua 
todas na direção de igualar o regime dos Parlamen- pensão. O projeto de lei da Câmara propunha tam-
tares com o regime geral da previdência para os ser- bém 7%, ou seja, da pensão, recolhia 7%. 
vidores públicos, que aprovamos, em primeiro turno, Nós; aqui, mais uma.vez na direção de extrair-. 
na semana passada. E, se os Senadores prestarem mos qualquer dúvida de privilégio; que possa ser 
atenção - vou ser bastante rápido - vai ficar bastan- s,uscitada, estabelecemos a igualdade de condições 
te fác!! de entender. Basta os Senadores pegarem com os pensionistas do regime geral, que é exatamen-
esse quadro comparativo que foi feito e distribuído, te o seguinte: até R$1.2000, o pensionista não contribui 
para que eu possa fazer os comentários das altera- com nada; acima de H$1,200, nO. t que exceder 
ções feitas ao projeto que teve origem na Câmara. R$1.200,OO, .11%. É exatamente igual a<?·regime geral 
Este quadro comparativo não foi distribuído aos Se- dos servidores públicos; no' que exceder Á$1.200, 11 %. 
nadores? Peço que, se não entenderem essas explicaçõ-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço es, aguardem , para que depois possamos responder 
que seja providenciada a distribuição do quadro e esclareCer. . . 

comparativo. , Eu já disse, no ite'~. li, que à ,União contribui 
O SR. OSMAR DIAS - Fui informado de que também com 11 %. Portan~ó, equivalente àquilo que 

havia sido. ocorre com os servidores públicos da União. 
Vou explicar, porque as alterações são bastan- . Virando ~ página, vamos até o.te~po de contri-

te simples de serem entendidas. Pois não, estou· buição. Pelo IPC atual,. temos 8 anos de contribui-
aguardando, então, Sr. Presidente. ção, que é a carência, e idade mínima de 50 anos. O 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A projeto que veio da Câmara estabelecia: tempo, 35 
Presidência determina a distribuição do quadro com- anos de exercício de mandato com contribuição até 
parativo entre todos os Srs. Senadores, o que já completar a idade de 55 anos - de 50 para 55. Mas, 
está sendo providenciado. Peço dois minutos ao para equipararmos com o· regime gerál da Previdên-
eminente Senador Osmar Dias. cia, estamos propondo' tempo de contribuição, 35; 

O SR. OSMAR DIAS - Todos têm o quadro, tempo de serViço, 35 e idade, 60 anos, com uma di-
não é Presidente? ferença: o regime geral estabelece 60 para homens 

,. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem e 55 para mulheres. Mas, como defendemos o direi-
V. EXª a palavra, Senador Osmar Dias. . to à igualdade para ambos os sexos, estamos colo-

Peço silêncio para que o Senador Relator pos- cando 60 anos, exatamente para que os Parlameh-
sa falar. tares possam dar o exemplo, respeitando essa rei-

O SR. OSMAR DIAS - Acho que a &nadora vindicação permanente das mulheres de direito à 
Emília não recebeu ainda. igualdade. 
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Aqui, é t>bm Que se entenda. Peço a atenção O SR. PIRESIDENTE (Bernardo Cabr~l) - Por-
de EXªs. I· .. tanto, não há tempo concomitante? 

O SR. PRESODENTE (Bernardo Cabral) - Peço O SR. OSMAR DIAS - ExatamentE. Não há 
atenção do PI~nário. tempo concomitante. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Amin, peço O SR. ROMEU TUMA - Penso que la preocu-
atenção para ~ste quesito, que é extremamente im- pação do Senador Esperidião Amin é a se~ uinte. Por 
portante. I . exemplo, como funcionário público licenci ~do, exer-

Temos 9uvido que üm dos privilégios é a ma- cendo o meu mandato, continuo contand o tempo 
nutenção da proporcionalidade. É o contrário! Com do meu exercfcio na atividade pública. Se u voltar à 
esse projeto, éstamos dando as condições para que minha atividade, como é feito o cá~culo dé recip-roci-
o Parlamenta~ faça a ~verbação do tempo que tinha dade de tempo? I Penso que essa é a pn ocupação 
antes de ser ~arlamentar. Vou dar um exemplo práti- de S. EXª. ' 
co: quem tinh~ 25.an05 de serviços prestados, assim O SR. OSMAR DIAS - Posso re~ponder a 
como o servi~or públiéo, que, se trabalhou na inicia- essa pergunta na seqüência, depois que ~ u terminar 
tiva privada, Carrega ó tempo anterior e conta para essas observações sobre as alterações. Senador I • . . 
efeito de aposentadoria. No caso do Parlamentar, se Esperidião Amin, vou deixar isso anota< o; depois, 
ele tinha 20 ahos, por lexemplo, anteriores ao exercf- com certeza, eu lhe responderei. 
cio do mandato, Vai carregar esses 20 anos que ser- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sena~or Osmar 
virão apenas!' para a "contagem do tempo. Mas, se Dias, o Senador. Romeu Tuma express ~u correta-
ele exercer ujm mandato, por exemplo, de 8 anos e mente a minha dúvida. Penso que isso n iO está es-
completou 35 anos na sorna do tempo trabalhado clarecido. 
antes em outtas atividades, mais o tempo de manda-
to, isso não Significa nue ele vai ter ap· osentadoria in- O SR. PRESIDENTE (Bernardo C bral) - No 

I "'11 momento oportuno, o Senador Osmar D as lhe res-
tegral. A a~sei1tadoria será proporcional aos 8 ponderá. 
anos. Portanto, a proporcionalidade aqui não é para 
efeito de coptagem de tempo, mas para efeito de Senador Osmar Dias, V. EXª con±'nua com a 
cálculo do valor pago. Portanto, esse é um privilégio palavra.. 
ao contrário Para o Parlamentar. O SR. OSMAR DIAS - Sr. Preside te, essa ai-

O SR. ~~PERIDIÃO AMIN - Só incorpora tem- teração é fundamental. Estamos esta lecendo o 
po de serviÇ9? ' . . prazo de 35 anos como servidor públi ~o e de 60 

O SR. b
l 

SMAR "DIAS _ Exatamente. anos de idade. A proporcionalidade deixa de existir,. 
mas estamos concedendo esse direito d averbação 

O SR. ROMEU 'TUMA - É uma restrição. do tempo de trabalho exercido em outras atividades. 
O SR. IbSMAR DmAS - É uma restrição, porque Há uma outra alteração que cons dero funda-

o Parlamentar vai-se aposentar de acordo com o ' .. 
tempo em q~e exercer o mandato. Evidentemente, o mental. No projeto de lei da· Câmara do~ Deputados, 
Parlamentat; tem o mesmo direito do servidor público nesses quadros especificados na pág. :>, no Item 3 

, . que trata da pensão por morte, estava ~stabelecido 
integrante ~o Regime Geral'de agregar o tempo de que a viúva ou o viúvo teria dilleito a ! 0% sobre a 
serviço ant1rior;.ao ~empo do servidor na atividade sua pensão ou sobre sua aposentadorié e que cada 
pública. I ; filho teria direito a 10%, até completar! 0%; a soma 

O SRJ ESPERIDIÃO AMIN - Senador Osmar daria, portanto, 100%. Para igualar os nossos direi-
Dias, tenholuma dúvida. tos com os já estabelecidos para o ser ido r do qua-

O SR.' OSMAR; DIAS - Pois não. dro geral, estabelecemos que a família c o Parlamen-
O SRJ ESPERIDBÃO AMIN - Foi tomado o cui·· tar morto passa a ter direito a um valor gual à última 

dado de im/:>edir que um tempo corra sobre o outro? pensão que o mesmo teria direito se e tivesse vivo. 
O SRI~ OSMA~ DIAS - Que um tempo corra Penso que essa é uma questão de ustiça; Com 

sobre o outro? ; isso, igualaremos as nossas condiçõe~ com as que 
O S~. ESPERIDIÃO AMIN - Para que não estão sendo dadas para o servidor públ co. 

haja uma sluperposição? . O SR. PRESIDENTE (Bemardp Cabral) -
O SR. OSMAR DIAS - Foi tornado esse cuida- (InaudíveQ I 

do. Estam6s falando de um tempo anterior de pres- O SR. BENI VERAS - A pen§'ão ~eria igual ao 
tação de s~rviços que se soma ao mandato. . provento? 

I . 

I 
I 
I 
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o SR. OSMAR DIAS - Se o Parlamentar esti­
ver vivo, ele terá direito a uma determinada pensão. 
Se o Parlamentar morrer, sua família terá direito à 
mesma pensão e não ao que foi proposto pelo proje­
.to da Câmara dos Deputados, que dizia que a famí­
lia teria direito a 50% da pensão a que o Parlamen­
tar teria direito se estivesse vivo e a 10% por filho 
até completar 50%, ou seja, se há cinco. filhos, a fa­
mília tem direito a 50%; se há quatro filhos, a família 
tem direito a 40%. Estabelecemos que a família pas­
sará a ter direito aos proventos que o Parl,anientar 
teria direito se estivesse vivo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Igual 
ao servidor público civil. . 

O SR. OSMAR DIAS - Exatamente. igual ao 
servidor público civil. A nossa intenção foi a de esta­
belecer regras que igualem os direitos d~s Parla­
mentares aos dos servidores públicos civis. No pro­
jeto que estamos apresentando, com as 'emendas 
que estamos assinando em conjunto, não há qual­
quer questão que possa suscitar dúvidas a respeito 
de privilégios que porventura existiam com a vigên­
cia do atuallPC. 

A grande diferença é que estamos eliminando 
uma estrutura de intermediação entre o Parlamentar 
e a União, porque, ao extinguirmos o IPC; estaremos 
extinguindo uma estrutura administrativa, porque de 
agora em diante - qúalquer um pode entender - as 
empresas privadas ou públicas, no' departamento de 
pessoal é que estarão as providências e as atribui­
ções para cuidar do processo de aposentadoria" dos 
seus funcionários. Entretanto, aqui também, os de­
partamentos de pessoal do Senado e da Câmara te­
rão condições e estrutura suficientes para atender à 
demanda de serviços com esse novo plano de pen­
são, que será facultativo. Isto é importante também: 
só se associará quem quiser. Evidentemente, será 
um plano que terá que ser muito bem pensado para 
quem quiser associar-se, porque, dependendo das 
condições, não será. Diziam que poderia ser a conti­
nuidade de um privilégio porque só houve a troca de 
letras. É só ler o projeto de lei que está sendo apro­
vado, com as emendas que estão sendo adiciona­
das, para verificarmos que" de privilégio não tem 
nada; tem são restrições, que estamos. colocando 
para os Parlamentares deste País. 

De minha parte, Sr. Presidente, eu ,gostaria 
apenas de referendar o relatório lido pelo· Senador 
Beni Veras com essas explicações que eu achei ne­
cessárias para a melhor compreensão dos Srs. Se­
nadores. 

Obrigado. 

I . .. .. . .. " 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o eminente Senador Nabor Júnior, da Co­
.missão de Assuntos Sociais. 

Peço permissão para anunciar a lista de orado­
res inscritos: SenadoresElcio Alvares, Ney Suassu­

. na, Jefferson Péres e José Eduardo Dutra. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

. peço a V. EXª que, me inscreva também. 
O SR. PR~SIDENTE (B,emardo Cabral) - Pois 

não. . 
O, SR. ,EDUARDO SUPLlCY (BLOCO/PT-SP) 

- Senador Suplicy. 
O SR. NABOR JÚNIOR ,(PMDB-AC. Pronuncia 

o seguinte· discurso. Sem revisão do orador.) . - Sr. 
Presidente; Sras. e Srs. Senadores, na condição de 

~·Relator,·na Comissão.de Assuntos Sociais, dos três 
projetos ora em apreciação nesta reunião conjunta da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, da Co­

, missão de Assuntos Econômicos e da Comissão-de 
Assuntos Sociais, gostaria de declarar que o Senador 

.. Beni.Veras, no seu relatório, já expôs todos os ângulos 
dessa questão, analisou as três proposições e optou, 
evidentemente, pela mais abrangente, que é o Projeto 

-nº 49, oriundo da Câmara dos Deputados, consideran­
do prejudicados os projetos de autoria dos Senadores 
Jefferson Péres e Carlos Wilson. 

O Senador Osmar Dias, como relator. na Co­
missão de Assuntos Econômicos, já teve oportunida­
de de esclarecer os pontos centrais desse projeto 
para melhor entendimento dos Srs. Parlamentares. 

Gostaria de acrescentar mai~ alguns pontos 
que a meu ver são necessários para que tenhamos 
condições de discutir e de finalmente votar esse pro­
jet(), qúe tem despertado tànto interesse não s6 dos 
Parlamentares, como também da opinião pública 

, brasileira. • - .' 
_ Tem~s, inici~l~ente,' qu~' esclarecer que esse 

projeto estabelece duas situações: a dos atuais de­
tentores de mandato e daqueles que poderão optar 
pelo novo pl~no de segurid~de social criado por 
éSsa lei. . 

O projeto resguarda o direito adquirido daque­
les que já eram contribuint!3s. do IPC. Por exemplo, o 
Parlamentar que, ao término do atual mandato,'adquirir 
condiÇões 'para se aposentar com base na legislação 
anterior, a do IPC, vai ter direito de fazê-lo. A legisla­
ção atual do IPC determina que o Parlamentar que não 
se reeleger ou abandonar a atividade parlamentar, 
com oito anos de mandato e' cinqüenta anos de idade, 
poderá requerer a aposentadoria proporcional ao tem-

.po de contribuição. Ou seja, a atual legislação do IPC 
estabelece que o Parlamentar que exercer mandato 

J , 

.. ' 
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durante 30 a~os teria direito à aposentadoria inte- aposentadoria, embora tivesse condições e fazê-lo 
gral, ou seja,! a aposentadoria correspondente aos se não estivesse no exercício do mandato Ele pode 
subsídios qU'1i ele receberia na época em que se exercer o mandato trinta e cinco anos quarenta 
aposentou, ou' seja, nSl época em que deixou de ser anos, cinqüenta anos; não tem direito a se aposentar 
Parlamentar. Essas regras, que o projeto de lei da se estiver no cargo. Só tem direito a pedir aposenta-
Câmara res~ita, mantivemos. De modo que, ao tér- doria no dia que deixar de ser Parlament r. Enquan. 
mino desse ~ndato, qualquer Parlamentar, Deputa- to estiver no exercício do mandato, aind que ultra-
do ou Senador que adquirir essa condição de ter oito passe esse prazo de trinta e cinco anos, e e continua 
anos de conrlibuição e cinqüenta anos de idade, no contribuindo com onze por cento, de aco o com os 
mínimo, vai ~r requerer a aposentadoria propor- outros contribuintes do Regime Gm'al de revidência 
cional. O projbto estabelecia isso e mantivemos. Social. ., • •. 

Agora, b novo sistema previdenciário para Par- Bom, aqueles que não quiseram õptélr" pelo 
lamentares j4 estabelece outras regras. O Parlamen- novo plano e foram reeleitos têm direito a pedir a de-
tar vai poder; - primeiramente, é facultativo - inscre- volução das contribuições que pagaram durante os 
ver-se, ou n~o, no novo plano. Aqueles que foram mandatos anteriores, devidamente corri idas pelos 
eleitos em 1998, 'que vão... índices de rendimento da caderneta de poupança. 

I . 

Sr. Presidente, Ipediria a atenção. Assim, não Está entendida essa questão? -
posso dar e~licação; O segurado facultativo, que são os uncio'"nários 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço do Senado e da Câmara, que eram tam ém segura-
a atenção dÓ Plenário para o eminente Senador Na- dos do IPC, têm dupla situação: funcio ário público 
bor Júnior. ÓS eminentes Senadores não estão con- e contribuinte do IPC. Eles não vão i 
seguindo ou~i-Io: novo plano, não vão poder optar pelo n ' 

O SR.rNABOR JÚNIOR - É bom que os com- Seguridade Social. Aqueles quel tivere . condições 
panheiros Prrestem bem atenção, porque há alguns de aposentar-se poderão fazê-lo. Essa posentado-
aspectosql!e vão ser objeto de discussão e de pedi- ria seria concomitante com a aposenta oria que te-
do de esclarecimento. riam no Senado e na Câmara. Então, funcionário 

Então! só participará desse novo plano aqueles que contribuiu para o IPC e aposentou- e na Câma-
que, após Serem eleitos' em 1998, até trinta dias de- ra ou Senado ele tem direito di:! apos ntar-se pelo 
pois de totnar posse, façam a opção pelo plano. IPC até a sua extinção total. SI:! ele n o tiver essa 
Quem não iquiser participar, fica fora. Quem quiser condições de fazê-lo, terá o direito de r querer a ae-
continuar ~agar o INSS lá fora, pela profissão que volução das contribuições devidamen e corrigidas 
exercia, pa(1erá fazê-lo. Então, não é obrigatório; é pelo índice da êaderneta de poulPança. ',' n 

facultativo para os Parlamentares que se elegerem São essas as modificações, além aquelas que 
em 1988. iOs atuaiis Parlamentares que quiserem o Senador Osmar Dias já explicou e t mbém o Se-
continuar f~endo parte do plano também terão direi· nado r Beni Veras no relatório, que pr uramos ade-
to de optar· Se não quiserem optar, podem pedir él quar o projeto, tanto quanto p()ssível, às novas re-
devolução Idas contribuições devidamente corrigidas. gras' estabelecidas para a Previdên ia Sociai de 

O S~. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço modo geral. Foi essa emenda que ap amos sema-
a atenção! para esse esclarecimento do eminentle na passada e que será votadal,em s gundo turno, 
Senador ~abor Júnior. Tratava-se de uma dúvida no dia 8 de outubro próximo. . • 
que pairava sobre os Parlamentares que já tinham 
efetivado á sua contribuição. 

Peçd a V. E~ que faça a repetição. 
I • ' 

O SF,t NABOR JUNIOR - Vou repetir esta ex-
plicação, ~ue ,é muito importante: Se o Parlamentar 
reeleito, ~nquanto estiver no exercício do mandato, 
ainda que: ultrapasse trinta e cinco anos de mandato, 
não tem d direito de pedir a aposentadoria. São pou-

I 

cos, masl há aqui alguns Parlamentares que têm 
mais de trinta e cinco anos de mandato. Bom, mes­
mo com tnais de !trinta e cinco anos, desde que ele 
esteja e~ercendo o mandato, não pode requerer 

Eram essas as explicações qu 
Coloco-me, igualmente, à disposiç~ 
nheiros para qualquer informaç.'ão adici nal. , 

O SR. PRESIDENTE (Bermardo abral) - Cha­
mo a atenção dos Srs. Senadores no entido de que 
os três Relatores opinam pela exti - do jpc com 
os esclarecimentos. 

A Presidência anuncia, novame te, a lista de 
oradores. 

Senadores Elcio Alvares, Ney 
ferson Péres, José Eduardo Dutra, 
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Ramez Tebet, Eduardo Suplicy, Benedita da Silva, até a data de publicação dessa lei, e a contar do tér-
Sérgio Machado e Lauro Campos. mino do mandato que estejam ocupando os atuais 

. Senador Nabor Júnior, o Senador Lauro Cam- Congressistas que o requererem". 
pos pede um esclarecimento. Os funcionários, que são facultativos, teriam 

Solicito a V. Ex!! que conceda o esclarecimen- que aguardar o dia 12 de fevereiro pela razão de que 
to, antes de conceder a palavra ao Senador Elcio AI- até lá o liquidante terá que tomar todos os procedi-
vares. mentos administrativos e legais para a liquidação do 

O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria que V. Ex!! IPC. Não será possível, portanto, a devolução dos 
me esclarecesse a respeito da seguinte situação: o valores recolhidos nesse período. 
Senador ou o Deputado que tenha contribuído du- Os atuais parlamentares terão até o final do 
rante três anos, por exemplo, e que deseja reaver a exercício do seu mandato, segundo a lei. Tem que 
importância das contribuições feitas, deverá esperar esperar, Senador. . 
mais cinco anos até o término do mandato para po- O SR. NABOR JÚNIOR - Verifiquei que o item 
der reaver aquilo que é seu, aquilo com que já con- 12 diz na contar do término do mandato". Realmente 
tribuiu? é o § 52, do art. 12, inciso L 

O SR. PRESIDENTE (Bem ardo Cabral) - Se- O SR. LAURO CAMPOS -:- Estou apresentan-
nador Nabor Júnior, V. Ex!! tem condições de escla- do uma emenda no sentido de que a devolução das 
recer? . contribuições feitas deva ser feita de imediato. Não 

O SR. NABOR JÚNIOR - Senador Lauro há como esperar cinco anos para receber aquilo que 
Campos, o projeto estabelece prazo para aqueles foi recolhido, que foi pago. 
que não quiserem continuar pertencendo ao sistema O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
porque estamos criando um novo instituto, uma nova palavra a palavra para uma questão de ordem. 
previdência. O IPC vai ser extinto na data da publi- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
cação 'dessa lei, e há um prazo para a liquidação a palavra o Senador Romeu Tuma. 
que deverá ser concluído até ,1 2 de fevereiro de O SR. ROMEU TUMA _ Foi discutido e aprova-
1999. Quem não quiser ingressar no novo sistema do o FAP. Não sei se a regra geral do FAP abrange-
poderá requerer a devolução das suas contribuições ria também o Instituto de Previdência dos Congres-
durante o período em que foi segurado do IPC. sistas. 

Essas contribuições serão devolvidas devida-
mente corrigidas pelo índice de rendimento das ca- Estou pedindo uma cópia do projeto e do rela-

tórjo. demetas de poupança. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ Se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con-

nador Lauro Campos, a Presidência esclarece, ain- cedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 
da, a V. Ex!! que essa data de 12 de fevereiro foi es- Elcio Alvares. 
colhida porque é o primeiro dia da próxima Legislatu- Solicito aos que tiverem indagação a fazer que 
ra. A Mesa do Congresso Nacional terá que designar se inscrevam para não perturbar a lista de oradores. 
um liquidante' que, nomeado por ela, conduzirá a Ii- O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, em i-

. quidação final de todos esses pleitos. nentes colegas, nessas primeiras palavras, quero 
O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria desses colocar em destaque o trabalho realizado pelos emi­

esclarecimentos porque me parece que os Deputa­
dos, nessa data, poderão reaver as importâncias 
com as quais contribuíram. Mas dizem "ao término 
do mandato·. Então, os Senadores deverão esperar, 
a partir de hoje, cerca de 5 anos para poderem rea­
ver as contribuições feitas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Osmar Dias, concedo a palavra a V. Ex!! para 
prestar esclarecimentos ao Senador Lauro Campos. 

O SR. OSMAR DIAS - No § 52, do art. 22, li, 
consta: . aa partir de 12 de fevereiro de 1999, aos 
atuais segurados facultativos que não tiverem adqui­
rido direito à pensão, na forma da legislação vigente 

nentes relatores Osmar Dias, Beni Veras e Nabor 
Júnior. 

Com um prazo bastante exíguo, os três emi­
nentes colegas trataram do assunto com toda ênfa­
se, com toda dedicação e, hoje, estamos tendo aqui 
o privilégio de receber o parecer favorável ao projeto 
que extingue o IPC. 

No momento que faço o elogio' ao trabalho de­
senvolvido pelos relatores ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -'Se­
nador Elcio Alvares, pelo permissão a V. Ex!! para 
solicitar aos eminentes Srs. Senadores que não 
saiam porque temos que ter quorum nas três Co-

/ 
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missÕes. Se nãd houver quorum, a Presidência não Fica, também, a explicação para mostr r como 
pode levar a efeito a votação. estão agindo os Srs. Senadore,s dentro de u a linha 

Desculpe ~ interrupção, continua V. Ex!! com a com o mais criterioso comportamento pariam ntar. 
palavra, Senad9r Elcio Alvares. Se permitíssemos a inclusão do te~ parla-

O SR. ELelO ALVARES - Obrigado. Quero di- mentar "houvesse sede", teríamos, para vo ar qual-
zer que não vo~ fazer qualquer tipo de observação quer matéria referente à previdência de pa amenta-
sobre o projeto Iporque Bicho que, a esta altura, seria res, a necessidade de um quorum qualif ado de 
inteiramente di~pensável qualquer comentário. Mes- 3/5. 
mo porque o ,Irabalho realizado pelos ·relatores, a 
meu ver, é um trabalho1que responde a todos os an­
seios nossos. ! 

Mas que~o fazer algumas colocações que são 
necessárias. Estai Casa afirmou, alto e bom som, 
que, no intert~mpo do primeiro para o segundo tur­
no, iria votar á extinção do IPC. E esse comentário 
foi feito baseado exatamente na responsabilidade 
dos Srs. Senadores. ,i 

No mombnto em que estamos votando na Co­
missão é predso que se diga que já foi aprovada ur­
gência pelo plenário para que esse projeto ingresse 
amanhã na Oltlem do Dia. 

i ' Portantq, os Senadores que não querem de 
forma nenhuma qualquer tipo de privilégio, principal­
mente para parlamentares, dão hoje uma resposta 
maiúscula. A~ueles que duvidaram, hoje têm a con-

I • 
sumação de jumtrabalho que representa, na verda-
de, a vontade do povo. Os três relatores tiveram a 
incumbênciaj de dar forma ao parecer, mas o que se 
encontra aí é a vontade de todos. 

Quero I~visar que, além desse trabalho da Câ­
mara, já existiram dois trabalhos aqui no Senado, 
dos eminentes Senadores Carlos Wilson e Jefferson 
Péres, preotupados exatamente que o IPC não pu­
desse ser apontado como um ponto de privilégios 
para os Se~adores. 

Quero.' fazer um comentário com o maior res­
peito ao Sehador José Eduardo Dutra. Todos conhe­
cem nossa iposiÇãO, posição dedicada, afirmativa, vi-o 
gorosa no: momento em que não aceitávamos, ao 
lado do ~nador Beni Veras e outros colegas, a in­
clusão no t~xto da emenda da Previdência de dispo­
sitivo constitucional que viesse atingir a questão da 
Previdênci~. 

Na <fasião, alegávamos que era preciso que 
isso fosse: repetido várias vezes para que não haja 
dúvida e ~ão houve uma menção sequer a fatos que 
acontecer~m durante a votação da Previdência. 

I 

O Senador Beni Veras não acolheu e inclusive 
aceitou a!emenda Waldeck Ornelas para-que não ti­
vesse sede no te~o constitucional qualquer coisa re­
lacionad~ com a previdência dos parlamentares. 

I 

I 
I .' 
I 

Hoje, estamos votando aqui Ileis ordi árias, e 
leis ordinárias pedem apenas metade mais um. Por­
tanto, não houve, na ocasião da recusa d emenda 
do Senador José Eduardo Dutra, qualqu r motivo 
que tentasse acobertar privilégio nesta C a. E vou 
mais além, uma emenda que foi acolhida p lo Plená­
rio passou in albis nos comentários qu fizeram 
para a matéria, em que o Senador Wald k Ornelas 
tirava o texto que dizia que lei complemen r deveria 
tratar da aposentadoria dos Parlamentares 

Essa emenda não mereceu nenhum destaque, 
porque tinha já, àquela altura, a vontade todos os 
Senadores de não permitir, de manei alguma, 
qualquer tipo de privilégio, principalment em rela­
ção à aposentadoria_ 

A emenda foi aprovada, diga-se de 
com um quorum bastante expressivo, e 
magnífico parecer do Senador Beni Ver ,não hou­
ve sede para qualquer menção à apose tadoria de 
Parlamentares_ 

Portanto, eminente Presidente e e inentes Co­
legas, quero dizer que hoje é o moment - não que 
cause satisfação - de reflexão. Temos a consciência 
do nosso dever cumprido. E, às vezes, r. Presiden­
te, como é duro, dentro dessa luta da vi k Parlamen­
tar, de condições tão calcadas no mai puro senti­
mento de honradez e de dignidade, es e comporta­
mento tão deturpado! Às vezes, a ve são é muito 
maior do que o fato. 

Já tinha conhecimento da posi ão dos três 
eminentes Relatores de não permitir ~e houvesse 
idade de 55 anos, quando,' na verdade, todos os ou­
tros funcionários estavam na faixa de anos; Hoje, 
verificamos que o objeto de todos ~ comentários 
que antecederam essa votaçã.o foi o privilégio da 
idade de 55 para 60 anos, sem terem t mado conhe­
cimento do trabalho realizado pelos e inentes Rela­
tores. 

Estamos vivendo um momento ue não é mo­
mento, conforme falei, para qualquer tipo de glória 
ou de satisfação; é um momento de r flexão. O Se­
nado da República está cumprin~o o seu dever; os 
Senadores estão investindo os seus andatos, rep­
resentando os seus Estados; têm dig idade suficien-
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te para assumir um comportamento como o de hoje, 
um comportamento que não permite, em hipótese al­
guma, qualquer tipo de privilégio, principalmente 
para nós, protegedores do mandato. 

Hoje, Sr. Presidente, como Parlamentar, Par­
lamentar do meu Espírito Santo, sem a qualidade 
de Líder do Governo, mas como um homem que 
tem, nesta Casa, feito tudo para honrar a dignida­
de que o povo me conferiu por meio do voto popu­
lar, considero-me inteiramente respondido e reali­
zado, porque, contrário a qualquer tipo de privilé­
gio, darei o meu voto favorável na certeza de que 
afirmamos uma posição altamente positiva e -
acredito sinceramente - digna do respeito da opi­
nião pública e de todos aqueles que, de uma for­
ma ou de outra, convivem conosco aqui no cotidia­
no, dia-a-dia, na luta em favor do aperfeiçoamento 
do regime democrático. 

É apenas um registro, e desejo dizer que seria 
desnecessário qualquer tipo de comentário em razão 
do magnífico parecer que foi oferecido. 

Votarei, Sr. Presidente, com m~ita tranqüilida­
de, com muita consciência, favorável ao projeto que 
veio da Câmara, rendendo as minhas homenagens, 
nesta oportunidade, aos dois eminentes Senadores 
Carlos Wilson e Jefferson Péres que, em oportunida­
des diferentes, tiveram também o cuidado em tratar 
desse assunto tão delicado sobre o qual agora da­
mos uma resposta cabal ao País, mostrando a nos­
sa dignidade e zelo na preservação daquele suple­
mento que foi necessário ao exercício do mandato 
popular. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o trabalho dos Relatores merece 
todo o nosso apreço e todo o nosso elogio. É um tra­
balho conciso, claro e realmente eficaz. 

Queria dizer que votarei favoravelmente, mas 
queria fazer um registro, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, pois fiquei um tanto chocado quando, no 
dia seguinte à votação do relatório do Senador Beni 
Veras, li as manchetes da imprensa. A manchete da 
maioria dos jornais é que mantínhamos privilégios, e 
as letras garrafais das manchetes não falavam nem 
sequer dos avanços da Previdência, do que ganha­
vam na Previdência, mas falavam dos privilégios 
mantidos. Uma notícia que não era verdadeira, uma 
vez que não estávamos mantendo privilégios, mas 
apenas deixando para, no momento certo", da forma 
correta, votar o parecer. E creio que o momento cer­
to é este. 

Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
quero dizer que muitas vezes somos passíveis de 
sofrer injustiça. Esta foi uma delas. Mas outras notas 
também tumultuam, um tanto quanto, o cenário no 
Senado Federal. Li, ontem, em um jomal, que iría­
mos votar hoje favoravelmente, porque um determi~ 
nado Senador havia decidido que assim fosse; ou 
que iríamos acompanhar o Sr. Fulano de Tal. I 

Nestes anos em que aqui estou, eu nunca vi al­
guém votar porque o Sr. Fulano de Tal determinou 
ou mandou. Ao contrário,. sempre ,votamos com a 
nossa consciência. Assim, de acordo com a minha 
consciência, por achar que não devemos ter privilé­
gios em relação a qualquer servidor público federal, 
creio que devemos acompanhar o relatório dos três 
Senadores. Este é um marco dentro desta Casa, é 
uma hora que em que mostramos a transparência de 
um Brasil novo, é uma hora de fé na mudança. Jun­
tos nós o estamos construindo, cada qual fazEmdô a 
sua ação de acordo com á sua con5ciência~ Portan- , 
to, Sr. Presidente, o meu voto será favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -:- Peço 
a atenção dos eminentes Relatores para a existência 
de uma emenda de autoria dos eminentes Senado­
res Lauro Campos, Eduardo Suplicy, José Eduardo 
Dutra e Emilia Fernandes da'ndo nova redação ao in­
ciso I do § 5º do art. 1 º do projeto, que passará a ter 
a seguinte redação: 

I - A partir de 1º de fevereiro de 1999,' ·os 
atuais Congressistas que o requererem ... 

Os eminentes Senadores justifiCam que o te~o 
originalmente proposto prevê apenas o ressarcimen-

. to a partir da extinção do IPC, 1º de fevereiro de 
1999, aos que, àquela data, tenham os seus manda­
tos extintos. A hipótese incide apenas nas situações 
relativas aos Deputados e aos Senadores eleitos em 
1990. A emenda proposta visa possibilitar o ressarci­
mento aos Senadores eleitos em 1994 que optarem 
Pela devolução em questão, ao invés de incorpora­
ção a outro plano de seguridade social dos C9ngres-
sistas. ' 

Peço a manifestação dos eminentes Relatores. 
Pela ordem, Senadores Beni Veras, Osmar Dias e 
Nabor Júnior. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador José Eduar~o Dutra. 

O SR. JOSÉ' EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, pretendo apresentar uma ,série de outras 
emendas, e gostaria de justificá-Ias quando ... 

/ 
f 

.. 
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o SR. PRESIDENTE (Bemardo. Cabral) - O Se eu insistisse na apresentação de u projeto 
Senador Lauro! Campos havia pedido naquele ins- extinguindo o Instituto estaria agindo de gogica-
tante e o Senador 'osmar Dias pediu que S. Ex!! a mente, porque sabia que não teria nenhum chance 
formalizasse e j'á a troux.esse. Em seguida, V. Ex!!... de aprovação. 

O SR. JqSÉ:EDUlARDO DUTRA - '" (Inaudí- Como a Lei que criou o IPC tomava filiação 
vel) as outras ~me~das. compulsória, não podia me desfiliar do IPC; apresen-

O SR. PRESDDENTE (Bernardo Cabral) - Não. tei o projeto tomando a filiação facultativa. 
Independentemente das outras emendas. Apenas Muito bem. Isso, não estou dizendo gora, Sr. 
porque havia d Senador Lauro Campos. Em atenção Presidente. Meu projeto é de 14 de junho de 1995. 
a S. Exª, o Se~ador Osmar Dias ficou de responder. Peço permissão aos Srs. Senadores par ler ~ ~re-

i ' cho da minha justificativa. ' 
O SR. N"SOR JUNIOR - Sr. Presidente, gos- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cab a) _ Peço 

taria de fazer! uma ponderação a V. Ex!! para que 
fossem recebidas pela Mesa todas as emendas. Ao a atenção para o Senador Jefferson Péres 
final daríarno~ o parecer sobre elas, porque há O SR. JEFFERSON PÉRES - Na j stificação, 
emendas quel são antagônicas. E pode ser que haja à época - está aqui no avulso -, eu dizia em 14 de 
um texto mel~or do que o que aí está. junho de 1995: 

O SR. PRESID~NTE (Bernardo Cabral) _ A -Acresce ainda que faço restrições ao próprio 
sugestão de IV. Ex!! é razoável. Portanto, a fim de IPC, tendo em vista que seu custeio se f ,na maior 
que não haja emendas superpostas ou conflitantes, parte, com as contribuições da Câmara d s Deputa-
peço aos Sr~. Senadores que tenhám emendas que dos e do Senado Federal. Não posso co cordar que 
as apresentem, que as encaminham à Mesa para a Parlamentares sejam privilegiados com osentado-
manifestaçãç dos Srs; Relatores. rias especiais mediante aporte de recurs s públicos. 

Não n:te parece assim correto ser compel do a contri-
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson buir para uma instituição. que não aceito O que me 

Péres. ! faz sentir vítima de uma violência legal inaceitável 
O SR. !JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. para mim: 

Presidente, pedi a palavra para antecipar o meu voto Faço esse esclarecimento, Sr. Pre idente, não 
e fazer um ~sclarecimento que julgo necessário. para que a imprensa noticie, até porq e isso não 

Os Relatores entenderam, com toda razão, que tem maior interesse aos leitores, mas p ra conheci-
o meu projeto referente ao IPC está prejudicado. Fe- mento dos meus colegas de Comissão, os Srs. Se-
lizmente elé está prejudicado. O projeto da Câmara nadores, e para que fique o registro n s Anais do 
é mais abrangente visto que o meu não previa a ex- Senado Federal. 
tinção do I~C. Ainda não terminei, Sr. Presidente 

O esdlarecimento, Sr. Presidente, é que a im.. Quero esclarecer ainda que vou votar com o 
prensa, hoje, noticia corretamente que esta Comis.. parecer do Senador Beni Veras, porqu acho que é 
são apreciéria hoje três projetos: dois que propõem um avanço. Extingue privilégios e extin ue o próprio 
a extinção ido ~PC e lIm terceiro, do Senador Jeffer- IPC. 
son Péres! que propõe apenas a modificação do Devo deixar também registrado ue, no meu 
IPC. A infdrmação (~ corretíssima, mas passa a idéia entender, o melhor teria sido que o nado Federal 
de que eui não queria a extinção do IPC. Evidente,- tivesse aprovado o dispositivo, emen a constitucio-
mente qu~ a imprensa não tinha a obrigação de sal- nal, que proibia a União, os Estados e s Municípios 
ber que s~mpre fui pela extinção do IPC. Assim votE~i de contribuir para o Sistema de Previd ncia. 
em plená~o, nii semana passada, e já dizia isso des- O SR. PRESIDENTE (Bemardo abra) - Peço 
de a campanha eleitoral, que' eu era contra o Institu- a atenção. Não é possível que o S nador possa 
to de Pre~idência dos Congressistas, por entender emitir seu voto com esse barulho. Peç a atenção do 
que ele ('qntinha privilégios para os Parlamentares. Plenário. 

Log~ que aqui cheguei, Sr. Presidente, eleito, O SR. JEFFERSON PÉRES - ou emitir meu 
ao tomar posse, sondei Senadores a respeito de um 
projeto de minha autoria extinguindo o IPC. Percebi 

I 

claramente que àquela altura a esmagadora maioria 
dos Sen~dores que ouvi era contrária à extinção 
desse Instituto. 

i 

voto e, logo em seguida, vou puxar co versa com al­
guém. Vou ficar o resto da reuniã conversando 
também, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemard 
Ex!! tem a palavra. 
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O SR. JEFFERSONPÉRES - Entendo que o Serra. Então, não disse nada o Presidente, 'O que 
melhor teria sido aprovar a proibição de que a União, permite, inclusive, que o Senador Elcio Alvares diga: 
os Estados e os Municípios contribuíssem para o "Eu estou votando como Senador e não como Líder 
Sistema de Previdência dos Srs. Parlamentares, nos do Governo". Aí é muito cômodo. 
três níveis portanto. Infelizmente, aquela emenda foi E eu tenho consciência também de que nós es-
rejeitada e, agora, Sr. Presidente, não adianta chorar tamos votando esta matéria hoje erro função da 
sobre o leite derramado. Portanto, vou ficar com o emenda que apresentei e estou muito satisfeito por 
parecer dos eminentes Relatores: isso. Vamos nos lembrar que esse projeto estava 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com aqui há mais de um ano, desde que veio da Câmara. 
a palavra o Senador José Eduardo Dutra. Feitas estas considerações, eu quero dizer, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- como já foi dito aqui pelo Senador Jefferson Péres, 
dente, srªs e Srs. Senadores, o Senador Elcio Alva- que a minha emenda, que teve o voto de mais de 20 
res não se encontra presente, mas quero fazer um Srs. Senadores, não visava apenas extinguir o IPC; 
comentário. ela visava restabelecer uma proposta original do Go-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Peço vemo que proibia a União, os Estados e os Municí-
ao eminente Senador Elcio Alvares, se S. Ex!' estiver pios de criarem ou financiarem qualquer tipo de insti-
no gabinete da Presidência, que venha ao plenário tuto de previdência especial para Parlamentares. 
da Comissão. O eminente Senador José Eduardo O SR. ELCIO ALVARES - Senador José 
Dutra deseja fazer um comentário. Eduardo Dutra, um aparte, somente para esclarecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - S. Exª fez O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com certe-
um comentário em que me cita e também a cobertu­
ra da imprensa. Embora não tenha dito com todas as 
palavras, a impressão que me passou foi de que eu 
teria sido o responsável pela forma que a imprensa 
deu à cobertura do episódio, quando sabemos que a 
reunião não foi clandestina. A imprensa não fez a 
sua cobertura a partir de informações que os Sena­
dores lhe passaram, mas baseada nas votações que 
foram feitas no plenário. 

Este f,oi o primeiro ponto. 
O segundo ponto é que eu me surpreendo em 

determinadas situações. Quando foi votada a emen­
da constitucional na Câmara dos Deputados e foi 
mantida, por exemplo, a aposentadoria especial dos 
professores universitários - contra a minha opinião e 
com o voto da Oposição - a manchete da imprensa 
foi: Oposição mantém privilégios. Não ouvimos ne­
nhuma reclamação da Bancada governista então. 
Agora, a manchete da imprensa foi Senado mantém 
privilégios, o que permitiu até que o Presidente da 
República fizesse a sua demagogia e dissesse: "Eu 
sou contra privilégios para magistrados." Por que 
Sua Excelência não disse isto antes? 

Nós sabemos que esta Casa nunca votou nada 
que fosse contrário à vontade do Presidente da Re­
pública. Muito provavelinente, se o Presidente da 
República tivesse dito que era contra "no que cou­
ber" e tivesse orientado a sua Bancada, que é am­
plamente majoritária nesta Casa, não teria passado 
"no que couber" e os votos contra "no que couber" 
não teriam incluído apenas dois Senadores do 
PSDB, os Senadores Beni Veras, Relator, e José 

za, Senador Elcio Alvares. 
O SR. ELCIO ALVARES - Quero restabelecer, 

dentro do maior apreço que tenho por V. Ex!', que, 
em nenhum momento, eu disse o que o noticiário te­
ria sido. Eu apenas coloquei a posição, que V. Ex!' 
conhece desde a primeira discussão, de que eu via 
na inclusão, com sede no texto constitucional, da 
sua emenda, uma dificuldade para nós a aprovar­
mos pela metade mais 1. O que eu falei foi isto e 
quero dizer a V. Ex!' que, de maneira'alguma - e nós 
temos sempre uma posição muito clara e muito 
transparente -, eu seria capaz de dizer que V. Ex!' 
foi responsável por qualquer tipo de campanha que 
se viesse fazer contra a Casa. V. Ex!' tem tido um 
comportamento muito honrado, muito digno, que eu 
respeito, e faço essa ressalva para que não haja dú­
vida. Apenas tomo a enfatizar: entendi que não era 
oportuna sua emenda porque iria dar um status de 
quorum privilegiado a uma matéria que, conforme 
V. Ex!' está vendo hoje, está sendo decidida pela 
metade mais um. Faço essa ressalva porque V. Exª 
é merecedor e também não tenho intenção, nas mi­
nhas palavras, de querer atribuir a V. Ex!' qualquer 
tipo de campanha que venha a ser feita posterior­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Feita 
a ressalva, continua V. Ex!' com a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Aceito a 
ressalva do Senador Elcio Alvares, por isso mesmo 
fiz questão de perguntar se estava presente, porque 
o que meu deu a entender, como S. Ex!' começou a 
falar da imprensa e falou "com todo o respeito ao 
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Senador José Ed~ardo Dutra" ficou-me essa impres- é que não deve haver um plano de sE!gurida e"para 
são. Mas foi feit~ a ressalta, então sem problemas o parlamentar, principalmente em função de ue eu 
em relação a eS$a vinculação. Entretanto, mantenho considero que não é uma profissão. Entend que o 
a opinião a respsito da posição do Presidente da Re- parlamentar, se for servidor público, tf3m que obede-
pública que, no ri eu entendimento, é uma posição cer às regras de aposentadoria do serviço úblico; 
demagógica. se for do regime geral, deve obedecE~r às re ras do 

O SR. PRSSIDENT,IE (Bernardo Cabral) - Está regime geral. Sou defensor do regime único, como é 
I • 

feito o registro. qontinua V. Ex!! com a palavra. a nossa emenda, mas, infelizmente, perdem s. Que-
O SR. JOSÉ EDUA,RDO DUTRA - Vou votar a ro registrar, inclusive, que logo que essa em nda for 

favor do projeto I sem prejuízo das emendas. Tenho aprovada aqui, voureapresentar a emenda do regi-
alguns comentáHos :a fazer que dizem respeito à di- me único. E como o Senador Beni \feras d sse que 
vergência de filJsofia. Entendo que parlamentar não daqui a cinco anos nós vamos ter que disc ir nova-
é profissão e, n~sse sentido, não deve ter regime di- mente a Previdência, já fica a emenda agua dando a 
ferenciado de aPosentadoria. nova reforma. 

Reconheçb que há um avanço significativo em O que proponho, pr~ocupado" inclus ve, com 
relação inclusiJe às emendas do Senadores, dos alguns aspectos que são levantados pelos Senado-
três relatores e,tn r~laçã.o até ao projeto da Câmara. res, os quais considero relevantes, o fato de pes-
O projeto da Câmara já era um avanço em relação à soas que se tomam parlamentares e deix m a sua 
realidade atualle as emendas dos três relatores, Se- atividade profissional. 
nador Beni Veras, Senador Nabor Júnior e Senador O SR. - Senador José Eduardo Dutr ,perdãe-
Osmar Dias, são um avanço em relação ao projeto me interrompê-lo. É só para dizer que fo am apre-
da Câmara. I I sentadas algumas emendas e os eminen es Se na-

Queria r~ssaltar alguns aspectos que, a meu dores vão dar uma examinada para que ai da nesta 
ver, estabelecem diferenciação - não vou nem usar reunião tenhamos o resultado. 
a palavra pri~ilégiO - em relação à proposta que Continua V. Ex!! com a palavra. 
aprovamos em 12: turno para os demais brasileiros. O SR. JOSÉ EDUARDO DUT'RA -
Primeiro, o prÓjeto mantém a aposentadoria por tem- sível a esta situação que foi levantada p 
po de serviço,! qu~ndo diz, no art. 2, b: • Aos 35 anos dores é que o parlamentar ao se eleger assa por 
de serviço e 6,5 anos d'e idade." aqui quatro, dezesseis anos, enfim o tem o que for 

Quero I~mbrar que não foi isso que aprovamos necessário, se depois não se reeleger, ter dificulda-
para o regim~ geral dBl Previdência nem para os ser- de para retomar a sua atividade profissio aI. Não há 
vidores públiCos, Porque havia uma emenda da Se- um tostão de dinheiro público. 
nadora Emili~ Feman~les, que restabelecia tempo de O SR. PRESIDENTE (Bernardo Ca ral) - Se-
serviço e foi jrejeitadall, e uma emenda do Senador nador Edison Lobão, tem V. Ex!! a palavr . A seguir, 
Antonio Carlos Valadares, que mantinha tempo de o Senador Ramez Tebet e, depois, Senador 
contribuição, II maS esliabelecia o que era tempo de Eduardo Suplicy. 
contribuição, ta~bém rejeitada. Então esse é o pri- O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Pres dente, Srs. 
meiro aspectp que, a meu ver, diferencia. Senadores, não posso deixar de emitir ma palavra 

Segundo, o projeto prevê aposentadoria inte- como Presidente do Instituto e como Senador e 
I 

gral após 3~ anos de exercício de mandato. Quero peço até aos companheiros que me con edam o pri-
lembrar quel não foi isso que foi aprovado para os vilégio - já que se fala tanto em privilé io - de sua 
servidores pÚblicos, para aqueles que ganham mais atenção para as rápidas palavra.s que 
de R$1.200,bo. Nós aprovamos aquele efeito casca- ciar a esse respeito. 
ta que vai sér definido em lei, de forma que um servi- Entendo que se move uma gue 
dor público que ganha, por exemplo, um salário igual fora para dentro contra o Instituto de 
ao do parlabmtar não vai -receber integralmente a Congressistas e esta guerra tem motiv o os Parla-
aposentadoHa, menos ainda para o regime geral, mentares, tanto Deputados quanto Se adores, que 

• I 

porque aI há o teto de R$1.200,OO. caminham - percebo - para, realment , a extinção 
Apres~ntei uma emenda que tem uma diver- do IPC. 

I 

gência de fundo com o projeto. Eu não concordo, Fala-se a todo instante em privilé ios. Sr. Pre-
embora vá ~ota'r a favor do projeto porque considerct sidente, entendo que não há pri"ilégios, há um trata-
um avanço~ mas entendo que a divergência principal mentodiferenciado porque somos dif rentes tam-

! .. 

I 
I 
I 
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bém, exercemos uma atividade diferente da ativida- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - (fora do mi-
de que exercem os demais servidores da Nação. crofone) 
Hoje busca-se atingir, penso eu, não exatamente o O SR. EDISON LOBÃO - Sim, mas era isto o 
IPC e sim o Congresso Nacional. que ocorria: 4 por 1 e ainda mais. ' 

Extinto o IPC, a campanha certamente virá em Então, Sr. Presidente, o que pretendo dizer é 
seguida contra as imunidades parlamentares e as- que o que se faz aqui no Brasil - é preciso ficar bem 
sim por diante. O IPC é pequeno demais para obter claro isto - é exatamente o que se faz no mundo in-
a atenção de toda a imprensa e já agora da maioria teiro. Ainda há pouco dizia no plenário do Senado 
dos parlamentares como reconhecido. Procura-se Federal que a lei que criou o IPC é uma cópia idênti-
transmitir a impressão de que se trata de uma ex- ca à lei francesa. Copiamos até mesmo as impro-
crescência a existência do Instituto de Previdência priedades da lei francesa. Existe nos Estados Uni-
dos Congressistas. E não é. O IPC é apenas uma dos, na Inglaterra, em toda parte do mundo demo-
previdência complementar como a previdência com- crático uma lei neste mesmo sentido. Mas se o que 
plementar das estatais contra a qual não ouço pala- se quer, portanto, é extinguir o IPq, que se faça más 
vra de ninguém. Não há nenhuma palavra contra a não sob o argumento de que se trata de uma ex-
previdência complementar do Banco do Brasil, nem crescência ou sequer privilégio. ,. 
da Petrobrás, nem da Eletrobrás e assim por diante. Exercemos uma função diferenciada e por isto 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite V. temos tido este tratamento também diferenciado. É 
E)(-! um aparte, Senador Edison Lobão? como se amanhã se procurasse extinguir o passa-

o SR. EDISON LOBÃO _ Ouço V. Exª. porte diplomático dos diplomatas. Por que os diplo­
matas têm passaporte diplomático e os demais cida-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Apenas dãos não os possuem? É porque eles são diploma-
para situar o assunto no campo da realidade. Não é tas, é por isto. E devem continuar 'com seu passa-
a mesma coisa. Na previdência complementar das porte diplomático e suas prerrogativas. 
estatais as regras de aposentadoria são exatamente Os juízes têm os seus predicamentos e as 
iguais ao do regime geral: 35 anos de tp,mpo de ser- suas prerrogativas, e devem ser, mantidas. 
viço, até agora; idade mínima quando começar a va- Sr. Presidente, acho que devemos nos acaute-
ler. O que há é uma suplementação apenas \'~O salá- lar para o que pode vir a seguir. A extinção do IPC 
rio. Então não é a mesma coisa. A pessoa se apo- não basta àqueles que querem atingir, mas profun-
senta com o mesmo tempo de, qualquer brasileiro; damente ao Congresso Nacional, e de algum modo 
como ele ganha mais de R$1, 1 mil, ele contribui com estamos sendo complacentes com esta campanha 
um valor a mais para que, quando seja aposentado, que se move contra o Poder Legislativo neste País. 
seja suplementado o seu salário de acordo com Pretendo me abster. Não votarei nem a favor 
aquilo que ele contribuiu. Mas as regras de aposen- do projeto, nem contrariamente ao projeto. Não vota-
tadoria são exatamente iguais a de todos os demais rei a favor, porque acho que se pratica uma injustiça; 
brasileiros. 

não votarei contrariamente, porque pressinto que, 
E V. E)(-! há de convir que, nas regras atuais do hoje, não sei até porque razões totais, mas há uma 

IPC, há regras diferenciadas. Por exemplo, no caso inclinação tanto dos Senadores, quanto dos Deputa-
das estatais a pessoa não pode se aposentar, mes- dos no sentido da extinção do Instituto. Pois que se 
mo proporcional, com 8 anos de contribuição. Ele se o faça; não com o meu voto.! 
aposenta de acordo com as regras gerais do regime O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con-
do INSS. O que há é uma suplementação do valor cedo a palavra ao eminente Senador Ramez T ebet. 
pelo fato de ele ter contribuído a mais ao longo do O SR. RAMEZ TEBET _ Sr. Presidente, srªs e 
tempo. V. Ex" há de convir que são situações dife- Srs. Senadores, em primeiro lugar eu gostaria de 
rentes. cumprimentar o Senador Jefferson Péres, porque S. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- EXª, desde o primeiro momento buscou cuidar do as-
nador Edison Lobão. sunto, da forma que entendia tratar de um assunto 

O SR. EDISON LOBÃO - A diferenciação é tão relevante quanto esse. 
esta a que V. EXª se refere e ainda outra: é que na Objetivava o Senador Jefferson Péres, tomar 
previdência complementar das estatais, enquanto facultativo o ingresso do Parlamentar no IPC. Sem-
aqui o poder público contribui numa proporção de 2 pre me preocupei com isso, Sr. Presidente, mas sou 
por 1, lá a contribuição é 3 por 1 e às vezes 4 por 1. um homem franco. Preocupei até, pessoalmente, 



I 
I 
I 
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porque a mim não interessava, como não interessa Reino Unido com 10 anos de mandato e idad de 65 
contribuir para o ,IPC. Acho, por exemplo, que pagar anos; a Alemanha com 6 anos de mandato, dois a 
10% dos vencimentos que ganha um Parlamentar, menos que o Brasil, e idade de 65 anos. 

I 

para depois de oito anos de mandato aposentar com Então, um instituto de aposentadora d s Con-
1/3. Isto não é bbm; não convém. Preferiria recolher gressistas existe no mundo inteiro. É preciso firmar-
isso a uma cade,~neta de poupança, prefiro ser igual mos isso para a sociedade. Faço isso, porqu~e quero 
a todos os mortais brasileiros; preferiria não estar comungar com aqueles que têm que def nder o 
contribuindo pa~a nao receber lá no meu Estado Congresso brasileiro, porque aqui estamo dando 
aquilo que o Se,nador Edison Lobão faz, através de exemplos, temos votado reformas. Um pari mentar 
uma campanha i dirigida ser constantemente cobra- não pode ser olhado como um servidor públ"co buro-
do, sob a alegação de que o Instituto de Previdência crático, pois não há de ver que muitas n ites de 
dos Congressistas é um privilégio intolerável na so- sono naturalmente nos foram roubadas, s em por 
ciedade brasileita. I quê? Porque cabe a nós, parlamentares el itos pelo 

I' povo, votar a lei, por exemplo, que estamos votando, Cumprimento também o Senador Carlos Wil-
son, pela sua ~titude de procurar moralizar o nosso a lei da previdência social, que regula a vid de 150 
Instituto. Moralizar aqui, Senador Carlos Wilson, en- milhões. Quem tem essa responsabilidad ? Quem 
tre aspas. V. EXª está entendendo que falo dentro tem essa responsabilidade é o homem pú lico, é o 
daquilo que p~nsam o que ocorre no Instituto de Senador, é o Deputado Federal. Então, diz r que so-
Previdência. Pt>isbem, Sr. Presidente, Srs. Senado- mos iguais aos outros, que somos profissio ais. Isso 
res, acho que I estamos> dando um grande exemplo, não concordo. Reconheço que isso não é uma pro-
devemos mesmo acabar com isso. Vamos acabar fissão, é mais que uma profissão, é um s cerdócio, 
com o Institutp de Previdência dos Congressistas, porque temos que votar as leis mais impo antes do 
porque se representamos a sociedade; e a socieda- nosso País nesse instante de globalizaç o, nesse 
de não quer i~so.Embora tenhamos que prestar al- instante em que o País exige refoml'las urg ntes,'que 
guns esclarec,imentos, não sem antes também pres- se clama pelo Congresso Naciona~, para ue acom-
tar minha homenagem aos três relatores: Senadores panhe a evolução do mundo, em que as t ansforma-
Beni Veras, Nabor Júnior, Osmar Dias, que encam- ções da tecnologia, da técnica, da ciênci estão de 
param o proj~to da Oâmara com algumas alteraçõ- tal ordem obrigando a que os países e os repre-
es. Sabem par quê? Porque falam tanto desse nos- sentantes desses países atuem dle form eficiente. 
so Brasil, falam tanto dos políticos do nosso Brasil O Congresso brasileiro está fazendo isso imo 
que precisa~os,nes!;a hora e nesse momento ver Então, temos aqui, na hora em que vamos ex-
como é nos :países mais evoluídos do mundo. Por tinguir o IPC, acho que deve ser extinto, esde o pri-
que não vanios aos países mais evoluídos do mun- meiro momento falei isso. Estou fazendo sta defesa 
do, para diz~r, por exemplo, que na Dinamarca o apenas para mostrar o que é o Congre Nacional, 
parlamentar com um lano de mandato, desde que te- mas estou de acordo com o que vamos votar aqui, 
nha 60 anos !de idade', ele tem a sua aposentadoria. para extinguir realmente o IPC. Agora, v mos extin-

Na Frahça, como muito bem lembrou o Sena- gui-Io IPC de tal forma que não se deixe aquele que 
dor Edison lobão, copiamos o IPC, com cinco anos está servindo o povo inteiramente ao esamparo, 
de mandato!e idade de 50 e 55 anos também o Par- que não se diga que somos iguais. S mos iguais 
lamentar se !aposenta. Israel, essa pátria recém-cria- sim, somos iguais numa igualdade que precisa ser 
da, exemplo de dinamismo do mundo, um parlamen- entendida, porque os cinco dedos das m 
tar com quatro anos de mandato e quarenta anos de iguais. 
idade se appsenta. A sOciedade de lá está aceitando No mundo inteiro se diz isso. Estiv no Canadá 
isso. Na BJlgica. QUler país mais civilizado do que a recentemente, fiquei lá doze dias e nã 
Bélgica? Ai Bé~gica é país de Primeiro Mundo, Sr. o seu Parlamento porque estavam de f 
Presidente,: Srs. Senadores, com cinco anos dei conhecimento de que as férias lá sã 
mandato e bom 55 de idade se aposenta. Na Austrá· prorrogadas. 
lia, a duração do mandato é de 8 anos, mas a idade Então, acho que estamos agind 
é só de 49' Com 45 anos de idade e 8 de mandato Faço essas considerações em respeito 
na Austrália se aposenta. tica. Temos que nos defender. V~mo cornglr ISSO 

OS p~íses malis riporosos são a Finlândia, que da forma como estamos' corrigindo e também não 
exige dez lanos de mandato e idade de 50 anos; lO vamos tampar o sol com a peneira. stamos aca-

I 

i 
I 
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bando com o IPC em tennos, estamos melhorando, nador Eduardo Suplicy. Peço atenção do Plenário. 
estamos dando outra denominação. Então, não va- Conversas só no corredor. Tem a palavra V. Ex!'. 
mos dizer também que estamos acabando com o O SR. EDUARDO SUPLICY - As regras do 
IPC, estamos substituindo a legislação, fazendo com IPC, que hoje estão por ser modificadas, garantem 
que as regras sejam mais exigentes, estamos sendo que, após 8 anos de contribuição e no mínimo 50 
é mais exigentes, é isso que está acontecendo. anos de idade, o parlamentar terá direito à pensão 

Então, como disse o Senador José Eduardo por tempo de mandato equivalente a 26% do subsí-
Dutra, vamos votar para melhorar, como realmente dio e das diárias recebidas, percentual que se eleva 
estamos melhorando. Considero um passo muito anualmente, de maneira que, após 30 anos de con-
avançado que o Congresso Nacional está dando, é tribuição, o Congressista tenha direito à pensão com 
uma demonstração inequívoca de que o Senado da proventos iguais ao respectivo membro da ativa. 
República está consciente das suas responsabilida- Vejamos alguns dados sobre a situação do IPC 
des e que o Senado da República não quer privilé- hoje. 
gios, está eliminando aquilo que a sociedade julga São 2.645 pensionistas sob esse regime, dos 
ser privilégios, o Senado da República está eliminan- quais 785 são parlamentares, 461 dependentes de 
do, então vamos ter mais condições de enfrentar a parlamentares, 971 segurados facultativos, e~-fun-
sociedade, de trabalhar e de produzir. Que todos ve- cionários, e 428 dependentes desses segurados. pe 
jam isso, que todos enxerguem nisso um exemplo, janeiro a setembro de 1996, o pagamento de benef(-
Sr. Presidente, que o Senado da República está cio aos ex-parlamentares gerou despesa de R$23,2\ 
dando. Essa é a resposta àqueles que entenderam milhões. A média da aposentadoria, que pode ser 
que, na semana passada, estaríamos votando a fa- usufruída após 8 anos de mandato, é de aproxima-
vor do IPC, a favor dos privilégios. Não, na semana damente R$3.200,OO. Se esses recursos fossem uti-
passada, juridicamente, aqueles que votaram enten- lizados para pagamento de aposentadorias de segu-
diam que tínhamos que fazer isso que estamos fa- rados no regime geral de previdência, 106.568 pes-
zendo hoje. soas seriam contempladas com o benefício médio, 

Advertido por V. Ex!' de fonna educada, como que, em agosto de 1997, foi de R$217,70. 
V. Ex!' é, apenas me mostrando o cronômetro, en- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ Peço 
cerro o meu pronunciamento dizendo aos eminentes atenção da assessoria, pois o Senador Relator não 
Relatores que os acompanharei. Esse é um passo está ouvindo o Senador Eduardo Suplicy. 
avançado que estamos dando. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Segundo o livro 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Cón- branco do Ministério da Previdência Social, em 
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 1995, as contribuições dos segurados do IPC atingi-
Os oradores seguintes são as Senadoras Emilia Fer- ram R$11 milhões. Os gastos são quase 4 vezes su-
nandes e Benedita da Silva e os Senadores Sérgio periores, R$42,1 milhões. O desequilíbrio das contas 
Machado, Francelino Pereira, Carlos Wilson e Casil- é, portanto, de R$ 31 milhões. Para cobri-lo, a Câ-
do Maldaner. Benedita da Silva e Emilia Fernandes, mara prestou socorro no valor de R$12,5 milhões e 
aqui estava 7º e 8º, mas acho que a Senadora real- o Senacl':> de R$3,7 milhões e o restante, R$14,8 mi-
mente havia pedido após V. Ex!'. Ihões, foi cobertos com receitas patrimoniais do Insti-

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo tuto. O livro branco também infonna que, em maio 
Suplicy e, a seguir, à Senadora Benedita da Silva. de 1996, a dívida da Câmara com o IPC já atingia 
Peço a atenção para o eminente Senador. R$41,9 milhões e do Senado R$4,8 milhões. O so-

.' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, matório dessas dívidas representa quase 1/3 do pa-
concordo que a melhor solução teria sido a apresen- trimônio do IPC, avaliado em R$161 milhões. Cabe 
tada pelo Senador José Eduardo Dutra quando da destacar que essa dívida resultante da manutenção 
votação da emenda à Constituição sobre o regime de cessões que desfiguram o sistema previdenciário 
da Previdência, extinguindo todo tipo de procedi- é pago com recursos do Tesouro Nacional. O dese-
mento que pudesse propiciar a parlamentares situa- quilíbrio tende a se acentuar visto que os dados 
ção diferente daquela que normalmente é feita para mostram que a dívida vem crescendo continuamen-
todos os brasileiros. te. De janeiro a setembro de 1996, o Congresso 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Srs. transferiu R$12,1 milhões ao IPC e mesmo assim a 
Senadores, peço atenção, pois os Senadores que dívidaaumentoú em R$23,1"rnilhões. Assim-;-não é à 
estão na primeira fileira não conseguem ouvir o Se- toa que há esse clamor da opinião pública, da im-
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prensa, manifestÓ em números editoriais, dizendo" ra pública, poder contribuir com os mesmos ercen-
como deveríamoS, aqui, extinguir os privilégios para tuais, para que, no tempo devido, dadas as egras, 
parlamentares, a~sim como para os magistrados. pudesse aposentar-me. 
Daí por que voto !favoravelmente ao parecer dos Se- Vejo que as reformas mudaram a ques ão dos 
nadores Beni Varas,' Osmar Dias e Nabor Júnior, direitos previdenciários. . 

I 
ressalvadas as emendas apresentadas pelo Sena- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
dor José Eduardo Dutra e por nossa Bancada do atenção para a Senadora Benedita da Silva. 
PT, no intuito de aperfeiçoar o projeto. A SRA. BENEDITA DA SILVA - E a mudar 

O SR. PR~SIDENTE (Bernardo Cabral) - Com esses direitos, tivemos alguns direitos adqui dos re-
a palavra a eminente Senadora Benedita da Silva. tirados. Hoje, quando fazemos a diSCUSSã~" acerca 

Peço aos ~minentes Senadores que possamos de se extinguir o IPC, ou melhor, de se est belece-
concluir até às 14 horas, ainda temos as emendas, rem novas regras para ele - baseadas na regras 
de modo que t~lvez dê tempo, uma vez que temos gerais -, surpreendo-me, Sr. Presidente, S s e Srs. 
apenas mais 4 ~enadores inscritos. Senadores, com a manifestação do Senado Osmar 

Senadora Benedita da Silva, V. Ex'! tem a palavra. Dias, argumentando que, para se fazer just ça, para 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden- que se tenha eqüidade, para que se ajuste' s regras 

te, S~s e Srs. $enadores, eu gostaria de merecer a gerais, devemos ter uma idade mínima de O anos. 
atenção dos meus pares no que diz respeito a esse Nós, Srs. Parlamentares. 
projeto. Querolllem primeiro lugar, parabenizar o re- Quero chamar a atenção sem nenhu a cono-
lato r, Senador Beni Veras, Nabor Júnior e Osmar tação corporativista. Vou votar a favor da extinção 
Dias. Dizer que estava empenhada em votar contra- do IPC, mas não poderia deixar de cham r a aten-

o riamente, na m1edida em que não tínhamos resgata- ção com relação a dispositivo constitucion I, ao que 
do do projeto da Câmara aquilo que considero mais acabamos de votar no que diz respeito às reformas 
importante nes1se contexto, que é a questão das re- previdenciárias e à questão do direito do ndivíduo, 
gras gerais. Q~ero dizer que sou contra, e por isso porque, aqui, as argumentações sobre o IPC têm 
hoje vou vota~ a favor da extinção do IPC, porque uma referência a essas diferenças. Estas aqui, di-
sou servidora j pública e quando do meu primeiro zem respeito à questão da atuação dos P rlamenta-
mandato busquei mão contribuir para o IPC. E as ar- res, que se distingue em suas categorias. 
gumentações ;daquele momento eram de que está- Portanto, não podemos, de forma ai uma, dei-
vamos vinculctdos também aos servidores e, como xar que as Parlamentares sejam incluídas juntamen-
tal, não poder,amos sequer ir à Justiça para que ofi- te com os Parlamentares, na medida em ue temos 
cialmente pUd,lr!ssemos, nos retirar do IPC. direitos adquiridos, quando colocamos a i ade míni-

Na Ass~mbléia Nacional Constituinte, houve ma de 60 anos para os homens e dle 55 a os para as 
um esforço para que pudéssemos, de uma certa for- mulheres. As Parlamentares são do sexo fe inino. 
ma, garantir 4ue a nossa contribuição naquele mo- Assim, há uma necessidade de se stabelece-
mento se fiz~sse opcionalmente. Também não con- rem, não só do ponto de vista biológico, as de di-
segui, porque, mais uma vez, estava vinculado ao reito adquirido, por várias razões já at o uídas, as 
servidor. Ma~ quero registrar, Sr. Presidente, S~s e condições a que nós, mulheres, somos ubmetidas 
Srs. Senador~s, que em todo tempo de nossos man- no exercício de qualquer função. Tanto ssim, que 

". 

datos a bancada do Partido dos Trabalhadores plei- houve sensibilidade do ponto de vista co stitucional, 
teou extingui,r o /PC, não foi uma situação de pres- jurídico, social e econômico quanto às esigualda-
são ou porque estavam falando a respeito da nossa des existentes em relação às mulheres. 
contribuição,! mas porque era uma posição nossa, Quero, neste momento, apresentar uma emen-
desde o princípio, assim como temos uma posição da, que espero seja examinada pelos S . Relatores, 
de não votafrnos nenhuma matéria que diz respeito para que possam resgatar esse princípi ,já adquiri-
a concessõés de. rádios porque não temos instala- do constitucionalmente, 'de que a idade ínima seja, 
dos conselh,bs para decisão. Então é uma posição para os Parlamentares, de 60 anos e, p ra as Parla-
política no$a." Sou também daquelas que com- mentares, de 55 anos. Caso contrário, não estare-
preende que nãO sendo servidor público e interrom- mos fazendo justiça às regras gerais aq i propostas, 
pendo as s~asatividades na iniciativa privada, que sem corporativismo, mas apenas gar ntindo uma 

I 

era neces~rio ,garantir a nossa contribuição previ- matéria constitucional, a fim de que po samos votar 
denciária. Eu desejava, no momento, como servido- com tranqüilidade. 

i 
I 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Muito a imprensa colocou o assunto, como a imprensa deu 
bem. Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. as suas manchetes, como a imprensa interpretou 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presiden- isso. Em primeiro lugar, entendo que não podemos e 
te, srªs e Srs. Senadores, ilustres Relatores desta não devemos subestimar a própria capacidade de 
matéria, iniciaria reafirmando a questão do quanto é compreensão, análise e interpretação inclusive dos 
importante o tema sobre a Previdência Social. É um fatos que estão aí. Respeito a posição da imprensa, 
tema que já discutimos, um tema que a sociedade mas não admito que se atribua a esse ou àquele 
clamou para que houvesse mais tempo para que to- parlamentar ou a partidos os registros que foram fei-
das as pessoas e não apenas determinados setores tos na imprensa. A imprensa acompanhou os traba-
mais esclarecidos, com maior acesso aos meios de lhos, ela é formadora de opinião e sabe o que real-
comunicação, às informações, pessoas formadoras mente se vem discutindo, o que está sendo proposto 
de opinião tivessem a compreensão suficiente e ne- inclusive agora. 

,,: 

cessária do que realmente estava sendo proposto. Gostaria, por outro lado, de ressaltar algo que 
Assim, é lógico que há ainda muitas questões foi colocado aqui como uma divergência entre o Se-

pendentes no que se refere a essa avaliação e a nador Elcio Alvares e o Senador ,José Eduardo Du-
essa necessidade que o povo, o trabalhador, o ope- tra, tendo em vista o alto nível e a consideração que 
rário têm a respeito. Mas essa é uma questão que já houve em relação ao que um disse e àquilo que ,o 
foi discutida no Senado e nós estamos acompanhan- outro entendeu e o esclarecimento que foi dado pos-
do o andamento desse processo, uma vez que há teriormente. Acho que deve ser destacado o nível de 
ainda uma discussão na Câmara. respeito, de compreensão e de valorização dos SrS. 

Aí também está logicamente embutida a ques- Parlamentares, inclusive com esclarecimentos na 
tão das aposentadorias especiais, das aposentado- presença dos respectivos citados. ou envolvidos no 
rias diferenciadas que existiam neste País. Muito se mal-entendido. 
discutiu em relação à extinção pura e simplesmente Gostaria de dizer também, Sr. Presidente, 
de aposentadorias especiais previstas na Constitui- que lamento profundamente que no plenário do 
ção, como, por exemplo, a aposentadoria dos pro- Senado, há poucos dias, sem a presença desta 
fessores, de universitários, de aeronautas, de jorna- Senadora, tivesse sido levantada uma série de ar-
listas e de outras categorias. Entendo que essa gumentos - até foram citadas expressões utiliza-
questão, Sr. Presidente, não foi debatida suficiente- das por mim durante minhas argumentações, na 
mente. Não quero alongar-me nessa questão, até minha ausência. Mas tudo bem. Penso que o de-
porque não se refere ao tema central, vamos dizer, bate parlamentar é altamente salutar. É exatamen-
da nossa discussão, mas entendo que, por exemplo, te nesta Casa de debates que as idéias e o contra-
a questão dos aeronautas tinha que ter sido mais ditório devem ser colocados. 
detidamente analisada, com todas as repercussões Tenho o maior respeito por todos os Senado-
que tem, como os problemas de saúde que essas res. Respeito também as divergênéias. Mas, à épo-
pessoas têm. ca, não estávamos extinguindo o IPC, e esta é a 

No que se refere à questão dos professores, compreensão que continuo tendo, Sr. Presidente. 
entendo que deveríamos ter aberto uma discussão Estamos, sim, transformando um instituto que existe 
mais ampla a respeito. Dizer que o desgaste só se dá dentro do Congresso Nacional; estamos melhoran-
no primeiro e no segundo graus ... Não sei se esse se- do-o até, como vários Srs. Senadores já disseram.' 
ria o único critério a ser considerado. Acho que teria- Continuaremos a ter um plano de seguridade social' 
mos que olhar toda urna categoria de profissionais. As- para os Congressistas. Então, não havia maldade ou 
sim, vamos pedir aposentadoria diferenciada, por qualquer segunda intenção. Tudo estava claro e evi- '. exemplo, para um médico de Brasnia e para um médi- dente porque é dessa forma que gosto de tratar os 
co do Amazônia, que atende em uma cidadezinha do assuntos. E quando não há esclarecimentos sufi-
interior, sem as mínimas condições de recursos? cientes, sou uma dos que, nesta Casa, gostam de : 

Não vamos entrar nessa questão, Sr. Presiden- questionar e ir a fundo na discussão. Prego o deba-
te, porque entendemos que não é o ponto central te, com contradições, com respeito e mesmo com 
desse debate. O quero pontuar é que ainda conside- opiniões contrárias, mas ele deve existir. Então, um 
ro que houve debate insuficiente e falta de com- ponto que eu frisava é de que este assunto ainda : 
preensão desse tema da reforma da Previdência. não havia sido suficientemente debatido. 
Por outro lado, muito se tem falado aqui sobre como Mas vamos ao assunto, Sr. Presidente. 
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Entendo qu~ est~mos diante de um projeto, de o1aquele's que estamos dando aos funcionário públi-
uma proposta que, até pelas considerações, pelas cos deste País e aos trabalhadores da iniciati a pri-

I 

emendas que estão sendo postas aqui pelo Senador vada. 
Dutra, precisa se; mais debatido. Embora esteja tra- Eram as considerações que eu gostaria de fa-
mitando há mais ide um ano na Casa, com o surgi- zer, Sr. Presidente, até tendo em vista as col caçõ-
mento posterior de projetos, sempre na tentativa de es que gostaria de fazer, Sr. Presidente, até orque 
melhorar e dar ttansparência maior a esta questão, sou Suplente nesta Comissão, e o Titular e tá pre-
entendo ser necéssário haver mais discussões, não sente, portanto, não tenho direito a voto ... 
a respeito do qué já foi colocado, pois penso que os O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral - Mas 
Srs. Relatores foram bastante precisos e objetivos tem direito a manifestar suas ... 
nas suas exposições, nas suas propostas. Mas ain- A SRA. EMíliA FERNANDES -.... mas é a ex-
da há proposta~ diferenciadas. Analise o mérito do pressão de um sentimento que eu gostaria d deixar 
que o Senador Dutra, por exemplo, está apresentan- registrado ... 
do nas suase"1endas. Não sei se vamos ter condi- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) Claro. 
ções de analisar: com profundidade. Senador Sérgio Machado, Uder do PS B. 

Vejo que! o Senador Jefferson Péres, por O·SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Pr sidente, 
exemplo, tinha itambém um questionamento numa Sras. e Srs. Senadores, a Bancada do PSD decidiu 
direção que nã9 foi, na .minha avaliação, suficiente- fechar questão a favor da extinção do IPC. acom-
mente explorada, assim como outros Srs. Senado- panhamos com muito interesse o trabalho as líde-
res, como, por lexemplo, o Senador Carlos Wilson, ranças, no sentido da agilização deste p jeto do 
enfim, todos oá, SrS. Senadores que se manifesta- Presidente da Casa, Senador Antonio Cail s Maga-
ram a respeito ~est~ assunto. Ihães, dos três Presidentes de Comissão, Senado-

Então, cohtinuo di;zendo que estamos votando res Bemardo Cabral, Ademir Andrade e Jo é Serra, 
aceleradamente. E. espero que não seja, Sr. Presi- no sentido de que se pudesse desi~lnar, te pestiva-
dente, pela pr~ssão, que de certa forma a imprensa mente, os Relatores e marcar a reurnião pa hoje, a 
fez em relação/ao assunto - o que julgo justo, válido. fim de votarmos a extinção do IPC antes d votação 
E até prefiro q~e seja mais pela pressão da impren- do segundo tumo, que sempre foi a posi o de to-
sa a que seja Pelas manifestações do Presidente da dos os partidos. Penso que, hoje, es s dando 
República, que parece não vir acompanhando esse um tratamento igualitário aos Parlamenta es e aos 
processo, que! não via que este assunto estava na demais servidores públicos. E o que fica ' do ponto 
Casa há um aho e que jamais se manifestou quanto de vista voluntário: quem quiser entrar no novo fun~ 
a isso. Mas, q~ando se trata de criticar e jogar pedra do entrará voluntariamente, não é mais u a decisão 
no CongressojNacionall, Sua Excelência soma a filei- obrigatória, porque o Instituto fica extinto oje. Pen-
ra com tantos: outros que estão aí sempre a buscar so que este é um avanço, é uma decisão mportante 
momentos 0P9rtUl~istal;. e significa um avanço muito grande para o Senado 

Creio qJe precisaríamos, com a soberania que Federal, para o Congresso Nacional, e a uilo que a 
tem este Congresso Nacional e este Senado, anali- sociedade brasileira deseja. 
sar, verificar bem mais detalhadamente, pois o Se- Então, o PSDB vota pela e:dinção do IPC e, 
nador Dutra, ilesse curto espaço de tempo, não teve pensamos que, hoje, estamos marcando m grande 
condições de tecer maiores detalhes na sua proposta. tento, em função daquilo que é o papel o Senado, 

I 
Mas a Urgência está posta. Temos que verificar dando igualdade de tratamento aos Paria entares e 

o que está ~osto. Então, quero me somar àqueles aos demais funcionários públicos. 
que acreditam que estamos transformando um insti- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Ca ral) - Tem 
tuto que existia, que era bastante injusto no momen- a palavra o eminente Senador Carlos Wi on e, a se-
to em que tr~tava questões profundamente diferen- guir, co, mo último ora, dor inSCr,ito, ao sen~or Casildo 
ciadas com ~ratamento privilegiado e apresenta re- Maldaner. 
gras um pouco mais rigorosas. O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, 

I ' 
Mas quero dizer ainda aos Srs. Senadores, Sras. e Srs. Senadores, o IPC foi criad em 1963, 

com todo o !respeito que tenho, que penso que, se pelo saudoso Deputado Monsenhor Arru a Câmara. 
aprofundássiemos o debate e na avaliação, com da- Naquele momento, a situação do País er outra. 
dos, com números, com exemplificações, iríamos ver A questão da crise da Previdência Social já se 
que alguns jtratamentos continuam ainda diferentes arrasta por algum tempo. Na campanha residencial, 
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. . esidente Fernando Henrique falava na reforma res estaduais, em Santa Catarina - mais ou menos 
-ja Previdência Social, e sabíamos que, para se fa- como o caso do Senador Carlos Wilson, que vivia, à 
zer uma reforma da Previdência Social, teríamos época, ern Pernambuco. 
que cortar os chamados privilégios de outras catego- Gostaria, neste momento, Sr:Presidente, inclu-
rias e ficaria muito mal colocado o Congresso Nacio- sive como já fez o Líder do Governo, Senador Elcio 
nal, o Senado Federal e a Câmara dos Deputados, Alvares, de cumprimentar o Relator, Senador Beni 
permanecer com o Instituto de'Previdência dos Con- Veras, e os demais co-Relatores, senadores Osmar 
gressistas. Digo isso, Sr: Presidente, numa posição Dias e Nabor Júnior. Acho que hoje esta Casa, por 
de quem foi Governador de Pernambuco, por pouco meio de três de suas Comissões em conjunto, discu-
tempo, mas que teve o privilégio e a honra de extin- tindo este projeto para que depois o Plenário o apre-
güir o Instituto de Previdência dos Deputados Esta- cie, dá o exemplo, toma uma atitude, Sr. Presidente, 
duais. E posso dizer aos' meus colegas Senadores no sentido de que possamos, de cabeça erguiqa, 
que a extinção deste Instituto, em Pernambuco, não avançar cada vez mais. 
causou problema algum juntõ -àos Deputados Fede- Corn este ato, com esta posição que tomamos 
rais, muito pelo contrárió, foi aprovado, por unanimi- , em relação à Previdência, quando estamos a cortar 
dade, pela Assembléia Legislativa do nosso Estado. na própria carne, Sr. Presidente, estarnos conquis-

Quandc;> apresentei aqui·o projeto defendendo tando mais autoridade, diria até mais respeito peran-
a extinção do IPC, longe de mim tentar ser diferente te a Nação, quando nos igualamos, quando nos co-
de qualquer Senador, de 'querer ser melhor do que locamos no mesmo patamar dos demais brasileiros. 
qualquer Senadora ou' Senador:, de querer ser mais Acho que é um grande avanço .. :. '. 
moralizador do que qualquer' Senador, era apenas Gostaria mais uma vez de cumprimentar o Re-
uma tentativa de dar mais força à reforma da Previ- lat.or e os demais Senadores que participaram repre-
dência Social que pretenderíamos fazer para o País. 'sentando as três Comissões. Sem' dúvida alguma, 
E, agora, estamos' dándo esta força, recebendo, por poderemos, agora sim, sair pelo País afora com 
parte dos Relatores, um trabalho notável que foi feito mais altivez, com a credibilidade desta Casa restau-
na reforma da Previdência Social pelo Relator Beni Ve- rada, sem dúvida alguma. 
ras.E hoje, aqui, nesta Comissão, acompanhado pelos Em esse o comentário que gostaria de fazer 
Relatores Senadores Osmar Dias' e Nabor Júnior, com neste momento, Sr. Presidente. 
isso, acredito que estamos não 'só dando força ao Se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
nado como estamos dando mais. condições ainda para Presidência vai proceder à votação simbólica, uma 
que, amanhã, posamos fazer reformas... vei que os projetos não são terminativos, declaran-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço do que já deixaram assinados, acompanhando os 
atenção para o Senador Carlos Wilson. eminentes Senadores na Comissão de Constituição 

O SR. CARLOS WILSON - ... muito mais pro- e Justiça', 18 votos, pela maioria da Comissão de 
fundas e que possam, na verdade, tirar todos os pri- Constituição e Justiça; ,apenas dois votos. 
vilégios existentes no passado, perante a sociedade Pergunto se algum dos Srs. membros da Co-
brasileira. Então, quero, não como autor do projeto, missão de Constituição e Justiça se opõe ao projeto. 
acho que esse privilégio, essa honra é de todos os (Pausa.) 
Senadores que, hoje, aprovam o parecer dos Sena- Não havendo nenhum voto cOlltrário, está 
dores Beni Veras, Nabor Júnior e Osmar Dias. Esta aprovado o projeto com a ressalva das emendas. 
Casa cresce hoje, quando extingue o IPC. Na Comissão de Assuntos Sociais, onde bas-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com tam quinze votos, só deixaram seus votos devida-
a palavra o Senador Casildo Maldaner, como último mente registrados, com assinatura na folha de vota-
orador inscrito. ção, 18 Srs. Senadores. 

Após a fala do Senador, passaremos à votação Coloco em votação na Comissão de Assuntos 
do projeto com ressalva das emendas. Sociais. (Pausa.) 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, Se nenhum dos senhores deseja se manifestar 
nobres Colegas, situação idêntica vivíamos em San- contrariamente, aprovado o projeto, com parecer dos 
ta Catarina no idos de 90, começo de 91, quando eminentes Relatores, por unanimidade, ressalvadas 
exerci a função de Governador daquele Estado. À as emendas. 
época, para podermos avançar em algumas teses, Comissão de Assuntos Econômicos: quase to-
foi extinto o Instituto de Previdência dos Parlamenta- dos os Srs. Senadores já deixaram seus votos na fo-
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lha de votação J exatamente o número necessário O SR. BENI VERAS - A Emenda nl! 1 muda 
para que se aprqve um projeto na Comissão de As- completamente o espírito do projeto e, porta to, fica 
suntos Econômicos. ; rejeitada.', 

Coloco em lvotação simbólica perante os mem- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabr I) - A 
bros da Comissao de Assuntos Econômicos. (Pau- Presidência vai colher os votos sobre a nifesta-
sa.) ,I,' : 

.. , I .. ~ 

Não havendo· quem queira se manifestar con­
trariamente, corlsidero-o aprovado, com a ressalva 
das emendas. !. " 

As emendÁsficaram assim distribuídas - o Se­
nador Beni Ver~s fará, depois, uma reunião erttréos 
três Srs. Senaal~:)réS: Sej'lador Beni Veras, Emendas 
6,7,8,9 e 10j Senador Osmar Dias, 11, 12 e 13; 
Senador Nabor!Júnior 14, 15 e 16. 

Concedo' k· 'palavra ao eminente Senador BEmi 
Veras para se !máriifestar quanto às Emendas 6, 7, 
8, 9 e 10. I', , 

A SRA .. ~ÊNEDlTA DA SILVA - Sr. Presiden-
. 'I" " ' 

te, peço a palavra pela ordem: ' , 

O SR. P~~~IDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. EXª a palavra, , 

L" ,.,-
A SRA. B,ENEDI1A DA SILVA - Apresentei à 

Mesa uma em~nda. : 
O SR. P~Ê$IDENTE (Bemardo Cabral) - E~tá 

considerada. cJ:> eminente Senador Nabor Júnior rela­
tará a emend~ de IV. Ell<ª, que é a de nl! 17. Perdoe o 
lapso. !. " 

Peço a latenção para o, parecer do eminente 
Senador Beni/Varas. ' " . _ , 

O SR. ~ENI,:.VERlAS - A Emenda nl! 6 seria um 
acréscimo do termo "até a liquidação do Instituto·. 
Acontece qu~ algumBl coisa terá que ser resolvida 
após a exti~Çãó' ,do Instituto, Então, ficaria difícil 
fazê-lo se for aceita (!ssa emenda. Portanto, ela foi 

. 't d I reJel a a. i', ... .' . 
A Eme~dà ·ml! 7 foi aceitâ. Ela sugere que a par­

tir de 1 I! de fevereiro de 1999 os atuais Congressis­
tas poderiam (?)':requerer seus direitos. 

, I 
O SR.; PIRESI.DENTE '(Bernardo Cabral) -

Emenda do Senador !Lauro Campos, aprovada. 
O SR.! BENI \fERAS .;. Emenda nº 8: trocar 

"aposentaddriaft por "pensão·. "Aposentadoria" é um 
te~~o muito Irnai~ genérico, muito mais aceito. Então, 
permanece o termo "aposentadoria·. 

. RejeitJda a emenda. 

Emenda nº 9. É necessária a transição. Os in­
ci~os 111 e 1* do' art. 6º são necessários para fazer a 
transição. I,' _ 
" :. _ O SRl PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Foi 

rejeitada p~la prejudicialidade. I ' 
I 
/ 

ção do eminente Senador Beni Veras. 
Em votação o parecer na Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cid~dania·. 
Os Srs. Senadores que o 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ' 
Em votação o parecer na Com~ssão d Assun­

tos Sociais. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. -(Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o parecer na Comissão d Assun­

tos Econômicos. 
Os Srs. Senadores ,que' o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o parecer do eminente R ator, Se­

nador Beni Veras. 
Concedo a palavra ao Senador Osma Dias. 
O SR. JOSÉ, EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Be,rnardo Cab ai) - Con­

cedo a palavra a V. Ex". 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

dente, eu gostaria de informar que, como quero que 
termine essa votação na Comissão, não pedi vota­
ção nominal da Emenda nº 10 e nem des aque para 
a mesma. . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo C bral) - A 
Presidência agradece. ' 

" O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA Mas, Sr. 
Presidente, reservo-me o direito de re 
em plenário, e, se for o caso, pedirei vo 
nallá. 

resentá-Ia 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo C bral) - In­
clusive, a Presidência dará o seu testem nho. 

Concedo a palavra ao, eminente enador Os­
mar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Pres denté, sem 
criar polêmica, já que fui citado pela Sen dora Bene­
dita da Silva, eu gostaria de registrar qu ,quando fa­
lei de igualdade de direitos, eu não esta falando de 
deveres. Não teci considerações sobre os deveres. 

Sr. Presidente, a Emenda nº 11 s prime o § 3º 
do art. 1 º do projeto. Nós, os tll'ês Rei tores, opta­
mos pela sua rejeição, porque par e que essa 
emenda foi escrita antes mesmo da~apr sÉmtação do 
nosso relatório e, em parte, ficou prej dicada, por-
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que foi feito um comentário sobre os 55 anos, e já essa expressão seja substituída pela palavra "pen-
mudamos a idade para 60 anos. são·. Aceito, portanto, em parte, a Emenda nº 14. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Ex'! O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sena-
é o autor da emenda e tem dire~o. dor José Eduardo Dutra, V. Ex'! acolhe a sugestão? 

O SR. OSMAR DIAS - Está certo, Sr. Presi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dente.. dente, essa questão de pensão tem a ver com a 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Essa Emenda nº 10. 
emenda foi apresentada com base no projeto e não O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - En-
no substitutivo. Essa emenda também tem vincula- tão, a emenda foi acolhida em parte. 
ção com a Emenda nº 10. O SR. NABOR JÚNIOR - A Emenda nº 15 já 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. foi atendida pela Emenda nº 4, do' Relator, que prof-
Ex'! a apresentará também no plenário do Senado. be a acumulação de aposentado'rias do funcionário I 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Rejeitada a público. Fizemos uma mudança nà 'redação do art: 
Emenda nº 10, penso que essa emenda: ficou preju- 11. Por conseguinte, essa emenda já foi atendida 
dicada. pelos Relatores com a Emenda nº 4. 

O SR. OSMAR DIAS - Penso que as Emendas A Emenda nº 16 propõe a' supressão do art. 
nºS 11, 12 e 13 têm vinculação com a Emenda nº 10. 12. Se formos atender a essa proposta do Senador 
Portanto, estamos rejeitando as três emendas. José Eduardo Dutra e de outros Senadores, vamos 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Em tirar as fontes de custeio do novo Plano de Segurida-
votação o parecer do eminente Senador Osmar Dias de Social. Isso vai prejudicar completamente a matéria. 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Em decorrência disso, votamos pela não aceitação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram . A Emenda nº 17, da Senadora Benedita da SiI-
permanecer sentados. (~ausa.) va, propõe a redução da idade do Par1amentar do 

Aprovado. sexo feminino para 55 anos, e não como é na Previ-
Em votação o parecer do. eminente Senador dência. Mas temos que levar em consideração que a 

Osmar Dias na Comissão de Assuntos Sociais, con- atividade parlamentar é idêntica para homens e mu-
siderando prejudicadas as emendas de autoria do Iheres, e as condições de trabalho são as mesmas, 
eminente Senador José Eduardo Dutra. já que cumprem a mesma jornada, de trabalho, dife-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram rentemente, por exemplo, do professor primário. 
permanecer sentados. (Pausa.) E por quê? - chamaria a atenção da Senadora 

Aprovado. Benedita da Silva para a minha argumentação. Por-
Em votação o parecer do eminente Senador que no caso do professor, por exemplo, colocamos 

Osmar Dias na Comissão de Assuntos Econômicos. que mulher que é professora se aposenta com 25 
Os Srs. Senadores que <> aprovam queiram anos de serviço - de contribuição; ,agora, com a re-

permanecer sentados. (Pausa.) forma da Previdência'"'":, e o homem; com 30 anos. 
Aprovado. Isso porque a mulher que é professora tem as suas 
Concedo a palavra ao eminente Senador Nabor atividades domésticas também, cuida da casa tam-

Júnior, para relatar as Emendas nºS 14, 15, 16 e 17. bém, diferentemente do 'professor, que pode se dedi-
O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, a car por tempo integral à sua atividade. Já a mulher 

Emenda nº 14 pode ser atendida em parte, quando não, porque tem os filhos e a casa para cuidar e tem 
esta inclui também os Deputados Distritais. Como já outras atividades. Entretanto, no que tange ao Parla-
expliquei, o projeto determina que o Par1amentar, mentar, as atividades são idênticas, as condições de 
durante o período em que estiver exercendo manda- trabalho são iguais. 
to eletivo federal, estadual ou municipal, não fará jus O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas a Senado-
à aposentadoria. Deixamos de incluir - o projeto da ra é mãe. 
Câmara já veio excluindo isso - os Deputados Distri~ O SR. NABOR JÚNIOR - Por outro lado, ....... . 
tais. Então, aceito em parte a emenda, quando esta O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador ... 
inclui os Deputados Distritais. O SR. NABOR JÚNIOR - ... a Constituição 

Não aceito a mudança da palavra "aposentado- Federal... 
ria" pela palavra "pensão". O art. 10 continua...falando O SR. PRESIDENTE..(Bem~rdo CabIal) - Peço 
em aposentadoria: "Não é devido o pagamento dos á atenção para a argumentação do eminente Sena-
proventos da aposentadoria". A emenda propõe que dor Nabor Júnior. 
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, O SR. NA~OR ,JÚNlIOR - A Constituição Fe- quando ofereceram o parecer, traçaram um n vo ca-
deral, por seu turno, no capítulo que diz respeito ao minho tentando indicar uma solução, V. E apre-
Poder Legislativo~ nã,o cuida dessa questão do Par- sentou a emenda. Os eminentes Relatores s mani-
lamentar; não f~,n.ehhuma distinção entre o Parla- festaram contrário, mas isso não exclui - se la não 
mentar do sexo masculino e o do sexo feminino. En- for aprovada aqui - V. EXª poderá renová-Ia o Ple-
tão, todos são ig~áis Pera1r'lte a lei. Aqui, no Congres- nário. 
so Nacional, tod9s temos as mesmas prerrogativas, A SRA. EMfLlA FERNANDES - Sr. P esiden-
os mesmos dire~os e as mesmas condições de tra- te, peço a palavra pela ordem. 

balhopor essa J;,ã6,' voto contra a emenda da Se- ' O SR_ PRESIDENTE (Bernardo Cabral - Con-
nadora Benedita,1 da Silva" cedo a palavra a nobre Senador Emília Fem !1~es. 

I ' A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. P esiden-
O SR. P~ESIDENTE (Bernardo Cabral) - A te, Srs. Senadores, 'ria, mesma direção da análise 

Presidência vai icoltiera'inanifestação dos eminen- que a,Senadora Benedita da Silva faz que n o preci-
~ tes senhores integrantesL ,. 

I ,,' samos usar de subterfúgios para defender 'ncípios 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden- e idéias que norteiarrinão este projeto que está em 

te, pela ordem. k ' ;. ' . dA' h' ed ' 'iscussão. te porque reafirmo a min a co trari a-
. O SR. PRi SI~E~E (Bernardo Cabral) -Pois de ainda com este projeto. Ainda não. estou suficien-
não. 1!"1 temente satisfeita com o que estamos propo do. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouvi uma de-
claração da Sehadora Émilia Fe~nandes em que Ella 
dizia que não jestava promovendo, evidentemente, 
nenhum ataque ou r dizendo inverdade, mas que ela 
costuma fazer.lo debate de matérias que considera 
pertinentes. I ", ' 

Já ouvi aqui L sem citar nomes - várias pes­
soas dizerem que eu não faça isso. Mas eu estaria 
ferindo os me1us IPrincrpios se, não o fizesse, não 
mais em defesa da emenda que foi rejeitada, mas da 
concepção da I relação, da atribuição cultural e natu-
ral dada às mJlheres. ' . ' 

Quero c~mpf1'eender que não é privilégio quan­
do colocamos', nas regras gerais, que o tempo de 

. aposentadoria! para homens, indePendentemente 
das funções ej da classe social, é de 60 anos, e, para 
as mulheres, 95 ~os~ Estou falando das regras gerais. 

Não podemos, como legisladores, fazer uma 
i~t~rpretação i~essa natureza,. de~c~nhecendo' prin­
ClplOS pura e Simplesmente n'aturals Inerentes à con­

'dição da mul~erjJma mulher, ainda que seja Parla­
mentar, ,te"i' ( . algumas atividades que, inde­
pendentemente dos seus recursos financeiros, exerce. 

Não foi I esse" o princípio com que argumentei 
" para que essa emenda passasse. O princípio com 

que argumentei é o dE~ que existe uma regra geral de 
que- como/as argumentações estavam colocando 
nas regras dos direitos, e não dos deveres - deveria 

'~~ser 60 e 55,1 a não ser que se estabeleça que isso 
'não se atribui às Parlamentares, mas a todas as de­
mais mulher~s em diferentes setores da sociedade. 

Essa é!a regra geral do Direito. 
O SR. i PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nadora Benedita da Silva, os eminentes Relatores, 

I 
I 
! 
i 

Então, Sr. Pre'sidente, entendo que n o deve­
mos - e não é necessário,' porque acho e todas 
as pessoas que estão acompanhando e vão ter 
acesso a esse projeto - tentar direcionar arauma 
outra situação o princípio, a filosofia dest projeto. 
Continuo, Sr. Presidente, com tranqüilid de digo, 
que aqui ninguém está a defender privilé ios para 
mulheres. Estamos levantardo urna qu stão que 
hoje é mundialmente chamada e defendid ,que é a 
questão da igualdade, mas" aigualdlade fal à que te­
mos neste país em relação à questão da ulher. En­
tão, isto que estamos falando é questão de direito 
conquistado pelo reconhecimento lPúblico da sobre­
carga de atividades que a mulher tem ai da diante 
de toda a questão da igualdade. 

Só deixo a pergunta: será que De utados e 
Senadoras não têm filhos e rlão têm fa ília, assim 
como' o professor e todas as trabalhad ras deste 
país? 

Mas só quero chamar a atenção par 
te: estamos mudando de rumo na :avalia o como se 
esse fosse o único ponto que prega a igu Idade den­
tro deste projeto. Quando sabemos qu a filosofia 
central ainda permanece diferenciada. Damos ao 
trabalhador comum a aposentadoria p r contribui­
ção. E para os parlamentares estamo mantendo 
uma aposentadOria por tempo de serviç . Ainda es­
tamos dizendo que o funcionalismo pú 
um teto de R$1.200,00 a partir dali vai h 
dução. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo C bral)':" Se­
nadora Emília Fernandes, estamos iscutindo a 
emenda. 



· · < · < 

21038 Terça-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

O SR. OSMAR DI~S - Sr. Presidente, peço a Então, fico muito à vontade para falar sobre a 
palavra para contestar o que está sendo dito pela questão da mulher, porque isso não é de agora. Es-
Senadora. tou falando que temos que ter essa visão, porque 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Cla- quem defende aposentadoria especial diminuída em 
ro que V. ExA vai ter a palavra, porque estamos nos 5 anos para mulher, não é nenhum privilégio, ne-
desviando da emenda da eminente Senador Benedi- nhum direito a mais, e sim o reconhecimento do que 
ta da Silva a mulher representa na sociedade em relação aos 

A SRA. EMrLlA FERNANDES - Sr. Presiden- deveres assumidos e os direitos ainda não conquis-
te, s6 para concluir, acho que é até um direito. Os tados, Então, era nesse sentido nobre Senador e 
Srs. Relatores estão aí para explicar cada vez mais. não em relação a esta lei que estou falando especifi- • 
Até porque alguns têm usado o subterfúgio de agre- camente e sim em -geral, porque ninguém assume 
dir muito mais do que explicar. Então, entendo as essa questão da mulher diferenciada como uma for-
coisas assim, se estou equivocada, que é um direito ma de conquistá de direitos e reconhecimento. ~ 
que têm os' Srs. Senadores de ·esclarecer. Agora, Então, era nesse sentido que eu gostaria de re- - .-
entendo que a interpretação é esta. Não estamos gistrar a minha posição em relação a isso. A emenda 
tratando de tempo de contribuição, estamos tratando " da Senadora caminhava na direção, sem dúvida, da 
de tempo de serviço. É diferente dó que apresenta- ' igualdade do que já está previsto no geral deste País 
mos à população brasileira. como reconhecimento público, e sea Comissão não 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- acatar acho que está no direito dela. 
nadora Emília Fernandes, a emenda da Senadora Mais uma vez, não estou votando nesta Comis-
Benedita da Silva não fala em tempo de serviço. são mas é uma manifestação que é importante de 

A SRA. EMrLIA FERNANDES - Vou concluir ser registrada. 
dizendo o seguinte: que a única coisa é que temos, O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. Exª 
Sr. Presidente, de tratar as coisas com um pouco deve ter notado que a Presidência garantiu-lhe a pa-
mais de transparência, usar de menos hipocrisia. A lavra. 
questão da distinção das mulheres, a questão da di- O Senador Osmar Dias vai dar'a resposta e, 
ferença - deixe-me concluir, Srs. Senadores. V.ExAs em seguida a Presidência dará Presidência dará ... 
estão muito sensíveis em relação ao que tenho colo- O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu gostaria 
cado ultimamente e é desrespeitosa essa sensibili- que ele respondesse também aos meus argumen-
dade... tos. Acho importante que não s6 as mulheres de-

O SR. OSAMAR DIAS - Quem está agredindo, fendam um ponto de vista já consagrado pelo Se-
Sr. Presidente? nado Federal ainda na semana passada, pois 

A SRA. EMrLlA FERNANDES -... não é nenhu- quando da votação da emenda da Previdência no 
ma... Gostaria de dizer, Sr. Presidente, o .que esta- que diz respeito a este assunto, houve a distinção 
mos propondo não é aqui nesta Comissão - escu- entre homens e mulheres, prevendo-se para as 
tem-me para concluir esta frase! - a distinção entre mulheres a possibilidade de se aposentarem com 
55 anos e 60 para mulheres não é uma questão aqui cinco anos de diferença em relação aos homens, 
desta Comissão - e é isto que quero dizer. Esta é com respeito a princfpios reconhecidos já pelo 
uma questão que já está comprovada pela socieda- conjunto de homens e mulheres no Congresso Na': 
de de que a diferença é uma questão de luta das cional que caracterizam a vida das mulheres, suas • ' 
mulheres - porque senão estaríamos dizendo que obrigações como mães, inclusive no que diz res-
aprovamos privilégios' para as mulheres na Previ- peito a outro aspecto também recentemente reco-
dência. E não é verdade, Sr. Presidente. Repito: a nhecido na lei eleitoral, pois foi exatamente o reco- .• 
questão é uma conquista da luta das mulheres. E aí nhecimento das obrigações das mulheres que fize-
é que estou me referindo à questão geral. Porque te- ram com que os partidos pudessem agora, de uma 

, mos que tratar a questão da mulher com clareza, forma gradual, crescente, ter 25% nas pr6ximas~-
com determinação neste sentido. Então, não é jogar eleições e na futura 30% de mulheres participan- c_, 

aqui numa Previdência especial para pariamentares, teso Por que se dá esse reconhecimento? Justa-
falando em igualdade, a questão dos 60 anos de ida- mente pelo fato de se reconhecer nas mulheres 
de. Não é por aí que passa a questão da igualdade, uma dificuldade adicional relativamente às suas 
que deveria estar sendo conservada e mantida den- obrigações' de mãe e de atividades domésticas, 
tro da Comissão. para que elas possas ter alguns direitos a mais. 
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Entã,o, q~ero, dizer que fiquei surpreendido pela Gostaria de fazer esse alerta aos Relatores 
manifestação ;(josSenadores Nabor Júnior e Osmar porque muito mais do que discutir o méri o da pro-
Dias, já que ó Senador Beni Veras não se estendeu posta, se a mulher deve ter ou não tempo menor de 
muito nesse a,bunto, quando observaram que as mu- contribuição, tem que haver coerência co a legisla-
lheres Senadoras e Deputadas não fossem, também ção aprovada na Constituição. Por isso, defendo a 
como as prof~oras, mães, não tivessem as suas ob- emenda. Agora, se optar pelo pec:úlio, a aba a dis-
rigações domêSticas que, muitas vezes por tradição, cussão porque homens e mulheres ser o tratados 
diferenciam-sé da. dos homens, embora devemos, nós da mesma maneira. 
homens, partilhar cada vez mais das obrigações de O SR. PRESIDENTE (Bernardo C ral) - Se-
pais e mães~ inclusive no trabalho doméstico. Sur- nador Romeu Tuma com a palavra. 
preendi V. ~ não terem aqui reconhecido que, na O SR. ROMEU TUMA - Apenas go taria de fa-
semana passada. o próprio Senado votou... zer um apelo aos Srs. Relatores. Conc rdo com a 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- referência do Senador José Eduardo Ou a quanto à 
nador Osrna~Dias, o' Senador José Eduardo Dutra adequação do que foi aprovado pelo Congresso. 

I 

pede a palavra para ál mesma matéria. Assim, V. Exª Portanto, estou de acordo com a emen a, sem en-
dará a respo,bta aos 3.· trar no mérito da discussão, das capac dades, das 

O SR.IJosÉ EDUARDO DUTRA _ Eu pediria obrigações da mulher ou do homem di nte do qua-
a atenção dos Relatores para um aspecto técnico. dro, se bem que toda mulher parlame tar, na sua 

-- No mérito, ~u gostaria de lembrar que quando o De- maioria, tem família, filhos e também d ve se preo-
putado Edu~rdo Jorge, na Câmara dos Deputados, cupar com eles. 
apresentou io primeiro projeto de regime único da O SR. PRESIDENTE (Bernardo C bral) - Se-
Previdência; propunha o tratamento igual no que diz nador Osmar Dias com a palavra. 
respeito ao! tempo de contribuição e idade mínima O SR. OSMAR DtAS - Sr. Presi ente, srªs e 
para as mJlheres. em relação aos homens, porque Srs. Senadores, naquela semana em q e votamos o 
ele entendi~ - e concordo com ele - que a discrimi- primeiro turno da reforma da Previdên ia, saí muito 
nação positiva em relação à questão das mulheres preocupado porque o trabalho de seis eses do Se-
não deve ~star inserida no tempo de contribuição, nador Beni Veras foi colocado em segu do plano no 
nem na id~de mínima. Essa discriminação positiva" noticiário, já que o primeiro plano foi upado por 
em virtude i da dupla jornada, deveria estar inserida duas questões: o privilégio dos magist~ dos e o privi-
em outros ;aspectofi da legislação como horário de légio dos parlamentares. Esse eu não i quem deu .. 
trabalho, licença maternidade, etc. Só que não foi porque ainda não votamos. Saímos da reunião com 
esse o pri~cípio adotado tanto pela Câmara quanto a data marcada da votação que seria hoje nas co-
pelo Senado. IEntendo que a partir do momento em missões e amanhã no plenário e nã entendi por 
que na Cdnstituiçãl) se optou por tratar de maneira que aquele assunto tomou conta do n ticiário dizen-
diferenciada as mulheres e os homens em relação a do que os parlamentares estavam vot ndo os seus 
tempo de tontribui(;ão e idade mínima em todos os próprios privilégios. Vou sair daqui hoj preocupado 
aspectos telativos à Previdência e na medida em que a imprensa possa divulgar que as mulheres es-
que se o~ta por um plano de seguridade dos Con-· tejam defendendo privilégios pa.ra elas 
gressistas~ a minhia opinião é que - e é uma lei e Estou também preocupado em s ber se, em al-
não um p1rojeto dfl resolução que inclusive tem al- gum momento, ao fazer o relatório, ag edi algum Se-
guns artig'os que mexem no regime da Previdênda nador. Tenho externado os meus pont s de vista e a 
Social - ~inha opinião é que essa lei tem que man- minha opinião com muito respeito a todos os Srs. 
ter coerência com o texto constitucional. Senadores. Como não foi dito o meu orne, conside-

Se ~ptal" - e ainda tenho essa esperança -, no ro que não foi para mim, mesmo porq e não chamei 
plenário, pelo peculio e não por um plano de seguri- ninguém de hipócrita e não fiz agress es. 
dade SOCial, não tem sentido haver regra diferencia- Esses discursos inflamados qu muitas vezes 
da, porqJe seria lum pecúlio, um ressarcimento da poderiam ser diferentes se a TV Se na o tivesse des-
contribuição, e a contribuição seria igual para ho- ligada, porque a opinião seria para u outro público, 
mens e n1ulheres, Mas se opta por uma lei entendo eles acabam gerando certas contradi ões. Direi uma 
que ela tbrn que manter coerência com todo o regi- contradição. Primeiro, quando se es ·abelece tempo 
me gerallda Constituição, que estabelece tratamento de serviço para os parlamentares, n o se lhes está 
diferenci~do em termos de tempo de contribuição. dando privilégio, porque, simplesme te, o tempo de 

i 
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serviço que é possível averbar ou somar-se ao man- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A de 
dato de deputado ou senador não servirá para efeito V.EXª vai para plenário. É a n!! 10. 
do cálculo do valor da aposentadoria, e, sim, para O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Em se 
que alguém, que se dedicou 20, 25 anos a uma ativi- mantendo, penso que se poderia mudar; em vez de 
dade privada ou pública e que lá contribuiu, possa tempo de serviço, tempo de contribuição, para man-
trazer todo esse tempo de serviço e de contribuição ter coerência com o texto que foi aprovado. 
para efeito de contagem de tempo de serviço. Ele re- O SR. OSMAR DIAS - E sobre a emenda, Sr. 
ceberá aposentadoria proporcional ao tempo de con- Presidente, se há direitos adquiridos, como afirmou 
tribuição de parlamentar, e o tempo de serviço servi- a Senadora Benedita da Silva, poderemos analisar 
rá apenas para somar ao tempo de serviço de parla- isso, porque temos a votação em plenário. É s6 justi-
mentar e não contará como valor de aposentadoria. ficar com esses argumentos que V. EXª fez aqui e 
Portanto, essa interpretação é muito fácil de ser fei- comprovar que há direitos adquiridos, para que o en-
ta, a não ser que não queiram fazê-Ia. tendimento dos Senadores siga os direitos adquiri-

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite-me dos que a legislação determina. 
V. EXª um aparte? Entretanto, a nossa posição, a minha como Re-

O SR. OSMAR DIAS - Quero dizer algo rnais: lator e a dos outros dois Relatores, 'foi colOCada aqui 
não tenho aposentadoria de lugar algum; estou aqui para votação e será votada. 
no meu primeiro mandato; estou aqui relatando con- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Nes-
tra os meus interesses ou os meus direitos, porque te momento, V. Exªs opinam pela rejeição, mas se re-
sempre agi assim. .. servam para, no plenário, modificar o ponto de vista. 

Portanto, quando uma 'pessoa faz uma inter- Em votação. 
pretação, do jeito que quer, de um dispositivo legal O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, gos-
que se está criando, forma-se uma confusão. Mas a taria de fazer uma ligeira observação ainda .. 
interpretação correta é: o tempo de serviço serve ape- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Conce-
nas para somar e detonar a aposentadoria, quando do a palavra ào nobre Relator, Senador Nabor Júnior. 
completar 35 anos, somando-se ao tempo de paria- O SR. NABOR JÚNIOR - A legislação ante-
mentar. E não serve para efeito de cálculo do valor da rior, que regia o IPC, não fazia distinção alguma en-
pensão, se quiserem, ou da aposentadoria, porque o . tre pariamentar do sexo masculino e pariamentar do 
valor da pensão será calculado proporcionalmente ao sexo feminino. Só poderia aposentar-se proporcio-
tempo de contribuição, que é igual à regra geral para nalmente quem tinha, no mínimo, oito anos de man-
todos os funcionários públicos. O funcionário público, dato e 50 anos de idade. Ela não estabelecia: o par-
quando sai da iniciativa privada e vem para uma em- lamentar do sexo masculino, 50 anos, e a mulher, 45 
presa pública ou para o Poder Público, também averba anos. 
o tempo que ele trabalhou na iniciativa privada. Então, mantendo a coerência com a legislação 

Não há, portanto, nenhuma diferença de trata- que já regia o IPC - agora estamos transformando o 
mento, ao contrário. Poderíamos aqui estar pregan- IPC em um novo plano de seguridade social - e le-
do que se contasse o tempo de serviço também vando também em conta as condições de trabalho, 
para efeito do cálculo do valor. Mas estamos estabe- . as mesmas condições de trabalho que tem um Par-
lecendo que o valor seja calculado de acordo com o lamentar do sexo masculino tem o do sexo feminino. 
tempo de contribuição no mandato. Não há distinção alguma! e- uma função pública. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite-me Por essa razão, mantenho a minha posição, 
V. EXª um aparte? Na minha primeira intervenção, fiz deixando a critério da Comissão aceitar ou não a 
referência ao tempo de serviço. emenda da Senadora Benedita da Silva. E se não 

Concordo com a exposição do Senador, que for acolhida pela Comissão, poderá ser pelo Plená-
esse tempo de serviço não será utilizado para esta- rio. Mantenho a minha posição com relação a essa 
belecer o valor. No entanto, para os outros brasilei- emenda, contrariamente à sua aprovação. 
ros, quando discutimos a reforma geral, extinguiu-se Q/ SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Os 
o tempo de serviço pelo tempo de contribuição. eminentes Relatores são pela rejeição. A Presidên-
Também isso é para a contagem de tempo, não é cia colhe votos na Comissão de Constituição, Justiça 
para determinar o valor. e Cidadania. 

Não estou fazendo cavalo de batalha com isso, Os eminentes Senadores da Comissão de 
porque a minha emenda principal é a do pecúlio. Con~tituição, Justiça e Cidadania, > à exceção dos 
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que já manifestaram o seu voto contrário, Senadores José Eduardo Dutra, Edua.rdo Suplicy e o beputado 
José EduardolDu~ra e Romeu Tuma, a Presidência Nelson Marchezan, reúne-se a Comissão e Educa-
considera aprovada a manifestação da Relatoria.· ção. A presente reunião, convocada e constituída 

Os emin~ntes membros da Comissão de Assis- como Audiência Pública, atendendo a Rec uerimento 
tência Social,lColllissão de Assuntos Sociais, mes- da Senhora Senadora Emília Fernandes, em como 
mo critério adbtadlo. Os Srs. que aprovam a manifes- propósito instruir o parecer (de autoria da lustre Se-

I 

tação dos Srs.1 Relatores, com restrição apresentada já nadora) sobre o Projeto dle lei da Câmari n2• 89 de 
pelos membros da: Comissão de Assuntos Sociais,... 1996, de autoria do Senhor Deputado N ~Ison Mar-

O SR .• -ISr. pres!dente, voto com' a emenda. . chezan que autoriza o Govemo Federal conceder 
O SR. rRESIDEN~!=. (Bemard? Cabral) ,- y. apoio financeiro ao:Distrito Federal e aos municípios 

Ex!! vota comia emendla. , . • que instituírem programa de garantia de enda míni-
Com oSivotos dQ.s ~min.en~e~Se~adores Lauro ma; associado a ações sócio-educativa que está 

Campos, Waldeck Omelas e Freitas Neto. tramitando em conjunto com os Projeto de lei do 
O Sen~dor Lauro Campos votou favorável à Senado n2s."236 de 1995, de autoria ( o Senador 

emenda da Senadora: '.-. NeY,Suassuna, 084 de 1996, de autoria ~o Senador 
Está a~rovado lcd~tra 'os'votos ~ue 'acompa- José·Roberto Arru~a e 0201 de 1996, d_ autoria do 

nhavam a errenda da 'eminentê Senadora Bánedita Senador Renan Calheiros. Foram con\! dados por 
da Silva. ' " • I, • .' ". ., esta Comissão, parà o debate do assul to em tela, I ,', '" 'r ., .,~,,.... ' 

Como votam os membros' da Comissão dá As- os Srs., André" UraniPesqu sador do 
I· ' . 

suntos Econômicos?~' ., IPEAIR.J.,(ausente, por motivo justificac o), Antonio 
, Os Srsl Senadores q"úe apr~vam o p~r~cer dos Palocci - Ex-Prefeito da Cidade de R beirão Pre-

Relatores dk Comissão de Assuntos Econômicos to,S.P., Cristóvam Buarque - Governadc r do Distrito 
queiram perlnan~er sentados. (Pausa.) Federal, Lena Lavinas - Pesquisadora d) IPEAlR.J., 

. Votam lcontra, Blcompanhado a emenda;os emi- Samir Cury - Pesquisador da FGVlS.P., Sônia Drai-
nentes Senadores Edua~o Suplicy, Lauró Campos, be -:- Pesquisadora da Unicamp/S.P. e Antônio Maria 
Waldeck O~elas, Fre~s Neto e ~05é E~uardo Dutra. da Silveira - Economista e Pese uisador da 

Aprovados os plareceres dos eminentes Relato- FGVlR.J., que não pode comparecer, justificando 
res, a Pre~idência agm.dece a compreensão dos sua ausência. Prosseguindo, o Senho Presidente 
eminentes *ulares da Comissão de Constituição, Jus- franqueia a palavra aos expositores pe lo tempo de 
tiça e Cidadania; da Comissão de Assuntos Sociais e dez (10) minutos, cabendo ainda, cince (5) minutos 
da Comissão dle Assuntos Econômicos, convocando extras, se houver necessidade. Finda a exposição, o 
reunião ordinária para amanhã, a fim de .tratar do as- Senhor Presidente abre o debate com os Senhores 
sUlito FEF J os demais que constam da pauta. -. . S~nadores sobre o tema. Encerrado o ebate, agra-

Está Jncerradfl a reunião: dece a todos pela presença e convOCé para a reu-
I' , nião de amanhã, dia 27 de agosto dI 1997, onde 
I i (Le!Vaflta~se á ~união ~s 14h20mi~.) será discutido e ,votado o Projeto de li i da Câmara 

, i',CO,MIS!;ÃO DE _EDUCAÇÃO, _ nº. 089/96, objeto da convoca1tão de ta Audiência 
, _ pú~lica. O Senhor Presidente determir a que as No-

5~re'rllliãio , E:xtraordinária,da 31! Sessão Le- tas Taquigráficas sejam anexadas a ef ta Ata para a 
gisla~iva C;>rdirária DA 50° ~egisla~urai reali~da devida publicação. Nada mais haven o li tratar, a 

, em 26 de,f~o~to'd~ 1997. . , ' Presidência encerra a reunião, ás vintE e uma horas 
AUDlENCIA PUBLICA . . ' e quarenta e três minutos, determinam o que eu, Jú-

i ; lio Ricardo Borges Unhares, Secretáric da Comissão 
·Às d~zoito horas e trinta minutos do dia vinte e ~e. Educação, lavrass~ a presente Ata ~ue, após lida 

seis de a90st6 de mil novecentos e, noventa e' sete, e aprovada, será assinada pelo Senho Presidente 
na sala de reuniõe's da Comissão, Ala Senador Alf~- Il 

xandre Cdsta"sob,a Presidência do Senhor Senador Senador JOEL DE HOlLAND", Presidente 
I ' em exercício. 

Joel, de t10llanda e com a presença dos Senhores 
Senadore~ Emília' Fernandes, José Fogaça, ROmE!U 
T uma, Be,nedita da Silva, Coutinho Jorge, Francelino 
Pereira, Gerson Camata, Lúcio Alcântara e ainda 
com a ~resença dos Senhores Senadores (não 
membros' desta Comissão), José Roberto Arruda, 

I 
, 
i 

! 

.~ O SR. PRESIDENTE.(Joel de Hbllanda) - De­
claro aberta a reunião extraordinária da 3ª Sessão 
Legislativa Ordinâria da 50ª 'Legisla ura, que tem 

. como objetivo promover audiênciã pú blica para ins­
, trução do Projeto de lei da Câmara n 089, de 1996, 
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que institui o Programa de Renda Mínima. O autor, como urna das políticas estratégicas de combate à 
desse projeto na Câmara é o·Deputado Nelson Mar~ pobreza; por isso 'me dispenso de falar sobre esse 
chezan. A Relatora no Senado'é a Senadora Eniilia item. 
Fernandes. 

Para participar desta· audiência pública, temos a 
honra de contar com a presença de professores, pes­
quisadores e especialistas ne~ta área, os quais eu 
chamaria para comporem a Mesa . neste momento. ' 

Inicialmente, chamaria ia' Professora Sônia 
Draibe, pesquisadora da Unicamp-SP; o Dr. Samir 
Cury, pesquisador da Fundação'Getúlio Vargas-SP; a 
srª lena Lavinas, pesquisadora do IPEA-RJ; e o Dr. 
Antônio Palocci, ex-Prefeito de-Ribeirão Preto-SP. 

A SRA. EMíliA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, antes de iniciarmos a audiência com os ilustres 
convidados presentes, gostaria de fazer um comuni­
cado à Mesa, aos Srs. Senadores integrantes desta 
Comissão e a todos aquele~ ,.quecertamente estão 
debruçando-se sobre este projeto, na análise do 
nosso substitutivo, até porque a.votação está previs­
ta para amanhã de manhã, na pomissão de Educa­
ção, e há possibilidade de votação de um pedido de 
urgência à tarde. 

Analisando mais detidamente, constatamos 
dois'pequenos equívocos de redação. Então, enca­
minhamos à Mesa uma errata na qual se fazem al­
gumas alterações nos arts. 2º. e .9º do nosso substi­
tutivo, já entregue ~ Mesa e distribuída a todos os 
Srs. Senadores. Além disso, também elaboramos 
um quadro comparativo mais amplo entre o Projeto 
de lei do Senado nº 089, do Senador lúcio Alcânta­
ra, e a proposta do nosso substitutivo. Portanto, são 
dois documentos que ora passamos à Mesa. Pedi­
mos que passem a integrar o processado. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) ~ V. 
EXª será atendida. Considero importantes as obser­
vações que V. EXª acabou de fazer. 

Srs. Senadores e demais participantes,adota­
remos a seguinte sistemática: concederemos a pala­
vra, por dez minutos, a cada uma das participantes 
do painel, com tolerância de mais cinco minutos, se 
considerarem conveniente para sintetizar ou fortale­
cer alguma das observações. Depois abriremos o 
debate aos Srs. Senadores da Comissão e aos de­
mais convidados presentes. 

Inicialmente, gostaria de conceder a palavra à Pro­
fessora Sônia Draibe, pesquisadora da Unicamp-SP. 

A SRA. SÔNIA DRAIBE - Agradeço o convite 
para participar desta audiência pública. 

Iniciando minhas observações, vejo que não há 
mais necessidade de falar da importância, de progra­
mas de renda mínima, nas condições atuais do Brasil, 

Felizmente, o País assiste a uma discussão 
neste momento. Encaminha~se a, votação de um 
projeto dessa natureza desde 1991, com o projeto 
do Senador Eduardo Suplicy. 

Esse processo já teve início quando muitos 
descriam que países com o nível de desenvolvimen­
to do Brasil pudessem aspirar a ter programas dessa 
natureza. Programas de renda mínima sempre foram 
considerados. programas dos Welfare states mais 
desenvolvidos do mundo. 

Na verdade, as modificações do mundo estão 
obrigando países de diferentes níveis de desenvolvi­
mento a considerarem a importância das transferên­
cias monetárias para as famílias ou para as pessoas 
com nível de renda mais baixo: As razões disso pen­
so que todos conhecem: a· pobreza em particular e 
as grandes transformações que se vêm dando no 
mundo do trabalho. 

Como o tema é muito vasto e não posso deter­
me muito, gostaria de lembrar uma frase da ·Utopia" 
de Gorce, que, pensando na natureza de programas 
como esse, disse, dando título ao seu artigo que se 
referia à redução do trabalho' no mundo capitalista 
atual: ·Aqueles qL:3 não trabalharem vão comer do 
mesmo jeito." 

A não ser que os Estàdos e países tenham po­
líticas suicidas frente à redução das oportunidades 
de trabalho, programas de rendas de transferências 
monetárias, de. renda mínima ou de renda cidadania 
cumprem o papel de manter a cOesão social e, mais 
do que iSS9, a vida das pessoas. Isso é um intróito 
para irmos rapidamente ao primeiro ponto. 

Olhando a experiência internacional, aprende­
mos algumas coisas que considero preciosas para 
as nossas discussões sobre os melhores desenhos., 
A primeir~ .delas é que os desenhos variam muito. 
Olhando o conjunto dos países, é difícil afirmar que. 
há .um modelo ideal e determinar qual seja. 

A Europa tem certa tendência em termos de 
modelo, mas, ainda assim, quando se entra nos de-. 
talhes dos desenhos do programa de inserção da 
França, nos programas de auxílio às famílias pobres 
da Alemanha, nos programas da própria Inglaterra, 
mesmo nos não-desativados pela política liberal, a 
variação é bastante grande. Essa, portanto, é uma 
das lições que considero 'preciosas, ou seja, progra­
mas dessa natureza provavelmente devem ser de­
senhados com base em um espectro bastante amplo 
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de modelos. E pÓr quê? Porque as condições variam 'entre as famílias e as 'pessoas de bail<a rend -, não 
muito conforme ri país e a localidade. " desestimular o trabalhoi nem estimular a nat lidade. 

I ' 
A experiência internacional, incluindo o grande O campo de variaçãoé,um dos pontos impo antes e 

programaameriJano, o ASCD -, ensina que há pro- deve estar presente no desenho dos progra 
gramas mais ge~erosos e menos generosos; que há queremos ver implantados neste País. 
variações bast~nte' grandes a respeito di!?so, ou Quero referir-me;·:agora, ao segundo onto: o 
seja, programas! de caráter mais universalista e pro- Brasil assistiu a uma próliferação de experiê cias de 
gramas mais específicos. " " programas de renda mínima. nesses últimos d is anos, 

O progra~a americano era bastante específico o que -é espetacular, Trabalhando no plano in emacio-
para famílias un1iparEmtais co.m filhos numa certa id,a- nal e discutindo com.colegas de outros paí s, pude 
de e totalmente diferente do programa de renda de· contar a rapidez, a diversidade de experiênci ,a "va-
inserção da Fr~nça. Entretanto, ,esses programas, riação dos desenhos.e a,maneira importante mo es-
por caminhos diferentes - uns mais universalistas, ses programas vincularam-se à freqüência à escola e 
outros mel'}qs ~, ainda. assi~ tra~alham co!," ,condi- à eliminação do trabalho infantil. Pare<:e-rne u expe-
cionantes. O fato de ser~m universais não, significa riência rica que deve ser'preservada. 
que não apresJntem condicionantes, como renda, fi~ , Não gostaria de ver aprovado um prog ama na-
lhos, procurar trabalho, !lceitar trabalho, etc. , ' cional que desestirTiülasse a riqueza de ariações 

O programa francês, não só no seu desen/lo... que este País vem experimentando na im, lantação 
- I ' ' .. ., ". 

O SR.' PRESIDENlTE (Joel de Hollanda) - Pro-· de programas muniCipais. Penso que a e periência 
fessora, interr~mpo V. Sª' aper:'las ,para,dizer que o brasileira - tão recente, 'mas tão rica - en ina tam-
Governador Crstovam Buarque tomará assento à bém que, seja qual 'for o desenho de um rograma 
Mesa, já que será um do,s apresentado~es. , naCional"": é bomqu'e eie exista -, deve ab ir espaço 

A SRA. SÕNIADIRAIBE ~ O programa francês, para que essas diferenças e variações po am sem-
como ~u dizial prevê, no seu desenho, não apenas pre florescer, a fim de que não venha ne huma ca-
que as pessokls que !)e beneficiarão dos, recursqs misá-de-força muito :rigidamente desenha a a ponto 
procurem tra~a,ho - inclúsive, 'hásu'Pervisão para de desestimular as variações. 

'I .. - .,'.". .' 
isso -, mas, que ace,item" o tr~balho ofe.recipo que. 
respeitar a míhima lei (; 'tiver adequação às suas ca­
racterísticas p~ofissio!1ais. Condiciqnantes 'desse tipo 
não diminue~ a impo(1â~ci~ 'dos progr~r:nas; ,penso, 
que é importante çonsiderar isso. ' 

I .... - ,","" , 
O terceiro pOnto'que a experiência internacio-

nal ensina, ~,~ prog~nlia 'am~,~ca~Q f3: àlguns' progra­
rrias euroPéus mostra~n isso - é que à: variação dos 
benefícios 't~~de' a sei' um "dos mécanism'os correto-

I ' ,,',,' 
res de desigualdadesl, e os benefícios, ou seja, o 
quantó se trahsfere a uma família ou a um indivíduo, 
podem varia~po~ distintos critérios,' como 'a ren~a, 
por exemplo:1 Eles po(jem ser uma complementação 
ou uma variação que levará a renda até certo pata­
mar; podem I' variar, respeitando-se o número de fi­
lhos, ou seja, podem ser' mais progressivos em algu­
mas circunstãncias Ou, para não estimular a natali­
dade, podenil nã~ crescer na mesma proporção em 
que nascemjos fllhosi . , 

Penso que' é im'portante ter em mente essa va­
riação, seja I para não desestimular o trabalho, seja 
para não estim~lar 'a natalidade. Quase todos os 
compêndiosl sobre programas'de transferência, mo­
netária lembram iss.o. A delicadeza de desenhos 
desse progrkma é gr:ande; é preciso ter cuidado para 
ao mesmo t~mpo corrigir diferenças- e elas existem 

I 
I 
I 

, , Essas variações,' principalmente em rogramas 
de' transferências de renda - torno a ins stir -, são 
muito' importantes e Ocorrem segUindO as condições 
locais e o objetivo do programa. program que pre­
vêem atuação em maSsa em certo Municípi provavel­
mente deverão ter deSenhos diferentes de m progra­
ma como o de Campinas, de renda diferen ial acopla­
da a uma reunião psiCopedagógica mensal. Não se faz 
isso -com 20 mil pesSoas;, pode-sei fazer m quatro 
mil, eventualmente. Há variações muito g des que 
obrigam a pensar em desenhos diferenteS'1 

Estou chamandO atenção para o f, to de que, 
seja qual for o desenho com que se trab lhe no pia­
no federal, a recomendação é a dle que eja um de­
senho que permita o floresciment() futuro na mesma 
linha do que vivenciamosi até agora, nos ois últimos 
anos, de diferentes tipos de experiência, mo a Bol­
sa-Escola, do Governador Cristovam uarque, o 
Programa de Renda Mínima, de Camp nas, o pro­
grama de Ribeirão Preto. Enfim, todos e ses progra­
mas devem variar de certa maneira, fix ndo benefí­
cios, fazendo renda diferencial ou estab lecendo um 
benefício fixo muito ligado com a escol . Inclusive, 
lembro-me deo Governador insistir em ue se trata­
va de um problema de bolsa-escola, a é para dife­
renciar do programa clássico de renda 
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É disso que precisamos, pois o País é muito A área social, seja o SUS, sejam os programas 
heterogêneo. Precisamos ter certeza de que nenhum de apoio ao ensino fundamental feitos pelo MEC, 
programa na área assistencial venha, outra vez, desec oferece inúmeros e diferenciados exemplos, tanto de 
nhado com detalhes, desde Brasília. Isso é impossível acertos, quanto de dificuldades, quando a estrutura 
neste País, que não quer desenhos muito detalhados da Federação não é relativamente respeitada no de-
de programa. Desenhar o sistema de transferência, o senh~ dos programas. 
estímulo aos Municípios, ou seja, apoiar com recursos, No caso do SUS, posso dar meu depoimento, 
este é o papel do Governo Fede'ral, mas desenhar pro- já que sempre o estudei. Em alguns Estados, quan-
grama é algo diferente: é definir como se faz, como se do houve esvaziamento das funções estaduais, o 
seleciona, é determinar o critério para entrar no progra- SUS se implantou mal e foi muito centralizado. Na 
ma. É necessário deixar espaço para que os Municí-
pios definam esses critérios.-É indispensável definir cri-

verdade, tais comunidades assumiram mal, mesmo 
quando houve municipalização, mesmo quando est~ 

térios nas pontas, nos extremos, deixando espaço tinha sido um sucesso do ponto de vista da qualida-
para que eles sejam estabelecidos por pessoas que de, da supervisão, das funções normativas, das re-
conhecem as necessidades das famílias. 

É fundamental, em programas de transferência 
de renda, que haja um mínimo de conhecimento da­
quilo que as pessoas precisam ou de quem é o be­
neficiário do programa. Penso que, em pequenos e 
médios Municípios, dificilmente a Prefeitura ou seus 
técnicos nos serviços sociais desconheçam quais são 
as famílias necessitadas da sua região e que caracte­
rísticas apresentam. Há muita sabedoria, ou seja, práti­
ca na seleção e no encaminhamento dessas famílias, 
porque esses programas se alimentam delas. 

Por que digo isso? Porque os problemas que 
vejo nos desenhos de programas no Brasil são típi­
cos de países de estrutura federativa, ou seja, todos 
os países de estrutura federativa que conheço en­
frentam esse tipo de problema, como os Estados 
Unidos, o México, a Argentina, etc. , 

Como se define, na estrutura da Federação, 
um programa dessa natureza. Na minha opinião, 
quanto mais municipal, melhor; é no conhecer, no 
chegar perto, no executar, no definir, no adaptar, no 
mobilizar a comunidade para as suas necessidades. 
Entretanto, sabemos que os Municípios não poderão 
fazer igualmente um programa dessa natureza. 

E o Estado? Participá ou não? Afinal, estamos 
numa Federação. Chamo a atenção para o primeiro 
ponto: temo programas de Estados unitários, em que 
só participam o Governo Estadual e o Município. 
Isso é típico de Estado unitário, e não de democracia 
federativa, tomo a insistir. 

Há certos modelos que consideram a descen­
tralização uma conve~a de único sentido entre Go­
verno Federal e Município. Sabemos que esse é um 
mecanismo muito centralizador. A estrutura federati­
va abre espaço para uma democracia mais participa­
tiva, e o nível estadual cumpre funções importantes 
nessa estrutura. Penso que ele não deveria ser es­
quecido nesses programas. 

gras. Em alguns lugares, isso praticamente desapa-
receu da implementação. Os Estados, sem dúvida, 
cumprem funções importantes em relação a isso. 

Outro exemplo: no caso de programas de 
apoio ao ensino fundamental, qual é o temor quando 
há transferências federais diretas? Insisto nesse 
ponto. Já assistimos a isso em vários programas, 
como na área da saúde, durante a década de 80; 
temo que estejamos assistindo, agora, no programa 
Dinheiro na Escola. . 

No momento em que o recurso chega a deter­
minada localidade, há uma 'primeira tendência - es­
pero que seja só a primeira, e não a última - dere­
cuo do Município ou do Estado, que alégam: • Já que 
o MEC tomará conta da reforma da escola, não pre­
cisaremos mais empregar dinheiro nisso·. 

A descentralização, nesse caso, não é adequa­
da, porque reduz recursos parà a área social, mes­
mo que não esteja deliberadamente desenhada as­
sim. Então, um programa desse tipo, dadas as expe­
riênciasexistentes e as que poderão' ser criadas, 
deve definir mecanismos q'ue penalizem recuos de 
recursos. 

Não sou desenhista de programas - talvez o 
Samir saiba mais do que eu -, mas vejo vários dese­
nhos em que a combinação da contrapartida dos 
três níveis de governo' é feita de tal maneira, que se 
penaliza aquele. nível que, ao implantar o programa, 
reduz o que já vinha historicamente gastando em 
programas daquela natureza. 

Sei que há variações; podem-se adotar séries 
históricas, critérios e parâmetros. O fundamental é 
que o desenho não permita que programas já im­
plantados, para adaptarem-se a uma nova metodolo­
gia de programas nacionais, reduzam o que vem 
sendo feito. Ao contrário, espero que os Municípios 
possam aumentar os recursos. 
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. O Progra~a da Merenda Escolar pode oferecer diência pública e registra, com muita sati taç~q, a 
lições a respeito disso. Na municipalização, ele é des- presença do Deputado Nelson Marchezan, autor do 
centralizado, e lhá contrapartidas. Segundo dados re- Projeto na Câmara d<;>s Deputados, nosso onvidado 
centes, 45% dos Municípios deste País estão enrique- especial, que poderá, inclusive, participar os deba-
cendo a mererlda. Penso que isso se deve ao dese- tes no momento oportuno. 
nho, que foi fJito para Ique não houvesse recuo dos Também assinalamos, com grande s tisfação, 
Municípios ou IdOS Estados na complementação dos que se encontram presentes o Dr., Antôn o Ibanes, 
R$O,13. Na verdade, em 45% dos Municípios, essa Secretário da Educação do Governo do istrito Fe-
Complementa~o chega. a R$O,20, R$O,30 ou R$O,40, deral, e a Drª Marisa Pacheco, respon ável pela 
dependendo db enriquecimento que é feito por delibe- gestão do Programa Bolsa-Escola do Ois rito Fede-
ração de govetnOs municipais e estaduais. ral, nossos convidados, que poderão dar ua contri-

Para teJninár, falarei sobre a implementação buição nesta audiência pública. 
de programasl pode-se trabalhar com vários prazos. Dando prosseguimento,' passamos a palavra 
AcademicamJnte,; 'vejo vantagens e desvantagens ao Dr. Samir Cury, pesquisador da Funda ão Getúlio 
tanto em implementar muito rapidamente, quanto Vargas de São Paulo. 
muito lentaménte.' ," o DR. SAMIR CURY - Primeirame te, queria 

Há vant~gens em termos de recursos, de previ- agradecer o convite da Presidência da C missão. É 
são. Haveria !outra vantagem: programas desse tipo uma honra estar aqui debatendo com os rs. Sena-
deveriam .co~templar prazo para que fossem revis- dores um tema tão importante como' o p grama de 
tos. Sugeriria! que o projeto contemplasse a possibili- suplementação de renda, que mais um vez está 

, I" • - , 
dade de revi~o e avaliação do seu desenho em cer- sendo discutido no Senado Federal. 
to período: .~ois :ou três anos, por exemplo. Esses A Sonia apresentou muito bem alg ns co!",cei-
programas exigem isso. Parece-me que sua redefini- tos que devemos respeitar na hora de ensar num 
ção deve ser: contínuEI. ' projeto desse tipo. 

Isso, e~tretanto, não justificaria períodos muito Tentarei abordar questões mais po tu ais. Exis-
longos de irTjplementação que pudessem desestimu- te um parecer da Senadora Emilia Fem ndes sobre 
lar localidades ou retirar-lhes a esperança de esta- um substitutivo já votado na Comissão e Assuntos 
belecer muit9 ralPidamente uma base de cidadania. Sociais. Há pontos de divergência que Senadora 

Finalm~nte, temo todas as descentralizações está propondo para aprimorar o projeto ue foi vota-
em que se perdle a possibilidade de o Governo Fe- do na Comissão de Assuntos Sociais. Falarei um 
deral corrigi~ desigualdades. Provavelmente, só ele pouco mais sobre esses pontos que con tituem pro-
poderá corrigi-Ials, e não os desiguais Estados e Mu- postas de modificação. 
nicípios. JI ' " O projeto, que já foi votado na omissão de 

Aplau o progralmas como o de manutenção e Assuntos Sociais, tem pontos positivos em relação 
desenvolvimento dGI ensino atual: uma pequena aos programas de renda mínima que vê sendo im-
quantia vai ~ar8 a eiscola. Trata-se de um programa plantados, mas uma questão muito imp rtante é que 
que foi desenhado pIara que as regiões mais pobres ele contempla famílias com crianças de idades entre 
tenh~m 50~ a mais do benefício. zero a sete anos. Esse projeto é funda ental, princi-

Esse é um papel intransferível do Governo Fe· palmente em famílias que têm a mãe como chefe. 
deral. Se se quiser !trabalhar com conceitos de justi.. Ter crianças nessa faixa etária e col r a mãe no 
ça em paí~s tão Mterogêneos e desiguais como o mercado de trabalho para receber uma emuneração 
Brás!!, é pr~iso pensar que a descentralização não pífia, sem nenhuma suplementação, e essas crian-
pode abrir! espaços para uma maior desigualdade. ças ficarem sem nenhuma cobertura. Além de ser 

-Ao contrário, ela delve ser feita adequadamente, de um problema social, com certeza, é m problema 
maneira qJe sempre se reserve o verdadeiro pape,l econômico futuro. O projeto reconhec essa situa-
do centro, ~ue 'é o de possibilitar correções para que ção e inclui essas famílias como bene ciárias. Esse 
Estados e !MuliicíPiOS figurem com igualdade no es,- é um ponto de extrema importância. 
paço nacional e indivíduos sejam tratados igualmen- No trabalho que a pesquisadora ena Lavinas 
te como ci~adãos. fez sobre o DF, ficou constatado que e sa seria uma 

O S~. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A área de expansão para uma futura et pa do projeto 
Presidênc~a agrad(3Ce a contribuição que trouxe a - e isso já vinha sendo pensado. Es e é um outro 
professo~ Sonia [;)raibe nesta primeira parte da au- ponto importante. 

! 
! 
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No entanto, faço restrições sobre alguns as- Acredito que o projeto possa perfeitamente corri-
pectos que ficaram no substitutivo votado na Comis- gir esse problema e manter os mesmos valores. É 
são de Assuntos Sociais, aos quais a Senadora Emi- uma questão de ajuste. Penso que deveríamos apro-
lia Fernandes está propondo algumas modificações. veitar o próprio parecer para fazer essa correção, por-
A primeira delas é com relação à fórmula de repasse que não seria bom para os Municípios que criássemos 
do benefícios. Apesar de não se tratar de uma fór- algo que pudesse gerar uma distorção futura. . 
mula do benefício que vai ser dado para a família, Na minha opinião, o primeiro ponto a corrigir é 
mas por ser a fórmula de repasse do recurso para o a fórmula de repasse dos benefícios. De certa forma, 
Município, ela vai representar muito para os Municí- o parecer da Senadora Emilia Fernandes'corrige um 
pios, isto é, ela será entendida como se fosse uma ' pouco essa distorção, da seguinte forma: aquela 
norma técnica que estivesse indicando algo. Talvez mesma família de quatro membros e comrenda per 
por falta de discussão, essa fórmula acabou ficando capita de R$50,00 mensais vai receber um benefício 
com algumas impropriedades. de R$16,00, e a família monoparental de 'dois mem-

Os desenhos tradicionais do programa de su- bros, um filho e uma mãe, vai receber um benefício 
plementação de renda garantem um nível de renda positivo de R$8,OO. Acredito que assim esse proble-
e, na medida em que a unidade familiar vai gerando ma está sanado, de acordo com os valores propos-
renda própria, essa renda, vai sendo tributada, mas o tos pela Senadora. , 
benefício não é reduzido em 100%. Então, se estabe- Na proposta da Senadora Emilia Fernandes, o 
leço uma alíquota de 50%, eu quero dizer que, para benefício está proporcional à renda familiar per ca-
qualquer renda gerada, eu perco 50% do benefício, pita; mas é possível fazer-se um desenho de modo 
mas não o perco como um todo. Para cada R$1,00 ge- que ele fique proporcional apenas ao número de fi-
rado de renda própria, perco R$O,5O em benefícios. O lhos e, assim, corrige~se 'esse problema. 
Governo incluiu isso na forma de repasse. Outro Pónto que penso ser importante comen-

Geralmente trabalha-se com dois parâmetros: tar é a questão do critério de seleção de'Municípios. 
o valor garantido, que pode ser, por exemplo, O projeto da Comissão de Assuntos Sociais estabe-
R$60,00, e a redução a partir da renda gerada. Po- lece a restrição de que os Municípios ,escolhidos 
rém, o projeto da Comissão de Assuntos Sociais es- atenderiam à metade inferior da renda familiar do 
tabelece que o benefício vai ser concedido da se- Estado, juntamente com a metade i~ferior de. arreca-
guinte forma: R$15,OO vezes o número de filhos, me- dação tributária per capita daquele Município. ~ 
nos 50% da renda familiar per capita. Assim, tería- O primeiro problema que eu "éjo ao se selecio-
mos a seguinte situação: se o Município adotasse nar Municípios é a dificuldade em justificar essa se-
essa fórmula de benefício, uma família de quatro leção quando se~parte para a realidade da pobreza. 
membros, com renda per capita de R$50,00, acaba- O maior deles é que a pobreza não mora em ne-
ria tendo um benefício de R$5,00 mensais. No en- nhum lugar, não tem lugar para morar; não são parâ-
tanto, se se pegasse uma família de quatro mem- metros institucionais'que'ditam se ela eS'tá em um lu-
bros, com três filhos, esse benefício seria de gar ou em outro. ' 
R$20,00; todavia, uma família composta de mãe sol- ' Uma questão muito importante a ser considera-
teira com um filho, com os mesmos R$50,OO de ren- da é que a participação da pÇbreza rural é muito sig-
da per capita, ou seja, pobre tanto quanto a primeira nificativa no Brasil. Então, não seriam as fronteiras 
família citada, em termos econômicos grosseiros, fi- de Municípios que estabeleceriam os critérios viá-
caria com um benefício de menos R$10,00. Esse veis para se proceder a uma seleção de beneficiá-
-benefício negativo" também se repetiria se houves- rios. Há uma série de Municípios onde famílias po-
se uma família de três pessoas com um filho, mes- bres rurais residem numa mesma propriedade rural, 
mo ela tendo uma renda per capita de R$50,00. Ou numa fazenda, e aí poderíamos ter a seguinte situa-
seja, famílias com a mesma renda familiar per capi- ção: uma família que está na fronteira .A do Municí-
ta, umas teriam benefício positivo e outras, negativo. pio receberia o benefício e uma outra que morasse 

Há um outro aspecto muito grave nessa fórmula: na fronteira B não o receberia. Para essa família não 
ela pune, principalmente, as famílias monoparentais atingida pelo benefício não faria nenhum sentido 
que, em toda clientela de programas de suplementa- essa distinção de Municípios visto que elas habitam 
ção de renda, talvez sejam as prioritárias, porque a a zona rural e trabalham na mesma fazenda X. 
mãe tem de se dividir entre o cuidado da unidade do- Do ponto de vista de regiões urbanas, enfren-
méstica e a geração de renda fora do domicílio. tamos o problema de, regiões metropolitanas ou 
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mesmo regiões não metropolitanas. Há várias cida- se conseguíssemos desenhar esse program de for-
des onde de um !Iado da rua é um Município, do lado ma a focar esses indivíduos pobres, sem gera efeitos 
oposto é outro. Eu sou paulista e vejo muito patente perversos no desenho, reduziríamos a indigê cia em 
essa situação n~ zona do litoral entre Santos e Gua- 50%, o que não deixa de ser um dado significa ivo. 
rujá, e entre Santos e outros Municípios. Lá existe Concluindo, entendo que o parecer da e nado-
uma diferença ehorme de renda entre os Municípios. raEmilia Fernandes ateve-se muito ao cuid do que 
Então, se adota.~mos um critério de seleção equivo- precisamos ter em termos de orçamentos úblicos, 

• I "' cado, poderemos estar gerando uma outra situação isto é, a viabilidade financeira do projeto. Tr I a-se de 
de injustiça. Ficá 'mJito difícil justificar porque a famí- um projeto que, ao seu final, custaria R$3,5 bilhões, 
lia que mora deium lado da rua recebe o benefício e cujos recursos seriam distribuídos a,o long de oito 
a outra, que mora do outro lado, não vai receber. anos. O Governo Federal poderia entrar co R$1,4 

Além do ~ais, há o' processo de emancipação bilhão durante esse período. Esse é um vai r possí-
de Municípios'em que vários Distritos viram Municí- vel de ser alocado e os recursos separados ao nível , . 
pios. Na verdade, e'les estão na mesma região urba- de orçamento. Esse montante não repres nta ne-
na, na mesma ~egião sccio:econômica,' mas as famí- nhum valor impeditivo de ordem financeira. 
lias continuam I sendo igualmente pobres. Não se São positivas as modificações propo tas pela 
pode tratar pobhis iguais de forma desigual. Senadora Emilia Fernandes pois S. Ex" se ateve às 

l ' 
Reconheço que, há restrições orçamentárias, restrições orçamentárias, dentro do possível e previu 

mas penso qu~ deveríamos procurar uma outra ma- uma gradação na implantação do programa. ejo alte-
neira para est~belecermos a introdução gradual do rações muito positivas nesses dois pontos: n seleção 
projeto que não fosse de seleção de Municípios, pois de Municípios e na revisão da fórmula de rep sse. 
entendo que a Ipobreza não atende a tais requisitos. Todavia, tenho pequenas restrições fazer ao 

. l· ~ ~ " 
O terceiró ponto que gostaria de comentar é o parecer da Senadora Emilia Fernandes. 

impacto que sk deseja obter com a redução da po- mente, não acho necessário indexarmos o benefício 
breza. De aco~do com a PNAD de 1995, 4,5 milhões ao PIS per capita. Talvez fosse melhor c locarmos 
de famílias - poderíamos afirmar - viviam em situa- um artigo flexibilizando um pouco os p râmetros 
ção de indigêlicia, ou seja, com uma renda per capi- para que o Governo, após um certo perío o, possa 
ta familiar meror do que R$30,00 mensais, em ou- rever os valores constantes do projeto, m s não de-
tras ~alavras, pada membro da família vivia com me- vemos fixar uma fórmula de indexação e relação 
nos de R$1,OP por dia. Se observarmos o lado das ao crescimento do PIS per capita. 
famílias, são 4,5 milhões; se observarmos o lado do De início, as minhas observaçõeser m estas. 
domicílio, que,' é algo um pouco maior do que a famí- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
lia, pois pode ihaver duas famílias em um só domicí- Mesa agradece ao Dr. Samir Cury as o,servações 
lio, são 3 milhpese 80lD mil pessoas. que acaba de fazer, bem como a contri uição que 

Mas o valor da intensidade da pobreza ou da trouxe para esta audiência pública. 
intensidade d~ indigência não é tão elevado como se Dando prosseguimento aos nossos trabalhos, 
pensa. A ins4ficiência de renda dessas famíHas está temos a satisfação de conceder a palavr ao Gover-
em torno de,R$4 bilhi5es por ano, que seria o valor nador Cristovam Suarque, do Distrito Fed ral. 
necessário que dever,íamos alocar para essas famí- O SR. CRISTOVAM BUAROIUE - S . Presiden-
lias a ·fim de !que' todas pudessem ficar acima da li- te, gostaria de pedir desculpas pOr não e ater ao 
nha da indig~ncia. Nã.o se trata de um custo proibiti- parecer da Senadora Emilia Fernandes, n m aos do-
vo a.o nív~1 qo o~çamento público no Srasil ou mes- cumentos, por falta de oportunidade de ler todo o 
mo ao 'nível ~a renda. nacional; estamos falando de seu conteúdo com cuidado. 
uma insufici~ncia de renda em torno de 0,5% do Quero falar da nossa experiência e omeçar di-
PIS. Esse é ~m problema que podemos equacionar, zendo que estou muito feliz em discutir sse projeto 
talvez com uma certa gradação ao longo do tempo. na Comissão de Educação do Senado e não em ou-
O seu equa910namento é totalmente possível. tra. Apesar de ser economista, chegue à idéia da 

Presto i tais informações para que possamos renda mínima a partir de uma CI'ítica à onomia e 
chegar ao tamanho Ido programa. Quando é criado não a partir de uma análise econômica. ão cheguei 
um programfl em quo o Governo Federal quer entrar a essa idéja querendo distribuir melhor renda, mas 
com R$1 bilhão e propõe que os Estados e Municí- querendo colocar toda! criança na esc la. Fiz uma 
pios entrem: em média com os outros R$2 bilhões, crítica à economia como um instrumenlo incompe-

! 
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tente para colocar todas as crianças na escola e as crianças. E vem a pergunta: a bolsa tem o mes-
para fazer com que todas as escolas sejam boas. A mo valor, independente do número de crianças? ! 

economia não seria capaz de fazê-lo, pois, mesmo Minha primeira idéia, quando formulei o progra-
que o crescimento econômico aumentasse, mesmo ma para o Brasil, há uns oito anos - nem pensava 
que mantivéssemos um "milagre econômico", mes- em um dia ser Governador do Distrito Federal-, era 
mo que distribuíssemos melhor a renda, levaríamos fixar R$50,00 para até duas crianças e R$1oo,00 ~ 
muitas décadas para colocar toda criança na escola. partir de duas. Mas, nos debates de que participei no 

Na verdade, a crítica ao próprio conceito de ri- Brasil inteiro, muitas pessoas disseram que esse be-
queza econômica levou-me à idéia do programa de nefício terminaria sendo um incentivo ao aumento da 
renda mínima vinculado à escola. Por isso, o nome família. Não acredito. Ninguém tem filho por causa 
do programa terminou sendo "Bolsa Escola". E, para de R$50,00. 
isso, precisávamos vincular o programa, que não Por uma questão pragmática, no Distrito Fede-
deixa de ser de renda mínima - precisamos reconhe- ral, mudamos isso: Primeiro, R$50,00 seria pouco, 
cer -, de maneira radical, à escola já que o objetivo não tiraria nenhuma criança da rua para estudar; se-, 
era colocar toda criança na escola. gundo, se déssemos R$100,00 para até duas crian-,: 

Colocar o dinheiro no bolso da família, dos ças e R$2oo,OO para mais de duas, estouraria o nos-
pais, apenas como renda, já é um salto econômico, so orçamento. Temos de ser realistas. No final, foi 
mas não é o grande salto sustentável na sociedade. ,estabelecido o valor de um salário mínimo, e não 
O grande salto sustentável é segurar o programa du- R$100,00 por família, desde que todas as crianças 
rante 12 anos e toda criança terminar o 22 grau. Aí, em idade escolar estejam matriculadas e não faltem 
sim, daremos um salto sustentável no projeto de ren- à aula. 
da mínima. Partindo desse ponto, a idéia foi vincular Surgiu um outro problema: como faríamos com 
a renda mínima não apenas à matrícula na escola, o Brasil inteiro vindo para cá? Dissemos que s6 teria 
mas também à freqüência. Esse foi o primeiro ponto. direito à bolsa quem morasse aqui há mais de cinco 

A bolsa é dada àquelas famílias cujas crianças anos comprovadamente. Essa é outra injustiça por-
não faltem às aulas. Como 100% de freqüência é im- que encontramos famílias que têm todo o direito, 
possível, estabelecemos duas faltas por mês. Esse mas moram aqui há pouco tempo.' Ficam, então, 
é o limite. Faltou três vezes no mês não recebe a sem bolsa escola. ' 
bolsa, o que, do ponto de vista social, e não educa- Quando vi, na 'revista Veja e nos jornais, um 
cional, é trágico porque a família recebe um salário menino pedindo dinheiro ao novo Presidente do 
mínimo por mês, mas, quando a criança falta à esco- Banco Central, inquietei-me e disse: ·0 que é isso? 
la, o salário é cortado. Esse critério é injusto do pon- Esse menino deveria estar na escola.· Esse menino 
to de vista puramente econômico. estava há dois anos no Distrito Federal. Ou seja, é 

Vivo andando pelas ruas e, nesta semana, membro de uma famnia recém-chegada. Não há 
soube de casos de crianças que somem de casa. condições de atendê-lo. Teremos de achar outra ma-
Parece incrível, mas isso existe. Mesmo assim, cor- neira de essa criança não ficar na rua, mas não vai 
tamos a bolsa. É injusto, mas não há outro jeito se o ser com a bolsa escola. 
objetivo do programa é ter toda criança na escola. Além disso, fizemos outras ,exigências, como a 

Nesta semana encontrei uma senhora que ti- de que os pais procurem emprego. Fazemos avalia-
nha duas filhas - uma dela com o marido e a outra ção todo ano e todo ano há pessoas excluídas. Uma 
só do marido. A filha do marido preferiu voltar para pessoa ganhou no bingo. Teve a sorte por um lado, 

! 

viver com a mãe, saiu de Brasília. Cortamos o be- mas perdeu por outro. Uma mulher que cuida dos fi-
nefício. Aliás, soube que haviam cortado, pois não lhos e se casa. Com o salário do novo marido, con-
sou eu quem corta, nem tomo conhecimento des- segue aumentar a renda além do limite, que é de 
se procedimento. Essa senhora veio reclamar e eu R$50,00 per caplta. Quem ganha acima disso não 
disse a ela que não havia jeito. Claro, temos de ter recebe. O limite é R$50,00 por pessoa da famnia. 
um sistema social para atender a essas famílias, Essas são as condições. 
mas aí é ,outro programa, não esse. A primeira Como fazemos a exeCução? Decidimos não 
providência a tomar é vincular a bolsa à matrícula executar de uma vez. Começamos por uma das me-
e à freqüência. nores cidades do Distrito Federal, testamos e funcio-

O segundo critério a ser adotado esbarra em nou bem. Aumentamos para mais duas, três; hoje,já 
outro problema: são todas as crianças? Sim, todas estamos em quase todas. Ainda faltam algumas. So-
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bretudo, escolhe~os' as pobres realmente, porque o mava . a falta de faxineira, merendeira. Ha ia uma 
Plano Piloto, pra~icamentle, não vai precisar; Tagua- mulher aguando as plantas. Fui à diretora e isse: "A 
tinga, muito poudo. Santa Maria, que é a mais pobre, senhora reclama que não tem funcionário e t m uma 
não tem a bolsa esCola porque é uma cidade muito pessoa só para aguar planta". Ela disse: Essa é 
nova, onde havbrá problemas porque uma grande uma das mães da bolsa escola, que está a ui com 
parte não vai te~ direito pelo tempo de moradia. Exe- medo de que o filho vá para a rua". Se fo para a 
cutamos o programa por partes. rua, perde a bolsa. Essa fiscalização é comum. 

I 
O sistema! é simples. Há um grupo· muito pe- Aliás, comecei ame preocupar quando fui i onnado 

queno de pessoas que cuida desse programa e con- de que havia crianças apanhando para ir ' escola. 
segue levá-lo adiante. Hoje, há um banco de dados Preocupei-me um pouco, mas se não tive sem me 
privilegiado. CHegamos> a 22.700 famílias, 43 mil puxado pelo braço, me dado uns cascudo -como 
crianças das qU,lais temo:s todos os dados no compu- se diz em Pernambuco -, eu não tinha ido à escola 
tador. E mais, todos os meses, a freqüência é con- no começo, não. Fui um estudante que d morei a 
trolada. ,DessaJ 2i millfamílias, uma média de mil me acostumar a ficar na escola, apesar de ser uma 
não recebe ~o; mês, um índice que não é tão alto, boa escola. Até certo ponto, um certo gra de coa-
mas que, ao riJesrho tempo, não é desprezível do ção vale a pena. Não fazemos isso com o nossos 
ponto de vista do impacto social. Fomos executando filhos? Eu fiz com uma de minhas filhas, q e, de re-
o programa e d número 'é esse. pente, deu uma "Ieseira" de nã.o querer ir ara a es-

Ele cust~ R$33 milhões, se nenhuma criança cola durante certo tempo. Eu dei "duro". S fazemos 
faltar durante é período. Obviamente, custa menos, isso com nossos filhos, por que nos:pre cupamos 
porque há um rndiee de faltas, de abandono, de mu- com as famílias pobres que também o faze ? 
danças. Porta~to,o programa custa R$33 milhões, Há um impacto econômico. Nas ci ades po-
que é menos de 1 % do orçamento global do Distrito bres, surge uma renda adicional que dina iza o co-
Federal. É pr~iso' lembrar que o orçamento do Dis- mércio pequeno. No Paranoá, onde com amos, ci-
trito Federal não é comparável ao de outras cidades, dade pequena de Brasília, o, comércio d

l
_ padaria 

pois é um o$mento de um Estado que é cidade. mudou, o açougue passou a vender mais oame, ape-
Temos todos 9S gasto!; de Estado - segurança, saú- sar de ser pequeno o número de crianças at ndidas. 

• 

de, educação:- e todos os gastos de cidade- limpe- Podemos dizer, então, que os ben fícios, do 
za, jardins, tra;nsporte público.. ponto de vista social, cemespondem ao i pacto do 

Quais são os benefícios? O Unicef fez uma ava- gasto que se faz. Esse impacto mesmo, só iremos 
liação indeperldente, que vale a pena ser distribuída vê-lo depois de alguns anos. 
aos senhores.!Cor'!stata!:-se de imediato o impacto. Temos um outro programa que • asa" com 

O primeIro impacto ocorre na evasão. Quase esse, que é pouquíssimo conhecido. EI é tão ou 
que desapa~ á evasão escolar entre essas crian- mais interessante do que a bolsa e!scola, elo menos 
ças. Antes era 0,2, derx>is não me lembro do número a médio prazo. 'Além de pagar esse sal~rio mínimo 
na avaliação que ,o Unicef fez. Com o tempo, haverá por mês para a família cuja criança não ~alte às au-
um aumento'l~ cl;iro, pois aumenta o número. À medi- las, depositamos R$100,OO, por ano, por riança que 
da que vai a\:Jmentandlo a série escolar, aumenta um passar de ano - evidentemente entre ess s crianças 
pouquinho a êvasão. No primeiro ano, foi 0,2%, que é atendidas pela bolsa escola. Essa é a aneira de 
nada. As criapças estudam mais. A repetência é muito segurarmos por mais tempo a criança na escola. Do 

I • d menor entre essas cnanças o que entre as outras. ponto de vista puramente neoclássico, analisando 
Há um /fato interessante: acho que o trabalho somente o econômico, é pouco um sal rio mínimo 

do Unicef tem uma falha. Compara a repetência das por família se comparado com a rend que uma 
crianças atehdidas pela bolsa escola com a média criança, depois dos 13, 14 anos, com a ter na 
das Crianças:, quand~ deveria comparar a repetência rua. E pouco, sobretudo, com a estabilid de monetá-
das crianças que têm a bolsa escola com a repetên- ria e o Real. Não dá para concorrt~r por uitos anos. 
cia de criartas I desSa mesma faixa de renda que Criamos esse programa, que hoje em mais de 
não estão c~m a bolsa escola. Com isso poder-se-ia 50 'mil crianças com caderneta de po pança. Um 
ver um impacto ainda melhor. dos pontos interessantes desse progra a é o grau 

Há outro benefício que não é diretamente es- de cidadania que as'mães adquirem - p rque paga-
colar: a imp6rtância Ique as famílias passam a dar à mos a elas oú aos pais que assumem a esponsabili-
escola. Nu~ dia, estive numa escola onde se recla- dade por não ter esposa. Quem recebe a mãe. En-

'. 

! 
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tre marido e esposa, quem recebe é a mãe, não o Primeiro .Emprego, que está ainda engatinhando e 
pai, porque o pai, em geral, tem um índice de irres- que pretende ajudar aqueles que terminam o 22 grau 
ponsabilidade muito maior do que as mães. Compro- a receber um financiamento - não se trata de doação -
vou-se isso com tranqüilidade. Há muito mais pais para comprar uma máquina de escrever, um computa; 
que abandonam o lar do que mães. É muito raro isso dor, uma máquina de costura ou outro equipamento 
acontecer com mãe. o .' •••• ,- que possa ser usado para começar a vida ou até para 

Essas mulheres adquirem um grau de cidada- comprar os livros da universidade, se entrar nela. 
nia porque nunca tiveram conta. no banco e passam Quais os problemas que~ vejo em programas 
a tê-Ia. Pagamos no banco com. dignidade, evitando, desse tipo? Primeiramente; há o risco do fisiologis-
por isso, a cesta básica - que :exige um instrumento mo. É uma tentação grande e, em muitos governos, 
de compra no Governo. A cesta não dá essa cidada- pode haver pessoas pedindo bolsas escola de acor-
nia. As pessoas recebem o dinheiro e não comida. do com a amizade. Tenho o prazer de dizer que, 
Isso dá cidadania. Os estudantes da unive~sidade nesse período todo, recebi apenas uma vez um pe-' 
que fazem doutorado não recebem cesta básica, re- dido de. um .Deputado .. Quando mostrei-lhe' como o 
cebem uma bolsa. Então, fizemos questão de dar programa funcionava, ele ficou envergonhado e pediu. 
essa bolsa. . . 0.

0

• desculpas por ter feito o pedido sem saber das regras. 
Esse programa da póupànÇa escola, cOmo o Trata-se de Deputado que - obviamente não vou dizer 

chamamos, custa muito menos,l'porque é anual,' ain- seu nome -não é dos mais conhecidos por rigorismos . 
da que por criança, e porque o dinheiro fica preso. A em suas atitudes, tendo até uma tendência a um certo 
regra é: a criança recebe se passar de ano, mas não . clientelislTl(). Mesmo.' assim, .. ele ficou extremamente 
tira o dinheiro. Caso contrário~ ,não seria poupança, encabulado. É um perig<? o fisiologismo. 
seria uma gratificação. Ela só :pode tirar o dinheiro O segundo problema é o chamado ."solidarie-
se passar da 41! para a 51! série. Se abandonar a es- dade míope~, é o caso da' professorinha que, penali-
cola antes, perde tudo. Se chegar à 51! série, ela zada com a pobreza da.criança, dá freqüência sem 
pode tirar, mas só'a metade, a'outra fica lá, presa. que ela tenha ido à aula. Esse é um problema sério. 
3ó volta a tirar dinheiro se pasSar da SI! para o .2º Até aqui, posso garantir que fisiologismo não houve 
grau. Se sair em novembro, da SI! série, perde os ·e,tenhoquase:convicção de.que não houve a ·soli-
R$600,OO que estariam depositados. Resultado: tem dariedade. míope"· pelo ,grau'defiscalização social, 
R$500,OO, teria R$600,OO. Se for para o 22 grau, fiscalização esta realizada pela.professora,'pela dire-
pode tirar, mas só a metade. R$300I,OO ficam lá. Só tora e por outras mães. Mas trata-se de um risco.' 
volta a retirar o dinheiro se terminar o 22 grau. Se não , r.· Há; ainda, o problema do vício da família com 
concluir o 2º grau, não tira o dinheiro. Se concluir, tira relaçãO aO "ganhar para 'estudar", sobre o qual é 
os R$600,OO, o que estiver depositado, tudo. . preciso começar-se 8"pensai":Em qualquer outra 50-

O primeiro programa traz a criança· para a es- ciedade, não há J esse perigo, porque há intrinseca-
cola; o segundo a mantém na escola, A poupança mente a importância da educação, o que ainda não 
escola termina para a família cujas crianças passa- existe no Brasil, tanto que precisamos pagar para as 
rem de 14 anos. A nossa idéia é que a poupança es- crianças estudarem. Mas'· isso pode criar um vício 
cola continue até o fim do 2º grau. que me preocupa sobretudo no que conceme àque-

No caso do Governo Federal, isso custaria ain- las famílias que eliminamos a cada ano na avalia-
da menos, porque, como ele é a autoridade monetá- ção, na qual pode haver erros. Há famílias que po-
ria, não precisava nem depositar o dinheiro, bastava dem ser eliminadas sem ter melhorado de vida e, ao 
contabilizar. Da mesma forma que se justifica o se verem sem·o dinheiro - não digo que seja um ví-

. Proer, dizendo que os recursos não saem do Tesou- cio negativo, mas trata-se do costume de receber-, 
ro, os recursos de tal programa também não preci- podem tirar a criança da escola para que ela vá bus-
sam sair do Tesouro, pode haver uma escrituração . car no. mercado aquele dinheiro a que estavam 
monetária. Só sairia ná proporção em que a criança acostumadas e que perderam. Esse é um risco. . . 
terminasse a 41! série, SI! série e depois o 22 grau. O quarto problema é o chamado "diferenciação 
Então, custaria muito pouco. . na margem·. A pessoa que recebe R$60 por criança 

No nosso caso, ainda que coloquemos o di- e não R$49 perde o direito e, ao ver que alguém 
nheiro no banco, vamos usá-lo para emprestar a muito próximo tem o benefício, pode' perder também 
esse programa Banco do Povo, utilizado para finan- o estímulo de estudar. Uma solução é o que faz o 
ciar pequenas atividades. Há também o programado Imposto de' Renda com aquelas gradações e des-
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contos, mas is~o ia complicar muito o processo, que na violência e na droga, pois não houve a exigência 
ficaria difícil de ser explicado. O projeto deve ser do vínculo à educaçãO. 
simples. i:~'" Era o que tinha'a dizer. E gostaria d agregar 

Existe, t,ambém" o ,risco da burqcratização. apenas o seguinte: vincular o programa à ducação, 
Morro de medb de que, de 'repente, se crie uma má:- na minha opinião, é extremamente barato as exige 
quina burocrá~ica parai adl1)inistrar esseprogram~. algum dinheiro a mais. Temos qUE! melh rar as es-
Sabemos queloutros programas que começaram pe-' colas e, se não melhoramnos o salário dI professo-
queninos, quêrEmdo financiar atividades' desse tipó, res, se não conseguirmos melhorar a qua idade das 
terminaram vi~ando uma máquina burocrática e ge- escolas, não adiantará muito. Será, um pr grama de 
rando empregb'para nós e não solução para eles, os renda mínima no sentido tradicional e nã mais que 
mais pobres. I i , .' " isso. O programa tem que vir acompanh~o de me-

O sexto: problem;a, enfim, é a insuficiência do didas que melhorem a educação, que ~6çam com 
valor, o risco I de o valor ser pequeno, fazendo com ' que a educação seja atraente para o alun, do ponto 
que a criança fique na' escOla, não estudando direito, de vista pedagógico - nesse ponto n~-o interfiro, 
só para pegár o dinheiro; depois, corre para tomar aliás entendo que educação não deve te um méto-
conta de carto, para Ser ·flanelinha", para pedir es- do único, deve haver liberdade -, que te ha equipa-
mola até. i : '". mentos e melhores condições para os p ofessores. 

Tenho á impressão de que, no Brasil, não se pre- Mas para que haja melhores salários é necessária 
cisa, nem de ilong~, pagar um salário mínimo. Em rné- uma avaliação séria dos professores. 
dia, sobretudo com relação às pequenas cidades, esse Observem que se somos rigorosos a ponto de 
valor pode s~r muito menor para atrair as crianças. deixarmos uma família sem saláriio se o aluno faltar 

Fico m~ito ,contente com os projetos que surgi- mais do que dois dias, creio que temos de saber o 
ram de idéi~ do ;Senador Suplicy, do trabalho do De- que fazer com o salário do professor qu falta tam-
putado Marc~ezan e da colaboração do Senador Arru- bém mais do que dois dias. Ainda não ti emos cora-
da. do Deputado'Chico Vigilante e agora da Senadora gem de fazer isso, o que é uma contr dição. Não 
Emília. Tudo 'isso, a meu ver, está criando uma postura apenas com relação às faltas, mas tam ém com re-
que traz al~ interessante: a divisão de responsabilida- lação à avaliação,,~ ao final do ano, do sultado de 
de entre o Gbverno Federal e os governos locais. Se re- seu trabalho. 
duzirmos o ~alor de um saláriO mínimo, conforme o lu- Gostaria que a Comissão de Edu ção levasse 
gar, e se exigi~ uma parte, mesmo que num primei- em conta que, se optamos por um siste a de renda 
ro momento !muitos Estados não aceitem e se neguem mínima vinculada à educação -, como tenho a im-
a participar, I mesmo lassim vale a pena essa dMsão, pressão de que o próprio Senador Edu rdo Suplicy 
pois não será responsabilidade única do Governo 1Fe- defende -, deve haver também um siste a não ape-
deral, mas ~m~m do governo local. nas de renda mínima vinculada à, ed cação mas 

EsseproQrarné'l não custa muito. São menos também de educação vinculada à renda mínima. 
que R$4 bilhões, m&S com uma vantagem imensa: a Aqui, em Brasília, por exemplo, ao dar início ao 
de ser vincUladlo à Oducação, ou seja, não estamos programa tivemos que construir mais s las de aula; 
dando dinh~iro,' mas educação. Não estamos tirandol contratamos mais professores, aume tou o custo 
ninguém dá pobreza naquele momento; estamos ti- com a educação. Não era o que querí mos? Ao co-
rando da P?breza no futuro. Isso é fundamental. maçar o programa, o que queríamos n o era trazer 

Uma Idas crise~ dos programas do Welfa~ alunos para a escola? Se aumentou o n mero de alu-
State talvez tenha sido a de que o programa nao nos, tem de haver mais dinheiro atend - los. Não será 
olhou, a rrleu ver, para o lado da responsabilidade tão barato, ainda que eu entend,a que custo esteja 
da famnia em algo que 'permanecesse para ela pró- perfeitamente dentro das disponibilidad s do País e, 
pria. Essa é uma das causas por que parte dasfamí- mais do que isso, esse investimento e gerar uma 
lias que e~tav~m -: atualmente está acabando - no dinâmica econômica que o País está pr isando.· 

I' . < 

Welfare Sfate: dos' Estados Unidos continuaram na A questão do desemprego pod até ser em 
pobreza e ~erminaram se dirigindo para a violência 19 parte resolvida se decidimos ter um istema fiscal 
para a droga. Uma' pa'rte vive fora do sistema, ainda que financie a compra de computadore ou de televi-
que tenha! renda. Não sei como é na França, rna,s são para todas as escolas. O atual si tema de em-
nos Estadps Unidos grande parte da população que prego pode sofrer uma dinâmica se a mentarmos o 
possui o WeHare IState vive na pobreza, excluída, salário dos professores que vão com rar mercado-

r 
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rias e dinamizar a economia. Se contratarmos 500 A SRA. LENA LA VINAS - Sr. Presidente, Srs. 
mil professores a mais - hoje deve haver 1 milhão e Senadores, agradeço o convite para estar aqui hoje. 
100, 1 milhão e 200 -, creio que conseguiremos Este é um momento de grande importância no senti-
atender a todas as crianças que desejamos. do de caminharmos, a partir de uma série de propos-

Além disso, se deixamos a universidade, ficar tas que1já vinham sendo feitas,na Câmara e no Se-
alienada do processo de educação básica, o progra- nado, . para a formulação de um programa de renda 
ma não resolve. Temos de ter coragem de subordi- mínima nacional ' ,-
nar o processo universitário, a formação de profes- Trago algumas observações, fruto de um traba-
sores para o ensino primário. Estamos com medo lho que está sendo desenvolvido pelolPEA: Forma-
disso. Não temos coragem de colocar o dedo na uni- mos uma equipe particular grande com Ricardo Var-
versidade exigindo dela um compromisso com a sano e outras pessoas da Casa, voltada para o 
educação. Colocamos dinheiro, trazemos a criança acompanhamento de uma série de programas de 
mas a escola não é boa. Quando terminar a escola, renda mínima, sobretudo, o .programa de.bolsa-es-
essa criança será quase tão anaHabeta do que cola, que é,o perfil ,existente hoje no Brasil. 
quando entrou e continuará precisando de bolsa es- Gostaria de retomar colocações feitas pela SÔ-
cola para seus filhos. E o programa fracassou. nia Draibe, lembrando as características gerais dos 

Quero encerrar dizendo que o programa, de- programas de renda mínima existente lá fora. Em .to-
pois de 12 anos, ou é desnecessário ou fracassou. dos os países europeus, existem programas'nacio-
Pois quando as crianças terminarem o 2º grau, ele nais de renda mínima,-que começaram como progra-
deixa de ser necessário. Obviamente, é possível a mas locais, dos municípios, das regiões. 
necessidade de um programa como o da renda míni- No caso francês, por exemplo, em 1989, foi vo-
ma mesmo para os adultos que, por alguma razão, tado no governo de Michel Rocard um programa de 
não se inseriram no mercado. Mas acredito que, da- renda:mínima de inserção para evitar que, com o au-
qui para lá, vamos descobrir outras maneiras de in- mento das desigualdades, a iniqüidade aumentasse. 
cluir esse pessoal, com um respeito maior ao direito Namedida.em que havia regiões com programas de 
de cada adulto ter emprego. renda· mínima· com um certo valor, outras regiões 

Aqui, hoje, estamos discutindo o direito de sem programas, municípios implementando progra-
cada criança à escola, mas um dia vamos ter que mas com diferentes exigências, tudo isso começou a 
sentar, e é mais difícil ainda com a globalização que gerar uma série de iniqüidades, de problemas que 
está aí, e discutir o direito do adulto ao emprego. . levaram justamente à formulação de um programa 

Essa é a nossa experiência. Convido todos para nacional para resolvê-los. 
visitarem o centro de administração desse programa. Essa é a realidade em uma série de outros paí-
São duas salas, e vejam no computador, ou quevisi- ses; mesmo quando há financiamentos co-divididos. 
tem alguma escola onde o índice de alunos é maior. f Na Holanda, por exemplo; 70% de financiamento 

Vejo um outro risco também, que 'é o da rela- dos programas de renda mínima são assumidos pelo 
ção entre a criança que tem a bolsa escola e aquela governo nacional e 30% pelos municípios. 
que não tem. Receio que, para essa última, o fato de Na Alemanha, é dif~rente, a integralidade da 
não participar da bolsa-escola se tome um desincen- transferência é paga pelos municípios, embora seja 
tivo, porque estão fora dos critérios. Esse é um risco uma lei federal; é o princípio do federalismo alemão: 
que temos que acompanhar com cuidado, em rela- as leis são federais, mas quem aplica a integralidade 
ção ao qual toda atenção é pouca. _ _ _ _ dos recursos são os municípios. Apesar do aumento 

Era o que tinha a dizer, como resultado da nos- dos gastos que se tem hoje em termos de custo so-
sa experiência de quase três anos trabalhando com cialna Alemanha, está se.pensando justamente 
a bolsa-escola. numa direção nova, na qual governo federal e os go-

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A vemos dos Lãnder e também dos municípios com-
Presidência agradece ao Governador Cristovam partilhem essa transferência. . 
Buarque a gentileza da sua presença nesta audiên- ., Nos casos da Inglaterra e da Irlanda; são pro-
cia pública e, sobretudo, o relato da experiência'em 'gramas nacionais integralmente cobertos pelo gover-
relação ao projeto que vem desenvolvendo na sua no central. 
administração à frente do Distrito Federal. '.. Na Frànça, quem faz a transferência de renda 

Com a palavra a Drª Lena,Lavinas, pesquisa- para as famílias é:ó govemo federal, ·em função da 
dora do IPEA, do Rio de Janeiro. renda' que a família dispõe, é um valor regressivo. 

/ 
/ 

.. 
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Os municípios, los departamentos na França são ob- sociais voltadas para o combate à pobre a e que 
rigados a partibpar desse esforço por meio de um têm justamente na expressão dos program s de ren-
acréscimo de ~O% de tudo aquilo que o govemo da mínima a oportunidade n,!va de rep nsar, de 
transferecomq renda para as famílias daquele de- coordenar toda essa atividade, toda essa ação. Aí 
partamento. Daquele valor transferido, 20% tem que os Municípios. Até porque vivemos hoje u proces-
ser investido p~lo departamento para formação, qua- so de descentralização extremámente i portante, 
lificação profissionkl de todas as pessoas beneficia- com repasse de competências e atribuiçõ s para os 
das por essa t1ansferência de renda. Municípios. Aquele Município que não iver, por 

Isso, palia retomar um ponto que me parece exemplo, recursos financeiros suficientes ara assu-
muito importahté,' que foi levantado aqui inúmeras mirem a transferência de renda, que pos am estar 
vezes e que está: presente também no substitutivo· implicados nesse programa através da m Ihoria do 
da ~enadora, Ihoj~ em discussão, que é a participa- acesso aos serviços públicos de saúde, a s serviços 
ção dos três híveis de governo _ Municípios Esta- públicos de educação, porque são tam m de sua 
dos e ~overryo Federal. Podemos pensar q~e' não responsabilidade. 
só p~r tran~r~rêr~ia j essa ~o-participação exista, É preciso pensarmos como inserir 
ma~ ,ISSO vali Imphca~ tambem numa participação ma de renda mínima numa visão um 
mais ampla, jnuma série de outras atividades. Um ampla dessa coordenação, dessa nova 
ponto importante,1 que;me parece deve ser agregado das políticas sociais. 
a esta discus~ão de hoje, é o custo crescente que a Há quatro aspectos genéricos aos programas 
implementaç~o de programas de renda mínima de renda mínima que temos hoje no mun o, são uni-
traz. Porque juma família que passa a receber mais versais, portanto, se destinam a todas s pessoas 
renda, . evide;ntemente, vai passar a ter um outro que se encontram em situação de n ssidade. 
tipo de consumo, vai consumir remédios, o que Aquilo que disse o Governador, por razõe de cober-
não fazia antes, I vai ao posto de saúde vai preci- tura, de limite de gastos, de problema d déficit pú-
sar de uma ~scola mais bem' equipada, 'com maior blico, por uma série de razões, os Mun cípios hoje 
disponibilida~e dos professores; enfim, existe um no Brasil que vêm implementando ess programa 
conjunto de !gastos que se agrega a um programa são relativamente ricos, tem a receita fis I relativa-
de renda mínima à medida que ele vem sendo im- mente elevada e a proporção de pobre é relativa-
plementado: Não sáo gastos com mais pessoal. mente pequena. Esta é uma realidade. sses Muni-
Nesse senti~o, o ex(~mplo do Distrito Federal é ex- cípios hoje têm mais facilidade de imp mentar do 
tremamente! feliz, porque praticamente não se con- que aqueles onde a receita fiscal é e remamente 
tratou ning4ém ' e é uma estrutura extremamente pequena. Temos que pensar como ajud r os Municí-
pequena e flexível que funciona. Mas é do lado da pios mais pobres que praticamente não têm capaci-
demanda d*s pessoas' carentes, que passam a ter dade fiscal e tem uma proporção. de po res relativa-
mais exigê~cias, qUle passam a necessitar de mais mente elevada. Como vamos exigir de ma hetero-
serviços e que,' portanto, vão ampliar essa deman- geneidade tão grande de realidades fis is hoje no 
da por novos serviços e fazer com que cresçam os Brasil que todos entrem com a mesma articipação, 
custos SOCi~iS. I com a mesma capacidade. 

A idéi~ ql.,le vimos desenvolvendo no IPEA e Esse é um ponto a pensar, que f i contempla-
que nos parece fundamental que venha a ser de al- do de alguma maneira no substitutivo a Senadora, 

I • na medida em que exclui os elemento que identifi-
guma ma~elra considerada na discussão desse 
substitutivo I é como um programa de renda mínima. cavam os Municípios que deviam ser in rporados a 
não deva ser apenas, no caso da bolsa-escola, umal esse programa nacional, que seriam aq eles que te-

f 
A l_riam uma renda tributária per cSlpita inf rior à média 

trans erenqa de renda com obrigatoriedade e a con·· 
I ' do Estado. Evidentemente, se tomam s um Estado 

trapartida ~ecessária de as crianças freqüentarem a 
escola; mais do quê isso, deve ser a possibilidade, a do Nordeste, sabemos que 50% dos unicípios, de 
oportunidade nova t que podemos ter de repensar () acordo com dados de 1992, solbretudo nas Regiões 

_ Norte e Nordeste do Brasil, têm uma r eita tributá-
que ~o a~ políticas sociais de combate à pobreza. ria per capita inferior a US$2,00. C mo podemos 
A partir dessa rova estrutura dorsal, que é o progra-

d 
!.... imaginar que tais Municípios ainda ter o a possibili-

ma ,e renua mínima, vamos estar agregando e re-
d f

· . d I d' dade de tl"?nsferir.renoia para .a.,_ sua p pulação mais 
e Imn o que eve ser um programa nacional deve 

haver um programa de ação coordenada de ~Iítica; pobre? A questão de ser universaL Po anto, foi bem 

! 
i 
I 
I 
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compreendida pelo substitutivo da Senadora, que 
exclui a dimensão da receita tributária da arrecada­
ção fiscal, como elemento que deveria contemplar 
aqueles. E creio que isso geraria mais desigualdade 
em termos regionais do que ajudaria. Fica apenas o 
elemento da renda per capita familiar, que me pare­
ce realmente o mais adequado. 

Outra característica dos programas intemacio­
nais é ser um direito subjetivo. As pessoas que se 
consideram no direito de solicitar, que se conside­
ram carentes, que vivem na necessidade, vão solici­
tar. Portanto, entendo que é importante pensar que 
um programa como esse tem que definir critérios de 
integração que considerem a realidade da popula­
ção. Como medir o que é a população pobre? Como 
os Municípios vão se armar das condições necessá­
rias para fazer essa avaliação? Como vão colaborar 
com essa política mais ampla, federal? Ou seja, toda 
essa reestruturação é no sentido de fazer o acompa­
nhamento, a mensuração. 

Isso exige também competências novas, um 
nível de coordenação, algo mais normativo por parte 
do Govemo Federal, o que me parece ser um ele­
mento extremamente dinâmico também, se pensar­
mos hoje como programas de renda mlnima, tendo à 
frente o Estado como elemento dinamizador e articu­
lador, estruturador dessa política, pode contribuir 
para uma capacitação nova, para um dinamismo e 
para uma maior responsabilização dos Municípios 
no enfrentamento de seus problemas sociais. ' 

Outra questão, que é outra característica dos 
programas intemacionais, é ser um direito condicio­
naI. Estamos diante de uma proposta em que está 
contemplada essencialmente a vinculação à escola, 
a obrigatoriedade de as crianças freqüentarem a es­
cola, o que me parece uma questão imprescindível 
num país onde o nível de escolaridade média é de 
cinco anos. Não temos nem o primeiro grau comple­
to em nenhum dos Estados brasileiros. 

Creio que estamos de alguma maneira abrindo 
mão de um outro aspecto mencionado também pelo 
Govemador. o que fazemos com os adultos que esta­
riam também recebendo o benefício em suas famílias 
e que, de alguma forma, estão relativamente abando­
nados, perplexos, diante da impossibilidade de pode­
rem ter uma inserção mais duradoura, menos precária, 
menos desprotegida no mercado de trabalho? 

Seria importante que, dentro das condicionali­
dades que estão sendo levantadas, não fizéssemos 
apenas menção à questão da bolsa-escolª. Ela me 
parece fundamental, mas temos um compromisso­
com os jovens adultos deste País, com adultos de 

40 anos, que não precisam ser pessoas assistidas e 
que, de alguma maneira, se tivessem um compro­
misso novo por parte de seus Municípios em termos ' 
de alguma pré-qualificação, alguma formação, algum 
nível de acompanhamento da sua melhor formação, 
aprendizado escolar que foi insuficiente, essa visão 
um pouco mais ampla em relação à família, talvez 
não seja algo muito difícil de podermos agregar. 

Dentro das condicionalidades, a questão hoje 
que se considera na Europa - na França existe' à 
questão da inserção dos contratos - é uma reaiida­
de. Na Holanda, como foi mencionado pela S~ So­
nia Draibe, é até visto de certa forma como uma ob­
rigatoriedade excessiva, de fazer com que as pes­
soas que recebem renda mínima, algum nível de 
complemento de renda, ou seja, que estão sendo 
protegidas de alguma maneira para uma evasão 
muito grande em direção à pobreza, tenham também 
a obrigatoriedade de se motivarem pelo trabalho e de 
buscarem altemativas. Para isso é necessário que 
existam possibilidades que lhes sejam ofertadas. 

Creio que temos também um compromisso 
hoje no País não apenas com-as novas gerações, 
mas com o quadro novo que nos mostrou o censo 
de 1991. Não somos um país de velhos, somos um 
país de pessoas mad.uras. Não podemos deixar de 
lado um universo, um contingente de pessoas madu­
ras aptas ao trabalho, o que é extremamente impor­
tante, valioso, que s6 pode trazer mais riqueza parã 
a Nação. Creio que deve haver alguma condicionali­
dade em termos de trabalho para os adultos e do 
compromisso que as esferas subnacionais devem 
ter com isso. 

A última questão, que é· uma característica 
também dos programas internacionais, é ser um di­
reito subsidiário. Ou seja, ter seu valor modulado 
pelo montante das demais prestações sociais e pela 
renda, seja ela individual ou familiar. Sabemos que 
as prestações sociais de apoio às famílias no Brasil 
são extremamente insuficientes. Não temos ainda o 
nível de proteção social que há fora do País. 

De qualquer modo, penso que, com relação ao 
valor proposto no substitutivo da Senadora, que é 
em torno de R$60,OO - renda média per capita -, as 
famílias que estiverem nessa situação seriam benefi­
ciárias potenciais. Isso parece-me extremamente 
adequado, na medida em que, se considerarmos os 
dados para 1995 da PNAD e fizermos uma divisão 
por decis, distribuição da Curva de Lorenz, veremos 
que, nos três decis inferiores da distribuição de ren­
da no Pa:ís: temos, para as regiões metropolitanas 
de Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Ale-
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gre, Belo Horizonte' e Brasília, uma renda familiar que, se há valores mais altos num lugar do que em 
per capita para: esses três decis médios, 30% mais outros, a tendência da população é migrar. E conse-
pobres, que var;tam entre R$53,OO e R$73,OO. E se qüência, teremos de apenar, do ponto de vi a fiscal, 
considerannos também as regiões de Recife, Forta- as pessoas mais ricas naquele município, em razão da 
leza, Belém e i Salvador, variam entre R$30,OO e necessidade de aumento da carga fiscal pa contem-
R$45,OO. Pense) que é fealmente um valor mais ele- piar as pessoas que para lá estão indo pelo ato de o 
vado do que a~ prqpostas anteriores, contemplando nível daquela localidade ser maior. Isso não é possível, 
a maioria das pessoas ,ainda nessa franja mais bai- uma vez que provocaremos uma evasão do ricos ou 
xa, que seria e~ tomo dos 30% da população. teremos de fazer o que é feito hoje: criar li ites para 

Gostaria de, rapidamente, mencionar algumas contemplar o menininho que foi ver o Sr. Gustavo 
questões que me parecem importantes, acerca das Franco para pedir dinheiro, porque há a nas dois 
experiências l6cais que vêm sendo executadas e anos está morando no Distrito Federal. 
que se diferentiam entre si. Se Sônia Draibe tem ra­
zão em dizer que :elas têm sido estimulantes, além 
de serem um~ possibilidade de orientação nova até 
como política i naciona!, acredito que tenhamos de 
imaginar que, ,hu"l país de tantas desigualdades, de­
vemos ter um* política nacional que contemple valo­
res comuns id,ênticos para toda a população. E idên­
tico não signijica :que o valor seja o . mesmo, porque 
sabemos que !há umalgradação de nível de renda fa­
miliar per capita Para cada indivíduo em cada região. 
Mas o nível ~áxirOO de complemento deve ser possí­
vel para qualquer cidadão em qualquer situação. 

No que tange à manutenção apenas das inicia­
tivas que exiátem hojel, que são um pouco da iniciati­
va local, qu~ro lembrar que, dos 80 ou 90 municí­
pios, muitos; já aprovaram uma renda mínima no 
Brasil, send6 que a glrande maioria ainda não a im­
plementou. [j>arei o exemplo de Belo Horizonte, que 
está implem~ntando em agosto, pela primeira vez, 
seu programa de bolsa-escola. Nesse caso, a previ­
são era que se pude~;se incorporar um n~mero maior 
de famílias, bhegando logo a 2.000, recebendo tam­
bém um valor médio de R$60,OO - famílias com ren-

I ' 

da per capi,ta abaix(J disso seriam beneficiárias po-
tenciais. Mas, diante das dificuldades orçamentárias, 

I 

além de ou~ras, já €Istá reduzido o tempo de imple-
mentação, Ó que m()stra que, mesmo em regiões ri­
cas, como Belo Hori;zonte, há muitos obstáculos. 

Porta~o, o compromisso do Govemo Federal de 
implementat esse programa, participando como lhe 
cabe, é extremamente importante, além de ser um 
dado novo ho Brasil' No entanto, creio que, mais uma 
vez, não há como estabelecer uma mesma regra para 

I 
todos, de n;ooo,que temos de pensar no assunto. 

Apreáentamos justamente uma proposta mos­
trando qu~ o compromisso do Govemo e a mobiliza­
ção de ~ursos em nível local, estadual e federal 
devem ~rre!' na devida propofÇão das possibilida­
des de ca<:ta um, para evitar também que tenhamos 
migração ie população de um lugar para outro, por-

Mais do que nunca, então, num país de tantas 
desigualdades, não podemos pensar qu deixare­
mos simplesmente as coisas acontecerem por inicia­
tiva extremamente louvável dos município . A maio­
ria deles, como disse, já aprovou, em pro eto de lei, 
e não conseguiu implementar o, program por falta 
de recursos e por uma série de outras di iculdades, 
muitas vezes por falta de recursos téc icos, que 
penso ser um outro elemelnto importante 
derado numa proposta nacional. 

Sem querer correr o risco da bur ratização 
mencionada pelo Governador, como real ente cria­
remos uma instância de coordenação, u a estrutura 
institucional que possa permitir esse ompanha­
mento, dar guarida, capacitar os técnic s, mostrar 
como isso é feito? Essa tem sido a sort das políti­
cas sociais neste País. Sempre que queremos 
avaliar algo, não temos mecanismos d avaliação. 
Creio que os exemplos locais bem-sue didos mos­
tram que o Programa Bolsa-Escola realmente 
contundente e tem efeitos extremamen e positivos, 
até na mobilização do conjunto da famíl a. Por quê? 
Porque dispomos de elementos de aco panhamen­
to e avaliação. Dentro desse nível de cooperação 
entre as três esferas de Governo, a pos ibilidade de 
tennos uma secretaria ou algum nível institucional 
ligado à Presidência da República que ssa, de al­
guma maneira, estar acompanhando, star capaci­
tando, multiplicando os meios necessá 'os para que 
tais programas sejam bem-sucedido , parece-me 
extremamente importante. 

Vou passar por cima de alguns i ns que gos­
taria de dizer e voltar-me às observa ões relativas 
ao substitutivo da Senadora. Este tem pontos extre- . 
ma mente importantes: inclui as família sem filhos e 
resgata propostas já apresentadas elo Senador 
Eduardo Suplicy há muitos anos. Não podemos, em 
um país onde cai a fecundidade, pen ar que vamos 
contemplar somente famílias com filhds na idade de 
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O a 7 anos. Embora tenhamos uma renda vitalícia traram que o problema não está tanto relacionado ao 
para pessoas com mais de 70 anos, que é um tipo custodoprojeto. 
de renda mínima que estamos dando a todas as Uma última coisa que gostaria de levantar é o. 
pessoas sem renda com mais de 70 anos, que não que já mencionei: a questão de uma coordenação 
são cobertas pela Previdência, tal não acontece para técnica em acompanhamento desses programas, na, 
as camadas mais jovens, o que, talvez, estivesse, de medida em que se tornem uma política nacional. É' 
alguma forma, não incentivando, comprometendo absolutamente fundamental porque é o que permitirá' 
um potencial, uma possibilidade nova de crescimen- que os níveis subnacionais assumam o outro conjun-
to, de .desenvolvimento, de cortes mais jovens da to de responsabilidades que lhes cabe, quo é imple-
população. Esse é um dos aspectos importantes no mentar mais as escolas, melhorar o nível do ensino, 
substitutivo da Senadora, que foi contemplado em postos de saúde, criar condições, ver qual é a possi-
relação a outros anteriores; o valor mais elevado, bilidade local de geração de emprego e renda, uma 
que já mencionei; a exclusão da questão da receita série de coisas que não podem ser dissociadas des-
tributária média para cada um dos Estados, o que é se programa. 
extremamente positivo, pois vai gerar uma série de 'É extremamente importante que, desde já, na 
desigualdades. Há, digamos assim, o limite da não- formulação do substitutivo, possamos pensar qual é 
contrapartida do trabalho, o que penso que poderia, a estrutura institucional que permita essa coordena-
de alguma forma, ser incluído, já que temos que ção em nível das três instâncias, entre o Govemo 
pensar na população madura, a população de brasi- Federal, estadual e local, que permitirá, pela primei-
leiros que temos hoje. O tempo de implementação é ra vez, um acompanhamento bastante rigoroso, com 
algo ainda tímido, o que já foi mencionado pelo Dr. avaliações que levem àquilo que a Sônia Draibe 
Samir. Se olharmos o resultado do Plano Real e da mencionou anteriormente: uma avaliação muito rápi-
estabilização econômica, o que veremos? Que hou- da que permita a correção de tiro. Não temos muito 
ve uma ligeira redução da pobreza, um aumento dos hábito de fazer isso no Brasil, mas quem sabe a cria-
rendimentos, sobretudo nos extratos mais baixos da ção de um Programa de Renda Mínima nacional ""7 

população, o que foi extremamente positivo. Isso não apenas um Programa de Bolsa-Escola, por isso 
tem um efeito imediato que, de alguma forma, limpa insisti no aspecto de trabalho para os adultos - pos-
o que estava mais ou menos nas margens e deixa sa ser, justamente, uma novidade no sentido de re-
muito o que é estrutural. Sabemos que não é possí- pensar a forma de fazer e de avaliar as políticas so-
vei levar 8 anos para tentar combater a pobreza por ciais no seu conjunto. 
uma questão meramente de acompanhamento do . Muito obrigada. 
déficit - que diminuiu este mês, evidentemente O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
deve-se levar em conta que houve privatizações - Presidência agradece à Drª Lena Lavinas, do IPEA, 
mas, o que quero dizer é que, se temos hoje um a contribuição que acaba de nos trazer, sobretudo 
quadro muito mais estrutural do que é a pobreza - as informações importantes sobre o projeto original 
porque aquilo que não era estrutural foi corrigido do Dr.Nelson Marchezan e sobre o substitutivo da 
pela estabilização - não nos podemos permitir levar nobre Senadora Emilia Femandes. 
8 anos para integrar o conjunto dessa população a 
esse programa, até porque sabemos que ele tem to­
das as qualidades que mencionou o Governador e 
as pessoas que me precederam: de colocar as pes­
soas no mercado, fazer com que se comprometam, 
se mobilizem, que vão à escola dos filhos, que se 
interessem pela escolaridade dos filhos. Todos es­
ses são elementos de recriação de solidariedade, 
de reinserção social das camadas que não estão 
excluídas apenas por falta de renda, mas por uma 

. série de outros mecanismos que são extremamen­
'te penalizadores. Então, penso que levar 8 anos 
para resolver a questão parece-me bastante grave 
e não condiz com as necessidades reais do País 
hoje. O Dr. Samir e o próprio Governador já mos-

Sem mais demora, concedo a palavra a outro 
expositor, ao Dr. Antônio Palocci, ex-Prefeito de Ri­
beirão Preto. 

O SR. ANTÔNIO PALOCCI - Gostaria de 
cumprimentar o Sr. Senador Joel de Hollô'1da, Presi­
dente da Comissão de Educação do Senado; os Srs. 
Senadores Eduardo Suplicy, Benedita da Silva, Emi­
lia Femandes, Romeu Tuma, José Fogaça; o Depu­
tado Nelson Marchezan; o nosso Governador Cristo­
vam Buarque, pioneiro da implantação do Programa 
de Renda Mínima entre os govemos que atualmente 
fazem tal projeto, e os pesquisadores e professores 
Sônia, Samir e Lena. 

Vou evitar repetir idéias. Como sou o último a 
falar, tenho o benefício de não precisar repetir as 
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idéias com as q1uais trabalhei durante muito tempo que recebe mais migração em todo a. Brasil. Se não 
para poder cheg~r a:esse projeto em Ribeirão Preto. houvesse tal limitação provavelmente dupli ríamos 
Vou ater-me a tr\:lZer as informações do projeto, que a população da cidade' em alguns anos, fo os obri-
estudou a expe(iência d(~ Brasília, o projeto original gados a esse ato injusto. 
do Senador Ed~ardo Suplicy e teve o acompanha- O SR. (Não Identificado) - (/na!udíve/. Fora do 
mento e o apoi~ de S. Exª, que foi considerado nos- microfone) 
so patrono em ~ua implantação em Ribeirão IP reto , O SR. ANTÔNIO PAlocel - Pois é se não 
pelo seu incentivo. houver um projeto muito complicado. 

Estudamo~ também o projeto de Campinas, Tivemos que apresentar esse critério e, como 
que já havia siqo implantado quando Ribeirão Preto critérios, as famílias com crianças até 14 a os com 
iniciou o seu. Qecidimos fazer um projeto diferente exceção das crianças portadoras de defic(ncias, aí 
em Ribeirão Preto, até por acreditarmos que era não há limite de idade, são adolescentes, e crianças 
mais adequadd para a cidade e também para ser exercendo trabalho ilegal, que poderiam s r incluí-
uma experiência que pudesse, posteriormente, ser das no programa independente da idade. 
avaliada. Trab~lhamos com uma realidade em que o O limite da participação no program era de 
mapa da exclu~ão social já estava estabelecido. Tí- uma renda de dois salários mínimos. Avali mos que 
nhamos mais Ide dois anos de Governo, naquela a necessidade de um programa desse tipo era para 
oportunidade, quando decidimos aprovar uma pro- duas mil famílias e fomos implantando, d final de 
grama que, na verdade, estava sendo debatido na 1995 até fins de 1996, quando encerrou n sso Go-
Câmara, foi urha iniciativa do Legislativo Municipal, vemo, e chegamos a um número de 2.2 famílias 
com o apoio (fo Executivo. Decidimos implantá-lo onde julgamos que o programa atendia a n cessida-
quando já haJíamos estabelecido, na cidade, seu de mais imediata da cidade. 
mapa de exclusão social. Este mostrava que entre Ao final do nosso governo, no mês e dezem-
os 460 mil habitantes da cidade, mais ou menos 130 bro de 1996, visitamos as 2.200 famílias~as crian-
mil famílias, er;n tomo ele 8 mil precisavam de algum ças de idade pré-escolar 100% estavam n escola; e 
nível de apoi~ e de 2.000 a 2.500 famílias precisa- aquelas de idade para o ensino fundamental 95% esta-
vam de um apoio emergente, eram as famílias que vam na escola Cento e setenta dessas c . s eram 
recebiam merios de dois salários mínimos e viviam de vivência de rua permanente. Dessas tod ,com ex-
em urna situaÇão de miséria quase absoluta. Por isso, ceção das crianças do ensino fL;;\d".anent • referente 
aprovamos o projeto vindo do Legislativo, dialogamos àqueles 5%, praticamente todas voltaram à e la. 
com este sobre a.lgumas mudanças que achávamos Quando atingimos esse nível de pr sença na 
interessantes fazer. fiz:emos um debate com repre- escola, antes do final do ano, apresenta os um ob-
sentantes do Governo do Distrito Federal e da Prefei- jetivo. Percebemos que o programa nos ava essa 
tura de Campinas, no Legislativo de Ribeirão Preto, possibilidade de eliminar a ausência à es ola em Ri-
junto com o Eiecutivo, le acordamos um texto de proje- beirão Preto. Nesta cidade o ensino f ndamental 
to que foi aprovado pela Câmara e sancionado, à épo- oferece vagas para todas as crianças. Nã há falta de 
ca, pelo Exectrtivo. Foi um projeto implantado ao final vagas, considerando as escolas municipai , estaduais 
de 95 e que ~em sendo colocado em prática até hoje. e particulares. Apresentamos o objetivo de ue nenhu-
Atende, atual~ente, a 2.220 famílias, envolve 13.100 ma criança ficasse fora da escola e conseg imos, com 

j pessoas, entr~ as 'quais 8.500 crianças. exceção de cinco ou seis famílias, que se r usaram a 
O objetivo do projeto de Ribeirão Preto é um participar do programa e tirar a criança da rua. Nesse 

pouco diferehte do projeto de Brasília: não é uma caso, encaminhamos essas cinco famílias ao Ministé-
.. bolsa-escola;j é um p'rOgrama de renda mínima vin- rio Público que, por medida judicial, obrig u essas fa-

culado à r;uestão educacional. Diria que está a meio mílias a encaminhar as crianças pa,ra a e ola. Acredi-
caminho ent~e um programa puro de renda mínima e távamos que deveríamos fazer um progla de incen-
um programa puro de bolsa-escola. É um programa tivo até o limite da concordância da famíli . Onde não 
de renda mí~ima com a obrigatoriedade de a família houve concordância, e foi um número m ito pequeno 
encaminhar ~eus filhos à escola. Também há limita- de casos, acionamos o Ministério Público r acreditar 
ções que j,-,Igoinjus~tas, como o Governador, por que há uma responsabilidade também a família à 
exemplo, a impossibilidade do pagamento do progra- presença da criança na escola. 
ma para fa(nílias que estejam a menos de cinco O projeto foi também implantado nos moldes 
anos na cida.de. Ribeirão Preto é uma das cidades administrativos do Distrito Federal. Utili amos a es-
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trutura da Prefeitura e não contratamos nenhum fun- famílias recebiam uma carta comunicando que esta-
cionário para a implantação do projeto. Temos um vam incluídas num programa de renda e apoio esco-
grupo grande de assistentes sociais, que já haviam lar. Essas famílias assinavam um contrato com a 
realizado a visita domiciliar dessas oito mil famílias e prefeitura, que garantia o compromisso da criança 
possuíam todo o conhecimento das famílias e o tra- na escola. Todo mês, em data definida, essas famí-
balho foi relativamente facilitado. O grupo só teve lias iam ao banco receber o dinheiro. Essas são as 
que voltar para confirmar a situação dessas famílias questões que caracterizaram o programa de Ribei-
e, depois, retomar em períodos sucessivos para ve- rão Preto. 
rificar a presença da criança na escola, confirmar os Gostaria de tecer uma consideração a respeito 
relatórios da Secretaria de Educação e a situação de da importante discussão que o Senado realiza hoje a 
cada uma dessas 2.200 famílias. respeito do relatório da Senadora Emilia Fernandes 

Decidimos sobre o projeto em Ribeirão Preto e dos projetos em debate. Creio que o mais impor-
ao invés de levarmos em conta um percentual de tante, depois da experiência em várias cidades e 
renda ou uma renda fixa de R$100,OO, preferimos desta, que realizamos em Ribeirão Preto, é que essa 
elaborar quatro escalas de renda: de R$ 40,00; questão é urgente. Com certeza, qualquer que seja 
R$60,OO; R$70,OO e R$1oo,OO. Não definir critérios o projeto que o Senado e a Câmara aprovem, va-
detalhados, pelo fato de que a. equipe técnica da mos ter que viver no Brasil um período experimental. 
Prefeitura tinha condições de contato com essas O tempo vai nos mostrar se acertamos mais ou erra-
2.200 famílias. Por tratar-se de um projeto local, op- mos mais, se o caminho é exatamente este ou tem 
tamos por formar uma comissão técnica que, a partir que ser redirecionado. Acredito que o mais importan-
da solicitação das famílias, reunia-se, elaborava o te é a urgência na resolução dessa situação. 
cadastro da família, apanhava os dados e decidia A segunda questão mais importante, compro-
entre essas quatros rendas qual a mais adequada vada por todas as cidades que conheço e realiza-
para cada uma das famílias, considerando o número ram o projeto de maior ou menor proporção, é que 
de filhos, situação de renda da família e uma série os resultados são extraordinários. Isso precisa ser 
de situações. afirmado. Evidentemente, a dúvida que tínhamos 

Portanto, o programa de Ribeirão Preto não quando realizamos o programa era se, de fato, seria 
tem uma vinculação entre o número de filhos ou exa- um estímulo e se responderia ao objetivo. Constata-
tamente a renda que a família recebe. Por exemplo, mos que não só a criança, mas também, em alguns 
temos famílias com baixíssima renda que vivem casos, as mães voltaram à escola, estimuladas pelo 
apoiadas por outra família cuja necessidade é uma. projeto. O resultado desse projeto é de grande con-
Ou famílias com renda até um pouco mais alta, que teúdo social. O Brasil necessita urgentemente de 
moravam em favelas, cuja necessidade era outra. medidas desse tipo. ' 

Na avaliação dada, a uma comunidade local de Gostaria de fazer uma consideração sobre se 
pequeno porte, pudemos realizar um critério sem fi- esse deve ser um projeto do Governo Federal ou 
xar em número de criança, etc. Aqui, não vai nenhu- dos municípios. É preciso flexibilidade, deve haver 
ma crítica ao projeto de Brasília. Pelo contrário, o um programa nacional de garantia de renda familiar 
projeto de grande porte exige um critério mais defini- mínima e, também, a previsã0 da participação dos 
do. Quando se trata de projetos locais é possível tra- municípios. Não tenho nenhuma dificuldade em dizer 
ta r-se com critérios mais flexíveis, na medida em que uma cidade como Ribeirão Preto pode susten-
que a situação pode ser acompanhada de uma for- tar, por exemplo, 60% ou 70% do seu projeto. Até 
ma mais cotidiana. agora, tem sustentado 100%. 

O Governador destacou a questão de que a Não podemos esquecer que, hoje, uma criança 
renda deva ser vinculada à mãe e não ao pai das na Febem do Estado de São Paulo custa 
crianças. O histórico da exclusão social mostra cla- R$$2.000,OO. Estamos deixando de dar R$1oo,OO 
ramente que a desagregação familiar é extremamen- para uma família e gastamos R$2.000,oo nas unida-
te mais freqüente com a ausência do pai na família. des super10tadas da Febem em todo o Estado de 
Procuramos sempre vincular o recebimento da renda São Paulo. Daí a urgência. 
à mãe das crianças. O SR. (Não Identificado) - É a máquina que 

Segundo, não houve nenhum sistema de dis- custa. 
tribuição de cheques por membros da prefeitura; o O SR. ANTÔNIO PALOCCI - É a máquina que 
sistema foi via banco. Depois de cadastradas, as custa, mas temos que desfazer essa máquina. A 
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partir desse p.bgnima em Ribeirão Preto, a necessi- Concedo a palavra à Relatora. Senad ra Emilia 
I . 

dade... I Fernandes. Em seguida, ao líder do G verno no 
O SR. (Não Identificado) - curso permanente. Congresso Nacional ,Senador José Robert Arruda. 
O SR. ANTONIO PALOCCI- Pois é, um curso Agradecemos a presença e a contr buição do 

permanente. II Governador Cristovam Buarque. 
A SRA. EMíLIA FERNANDES - Ag decemos 

O SR. (Não Identificado) - ... não deixa essa 
máquina ser desmontslda. a presença de V. EXª, de fundamental i portância 

I para a reflexão e a construção de uma pr posta que 
O SR. ANTÔNIO PALOCCI - Não sou contrá- apresentaremos ao País. 

rio a que haj~ sistema. de contenção de menores in- Enquanto Relatora, penso que seria mais opor-
fratores, conf6rme diz 'o próprio Estatuto da Criança. tuno ouvirmos o máximo possíve~ porqu , de certa 

Penso due devemos nos empenhar quanto aos forma, já expusemos nossas consideraçõ s no rela-
custos. Gostaria de ressaltar esse aspecto. Não de- tório, no substitutivo que aqui apresentam s. 
vemos ter u~ projeto ~provadono Congresso Nacio- Gostaria de ressaltar pontos, comu s aqui le-
nal apenas de apoio. Deve ser um programa de ga- vantados: a importância de se construir, no âmbito 
rantia de re~da mínima. É secundário saber com do País, um projeto dessa natureza. A pobreza é 
quanto os GJvernos Federal, Estaduais e Municipais algo que não escolhe lugar nem espa9 para ocu-
vão particip~r. É uma discussão que pode perfeita- par, ela está distribuída neste País. E necessário 
mente ser dolocada :em aberto no projeto, pois é que os governantes, na esfera federal, unicipalou 
uma situaçãp diferente. Provavelmente, os municí- estadual, venham' ao encontro daquel s pessoas 
pios que meros necessitam mais poderão contribuir, que, de certa forma, ainda são discrimin das ou es-
e os municípios :que mais precisam menos poderão tão em condições precárias de cidladania de vida. 
contribuir. É preciso considerar essa realidade. Peço a compreensão dos ilustres Senadores 

Temo ~ue, em não havendo um projeto ou uma para, como Relatora, continuar ouvindo. Depois das 
norma em âmbito na(:ional- e aí concordo com a Pro- considerações de V. Exf!s, voltaríamos, e necessá-
fessora Sôni~ Draibe '- os programas do Distrito Fede- rio, posteriormente, para apresentar alte nativas que 

I 

ral, que são um grandle estímulo à discussão e à práti- poderiam se transformar em emenda, e algum re-
,ca dessa solução social, tomem-se mais uma coleção paro ao nosso projeto do substitutivo. 
de projetos biais com pouca seqüência, com pouco Ficamos atentos às ponderações feitas. Tive-
fôlego, cornq tantos outros implantados no Brasil. mos o cuidado de verificar a questão da ~ nda familiar, 

Então,! crelio que é urgente uma nomnatização, de apresentar alguma altemativa direta nte vincula-
um projeto federal. Eu, particularmente, sou munici- da à questão educacional, até porque nsideramos 
palista, defendo a eJKecução dos projetos pelos mu- fundamental como investimento não 
nicípios, on~e t,êm resultados muito melhores, mas mas a longo prazo. Assim, estaríamos 
também defendo a existência de normas federais País uma contribuição; não apenas a 
para essas ~uestõe!;, como a questão de renda. Não também a freqüência, ponto fundamental. 
devemos d~ixar quel cada um dos cinco mil municí· Na série de considerações, desta 
pios no Pais faça sua lei nesse aspecto. Devemos trole da freqüência, de como se daria a 
ter uma n~rma, federal, normas estaduais e execu.. junto à famnia, algumas sanções pena' 
ção por parte dos municípios. ocorrência de ilícito, tanto de uma lado mO de outro. 

Essa IqUestão lpoderia definir a minha opinião, Defendemos a gradativa, retirada da parti ipação finan-
contribuindo co'm o debate aqui estabelecido. ceira da União junto aos municípios, pa estimular e 

portah, to, ,Sr. Presidente, essa é a contribuiça-() valorizar a participação dos mesmos. 
Previu-se a possibilidade de che armos: num 

que trazemos ao Senado Federal. 
I período entre oito e nove anos - co siderado um 

O SR. PRES~DIENTE (Joel de Hollanda) - A ,tanto longo pela Drª Lena - à implanta ão em todo o 
Presidêncià agradece ao Dr. Antônio Palocci pela País. Buscou-se trabalhar sobre ponto viáveis, com 
presença riest~ audiência, sobretudo pelo depoimen- o cuidado de prever a possibilidade e o Governo 
to, com a lexperiência que desenvolveu à frente da Federal, enquanto coordenador do pr grama, avan-
Prefeitura ~e Ribei~,ão Preto. çar conforme a disponibilidade. 

Conqluída a apresentação dos expositores, A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
passamos/ ao deba~e. te, peço a palavra. 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- a par de sua determinação, da forma sempre profun; 
cedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. da com que analisa as matérias, estaria chamando a 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Lamento pro- si a responsabilidade de corrigir o projeto e de dar a 
fundamente não poder continuar participando desta ele viabilidade. 
reunião, mas não poderia deixar de me manifestar Creio que todas as eventuais críticas construti-
antes de sair. vas que sejam feitas ao relatório do Senador Lúcio 

As exposições foram brilhantes. Tenho certeza Alcântara são absolutamente bem~vindas, os apri-
de que a consideração da Senadora Emilia Feman- moramentos são bem colocados. Todavia, quero as-
des é o nosso sentimento. Realmente, viemos aqui sinalar aqui, de 'início, que meu voto está absoluta- ,~ 
para ouvi-los. Fiz questão de ficar até o último expo- mente decidido a favor do relatório do Senador Lúcio 
sitor. Esperamos que as contribuições dadas pos- Alcântara. Considero, inclusive, que não é' razoável, 
sam encontrar abrigo no substitutivo e no implemen- embora regimental - e disse isso ao Senador 
to de novas leis quanto à renda mínima. Eduardo Suplicy. Até a semana passada, fiz questão 

Hoje, fizemos uma homenagem ao Senador de não defender a urgência no Plenário do Senado, 
Eduardo Suplicy, iniciador do processo no Congres- para que pudesse existir -ainda dentro do período 
so Nacional, e a todos os parlamentares que até de discussão - esta reunião. 
hoje têm contribuído para a existência dessa lei. Eu, particularmente, estou absolutamente con-

,Meus agradecimentos a todos. Peço desculpas por vencido de que temos de fazer algum projeto' de ren-
não poder ficar. da mínima e que ele deve ser negociado com o Go~ 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- vemo Federal e os Municípios. Não adianta fazer 
cedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Ar- nada que não vá ser aplicado. 
ruda. Em seguida, ao Deputado Nelson Marchezan, Algumas pessoas criticam esse projeto, porque 
autor do projeto na Câmara, ao Senador Romeu ele é apenas autorizativo. É verdade. O Govemo Fe-
Tuma e aos demais Senadores inscritos. deral poderia, eventualmente, implantá-lo, de acordo 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDÁ - Agradeço com o que o ex-prefeito coloca, fazendo uma regra 
a presença de todos. Ouvi praticamente todos .')s de- geral, sem ouvir o Congresso. Isso poderia ser feito! 
poimentos do meu gabinete e creio que esta reunião Só que ele não teria passado por essa discussão 
é extremamente proveitosa. que o aprimora e que busca convergir idéias. Portan-

Gostaria de me juntar à homenagem que esta to, na minha opinião, a tramitação congressual é ex-
Comissão faz ao Senador Eduardo Suplicy. Afinal de tremamente importante. 
contas, foi S. Ex!! que, pela primeira vez, levantou de O relatório que está sendo votado não é o meu 
forma contundente, sempre determinada, a questão projeto original, tampouco é o do Deputado Nelson 
da renda mínima no Brasil. Marchezan. Eu, particularmente, 'defenderia o meu, 

Faço também uma homenagem ao ex-Prefeito que parte de uma tese de que temos de completar a 
, de Campinas, o saudoso José Roberto de Magalhã- renda mínima e que essa complementação deve ser 

es Teixeira, o Grama, criador do modelo que me pa- "inculada à educação e, necessariamente, não deve 
rece precursor. Embora eu goste muito do modelo ser nas grandes cidades e naquelas mais ricas. 
de Ribeirão Preto - Brasília também tem um modelo Deve ser, obrigatoriamente, nos bolsóes de miséria 
interessante - o modelo de Campinas tem uma apli- do País, exatamente para não incentivar as correntes 
cabilidade extremamente interessante. migratórias. Essa é a defesa conceitual e básica. .• 

Feitas as homenagens, tenho que fazer o re- Com o substitutivo e as discussões, fugiu-se 
gistro de uma indelicadeza regimental, com a qual um pouco disso. Considero que não temos um proje-
não quero compactuar. O Senador Lúcio Alcântara, to ideal, mas temos um projeto viável e um projeto 
um dos mais respeitados membros desta Casa, du- negociado com o Governo Federal e com possibili-
rante meses se debruçou no estudo dessa matéria, dade de aplicação imediata. É isso o que me encan-
não s6 do projeto que apresentei no Senado, como ta, a par de eventualmente aplicarmos este projeto e 
daquele que vinha da Câmara, apresentado primei- depois continuarmos fazendo outro. 
ramente pelo Deputado Nelson Marchezan e ao Conversei longamente com o Senador LúCio 
qual, depois, se juntaram projetos de outros deputa- Alcântara hoje. S. Exª está profundamente constran-
dos. gido com a idéia que se .tenta criar - e q!Je é injusta 

Pode-se estar criando - daí a minha interven- - de que toda a discussão de meses e todo o estudo 
ção - a idéia de que a Senadora Emilia Fernandes, detalhado que fez serão substituídos por um outro 
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que a Senaddra Emilia Femandes fará. Embora daquele Instituto que tem participado des es diálo-. 
essa atitude seja regimental, não fazer esse registro gos, inclusive com V. EXª. 
seria uma indelicadeza para com o Senador Lúcio Senador José Robert,o Arruda, preoc pa-me a 
Alcântara. ' sua afirmação de que está fechado com relatório" 

Dou meJ te~temunho, aliás, do carinho, do do Senador Lúcio Alcântara, quandloS. E - qu'e, 
apreço e da d~dicação ,com que o Senador Lúcio AI- aliás, foi convidado a estar hoje aqui por mim pró7, 
cântara ouviu; não só o Senador Eduardo Suplicy prio, pela Senadora Emilia Femandes -e Senador 
mas também tt>das as correntes acadêmicas que se Joel de Hollanda - conta com nossa consi eração e' 
debruçam sobte a matéria. respeito por todo o estudo que fe2:. Quan o S. EXª. 

A meu v~r, esta discussão é proveitosa, inde­
pendente de seus aspectos serem aproveitados nes­
te primeiro mo~ento ou não. Feita a audiência públi­
ca - e o Sen~dor 'Eduardo Suplicy considerava isso 
essencial-, e~ creio que poderíamos, com o aval da 
oposição, busbar a tramitação de urgência e a dis­
cussão no plehário. A discussão de plenário parece­
me razoável, porque regimental. Haverá lá dois rela­
tórios a serem discutidos: o da Comissão de Educa­
ção, feito pel~ Senadora Emilia Femandes, e o do 
Senador Lúcib Alcântara já discutido e votado na 
Comissão de ~ssuntos Sociais. 

o SR. ~DUARDO SUPLlCY - V. Ex!! me per­
mite-me um aparte? 

O Sr. JOSé ROBERTO ARRUDA - Ouço o 
nobre Senadbr Eduardo Suplicy, caso o Sr. Presi­
dente o perm:ita. 

O SR. ~RESIDeNTE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavia ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARCIO SUPLlCY - Este é um mo­
mento cruci~l, porquê o Líder do Goyemo no Con­
gresso Nacional, Senlador José Roberto Arruda, está 
expressando! sentimentos diante de testemunhos tão 
importantes ~e, cada um dos aqui presentes. Dois 
Chefes do ~xecutivo, Cristovam Buarque e Antônio 
Palocci revelaram as suas experiências. Houve, tam­
bém, a presénça de ~rês economistas estudiosos de 
nosso País:! Lena Lavinas, Sônia Draibe e Samir 
Cury, que, reconhecidamente, foram aqueles que 
mais aprofurldadamente estudaram o assunto. 

Sr. Presidente, temos a felicidade de contar­
mos com a presença do economista Mariano Mace­
do, que, junto ao IPEA, tem sido uma das pessoas 
que tem acbmpanhado isso de perto. Creio que o 
Senador Jo~é Roberto Arruda sabe da importância 
que o debat~ teve nO' Conselho da Comunidade Soli­
dária e en~olvendo mais de oito economistas do 
IPEA aprof~ndaramlestudos sobre o assunto. O De­
putado Nel~n Marchezan esteve comigo, no primei­
ro semestre, em uma reunião muito construtiva e 
proveitosa Com esses economistas. É uma felicidade 
termos aquI Mariano Macedo, um dos economistas 

! 
I 

comigo dialogou, disse das limitações q e éstava 
tendo para melhorar o projeto. O nobr Se'nador 
gostaria de dar maior racionalidade à form que acâ~ 
bou sendo aprovada no substitutivo do Deputado 
Osvaldo Biolchi. S. Ex! conseguiu mudar rri' pouca. 
Pelo que percebi no diálogo, S. Ex!' estav propenso 
a mudar um pouco mais. Uma voz - não sei se do 
Ministro Clóvis, da Casa Civil, ou do Presi ente Fer­
nando Henrique - disse: "Não, daqui não assa.· 

Sinceramente, gostaria mu~to de convers~r 
com essa voz na presença de V. Exª. P r essa ra­
zão, pedi audiência ao Presidente Fema do Henri­
que Cardoso para saber se a determina - o é real­
mente esta, ainda que os economistas d IPEA - e 
aqui estão a srª Lena Lavinas e Mariano Macedo t 
façam recomendações para apelTfeiçoar o projeto. 
Há algumas recomendações no parecer da Senado­
ra Emilia Femandes, recomendações ess s que não 
são contrárias ao parecer do Senador Lú io Alcânta­
ra. Ao contrário, resultam do debates, o conheci~ 
mento e das reflexões que S. Ex!! estim lou. S. Ex!! 
chegaria às mesmas conclusões caso minhasse 
um pouco mais. Porém, senti em suas palavras, â 
certa altura, que houve uma mudança. Se V.' Ex!! ' 
não tem nenhuma preocupação com o fa o de o pr~ 
jeto não seja exatamente o seu, eu afi o não estar 
preocupado que seja o meu, que foi a teriormente 
aprovado pelo Presidente Femando He rique quan­
do Senado r.- -.. 

~ . I ~ 

Mas, a dizer V. EXª, na Liderança o Govérrio 
- que é um farol para todos os que apói 
minações do Executivo ", em que pese 
mento da discussão ... A Oposição conta om apenas 
12 Senadores. De repente, fiquei assu tado!' Nada 
há de pessoal contra o Senador Lúcio AI ântara....: ao 
contrário. Dou aqui o meu testemunho: a 'Senadora 
Emilia Fernandes avançou sobre aqui o que, com 
carinho e dedic~ção, o Senador Lúci~ ~Icântara f~z, -
sem desmerece-lo em qualquer sentido} -Deu mérito 
ao Senador Lúcio Alcântara e deu mélito ao empe­
nho e esforço do Deputado Nelson Ma~ch~zan, que 
está hoje aqui _ como esteve em todas as ocasiões 
em que debatemos sobre o projeto." " . 
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Recolho Mas há uma decisão, que não foi tirada facil-
ó aparte de V. EXª, Senador Suplicy. V. EXª não pre- mente, não! Vamos falar português claro: foi tirada 
cisa se espantar. O PT em Brasília adotou a bolsa- com muita negociação, com muito debate, com mui-
escola. Quando o Partido de Oposição - o PMDB - ta vontade de iniciar um processo de renda mínima 
quis inviabilizar'e como não tinha coragem de assu- vinculada à educação e vinculada a um outro vetor, 
mir que nós na verdade não queremos que o PT tão importante quanto o primeiro, que é a contenção 
faça o bolsa-escola, apresentou um projeto na Câ- das migrações. 
mara ampliando-o. O projeto do Senador lúcio Alcântara foi nego-

Toda vez que se apresentar um projeto de ren- ciado com 513 deputados e aqui no Senado. Eu mes-
da mínima, há alguma coisa a ser ampliada. Essa é mo, antes do Projeto da Câmara, tive oportunidade de 
uma maneira de inviabilizar. Eu, particularmente, discutir com V. EXª o meu projeto original e alguns me-
acompanho o Govemador de Brasília, que gostaria lhoramentos que acabaram se seguindo a ele por su-
de ampliar muito esse programa, mas há limitações gestão de V. Exª e de govemantes de vários Estados 
econômico-financeiras, orçamentárias e até de or- brasileiros, inclusive do Govemador de Brasília. 
dem política. Quando montamos isso, a negociação com o 

Parece-me que o ex-Prefeito fez a seguinte Governo Federal foi extremamente complicada mes-
consideração - eu estava ouvindo pelo· alto-falante: mo. Claro! Nós sabemos. Em qualquer governo, é 
a descentralização de recursos é fundamental. Mas função da área econômica segurar as despesas. 
também é fundamental uma regrinha básica. À regri- Nós queremos começar. Eu tenho, então, uma pos-
nha básica e à descentralização, soma-se a disponi- tura. Embora eu reconheça que sempre se pode 
bilidade do Governo Federal de combinar com o Pre- aprimorar um projeto como esse, neste momento, 
feito da cidade pobre que ele deve entrar com a me- quero fechar a negociação congressual e com o Go-
tade, se quiser implantar o projeto todo, e o Governo vemo Federal para aprovar um projeto que é indica-
Federal entrará com a outra metade. tivo, mas que o Presidente da Republica o sancione 

, Há dois lados bons: o recurso e a responsabili­
dade que o fato confere ao prefeito com os critérios 
de seleção. . . 

Daria para ampliar esse programa? Senador 
Eduardo Suplicy, claro que sim. V. EXª, que é um lu­
tador pela causa, tem dificuldade em aceitar o proje­
to de bolsa-escola, porque gostaria do projeto de 
renda mínima universal, que é a tese básica que V. 
Ex! defende e que eu respeito. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Quando for insti­
tuído o projeto da Senadora Emilia Fernandes, ou seja, 
no nono ano, o Presidente Femando Henrique já esta­
rá com 75 ou 76 anos. Então, pode ficar tranqüilo. 

O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Já estará 
no quarto mandato. (Risos) 

O SR. EDUARDO SUPUCY - S. EXª terá 
oportunidade, se quiser, de antecipá-lo, porque o 
projeto o autoriza a acelerar - aliás, seguindo a re­
comendação da srª lena lavinas. 

O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Mas a 
condição básica que estamos apresentando aqui é a 
seguinte, Senador Suplicy: da mesma forma que os 
govemos estaduais e os prefeitos municipais fizeram 
seus programas, todos - faço um desafio -, não há um 
que diga que fez tudo o que queria nessa área. Que­
riam fazer mais, queriam fazer melhor, queriam pagar 
mais. Há limitações. O Governo Federal as tem. 

e o ponha em aplicação. Fazendo isso, no dia se­
guinte estarei junto com V. Ex!! para discutir o próxi­
mo passo. Quero é começar. 

Se formos atender a todos os melhoramentos 
que nós que defendemos a renda mínima gostaría­
mos, ou chegaremos ao projeto original de V. EXª, que 
é a renda mínima universalizada não vinculada à edu­
cação, ou sempre haverá alguma coisa a aprimorar. 

Reconheço o esforço. Considero este debate 
da maior importância. Temos que ampliá-lo em to­
dos os setores organizados da sociedade. Eu fiz a 
minha part-;. A pedido de V. EXª, não forcei a urgên­
cia no plenário na quarta-feira passada. Ausentei-me 
do plenário, para que a matéria não fosse votada, 
para que tivéssemos esta reunião na Comissão de 
Educação. Parece-me bastante razoável. Mas agora 
temos que votar. 

Eu quero o projeto de renda mínima na prática. 
Não quero apenas a discussão do projeto de renda 
mínima interminável, por mais que ela seja fértil, 
agradável, academicamente interessante. Quero que 
se inicie o projeto de renda mínima, que está longe 
de ser o ideal, que pode ter falhas,. mas que é um 
começo. Mas quero que seja com regras nacionais, 
de tal maneira que todos possam participar. É claro 
que teremos que submeter a voto não só o relatório 
do Senador lúcio Alcântara, que foi o que ganhou a 
chancela da viabilidade porque negociado com a 
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área econômita do Governo Federal mas também micos. Todo e qualquer membro dessas tr s .C9/11;S-
outros projeto$ alt~mativos. Vamos debatê-los e va- sões tem o direito de, desi.gnado o Relator como foi 
mos votar. Votando, oPresidente irá sancioná-lo. o meu caso, apresentar alguma alteração. 

Quero, de público,·em nome do Presidente, Desejo que fique muito claro a co sideração 
convidá-lo park a cerimônia de sanção. A Câmara só que tive com o parecer do Senador Lúcio lcântara, 
tem o direito qe véto das partes modificadas. E, se o tanto que duas páginas estão especifica ente dedi-
relatório do Senador Lúcio Alcântara for majoritário cadas a tecer considerações a respeito de seu traba-
em plenário, tomo é indicativo que seja, nada impe- lho. Destaco: "Sem dúvida, o Senador Lúci Alcântara 
de que negobiemos - faz parte da história desta em muito contribuiu para o aperfeiçoarnent do projeto 
Casa - destabues que V. E)(.! ou a Senadora Emília da Câmara". E S. Exª, diga-se de passage ,apresen-
Fernandes cdnsiderem fundamentais. Eventualmente, tou propostas. Não concordou com o sub . utivo que 
vamos tentar hegociar com a matéria em plenário. veio da Câmara na sua totalidade. Fez mendas e 

Coloco-me à disposição para fazer a interlocu- acrescentou parágrafos propondo altera~es funda-
ção com o Qovemo Fooeral, discutir alguns pontos mentais. Foi S. E)(.! que abriu a possibilida da corre-
que V. E)(.! c<!>nsidere fundamentais e que os debate- ção do valor de quinze reais. Foi o Senado que perca-
dores aqui tatnbém o bonsiderem. beu que alguma coisa parecia inadequada. 

O SR. lEDUAROO SUPLlCY - O cuidado da Então, o que fiz? Apresentei uma equação -
Senadora Erhília Fernandes foi tal que o custo - e, que, na minha avaliação., era mais adeq ada - com 
portanto, a r~strição orçamentária mencionada pelo dados e números que estudiosos aprese taram. -
Senador Jo~é Roberto Arruda e pelas autoridades Quanto à reformulação do conceitde família, 
econômicas ~ é semelhante ao citado no parecer do ele também o apontou como inadequa~ e propôs 
Senador Lútio Alcântara. Transformou-se em oito isso aí. Estabeleceu, em linhas gerais, q e os recur-
anos, para hão 1 custar mais, ao longo do período sos gastos na concessão de benefícios n -o são con-

, Fernando Henrique, do que as suas autoridades siderados como despesas de ensino. De outra parte, 
econômicas:'estavam propondo. Por essa razão, Drª essa correção mostra, enfim, que foi de~ectada uma 

.' Lena Lavin~s, que a Senadora Emília Fernandes es- falha na equação, que procuramos corrigIr. 
tipulou oito ~nos. Por outro lado, é importante que~se ressalte 

E eu f,iquei pensando outro dia como o Presi- que os projetos de lei de vários Senado s, inclusive 
dente vai c4mpl'ir sua meta. Sexta-feira retrasada dis- do Senador José Roberto Arruda, que m ~ntecedeu 
se Sua Excelência efin seu discurso: "Quando terminar - isso está escrito -, receberam fortes c~íticas no pa-
o meu Gov~mo,· não haverá uma criança fora da esco- recer do Senador Lúcio Alcântara, também no que . 
la". Imagino: que isso ocorra ern 31 de dezembro de diz respeito aos gastos; por isso, Senattor Edua.rdo 
1998. Sua Excelência vai ter oportunidade de acelerar Suplicy, essa adequação que prolonga o prazo; ao 
os oito anos: para menos de um ano e meio. mesmo tempo, ativemo-nos ao que foi apresentado 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Tendo sido ci- como disponibilidade da União. 
tada, peço à palavra.. Por outro lado, <:olocar a quest o da forma 

O SRi PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em como o Senador José Roberto Arruda stá fazendo 
seguida, d~rei a palavra a V. Ex<'. é engessar o debate e o diálogo, já qu as constata-

Eu qJeria apenas dizer que nós devemos ten·· ções estão aí, os estudiosos estão aí as pessoas 
~ tar aproveitar ao málXimo a presença dos expositores que têm experiência estão aí. Parece- e que se tra-

para tirar ptoveito do debate. . ta de uma análise limitada do assunto. 
Fora,r, importantes os esclarecimentos presta- Não estamos definindo aqui qu substitutivo 

dos pelo S~nador José Roberto Arruda e,pelo Sena- prevalecerá. Eu também poderia lev tar a minha 
dor Eduar~o Suplicy. Como estão inscritos o Deputa- voz e indagar por que, a partir de toda~ essas cons-
do Nelson iMarchezan e o Senador Romeu Tuma, eu tatações, eu não mereço que o meu substitutivo seja 
pediria à senadora Emília Fernandes que foSse breve. aprovado. Aqui fica claro e evidente, I pela posição 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Para colocar que o Líder do Governo adota, que tutlo aquilo que 
algumas ~uestões :nos seus devidos lugares, é im- vem da Oposição ou é construído a pa ir de um diá-
portante ressaltar que estamos totalmente ampara- logo mais aberto com a sociedade - e 550 é o pior -
dos pelo Regimento. O projeto foi distribuído a três não é aceito nesta Casa. É imposta ma idéia, fe-
Comissõe~: Comissão de Assuntos Sociais, Comis- chada em tomo dela, mesmo que as ificuldades e 
são de Educação e Comissão de Assuntos Econô- os problemas estejam e,videntes l1a aná!· que fizemos. 
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o O que queremos, mais do que fazer estas con- da mínima para a educação desde 1970, portanto há 
siderações, é registrar que, em determinados mo- 27 anos. São fatos que enaltecem um cidadão que, 

-,mentos, parece que o peso do substitutivo de uma corno eu, circunstancialmente vem a ser Parlamentar. 
_Á Comissão deveria se impor ao de outra, quando, na A primeira vez que eu participei, nesta Comis-

realidade, não é o que acontece; deveríamos chegar são, da discussão desse projeto, eu já queria votá-lo 
. ao final. E, inclusive, entendo que, depois desta Co- no mesmo dia. A Senadora Emília Fernandes enten-

, missão, se não tivéssemos sido atropelados pela ur- deu que deveríamos ganhar tempo. Não me arre-
•. gência que o Governo quer impor a fim de não nos pendo de haver concordado com S. ExII, notadamen-

deixar chegar ao aperfeiçoamento do projeto, pode- te pela ilustração que V. Sl!s trouxeram a esta Co-
-" fríamos ainda ouvir a Comissão de Assuntos Econô- missão: fatorés econômicos, os três técnicos, e fato-

micos; que faria com precisão a análise dós núme- res de ordem prática, os dois Chefes de Executivo, 
- ros, dos recursos, sobre os quais podemos até ter que são admirados por toda a sociedade, inde-
-:.ideixado passar alguma coisa ou nos equivocado. pendentemente do Partido a que pertençam, pela 
. '~l'0 . - Nós, aqui, ficamos no mérito. A Comissão de dedicação e pela vontade de servir à população que 

Educação tem que valorizar o vínculo com a educa- os elegeu, trazendo frutos como a experiência que 
ção, a freqüência, enfim a visão do mérito. E a Co- nos transmitiram. 

f,.' missão de Assuntos Econômicos poderia dar a sua Sei que é difícil - e o Professor Samir Cury fez 
colaboração, até corrigindo o nosso substitutivo. referência a isso - o problema de ordem econômica: 

"~'o É claro, Sr. Presidente', que o objetivo maior só se implanta aquilo que é viável; ninguém pode so-
!", • era o de ouvi-los, mas estamos com dificuldade de nhar com aquilo que economicamente não sereali-
., entender o porquê dessa posição fechada e já defini- za. O Prefeito Antônio Palocci mencionou que as 
.. "da antes mesmo de se esgotar o debate e antes até prefeituras que já implantaram o sistema de renda 
.~ ! da possibilidade de virem a surgir outras emendas. mínima são de Municípios que têm algum recurso 

- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Su- econômico. Quando discutimos aqui a aprovação de 
giro que, amanhã de manhã, na próxima reunião, financiamentos, de empréstimos para as prefeituras, 

,- debatamos essa questão. muitos prefeitos, com auxílio de intermediários, vêm 
- ,; Com a palavra o Senador Romeu Tuma. e choram - prática, aliás, que, graças ao projeto do 
W~~, ~ O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, espero Senador Eduardo Suplicy, será eliminada. Espero 
.'" ~que os convidados não se assustem com este deba- ver esse projeto sancionado para que não haja mais 
'te, que é próprio do Parlamento. A realização de de- a intermediação para a liberação de verbas a que os 
- - bates é até interessante. Não sei se nas câmaras de Municípios têm direito. Nem a folha de pagamento 
f~ • discussão dos problemas econômicos ocorrem tam- eles conseguem vencer! 
\~ " bém essas discussões, que acabam enaltecendo o A meu ver, a universalização desses benefícios 

trabalho de tantos quantos delas participam. tem que ter a parceria direta dos Executivos Federal, 
: f"t ~ De outro lado, eu não poderia deixar de reco- estadual e municipal. Não há como se exigir que o 
r 'hhecer no Senador Lúcio Alcântara um grande devo- Município cumpra qualquer um desses projetos, por-

'tado ao"trabalho no Parlamento, até porque S. Exª que estaríamos limitados a 10% dos Municípios. Há 
, - tem ~ se dedicado sempre aos grandes problemas a experiência dos técnicos, a que V. SI! trouxe da 
'/que dizem respeito a alguns aspectos da sociedade. Europa, da Holanda, onde, pelo que entendi, já há 

O mesmo posso dizer da Senadora Emilia Fernan- esse programa de renda mínima. 
c !I:des,que tem sido um dos baluartes em todas as Co- Hoje, eu ouvia, na vinda para cá - e gostaria 
1:', I missões de que tem participado. até depois que V. S!!s fizessem uma análise mais 

r Quando eu cheguei a esta Comissão de Edu- profunda a respeito - um noticiário sobre o processo 
cação, já no primeiro dia encontrei um projeto dessa trabalhista do qual participavam o Ministro Paulo 

'0 envergadura, um projeto sobre o qual, quando ainda Paiva e outras pessoas do mundo voltadas para o 
I " 'nem sonhava ser Senador, já ouvia o Senador Supli- estudo do trabalho. Cuidava-se da grande dificulda-
-i ":cy falar, o projeto de renda mínima. E, ainda agora, de que, em um futuro bem próximo, terão aqueles 

conversando com o ilustre Deputado Nelson Mar- que não tiveram nenhuma formação para conseguir 
" chezan, que conheço de antes de ser Parlamentar, emprego. O indicativo é que quem não estudar, 

:; , com'o seu 'enorme trabalho principalmente na área quem não se formar, quem não conseguir uma quali-
~, da educação, lembrei-me que ele já me contava das ficação será miserável no futuro. A automatização, o 

suas experiências no Rio Grande do Sul com a ren- próprio progresso do custo operacional, com a glo-
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balização, far~ co~que a mercadoria tenha de ter saber quem é o autor da idéia, até porque muito di-
qualidade e pr~çor, sem o que não poderá concorrer fícil ser autor de uma idéia origi,nal, que ni guém te-
no mercado internacional. ' nha experimentado, em algum luga.r do Br sil ou do 

A mão-dé-ob~a começará a perder opoltunida- mundo. 
des se não ti~er qualificação. Assim, o projeto de O projeto de renda mínima - todos sabemos 
renda mínimal vinculado à educação tem que ter o no País - está intimamente ligado ao Senador 
aplauso e a aprov~ção de todos, mesmo que com o Eduardo Suplicy. Nâo há como negar es a evidên-

t, 
sacrifício de outros tipos de investimento. ' cia. Por isso, de vez em quando const ange-me, 

V. Sªs, ~ue ~ãó lecónomistas, conseguirão fa- pessoalmente, que eu possa parecer algu m que to-
zer os cálcultis p;!ua saber onde se tem que cortar mou uma idéia do Senador Eduardo Su~ icy e ten-
para poder da~ essa oportunidade. tou, de maneira oportunista, explorá-Ia. ~irei a ver-

O Prefe~o Arttônio Palocci disse algo sobre os dade, e os fatos po~erão comprovar. 
menores infratores. É uma qualificação que tem ten- Na década de 70, fui escolhido Se retário do 
dência aperburar, pórque quando completarem a Trabalho e Ação Social do Rio Grande do Sul e 
maioridade eles vão p'artir para a prática do crime e tive de cuidar das crianças que se enco travam na 
continuarão c:ust~ndo :cada vez mais para o Estado rua. Possuía, e~ minha equipe, assis entes so-
e para a sOCiedade como um todo. Então, é uma ciais, e fui, então, saber por que esse menores 
verdade dizerj!-se que o menor infrator, na sua reclu- estavam na rua. Cheguei às escolas constatei 
são, fará um, curso de pós-graduação, entrando na que, em março, elas matriculavam, po exemplo, 
criminalidadeijá aperfeiçoado. mil alunos no grupo escolar. No final d; março ou 

Então, los meninos de rua... Que recebam abril, havia 720, 700, 650 alunos. Pro urei saber 
I ' 

quantos cascudos forem necessários, como diz o onde estavam as outras crianças que n10 freqüen-
Governador Cristóvão Buarque ... E é uma qualifica- tavam a escola. Havia duas razões: ou orque não 
ção que tenhb"ter tido S. EXª o Governador Buarque tinham o que comer - já que não tinham

1
condições 

como meu dhefd, no Ministério da Justiça. Temos de comprar - ou porque não podiam f zer os te-
um relacionah,ento muito próximo, de modo que sei mas em casa, uma vez que suas mãe , pais, tios 
dos objetivoá sadios que S. Ex" sempre gerou em ou parentes não eram alfabetizados. 
toda adminiStração da qual participou. Esses meni- Estes dois vetores afastavam 30fo ou 40% 
nos de rua, provavelmente, terão uma oportunidade crianças das escolas. E, na metade do aho, esse ín-
maior aman~ã se eSf>e projeto for viabilizado de al- dice alcançava 50%. Desse modo, havia ta estrutura 
guma forma. I ' do Estado, com escolas, professores e d reção, m, as 

A minh~ alegria não é o substitutivo da Sena- os alunos não freqüentavam as aulas; " 
dora Emília ~emandes ou o do Senador Lúc!o Alcân- Em conseqüência, construí, em alg mas esco-
tara ou o prqjeto,do Deputado Marchezan. E que vai las-pólo, restaurantes. Apanhava as cri;hças caren-
haver algum~ cÓisa real; vamos aprovar algo que o tes de outras escolas e as levava para láf,onde dava 
Presidente geseja sancionar. o café da manhã e o almoço ao meio dia. Assim, 

Para mim, então, é uma alegria bastante gran- aquela freqüência de que o Governa or Buarque 
de o fato dei que, à medida que implantado, tranqüi- está falando aconteceu; quase 100%, porque as 
lamente, com a colaboração de todos, nós o aprimo- crianças estavam alimentadas. Depois, as mães e 
raremos aoi longo dlo tempo. Peço, dessa forma, os clubes de mães iam ajudar al fazer s temas. À 
desculpa pdr ter-me' alongado. Não gostaria de ter tarde praticavam esporte: Foi esta a min a experiên-
tomado mai~ do:que"cinco minutos. ' cia, nos anos 73 e 74, como Secretário o Trabalho. 

O SR.IPRESIDIENTE (Joel de Hollanda) - Obri- Quando cheguei aqui, em 1975, iz a CPI do 
gado, Sena~or ~omeu Tuma. Menor Carente-tenho a PUbliCaçã0;t dCâmara dos 

conce1cto a palavra ao Depu,tado Nelson Mar- Deputados. Conseguimos, naquela é , a meren-
chezan. • I da escolar, que era dada a alguns Mu, icípios - os 

,. O SR.: NELSON MARCHEZAN - Sr. Presiden- mais carentes ou os que tinham mais f rça política. 
te, srªs e Srs. Senadores, Srs. Expositores, para A partir daquela CPI, universalizou-se a erenda es-
mim é uma 61egria muito grande poder participar. colar, o que já foi um grande avanço. 

Farei bsta intervenção motivado por esclareci- A minha experiência veio també 'da atuação 
mentos qu~ me parecem necessários. Desde logo, parlamentar. Hoje, estão descentraliza os os Muni-
afirmo que lé profundamente secundário, a meu ver, cípios, o que é fundamental. 
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Qual foi o meu objetivo ao' ápresentar esse pro- Estou feliz por ter tentado conseguir, com esse 
, . ,? O projeto de renda mínima do Senador Eduar- projeto, que possamos buscar uma definição. E quero 
JC Suplicy é abrangente e implica custos de R$15 a felicitar todo o Senado, e V. Ex!!, Sr. Presidente, e esta 
R$20 bilhões, segundo ouvi' nà Comissão de Finan- Comissão, por esse esforço que está sendo feito para 
ças e Orçamento. Nosso projeto original era de construir imp.diatamente essa idéia. Muito obrigado. 
R$30,OO por criança e implicava um investimento de O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda)"- Mui-
cerca de R$3 bilhões. A esse projeto foram anexados to obrigado, Deputado Nelson Marchezan. 
projetos posteriores do Senado "Federal, do Sr. Chico 
Vigilante e do Sr. Pedro Wilsóri.'Fóifeito o substitutivo Pergunto ao Senador Eduardo Suplicy se quer 

falar. ' 
do Deputado Biolchi, e, por delegação até do Relator, 
tive que negociar com o Poder Executivo. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como já fiz o 

Surgiu, então, um projetê>'pàlatável ao Executi- diálogo com o Senador José Roberto Arruda, eu pre-
vo, porque reduzia um poúcõ: "Foi o possível. Nego- feriria que os debatedores fizessem a última consi-
ciamos com o Executivo, e esse"'projeto foi para a Co- deração, a partir de tudo aquilo que ouviram, até 
missão e para o Plenário da Câmara dos Deputados, porque eles conhecem, pelo menos muitos deles, os 
onde foi aprovado por unanimidadê. Todas as Uderan- diversos projetos, para que possam fazer uma reco-
ças partidárias ocuparam a Tribuna para aprovar o mendação de bom senso, de racionalidade. ' 
projeto nessa linha, que não era tudo o que se deseja- Quero apenas registrar que está sendo muito 
va, mas era aquilo que se poderia.fazer. importante a presença do Deputado Nelson Marche-

O objetivo do projeto é tentar colocar na escola zan aqui também, porque S. Ex!! está podendo com- . 
rural 2 milhões de crianças, ou talvez mais, que hoje preender um pouco melhor que o que se procura é 
perambulam pelas ruas, pelas' éidades ou pelo inte- encontrar maior racionalidade. 
rior. Que futuro espera essas crianças? O objetivo Observamos no Substitutivo Biolchi algumas 
desse projeto é somar e municipalizar. O Govemo inconsistências técnicas, de um lado, e inconstitucio-
Federal, sem a estrutura que foi recomendada, en-
trega aos Municípios uma pa'réela _ no meu projeto nalidades, de outro. Que tipo de inconstitucionalida-
era 70%, mas o Executivo só . concordou com 50% des? Samir Cury, por exemplo, observou que uma 
de contribuição do Governo Federal -, para que eles, família do lado pobre de uma cidade vizinha a outra 
por intermédio das suas escolas, dos seus Conse- cidade poderá não ter o mesmo direito que a família 
lhos Municipais da Criança e do Adolescente, colo- que mora do outro lado da rua. E nem mesmo na 
quem no colégio as crianças. E começa exatamente perspectiva. Seria uma coisa se, num ano, uma ti-
pelos Municípios mais pobres, sem nenhuma restri- vesse e a outra, progressivamente, também obtives-
ção a quem more há cinco an9~ ou não, porque são se o benefício. Senão estaremos aprovando algo in-
esses os Municípios que lá se encontram. constitucional. 

Eu queria fazer este registro e confesso que lá, 
como Secretário do Trabalho, baseei-me na expe­
riência dos Centros da Juventude de Campinas. 
Hoje vi que, em 1995, exatamente quando eu apre­
sentava esse projeto, o Prefeito de Ribeirão Preto 
iniciou uma experiência semelhante. 

Quero felicitar aqui o relatório do Senador Lú­
cio Alcântara, que realmente foi um trabalho muito 
importante. 

O Senador José Roberto Arruda tem manifes­
tado, como autor de projeto e alguém que deseja a 
urgência, uma preocupação que também é a minha 
e é a do Prefeito Palocci. Temos que fazer alguma 
coisa já, imediatamente. 

Conseguimos que o Presidente Fernando Henri­
que incluísse na convocação extraordinária de janeiro 
esse projeto, mas, lamentavelmente, não conseguimos 
votá-lo. Após todo esse tempo, o trabalho da Senadora 
Emilia Fernandes, que saúdo, com o maior respeito, 
como uma contribuição, e o debate que houve hoje aqui 
foram extremamente importantes. 

E a outra inconsistência técnica que temos re­
gistrada - e ele sabe - é aquela que acontece em 
certas circunstâncias e que o parecer da Senadora 
Emilia Fernandes mostra muito bem: famílias de ren­
da per capita igual poderão ter ajuda disparatada, 
famílias compostas de mãe e criança. O apoio finan­
ceiro da União àquela família e àquele Município vai 
ser negativo. É uma proposta que os próprios econo­
mistas do IPEA reconhecem como inadequada. 

O Sr. Nelson Marchezan - V. Ex!! me permite 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, claro. 
O Sr. Nelson Marchezan - Veja, Senador, 

esse equívoco o Govemador Cristovam Buarque 
também apresentou; quando uma famnia tem renda 
per capita de R$49,OO, ganha; uma de R$51 ,00 não 
ganha. A criança que tem uma renda de R$50,OO 
numa casa vai receber, mas a outra que tem de 
R$51 ,00, na outra casa, não vai receber; isso vai 
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criar problema t~mbém e não vamos resolvê-lo total­
I mente. ': 
I 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A Senadora 
Emilia Femand~s propõe uma fórmula que constitui 
uma saída raci<i>nal; saudável para isso, e não é a 
minha proposta! original. Gostaria que V. EXª. aten­
tasse para o prdjeto: e fizesse os comentários. 

Concordo [inteiramente que se faça um projeto 
por família e vinculado à, escola, conforme a sua pro­
posição, e por u~ formato que a Senadora Emilia Fer­
nandes está prJpondo, que guarde a racionalidade e 
que não vai gastar muito mais ou é quase igual ao que 
o Governo está I colqcando como restrição orçamentá­
rià. Então, peço:' a colabÓração de V. EXª até para que 
contribua para d boÓi senso no Congresso Nacionàl. 

. ! I . 
Muito be~, o Senador José Roberto Arruda quer 

urgência; varnos aprova'r COm urgência, mas não va­
mos aprovar alclo p~ra o'projeto começar com o pé tor­
to, para cada vfz se to~ar mais manco e torto, quan­
do poderemos porneçar modestamente mas andando 
com ambos os Pés no chão e corretamente. 

I ' 
O SR. P~ESiDENTE (Joel de Hollanda) - Obri-

gado, Senàdor: Eduardo Suplicy. . 

Com a phlavra a Drª Sônia Draibe, para fazer 
suas consider~ções finais. 

A DRA~ SÔNIA DRAIBE - Na contribuição' ao 
aperfeiçoamerito dos projetos, quero tocar apenas 
em dois ponto~ que me parecem que poderão, tanto 
no substitutivd da Senadora Emilia Femandes quan­
to no projeto ~nterior, introduzir dificuldades para o 
futuro do programa. Diz respeito aos Municípios mui­
to pobres e às: famílias sem renda. 

O projet~ e o substitutivo são inflexíveis a res­
peito da partidipação em 50% dós Municípios em re­
lação ao recuiso" Temos' um conjunto - infelizmente 
não tenho és~es <;Jados comigo - de Municípios nes­
te País, pequenos, pobres, muitos deles muito no-

I 
vos, de 2,3 o,u 4 anos, que só contam com o Fundo 
de Participa~o de Es'tados e Municípios; é seu úni­
co recurso. E~ses municípios estão situados em re­
giões em que!, no, curto ou médio prazo, não têm ne­
nhuma expectativa de, que, via arrecadação própria, 

I ' 
vão fazer crescer seus recursos. 

Essa inflexibilidade do programa parece com­
plicada, essa!que exige a contrapartida, em 50% dos 
Municípios, p~ra o cu!,teio do programa, sem nenhu­
ma escapatólia lParaessa situaçéo específica. Não 
sei quantifi~r, mas a.cho que deveria estar no hori­
zonte poder énfrentar, essa situação. 

A seguhda, diz respeito às famílias de renda 
zero. O subs~itutivo -li muito rapidamente hoje - pa-

! 

rece que contempla ~~sas famílias, mas co 
lor muito reduzido. 

Não é trivial o número de famílias co . renda 
zero. Não é que não tenham renda nenhum , a gen­
te sabe que há algum~ renda, entretanto, sã rendas 
muito esporádicas,. muito alteradas. No c so dos 
programas que conheço, Campinas, por xemplo, 
33,4% das famílias beneficiadas do progra a eram 
famílias de renda zero mesmo, .entre as ma s neces­
sitadas, monoparentais e com um número razoável 
de filhos. Então, é c.la~o que não é para in él'\tivar a 
falta de renda e também o número de filho , ao con­
trário; entretanto, é éomum - não estou f lando só 
do Brasil - que esteja no centro da pre upação 
desses programas esse cOl1junto de pesso s. Ainda 
que sejam 30% deles; é real. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Holla da) - Dr. 
Samir Cury, por fav0r, as suas consideraç~ s finais. 

O OR. SAMIR'CURY - Gostaria de in istir nes­
sa questão que proCurei trabalhar, que é 
da limitação orçame~~~ria. 

A visão que tenho o dos dois SUbstitut~i os é que, 
dado um valor - para, nós que temos fo ação em 
engenharia, qualquer problema de eng nharia é 
esse -, qual é a melhor forma para se otimizar à utili­
zação desses recursos? ·Quer dizer, qualqtr start de 
um projeto deve ter essa preocupação. sabemos 
que aqui no Brasil existe o problema de ntante do 
recurso, mas também, existe o problema a hora de 
concepção de projeto. E aqui foi mais ou nos con­
senso que há algumas coisas que ficaram universais 
em termos de progra~s de suplementaçã de renda, 
que são frutos tanto do trabalho científico quanto da 
experiência histórica de países que vêm f endo isso 
- primeiro nos Estados Unidos e na Ingl terra, mas 
desde antes da 11 Guerra, o que faz co que algu­
mas coisas tenham que ser respeitadas. 

Penso que a maioria das observaç 
à fórmula de concessão do benefício qu 
versalização do programa são essenciai ; ou seja, 
não respeitar isso é estar esquecendo passando 
por cima da experiência histórica, do apr dizado de 
outros países e do trabalho científico cumulado. 
Para mim - essa também é uma outra discussão, 
dentro daquela que se fez de que pri cipalmente 
cabe ao Governo normatizar linhas básic s do proje-
to - esse é um trabalho prioritário do ovemo, ou I 
seja, sinalizar questões frágeis ou quest, es duvido- I 

sas, induzindo isso para o resto do País Eu até me 
sentiria um pouco incomodado de ver um projeto 
que tem um artigo que possa ter alguma oisa incon­
gruente. Depois de passado por tantas comissões, 
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ser discutido, sabendo-se dessa incongruência, não senhor pegar os dados do IPEA, verificará que me-
a corrigir. É difícil de entender esse processo. nos de 80% da população nas áreas rurais do Nor-

Para encerrar, creio que também é importante deste tem acesso à luz elétrica. 
esse tipo de debate. Tive' o 'privilégio de passar o O SR. ROMEU TUMA - Desculpe-me, Drª 
ano de 1996 nos Estados Unidos, onde estavam re- Lena, mas não falei em outros projetos sociais, falei 
formando a Lei do Welfare; como esse processo é em outras fontes, em outras aplicações. 
incentivado, os debates nas duas Casas, tanto na A SRA. LENA LA VINAS - Mas essa é uma 
House of Representatives quanto no Senado, foi um dessas. 
ano de debates intensos, de idás e vindas, para che- Pensamos que talvez pudéssemos concentrar, 
gar-se à aprovação de um projeto. para haver mais efeito, mas as carências são muito 

Muito obrigado.' grandes; tem-se que investir em saneamento, em tanta 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Obri- coisa, que achamos que isso não seria adequado. 

gado. . . Esse é o primeiro ponto que eu queria mencionar, 
Com a palavra a Drª LeÍlá Lavinas. O SR. ROMEU TUMA - Está em obras inaca-
A SRA. LENA LAVINAS '- Quero fazer algu- badas ou a senhora não fez o cálculo? 

mas considerações finais, que retomam pontos que A SRA. LENA LA VI NAS - Não, isso é um pro-
foram apontados. '. blema de mal uso da verba pública. 

O Senador Romeu Tuma mencionou a questão O SR. ROMEU TUMA - Mas eu gostaria que a 
de substituir algumas outras políticas sociais, para fun- senhora se referisse - não foi bem o termo que a se-
damentar e concentrar recursOS: sobretudo nessa. nhora usou - ao gerenciamento da aplicabilidade do 

O que tentamos fazer,por exemplo, no IPEA, projeto. A senhora criar um mecanismo de gerencia-
foi um levantamento de quanto é o salário-família mento. Não foi a palavra, mas acho que a senhora 
pago hoje no Brasil. Não sei se os senhores têm co- quis dizer isso. 
nhecimento do montante, mas recebo R$O,35 no A SRA. LENA LAVINAS -Vou voltar a ele. A 
meu holerite, porque tenho duas filhas, o que é ab- questão da participação do Govemo Federal, que já 
solutamente irrisório e desneCessário. Deve custar foi mencionada aqui, não deve ser como apontou a 
mais caro ainda, como salário-família, colocar esse Sonia Draibe -. o Governo Federal entm. com 50, os 
valor na minha folha de pagamento do que o benefí- municípios com 50. A participação do Governo Federal 
cio que recebo. - temos um estudo muito detalhado sobre isso, eu e o 

Tentamos levantar o custo total, quanto se Varsano - deve ser relacionada diretamente com a 
paga de salário-família no Brasil. Como é uma con- proporção de pobres no município e inversamente à 
tribuição das empresas, não é uma coisa que venha capacidade fiscal, porque o município que tem uma 
pelo INSS, é difícil de mensurar. Para o senhor ter baixa capacidade fiscal tem necessidade de comple-
uma idéia, quem ganha até R$309,56 recebe R$8,25 mentação maior, por parte do Governo Federal. Então, 
por mês de salário-família. Quem recebe mais de não deve haver 50. Ela deve ser relacionada direta-
R$309,56 ganha R$1,02. Quer dizer, evidentemente mente à proporção de pobres na população daquela 
poder-se-ia imaginar a possibilidade de se reorientar unidade local e inversamente à sua capac~ade fiscal. 
esse gasto para as pessoas que ganham acima dos Temos que tirar essa história de 50, 30, porque 
R$309,56, constituir um fundo no qual as empresas isso não se adapta à realidade brasileira, que é ex· 
viessem a depositar isso. Não conseguimos, apesar tremamente heterogênea. 
do apoio do INSS e da assessoria de comunicação Na questão das contrapartidas municipais, eu 
social do Ministério da Previdência, dissociar, desa- queria mencionar a importância da descentralização 
gregar - e são problemas que temos em termos de do município, só para levantar um dado que me parece 
finanças públicas no Brasil - o custo do salário-famí- importante, e estamos de acordo. A nossa proposta é 
lia, por exemplo, do salário-matemidade. Mas salá- que o programa de renda mínima seja universal, como 
rio-família e salário-maternidade, em 1995, somaram apontaram o Samir e os que me precederam. 
R$660 bilhões de reáis. Quer dizer, é bastante coisa. No caso francês, por exemplo, antes de 1989, 
Então, há possibilidade. quando eram as regiões, as localidades e os depar-

Eu e o Varsano observamos, no nosso estudo tamentos onde cada um fazia sua política, isso co-
no IPEA, que é muito pouco o que poderíamos tirar meçou a gerar algo que inexistia na França, onde a 
de outros programas sociais, pois até poderiam pre- universalidade, a dimensão laica da educação e uma 
judicar essa população pobre, que é carente. Se o série de coisas começou a gerar um certo clientelis-
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mo que inexistia. É uma das razões foi justamente também pessoas que investem no trabalh escravo 
fazer com que ~ universalidade fosse garantida, para de crianças. 
evitar, enfim, c?nfiQurações um pouco mais negocia- Não se comprar mais produtos dess s empre-
das, em termos de interesses. sas e obrigá-Ias a pagar o salário mínimo para que 

Outra coisa que achamos extremamente im- essas crianças fossem à escola poderia se incorpo-
portante é qu~ o Governo Federal deve ser esse rado a todo esse projeto como uma linha de apoio 
agente normativo, como foi colocado, e ele deve aju- das empresas privaqas, que participaria , assim, 
dar na própria implêmentação do programa, definir os desses projetos de incentivo. 
parâmetros de lmef)suração de riquezas. A execução, A SRA. LENA LA VINAS - As parcer as com o 

,'o acompanh~nto, deve ser do Governo Municipal, setor privado são fundamentais e elas em ocor-
, mas deve haver critérios, normas, toda uma transfe- rer em vários níveis, inclusive da descen ralização, 

rência. Se verificanhos o nível de formação dos funcio- na melhoria das condições de urbanidade, a dimen-
nários, tererno~ mais de 50% no Brasil, e mais de 60% são cultural, que os' municípios têm dific Idade de 
nos mUÍ1icípio~ que não têm primeiro grau completo. oferecer à sua população, como ress ialização. 
Se formos olh~r issO em níveis federal e estadual, essa Agora, se estamos, falando em política s ial, esta-
proporção é m,uito menor. Então, existe também essa mos falando do Estado brasileiro.: Sabe os que o 
coisa da adeqQação, do aprimoramento, até da imple- Estado é deficiente na abrangência das s as políti-
mentação desSas Políticas, que exigem um acompa- cas, pois tem se comprometido pouco c m elas, a 
nhamento mai<k que acho não ternos. eficácia é baixa.' . 
,. . Para fimilizar, m(3ncionaria a questãó da pro- Creio que estamos discutindlo aqui hoje uma 
gressividade da Únplementação do programa; que poiítiéa Social do Estado, ria qual todos o níveis de 
tàmbém tem ~ido objeto de polêmica. Governo devem estar implicados na m dida das 

Se periskrmos que o Governo Federal vai im- suas possibilidades. P'~nso que a parceria com o se-
- plementar ul'1l prQgran:la e vai dizer que vai benefi- tor privado é possível'nessa outra imensa dimensão 

ciar todo mundo, evidE!ntemente temos aquele fenô- de programas sociais, o que chamamos e progra-
meno de freei ridér, que conhecemos em economia. ma de ação coordenada de combate à obreia, e 
Os que estão pagando vão deixar de pagar, e os evidentemente devemos chamar o set r privado 
que poderiani pagar não vão querer. Já que o Go- também para suas responsabilidades. T avia, pen-
vemo Federal vai pagar, porque vamos pegar uma so que, se falamos em programa de ren a mínima, 
carona e nos jdesga,sta,r? Vamos usar o dinheiro para devemos falar do Estado e da responsab lidade que 
outraJinalidade. este tem em garantir a reprodução sadia a sua po-

O que PenSamos é que isso evidentemente pulação e o direito desta ser um pouco m is feliz. 
não deve se~ estlmuleldo. O Governo deve sentar e O SR. PRESIDENTE (Joel de Holla da) - Mui-
negociar. EvidentE~rilente existe até uma necessida- to obrigado Dr" Lena Lavinas. 

, de de muda~ça consltitucional, para impormos uma 
I Com a palavra o Dr. Antônio Palocci 

norma, já qUEf oSientes federados são todos autôno- O SR. ANTONIO PALOCCI _ Sr. 
mos. Então, qualquer imposição de normas tem que 
passar por uma revisão constitucional, uma mudan­
ça na éonstit~ição, 3/5 de votos no Congresso etc .. 
. Nossa idéia é que seria possível a progressivi­
dade ser dad~ ~Ia normatização do Governo; aque­
les que estivêrem interessados em me seguir me si­
gam. Os muhicípios que quiserem participar, aque­
les que tive~em: condições devem implementar. O 
Governo vem suprindo a diferença da sua incapaci­
dade fiscal, ~os Pobres que ele teria na unidade lo­
cai; aqueles ~uenão'têim nenhum recurso, o Gover­
no deveria ju~tan;tente assumir. 

O SR. ROMEU TUMA - Dr" Lavinas, pergunto 
sua opinião ~obre esses projetos privados que estão 
sendo feitos! como por exemplo, indústria-escola; há 

j 

residente, 
serei muito breve. Queria apenas ressal ar três as­
pectos: o primeiro deles é que considero ue os pro­
jetos realizados em Prefeituras e no Dist to Federal, 
à parte de serem uma resposta que nós ex-Prefei­
tos ou atuais Prefeitos, estamos dando nossa po­
pulação e cumprindo nossas responsabil dades, são 
projetos que podem, já com alguns an de expe­
riência, ser avaliados e utilizados como parâmetro 
para essa discussão. 

Embora não tenha Ilido os pmjétos 
rio da Senadora - insisto que apenas 
guns dos projetos originais, como o 
Eduardo Suplicy, o do Deputado lNelson archezan; 
não conheço todo o procedimento -, ten o a preocu­
pação de que apenas estabeleçamos, n âmbito do 
Congresso Nacional, que o Governo F deral dará 
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apoio à iniciativa dos Municípios, pois, a meu ver, sumir. O critério que a Senadora Emilia Fernandes 
além de priorizar apenas os Municípios que possam propõe avança mais. Não tenho néida~ontra esse 
ter iniciativa, que normâlmente são àqueles mais ca- critério; só quero saber se o Governo consegue ban-
pacitados financeiramente, vamos deixar de utilizar car - e esse é outro problema. . 
esse projeto para reduzir os fluxos migratórios que Todavia, penso, Prefeito Antônio Palocci, que 
existem no País. se introduzirmos mais esse, vamos colocar mais 

Então, na verdade, o critério colocado pela uma regra de cálculo, a qual teremos muita dificulda-
Profª Lena Lavinas é muito importante de ser obser- de em avaliar. 
vado. As participações do Município e do .Governo Fe- . O SR. ANTONIO PALOCCI - Com todo res-
deral necessariamente precisam ser diretamente pro- péito, Deputado, não acredito que o projeto deva de-
porcionais ao grau de exclusão social existente no lo- talhar todo esse sistema de cálculo, mas ele pode in-
cal e inversamente proporcional·à capacidade de arre- dicar uma sistemática que, depois, será definida pe-
cadação, porque senão vamos acentuar problemas las regulamentações. O FPM é assim hoje; o FPM 
sociais com o projeto. Essa é uma questão muito séria não é distribuído de maneira igual: na cidade de Ri-
do projeto que precisa ser levada em conta., , beirão Preto, 4% do nosso Orçamento tem origem 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Se V. SI! me no FPM. As cidades do Norte e Nordeste têm 95% 
permite, quero dizer que vamos introduzir um compli- de FPM. Estou aqui advogando contra a minha cau-
cador; vamos ter que criar urna enorme estrutura para sa, contra a causa da minha cidade, mas a questão 
calcular em cada Município qual a rentabilidade... é a seguinte: a região que mais envia migrantes para 

O SR. ANTONIO PALOCCI - Perdão, Exce- a cidade de Ribeirão Preto é o Vale do Jequitinho-
lência, mas isso não precisa estar normatizado em nha. Se o Governo estimular o projeto de Ribeirão 
lei; basta dar uma indicação para isso. , Preto, vai gastar com o cidadão do Vale do Jequiti-

, O SR. NELSON MARCHEZAN - Não._é~tão----riIfÓnha.êm Ribeirão Preto, R$100 para ter um solu-
simples assim, perdoe-me;-não-êSimples:-Entra aí o ção social. No Vale do Jequitinhonha ... 

. critério po!ftico, com as indagações do tipo: por que O SR. NELSON MARCHEZAN - Seu Munid-
o município "aa ganha ·x· enquanto o município nb"pio não está; esse exemplo não funciona. V. SI! est~ 
ganha .y.? Penso que temos de simplificar.teorizando erroneamente. 

Outro ponto importante é que, nessa área de O SR. ANTONIO PALOCCI - Estou dando um 
assistência social, pelo que tenho notado ao longo exemplo hipotético. Se ele fizer o projeto atendendo 
da minha vida, não são as pessoas mais preparadas a uma cidade do Vale do Jequitinhonha, provavel-
nem as mais competentes que fazem as melhores mente, com R$20,OO se atenda a mesma necessida-
obras. Então, a meu ver, é absolutamente necessá- de do cidadão. Então, a minha questão ... 
rio que,_ como no ca~o do. p~ograma do Ministro da O SR. NELSON MARCHEZAN - O projeto já 
Educaçao sobre ensino baslco, através do qual se vai nesse sentido. 
pretende mel~orar o salário dos. professores, como O SR. ANTONIO PALOCCI _ Pois é' estou di-
reclamou aqUi o Governador Cnstovam Buarque - ' 
. I . 't' 't bo t'do zendo que estou falando sem ler, Estou apenas fa-Inc USlve, esse proJe o e mUI o m nesse sen I , ,- t dá' 
porque municipaliza - temos que entrar com critérios ze~do uma Ind~caçao q~e en e,n o necess na, o~ 

- d ' 't 'b' t' 'd d seja, que o projeto conSidere diferentemente as Sl-e nao elxar mUI o espaço a su Je IVI a e. _, , , , 
, A ,,_. tuaçoes diferentes. Por ISSO, se ele vai nesse sentl-

O projeto preve a, partlclpaç~o tambem do Go- do, estou de acordo. Seria contrário a um projeto 
vemo do Estado - cOisa que ~e~xa~os de ~do -, que diga apenas que o Governo Federal vai apoiar 
bem como, também, essa partlclpaçao. Entao, se M 'C'pl'OS que tiverem a iniciativa 

I' - d 't' ' 'á t os Uni I , entrarmos com uma ava laça0 e cn eno - e J e-' . _ , 
mos um critério, que se discute muito, que diz ,res- O, ~~. NELS<?N MARCHEZAN - Nao, Prefel-
peito a quem vai ganhar -, se vamos colocar, em pri- !o; ,o criteno ~ a ~alxa. ren~a; e,stá de acordo com a 
meiro lugar, o critério do Município, vamos levar um Idéia de V. S-. É linear. mais baixa rend,a. 
tempo para chegar àquele critério. O SR. EDUARDO SUPLICY - O substitutivo 

Então, eu pediria, em nome d~ simplificação, da Senadora Emi~ia. ~ernandes justamente. leva mais 
que não introduzíssemos esse fator, já que estamos em con~ os MUnlclpl~S de r.ne~or re~da per caplta, 
realmente tentando acabar com a migração quando aos quais se dará maior apoIo financeiro. 
pegamos os Municípios de mais baixa renda, na pe- O SR. NELSON MARCHEZAN - Mas esse é o 
rife ria, e deixamos ao Município que pode mais as- projeto original; é o substitutivo, e S. Ex" deve aper-

,. 
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feiçoar: É ne~sa linha; mas desejo que o critério fi- Poder Executivo que,aprova o ato que o~torga per-
que na lei. ! . missão á Rádio Mostardas Ltda., para eXI lorar servi-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas S. Ex! está ço de rádiodifusão sonora em onda médi de âmbito 
eontemplandb a sua preocupação. local na cidade de Mostarda, Estado do ~io Grande 

O SR. ~RESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em do Sul. O relator designado éo Senador ~osé Foga-
nome do Senado Fedaral, quero agradecer à Dr' SÔ- ça e o parecer favorável é aprovado, om o voto 
nia Draibe, ~o Dr. Samir Cury, à Dr' Lena Lavinas, contrário do Senador Lauro Campos. em 02 da 
ao Govemador Cristovam Buarque e ao Dr. Antônio Pauta Extra: Projeto de Decreto Legisla ivo do Se-
Paloccipela igentileza como prontamente aceitaram nado nll 89 de 1996, de caráter não tenlninativo, de 

.. o convite qu~ foi feito para participarem dessa reu- autoria do Poder Executivo que ,aprova o~ato que re-
nião pública!" dizendo ainda que a contribuição que nova a permissão outorgada a Rádio I apoã Ltda.,-
trouxeram f~i muito importante para os trabalhos da para explorar serviço de rádiodifusão so, ora em fre-
Comissão d~ Educação e, particularmente, para os quência modulada na cidade de Itajaí, Estado de 

, trabalhos do Seriado Federal. Santa Catarina. O relator designado é o Senador 
A todo~ o nosso muito obrigado e boa noite. Gérson Camata e o parecer favorável é aprovado, 
Está encerrada a reunião. com a abstenção do Senador Lauro C mpos. Item 

! • 03 da Pauta Extra: Projeto de Decreto Legislativo 
! (Levanta-se a reunião às 21h43min.) do Senado nll99 de 1996, de caráter n~o terminati-

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO vo, de autoria do Poder Executi"o que, prova o ato 
I - que renova a permissão outorgada a F ádio Franca 

611 Reunião, Extraordinária, da 38 Sessão Le- do ImperadorLtda.,para explorar serviç de rádiodi-
gislativa Ordinária da 500 Legislatura Realizada fusão sonora em onda média local n ~ cidade de 
em 27 de agosto de 1997. . Franca, Estado de São Paulo. O relator designado é 

Ás det horas e trinta minutos do dia vinte e ó Senador João Rocha e o parecer fave rável é apro-
sete de ag<?sto de mil novecentos e noventa e sete, vado, com a abstenção do Senador La~ro Campos. 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale·, Item 04 da Pauta Extra: Projeto de DE Freto Legis-
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador lativo do Senado nll 1,01 de 1996, dE caráter não 
Joel de Hollanda e coma presença dos Senhores terminativo, de autoria do Pode Executivo, 
Senadores: Emnia Femandes, Leomar Quintanilha, que ,aprova o ato que renova a conces ão da Rádio 
Romeu Tuma, Roberto Requião, Édison Lobão, José e Televisão Vila Rica Ltda., atualmente denominada 
Ignácio Ferreira, Lúcio Alcântara, Waldeck Omelas, Rádio e Televisão Bandeirantes de ~inas Gerais 
Jonas Pi~heiro, Abdias Nascimento, Esperidião Ltda., para explorar serviço de rádiodif são de sons 
Amin, Hugo Napoleão, Élcio Álvares, Ramez Tebet, e imagens (televisão) na cidade de B lo Horizonte, 
Sebastião ,Rocha, Coutinho Jorge e Lauro Campos Estado de Minas Gerais. A relatora di signada é a 
reúne-se ai Comissão de Educação.Deixam de com- Senadora Regina Assumpção e o parecer favorável 
parecer, por motivo justificado,os Senhores Senado.- é aprovado, com a abstenção do s~nador Lauro 
res, Fernando -Bezerra, Gerson Camata, José Sar- Campos. Item 5 da Pauta Extra: Proje o de Decreto 
ney, Sérgié Machado, Teotônio Vilela Filho, Beni Ve- Legislativo do Senado, de caráter nã terminativo, 
ras, Marins Silva, Artur da Távola, Romero Jucá e de autoria do Poder Executivo que,ap I va o ato que 
Levy Dias.Havendo número regimental, abrem-se os renova a permissão outorgada a ~ádiO Pioneira 
trabalhos. iA Piesidência dispensa a leitura da Ata da Ltda., para explorar serviço de rádio ifusão sonora 
reunião a~terior, que ,é dada como aprovada.A se- em frequência modulada na cidade de Salto, Estado 
guir, o SeÓhor Presidente propõe ao plenário a apre- de São Paulo. O relator designado é ~ Senador Joel 
ciação imediata da Pauta Extra e posteriormente a de Hollanda e o parecer favorável é aJ~rovado, com a 
delibera~o da Pauta Ordinária, o que é aprovado abstenção do Senador Lauro Campos Finda a Pau-
pelos Sen,hores Senadores presentes. O Senhor Se- ta Extra o Senhor Presidente inicia a eliberação da 
nador Wa!deck Omelas propõe a dispensa da leitul/'8 Pauta Ordinária. Item 1: Projeto de ei da Câmara 
dos relatdrios do projetos contidos na Pauta Extrat , dos Deputados n2 89, de 1996, de al toria do Depu-
uma vez ~ue todos os Senhores Senadores tiveram tado Nelson Marchezan, que Autoriza p Govemo Fe-
acesso antecipadGI aos mesmos, o que é aprovado deral a conceder apoio financeiro ao ~istrito Federal 
pelo plen~rio da Comissão. Item 01 da· Pauta Extra: e aos municípios' que instituírem prograrrta de renda 
Projeto ~e Decre,to Legislativo do Senado nll 49 mínima associado a ações s6c:io-édulativas que tra-
de 1996,) de cará~er não terminativo, de autoria do 
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mita em conjunto com o Pis n2s 236/95, 84/96 e O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
201196.A relatora designada é a Senadora Emília há cinco itens na pauta extra, todos relativos a proje-
Femandes e o parecer é favorável, nos termos do tos de outorga de, emissoras de rádio nos Estados 
substitutivo que apresenta, devendo, ainda, ser de- de São Paulo, M,inas Gerais, Santa Cátarina e Rio 
clarada a prejudicialidade dos projetos à ele apensa- Grande do Sul. 
dos.A Presidência coloca a. matéria em discussão, Solicitaria a V. EXª, ouvido o Plenário, a"dispen-
uma vez que o relatório já havia sido lido pela relato- sa da leitura dos pareceres, úma vez que' já foram 
ra, Senadora Emília Fernandes, na reunião do dia 21 distribuídos, , tendo I todos pronunciament~s favorá-
de Agosto último. O parecer favorável, com o com o veis, atendidos os reql'isitos legais. Sendo assim, 
substitutivo apresentado e a emenda 01-CE é apro- , ganharíamos tempo, tendo em vista a reaiiz~Ção ~e 
vado pela Comissão. Prosseguindo, a Presidência sessão do Congresso Nacional às 11 horas. Pode-
esclarece aos Senhores Senadores que em função ríamos votar sem a leitura dos'pareceres, qúe já são 
da reunião do Congresso NaCional, marcada para do conhecimel]to dos Srs. Senadores. ": .. ,.'" 
iniciar-se ás onze horas e trinta minutos (11 :30), O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -.SlJb-
deste mesmo dia, está suspensa a presenta reunião meto aos Srs. Senadores a proposta do Senador 
desta Comissão , ficando adiados, por consegl!inte, Waldeck Omelas, uma vez que os relatórios já foram 
os itens restantes da pauta: Plc 14/1996, Emendas distribuídos. 
de Plenário 1 e 2 ao Plc 44/1996, Pis 239/1996, Plc A·SRA. EMrLIA FERNANDES'- Sr. Presiden-
95/1996, Pis 54/1997, Plc 12/1997 e Pis 126/1997. 
O Senhor Presidente determina que as Notas Taqui­
gráficas sejam anexadas a esta Ata para a devida 
publicação. Nada mais havendo a tratar, a Presidên­
cia encerra a reunião, ás, onze horas e quarenta e 
dois minutos, determinando que eu,. Júlio Ricardo 
Borges Unhares, Secretário da Comissão de Educa­
ção, lavrasse a presente Ata que, após lida e, apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente, Sena­
dor Joel de Hollanda, Presidente em exercício ,", 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - De­
claro aberta a 6ª Reunião Extraordinária da 3ª Legis­
lativa Ordinária da 50ª Legislatura da ,Comissão de 
Educação. 

Gostaria de submeter às srªs e aos'Srs. Sena­
dores presentes o exame da ,pauta extra, tendo em 
vista tratar-se de matérias de rotina de caráter não 
terminativo. Poderíamos avançar enquanto aguarda­
mos ter quorum qualificado para deliberarmos sobre 
as demais matérias. 

Os Srs. Senadores que concordam com essa 
proposta queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Passemos à pauta extra. 
Itém 1: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de '1996, 

aprova o ato que outorga permissao à Rádio Mostar­
da Ltdª para exPlorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas média de âmbito local, na cidade de Mos-
tarda, Estado do Rio Grande do Sul. . . 

O SR. WALDECK ORNELAS -' Sr:Presidente, 
peço a palavra pela ordem. ' • , 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) .:..fem 
" • I' 

V. EXª a palavra. 

te, eu gostaria apenas de fazer um esclarecimento: o 
item nº 1 é um ato que outorga permissão à Rádio 
Mostarda Ltdª,'na cidade de Mostarda, no Estado do 

, Rio Grande do Sul; e os demais itens, quàis'sejam, 
os de nº 2, 3, 4 e 5, são de renovação da permisSão. 

Apesar disso, também dcompanhamos o Sena­
dor Waldeck Omelas na dispensa do relatório, tendo 

. em vistà que o item nº 1, assim como os demais,~'es­
,- tão devidamente instruídos e os relatores:que os ás­

sinam conferem' que a documentação que os acom­
panham evidéricia o cumprimento das formalidades 
estabàlecidas. . '. '.! 

, Dessa fo'rína, penso que poderíamos' votar sem 
â necessidade da leitura dos relatórios. -

._ O,SR. PRESIDENTE (J~el de Hollanda) - Ag'ra-
deço a ,gentileza da observação procedente que a 
Senàdora Emília Femandes acaba de fazer. -: 
. Em discu_ssão o paréce~ do Senador ~osé _~o-
gaça.- (Pausa.) 

: Não _ havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. " 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados; (Pausa:) 
Aprovado. 
Item 2: , " ., 

- . 

Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 1996, 
aprova o ato' que renová a p~rmissão outorga~à à 
R~dio Itapuã Ltdª, para explorar serviço de ~êidiodifu­
são sonora e com freqüência modulada, na cidade 
de Itajaí, Estado de Santa Catarina. ..-• '. _. - , ')q 

. O Relator é o Senador Gerson Camata. 
, Em discussão o relatório. (Pausa.) 

• 
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Não haveMoquem peça a palavra, encerro a 
discussão. i I 

Em votação. " 
Os Srs. Senadores qUê o aprovam queiram 

permanecer se~taa1os. (Pausa.) -
Aprovado:' 
Item 3: ,J " 

Projeto d~ Decreto Legislativo nº 99, de 1996, 
aprova o ato que :rEmova a permissão outorgada à 
Rádio Franca de ImperadorUda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em .onda média local, na 
cidade de Franca, Estado de São Paulo. 

i f 

O Relator é o Senador João Rocha, com pare-
cer favorável. i; 

Em discJssão o rel~tório. (Pausa.) 
. N~o hav~nd~ qu~m, peça a palavra, encerro' a 

dlscussao. ,,; • 

Emvota~ão. 
Os Srs. i.Senadores .,que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) _ 
Aprovadb. I 

, ~ . 
Item 4:: , 
Projeto de Decre'to Legislativo nº 101, de 1996, 

aprova o ato que renova a concessão da Rádio Tele­
visão Vila RiCa ltdª, atualmente denominada Rádio 
eTelevisão Bandeirantes de Minas Gerais Ltd!!, para 
explorar servi,ço de radiodifusão de sons e imagens 
de televisão, na cidad(~ dle Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais! 

A Relatora é a Senadora Regina Assumpção, 
com parecer favorável, na forma do que foi distribuído. 

Em discussão o ,relátório. (Pausa.) 
.. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.' - : 
Em votação. 
Os Srsl' SenadiJres que o aprovam queiram 

permanecer $entados. (Pausa.) 
Aprova<ito .. 
Item 5:i' 
Projeto ide Decri:!to Legislativo nº 106, de 1996, 

aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Pioneira Ltd!!, ~Iara explo'rar serviço de radiodi­
fusão sonorá e freqüência modulada, na cidade de 
Salto, Estado de' São Paulo. , 

O Relator é o Senador Joel de Hollanda, com 
parecer favotável. . • ". 

Em dis~ussão o: relatório. (Pausa.) 
Não h~ven'do q,uêm peça a palavra, encerro a 

discussão. i . 
Emvo~ação. 

As S~s e os !'rs. Senadores que o aprovam 
queiram pertnanecer sentados. (Pausa.) 

, , 
Aprov~do. 

Esgotada a pauta extra, retomamos à pauta 
normal, -. que carece de quorum qualificadp para a 
;suadeliberação. 
" ,- O primeiro item é um Projeto de Lei dI Câmara 
,nº ,89, de 1996, que autoriza o Govemo ,I ederal a 
conceder apoio financeiro ao Distrito FedE ral e. aos 
municípios que instituírem o Programa de Garantia 
da Renda Mínima, associado a ações sóci b-educati­
vas, que tramita em conjunto com os PLs r º 236/95, 
084/96 e 201/96. 

H Eu colocaria a matéria em discussão: tendo em 
vista que tivemos, no dia de ontem, uma excelente 
audiência pública, quando estiveram presentes es­
pecialistas da Universidade de São Paulo, ~a Funda­
ção Getúlio Vargas, do IPIEA, o Govemad:>r do Dis­
trito Federal e o ex-Prefeito de Ribeirão Preto, tra­
z~ndo uma contribuição muito importante ,s obre esse 
problema e sobre a execução desse projE to em vá-
rias Unidades da Federação. " 

Penso que, como a discussão foi m ito impor­
tante, gostaria de dar continuidade a ela, tendo em 
vista a solicitação da Relatora, Senadora milia Fer­
nandes, que gostaria que o seu parecer osse enri­
quecido pelos depoimentos dessas pesso~s que es~ 
tão debruçadas sobre o tema, analisand< , estudan­
do e verificando a experiência, inclusive internacio­
nal, o que poderia vir a contribuir no sentic o do aper­
feiçoamento do seu parecer. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 
A SRA. EMrLlA FERNANDES - Sr Presiden­

te, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTIE (Joel dle Hollar da) - Com 

a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMrllA FERNANDES - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, eu gostaria de iniciar re~ltando a 
importância da audiência pública que tive~ no dia 
de ontem, 26 de agosto, quando tivemos uma mesa 
composta por cinco pessoas altamente ualificadas, 
que há algum tempo vêm acompanhando analisando 
e estudando, não apenas no Brasil, mas tjambém fora 
dele, propostas referentes à questão da re da mínima. 

Houve dois depoimentos concretol . Um deles 
do Governador Cristovam Buarque, do D strito Fede­
ral, e o outro do ex-Prefeito de Ribeirãp Preto, Sr. 
Antônio Pa!occi. Os dois trouxeram -a' J roposta em 
termos reais de aplicabilidade, já que a ~êm desen­
volvendo. Sendo assim, o que constatjimos, e foi 
confirmado, por unanimidade, pelos CinCflo palestran­
tes que aqui estiveram, foi a imp()rtância de·se cons­
truir um projeto nesse sentido. 

Ressalto, ainda, que o Brasil, a pa ir dessa vi­
são, expressa através de várias propo tas criadas 
na Câmara, no Senado e no próprio c0t:gresso Na­
cional como um todo, demonstra a visã de Primeiro 
Mundo em relação à irnportâncÍli de s combater a 
pobreza, dando condições e tratando as pessoas 
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com a visão de cidadania, de solidariedade e, princi­
palmente, com aquele sentido que tem sido dado à 
questão da renda mínima no que se refere também 
ao impulso em relação à educação da forma como 
vem sendo construído na maioria das propostas 
apresentadas. . , 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer 
que tão logo fui designada Relátora na Comissão de 
Educação, tendo em vista que o Projeto de Lei da 
Câmara nº 89/96 e três outros que surgiram aqui no 
Senado 'Federal foram apen~dos por se tratar de 
mataria semelhante, busque(analisá-Ios profunda­
mente. Dos que' aqui surgiram, um é do Senador 

, Ney Suassuna, outro do Sen'ad,~r José Roberto Arru­
da e outro do Senador Renan Calheiros. 

Também já havia, como contribuição significati­
va, o parecer do Senador Lúcio' Alcântara, construí­
do e aprovado na Comissão'de Assuntos Sociais. 
,. - .. 

Tais projetos passararl) pela Comissão de As­
suntosSociais, encontram-se agora na ComiSsão de 
Educação e a determinação. é que sejam encaminha-

, dos também à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Mas não sei se irão, diante de uma solicitação de ur­
gência que entendo não ser. a mais adequada, tendo 
em vista a complexidade do aSsunto e as idéias diver­
gentes que possam surgir aqui no Senado Federal. 

por Qutro lado, o projeto que veio da Câmara 
dos Deputados possui algumas inconsistências que 
procuro, de certa forma, esclar~r. Todas as funda­
mentações, embasadas em dados, ,pesquisas e ar­
gumentações, são de pessoas a~mente entendidas 
no assunto. .; '.' ,~, .. 

. 'Entendo que o primeiro problema é a inconsis­
tência técnica da fórmula para o cálculo do valor do 
apoio da União a programas de renda mínima. Apre­
sento outra fórmula à qual não vou me deter agora 
pois será colocada logo adiante. 

O projeto, tal como veio·da Câmara, trata as fa­
mílias que não têm renda da mesma maneira que 
aquelas que têm renda positiva. Isso poderia levar a 
um desestímulo ao trabalho e à,própria declaração 
de renda. Pois sabendo que todos teriam o mesmo 
tratamento, por que apresentar renda ou lutar para 
conseguir algum, espaço no mercado de trabalho? 
Foi necessário acrescentar um diferencial no que se-

" ria oferecido em termos de contribuição para as fa­
mílias, até como estímulo às pessoas a participarem 
e a não omitirem dados. 

Outro assunto é em relação ao critério de sele­
ção dos municípios. A União dará apoio financeiro 
aos municípios com receita tributária por habitante e 
renda familiar per caplta inferior à média estadual. 

Ou seja, os municípios remanescentes da intersec­
ção desses dois indicadores. Isso deveria ser e foi 
revisto. A seleção de municípios pela receita tributá­
ria per capita inferior à média estadual incluiria Muni­
cípios em melhores condições, enquanto compara­
dos a outra cidades brasileiras. Houve o cuidado de 
se buscar uma fórmula em que os mais pobres fos­
sem estimulados a iniciar e a obter uma contribuição 
maior, inclusive da própria União. 

Por outro lado, também salientamos a impor­
tância da questão das famflias contempladas pelo 
projeto, aquelas que possuem filhos até 14 anos. É 
preciso analisar a situação de famflias de dois mem­
bros ou mais que não possuem filhos ou aquelas em 
que.os filhos têm idade superior a 14 anos. Foi man­
tido o princípio da idade, inclusive num prazo amplo 
que entendemos de oito anos, onde ampliaríamos o 
programa, tendo a flexibilidade do próprio' Governo, 
de acordo com os. recursos, com a situaÇão, com o 
desenvolvimento e o equilíbrio econômicO do País, 
de antecipar a implàntação do projeto.' , : ! : 

Eu gostaria de dizer, mais uma vez, que o pa­
recer do Senador Lúcio Alcântara chama a atenção 
para aspectos do projeto tal como' veio da Câmara, 
que deveriam ser reconsiderados no que se refere à 
desativação de programas compensatórios, à ques­
tão do Distrito Federal de estar incluí~o 'n,a possibili­
dade do programa, em relação a despesas com be­
nefícios que não deveriam ser considerados como 
despesa.. e manutenção de ensino, que foi revisto, e 
a conceituação de famflia como unidade mononu-
clear que deveria ser. modificada. . -

-O Senador Lúcio Alcântara, sem dúvida, trouxe 
muitas contribuições para o aperfeiçoamento do pro­
jeto da Câ~ra. Então, nem vou ressaltar aqui tudo o 
que foi aproveitado e mantido do Senador Lúcio Alcân­
tara. Apenas _ chamo a atenção para o que introduzi­
mos de altemativa um pouco mais avançada, adequa­
dae embasada com a diSponibilidade de recursos ' 
existentes, hoje demonstrada por dados e pesquisas 
no que se refere a reCursos orçamentários. ' 

. O que gostaríamos de frisar - rapidamente 
para que haja a oportunidade de debate e a' de­
monstração de outras idéias ~ é a alteração dessa 
fórmula, como se chegaria à construção, porque há 
um equívoco na colocação da fórmula proposta -
ontem, isso foi salientado pelos pesquisadores. E 
também a flexibilidade da alíquota. 

O PL nll 89 não contempla, mas, em função da 
disponibilidade de recursos da União, ela poderá al­
terar a equação do benefício. 

Quanto à renda familiar per caplta, para permi­
tir à família ter acesso ao benetrcio, o que estava 



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ter a-rei 7 21075 

previsto era qúeseria' inferior a meio salário mínimo" pais de'educação ou órgão equivalente, om vistas 
Nós falamos'que ;seria igual. ou inferior aR$60,OO, ao estabelecimento de procedimentos que atestem 
que vema se~ a metade do salário mínimo. "', , . mensalmente afr~qüência escolar dos menores, 

Estou fatendo sempre um comparat!v9~ primei- além da comprovação de matrícula, freq _ ência e fi-
ro o PL nº 89, idepois o noss~ substitutivo. :~" , ~'" liação:guaroa ou tutela de filhos e depend ntes. 

Em relação à abrang~l)cia: os municípios_ com Também fomos cuidadosos quanto à comprova-
renda e arr~daçã~ I)e~ capita inferiorà~édia do ção. O projeto original. não contempla algo que acres-
Estado" introçuzir:tdó-se, o prografTIa de, forma gra- centamos, ou seja,:ªlexigência de compro ação pelos 
dual, ao longo de' cinc~ anos; iniciando-se 'pelos vin- responsáveis da ,matrícula e freqüência d todos os 
te mais pobr~s. O q"ue nôs fizemos? Uma incorpóra- seus dependentes de.7 a 114 anos em escoas públicas 
ção gradual de municípios,' iniciando-se pór 12;5% ou _ em. programas :ê1e' ~u('.ação especial e a apresen-
mais póbres",J segundo' Ó' critério renda familiar per tação da certidão ~dé nascimento ou d umento de 
capita. 'Até q~e, no oitavo/ano,"o programa ,tenha, guarda ou tutela dg~)ilhos ou depende tes até 14 
então, uma abrangência nacional. Após o nono,ano, "anOs de idade. TodOs os cuidados foram to dos. 
atingiria todas as famÍ'lias brasileiras.', ' c. O projeto prEivia' sanções ao bene iciário que 

Em .relaÇão 'ao ,cllit~rio de filhos,. o anterior mé;ln- '<: \ 

tinha filhos db O a 14 anos, mantivemos tal critério, prestar d~laração' falSa ou usar qualqueioutro meio 
mas acreSce1ntamos -:que, até "o .oitávo ano', após a 'iIICito para obtençãõ das vantagens. Nós crescenta-
implelJ'le~~ta~~ô, ~erá jmanddo ;e~s~ .~ritério de'O ~'.80· mos um parágrafó"'unico no, art. 62

, est belecendo 
anos. A partir do nono ano, senam tOdas aS.famlhas qúe "ao' se~idoi' ~úblicó; ou ágenfte de e tidade con-
de dois' rnEmlbros: úml filho e um pai; a mãe e' um' fi- , veniada, que concoiTapara o ilícito previ to neste ar-
lho ou o'càSh'I,désde qlúeiéstivesse dentro do cnté- ' tigé>;inserindoou~·fazendo inserir decl 'ração falsa 
rio de pobréza~ "Vejéil'-q'ue :num'horizonteidé nove em' documento que deva prOduzir efeit perante o 
anos. Onterh,' a' pe'squisadora' [énã Lavinas, do programa; aplica-se; além das sanções enais e ad-
IPEA, corísi~eroÚ muito longo esse espaço que colo- 'ministrativas cabíveis, multa, nunca infer or ao dobro 

. camos de oito ~nos.O projeto está até tímido em ' dós rendimentos ilegalmente pagos, cor gida na for-
termos de abrangência;' i'. ., • ' ' , '"," ". ," " " rna do parágrafo anterior" . .. ,;, '" " . ,. 

No que se : refere à vinculaÇão e a treinamento Para conclUir; Sr. Presidente, t atamos da 
para mércado de trabaiho,'que'também'foi um ponto "participação financeira da União. Os esquisado-
para <> q,u,al if<?i,Cham~d~'mui~a 'afenção~lap~~9ui- . res opinaram que 'n'ão deveria haver ma partici-
sadora, Drª:iLen~ Lavlnas, pnv~m-no ~m nosso pro- 'paçã'ó financeira da União igual pa todos, os 
,jeto.O al)t!i!~~r não con!empla n,ada. ~o n,osso, ~olo- Municípios, porque .. uns estão em m Ihores con-
camos que ios recursos federaiS serao transfendos dições que outros. O projeto anterior~previa para 
também mediante aiinstituição'-(je"p:rogramas de trei- todos os Municípios um valor fixo de 50% do to-
,lamento : ~ ~pei1eiçoamento 'pà.r~ o~, ~eÍJs b~ne!iciá- tal dos' programas' municipais. P rop semos que 

'riós, cortl' vi,stas
l 
à srJa ,melh,or inserção no ,mercado : a participação devesse ser invers mente pro-

de trabalhol Ao mefimp tempo em que essas pes- "porcional à renda familiar per capit do Municf-
soasestari~m receblendô ajuda, estánarn sendoesti- pio. No' primeiro ano, entrariam 12, % do total 

, muladas 'é ~esafiad(lS a se prepararem para ingres- de Municípios que ti"essem renda amiliar por 
'sarno mereadó de tratialho. Esse'foi um ponto para. habitante inferior à renda familiar p r habitante 
'o qual a pésquisadora chamOli-atenção e nós tive·, do Estado; no outro ano, os resta· tes 12,5%. 
mos o cuid~do de c~ntemplá~lo .. ", "" ' Ou seja. os pobres seriam conterPladOS pri-

No qJe 'se refere·à questão.d~ vinclllação ~orn . meiro no programa e, gradativamen e, todos se-
os filhos ml escola, todos entenderam que este será riam alcançados. • , . ' 
,o grande d~safio: não apenas ajudar:às pessoas Pc- ' A participação se daria da segui te forma: no 
bres, mas oferecer meios para que as próximas ge- primeiro ano, 60% da participação da nião; no se-
rações, cri~nça's e jovens, tenhartÍ condições "1el,ho- gundo ano, 500/0; e assim por diante. onforme ca-
res de edu'cação. O que nós,queremos? Queremos minha na direção daqueles Municípios ue estão em 
crianças niatriculadas nas escolas, mas não só ma- melhores condições, diminui a participa - o. 
triculadas, jquei-emos que seja observado o .controle O escalonamento pell'Centual co a participa-
da freqüên~ia escolar. No projeto que veio daCâma- ção do Governo, que era fixa, passou ser de 60% 
ra, isso não está contemplado; mas nós coloCamos "no primeiro e segundlo anos; 50%, o terceiro e 

. que o gestor fede~'al do programâ deverá celebrar quarto anos; 40%, no quinto e sexto; ,no sétimo e 
convênios i com as 'secretarias estaduàis ou munici- ,oitavo anos;3o% da participação da U I ião, 
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, Foi muito importante o que o Dr., Samir Curi, nas o Governo mas também todo o País da n,eeessi-
pesquisador da Fundação Getúlio Vargas, afirmou dade de uma política de renda mínima no Brasil. 
claramente ontem sobre recursos. Não podemos As minhas preocupações - tive oportunidade de 
construir um programa que não tenha sustentabilida- assinalar - voltam-se fundamentalmente para o fato de 
de financeira. No, substitutivo anterior, a participação que o Brasil é um País com uma estrutura dei'enda 
seria de R$135 milhões; no nosso substitutivo, seria " . profundamente desequilibrada. a número de pobres é 
menos de R$212 milh~s. a dado de R$135 milhões" significativo. E constatamos a existência de uma crise 
consta da avaliação inicial do projeto. fiscal que afeta a União, os Estados e os Múnicipios. 

a que fizemos, Sr. Presidente, teve amparo regi- Esse assunto está sempre nas manchetes. A 
mental. Em momento algum, pretendemos prejudicar propósito, nesta Casa, há uma comissão especial 
ou esquecer os projetos e as propostas apresentadas. estudando o endividamento interno dos Estados; há 
Entendo que o objetivo é este: ao tramitar pelas Co- uma subcomissão na CAE estudando incentivos fis-
missões, a matéria receba a análise mais detida de ' cais. Há várias iniciativas nessa direção. .' 
cada Relator designado, para que possamos construir 
um substitutivo cada vez mais próximo do ideal. Sabe­
mos que podem surgir problemas, apesar de todo es­
tudo a que é submetida a matéria: Por isso, considero 
importante enviar o projeto à Comissão de Assuntos 
Econômicos. Lá seria uma nova instância para a análi­
se do proceSso e das alternativas propostas. 

Infelizmente, o Governo' não tem essa visão. 
Ele quer acelerar o processo, mesmo sem os pare­
ceres das comissões.' Considero isso terrivelmente 
prejudicial, pois abriremos mão do debate e do espa­
ço de análise e de avaliação mais profundas propor­
c,ionados pelas comissões, 

Não obstante, temos visto que alguns municí­
pios já começaram a faZer, - 'e o Distrito Federal tam~ 
bém - com êxito, programas embrionários çom uma 
participação ainda restrita. Mas, de todo.modo, são 
experiências que têm permitido avaliar as possibili~ 
dades de êxito de programa dessa natureza. Diria 
que isso tudo faz parte desse trabalho' de catequese 
que o Senador Eduardo Suplicy vem realizando: 

a Governo Fegeral," recentemente; deu in (cio à 
. um ,importante programa de retirada dá criança .~o 
trabálho, para colocá-Ia na escola. Isso veill ocorren'­
do principalmente nas áreas do carV80 ~m ~anta 
Catarina, na área do sisal na Bahia,-, na 'área da 

, , 
cana-de-açúcar 'em Pernambuco e em pedreiras; em 
suma, nas diversas atividades onde se detectou uma 
forte presença do trabalho infantil. . t 

Quero crer, Srs. Senadores, que, com a contri­
buição que recebemos da Câmara, com a contribui­
ção do Senador Lúcio Alcântara e com a contribui­
ção que estamos oferecendo, teremos condições de 
construir um' projeto de renda mínima vinculado à ' Portanto, o próprio Governo Federal já vem 
educação para o Brasil, o Brasil dO.grand~ desafio também executando programas de renda mínima 
da virada do século. ' .. . voltados - e esteé'ô àspecto aliser enfatizado nesta 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) _ Con- Comissão - a colocar a criança na escola:,' , , r. 

tinua a discussão. Teremos, paralelamente, a partir de 'janeiro 'do 
O SR. WALDEÇK ORNELAS - Sr. Presidente, 'próximo ano, a implantação do programa deêorrànt~ 

peço a palavra. de uma emenda constitucional, aprovada pelo Con-
O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) - Con- gresso, do Fundo de Valorização do Ensino Funda-

cedo a palavra ao nobre Senador Waldeck ameias. mental e do Magistério. Vemos que há um indicé de 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, matrícula um pouco acima de 90% em relação a 

srªs e Srs. Senadores, ontem, enquanto se realizava nossas crianças em idade escolar. É preciso que 
a audiência pública nesta Comissão, encontrava-me busquemos a universalização da matrícula nessa fai-
numa reunião paralela da comissão temporária vol- xaetária em nosso País. 
tada para as providências decorrentes do fenômeno Esse projeto, na forma como está formuladó, 
EI Nino, comissão da qual sou Relator. tem também uma outra característica importante: 

Quero me valer desta oportunidade para mani-'" ,'" possibilitará a, implementação de uma estratégia 
descentralizada. Quer dizer, a União só apoiará os 

festa r a minha simpatia e o meu apoio a esse proje- municípios que constituam programas. Os progra-
to, o que já fiz, aliás, na Comissão de Assuntos So- mas seriam de iniciativa municipal ou estadual. Ha-
ciais. Esse tema vem sendo tratado - é preciso que veria, nesse caso, uma indução, por parte do Gov~r-
se ,destaque - pelo Senador Eduardo Suplicy há no Federal, da ação desses municípios. Isso é parti-
bastante tempo. S. Ext vem fazendo um verdadeiro cularmente importante, pois sabemos que os municí-
trabalho de catequese para conscientizar não ape- pios brasileiros gastam muito com assistência soc!al 

~ .. 
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- como é n~ssário. Mas também é verdade que Esse projeto oferece uma oportunid de para 
eles gastam mi;ll, desperdiçam recursos. que façamos uma realocação, desse recu sos para 

j ,Na medida em que haja um programa - como uma aplicação mais conseqüente, mais objetiva, 
o que está aqui proposto - que leva à indução da mais séria, mais criteriosa; em defesa dos i teresses 
criação de programas de renda mínima vinculados à da juventude brasileira. 
freqüência de prianças à escola com o apoio Fede- Portanto, o meu apoio a esse projeto. 
ral, haverá o direcionamento do gasto público muni- O SR. PRESIDENTE (Joel de Holan a) - Con-
cipal, no sentido dé gastar com maior eficiência, 'com tinua em discussão. 
maior resultado. 

Sabemo~ que, no final deste século, um dos Concedo a palavra ao nobre Senado Coutinho 
grandes desafi~s do nosso País é precisamente a edu- Jorge e, em seguida, ao Senador Sebasti~1 Rocha. 
cação. A globalização, a competitividade, tudo isso re- O SR. COUTINHO JORGE - Sr. ~RreSidente, 
quer program~ para o nosso País, sobretudo nas re- srªs e Srs. Senadores, não temos dúvid nenhuma 
giões mais pobres. onde há concentração de pobreza. de que o projeto é muito importante. Órgã s como o 
O Nordeste b~ileiro, com 29% da população brasilei- Banco Mundial e vários institutos de pes uisa mun-
ra, concentra 50%. metade, dos pobres de nosso País. diais definem que até o ano 2010, o Brasil estará en-
Portanto, é preciso, é fundamental, indispensável a im- tre os seis maiores PIBs do mundo, ao la o da rndia, 
plementação de programas de renda mínima. da China, dos Estados Unidos, da Alem nha e do 

Esses programas, estando associados à ques- Japão. Portanto, o Brasil estará entre os seis gran-
tio educacioral, possibilitarão a preparação das des ·pesos pesados· do PIB mundial. 
crianças para: serem emprégáveis e não inempregá-
veis - termo que se tem utilizado agora para se refe- Em face do processo de globalizaçã para que 
rir a uma canlada, da população que está sendo des- os países possam chegar a esse pata ar com o 
cartada do mercado de trabalho e que não encontra, crescimento do PIB, mas com a melhor redistribui-
nas novas co~dições ltecnológicas, possibilidades de ção de renda, a precondição mundial é que exista 

loca - nesses países uma melhor educação bá ica, formal reco çao. i d 
' A SrI Emma Flamandes - Senador, peço a para que, ao mesmo tempo, tenhamos o melhor e-
palavra para um peqUleno aparte. senvolvimento tecnológico. 

O projeto não prevê a eliminação de outros Portanto, o Brasil está fadado a e~,ar incluído 
programas. Como e)'dstem tantos recursos, tantos entre aqueles seis maiores PIBs do mundo no ano 
programas, Pode!ríamos rever algumas questões. 2010, mas precisa criar com urgência eS$as precon-

" A pesqoisadora do lpea relembrou que o salá- dições. O Governo Federal, por exemplo, definiu, 
rio-família é i deR$O,~35. O que significa o valor de como já disse o -nosso Senador. waldef.k Omelas, 
,RSO,35 por filho para (Uma família? No montante, esse um programa importante relativo à vai rização do 
dinheiro pod~ria significar muito. Outra questão: o salá- magistériO' \t(jlfado a fortalecer o ensino ásico. Não 
rio maternidade. Para quem ganha até R$305,00 é de há dúvida de que esse é um ponto ~ndamental. 
R$a,OO. Pa~ quem ganha acima disso, é R$1,00. A Creio que esse projeto, muito bem relata o pela nos-
soma do salário-famnia e do salário matemidade, em sa Senadora Emilia Fernandes, vem c lmPlementar 
,1996, chegoÚ a R$66'O bilhões. Esse dinheiro, que de- essa estratégia global que se desenha nJ Bràsil. 
&aparece na irenda familiàr das pessoas, aplicado num Essa matéria traz iimplicitamente duas estraté-
piograma otJjetivo qUi:! realmente desse esse impulso gias: ao mesmo tempo em que ajuda a ledistribUir a 
à cidadania, la melhores condições de vida, à educa- renda pessoal e, de certa forma, espacia mente falan-
ção, não sena bem mais aproveitado? do, estimula a educação básica, esse pro eto traz dois 

Cumprimento V. Ex!' por essa linha de raciocínio. pré-requisitos importantes: não só ajuda o processo de 
Apenas quis acrescerntar esses dados, comprovados, redistribuição de renda pessoal e espacial mas fortale-
que foram SJ1,resentadlos na nossa audiência pública. ce a educação básica. Por esse motivo, pela estraté-

Temos que refletir. gia, pela visão e operacionalidade de programa, 
O SR·iWALDECK ORNELAS -Incorporo, com não temos dúvida' nenhuma de que é importante e 

satisfação, ~ aparte da Senadora Emilia Fernandes. complementa o que foi dito pelo Senado Waldeck Or-
S. EXO demc?nstra, com os dados trazidos ontem pela . 
O,. Lena, do lpea, na audiência pública realizada, nelas: a estratégia de valoritação do gistério. Por-
que o desperdício não é apenas local. Ele ocorre tanto, estes dois projetos juntos pode realizar um 
também eq. decorrência de gasto público de hoje grande trabalho, preparando o Brasil pa que possa 
que corresponde a necessidades ou políticas do ser, como está previsto até o ano 2010, m País entre 
passado, que estão defasadas, desatualizadas ei os maiores ·PIBs do mundo, mas com elhor e justa 
que precis~riam e d(~veriam ser revistas. distribuição de renda pessoal e regional. 

, 
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Por isso mesmo, apesar de este projeto ser posta expressa no substitutivo da Senadora Emilia 
'simples, implicitamente traz possibilidades imensas Fernandes. Acredito que, dessa'forma e com o apoio 
para viabilizar esse desenvolvimento justo e social das Lideranças governistas, em breve-poderemos 
do nosso País. Portanto, estou a favor do voto da aprovar esse projeto no Senado e ~ na Câmara" de 
ilustre Relatora, de quem já li detalhadamente o tra- forma rápida, para o bem da nossa sociedade: .Obri-
balho. Voto favoravelmente a éssa matéria porque é gado, Sr. Presidente. . ..; ,)"'i -..... ,~;d 
necessária e oportuna para o~Brasil atual, a fim de O SR.PRESIDENTE·(Joel de Hollanda) .;..~A 
que se incorpore ao contexto da globalização. " matéria continua erT' discussão. (Paúsa) ',' ~.' ',\ 

Concedo a palavra ao nobre senaaor' Eduaroo 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A Suplicy.' : ',i. I LV), .•. lt·~ 

matéria continua em discussão. (Pausa) . '" ": - "'.' ~I • ",'" 

Co O SR. EDUARDO SUPLlCY.,... Sr.J~residente, 
ncedo a palavra ao nobre Senador Sebas- em priméiro lugar, quero cum'primÊmtar .. V.~ ExB:pe'''la 

tião Rocha. 
forma como conduziu o, debate:' .nestà 'Comissão, 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, dando grande prioridade aos esclarecimentos; 'so-
srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero jus- bretudo com a realização da audiência· pública on-
tificar a minha ausência, ontem, na audiência públi- . 

f 
tem realizada,"do mais alto nível..: " ,,"" '). 

ca, em unção de me encontrar em Belém, partici- As contribuições' do'Govemador.:Cristovam 
pando de um seminário sobre a Amazônia, promovi- Buarque, dó ex-Prefeito AntônioPalocce;e dos eco-
do pela Comissão da Amazônia do Senado Federal. nomistas Lena Lavina,.Sônia,Dribe e Samir Curyfo-

Hoje, ao discutirmos e votarmos esse projeto, ram no sentido de informar ao Senado·de todas'as 
quero manifestar o meu apoio integral ao relatório da pesquisas e conceituação, inclusive dó'ponto de vista 
Senadora Emilia Fernandes. Buscou S. ExB estabe- histórico. Os pesquisadores preSentes puderam reco-
lecer um texto o mais consensual possível entre os mendar ao Senado para levar em conta as experiên-
vários projetos que tramitam no Congresso Nacional, cias sobre o que deu certo, e o que não deu certo, in-
com objetivos muito parecidós, e todós inspiradós, de clusive historicamente, seja nos países europeus como 
certa forma, na proposta original do Senador Eduardo nos Estados Unidos, e outros, os quais puderam, por 

sua vez, mostrar que houve um'avanço corno primeira 
Suplicy. O nobre Senador, com sua obstinação, conse- etapa na análise realizada pelo Senadór Lúcio Alcânta-
gue por meio desse catequisrno, já referido pelo Sena- ra e, em seguida, aperfeiçoada no substitutivo e no pa_ 
dor Waldeck Omelas, sensibilizar,. neste momento, o recer da Senadora Emilia Fernandes: " ,." -; l.r 

Congresso Nacional e, em especial, o Senado para a Há alguns. pontos que foram apresentados 
necessidade de se aprovar concretamente um projeto como de melhor adequação. Primeiro ponto,consen-
com os objetivos aqui expostos. sual: será interessante termos um·· projeto de renda 

Todos sabemos que uma das principais causas mínima ou de bolsa-escola que relacione 'o direito a 
do analfabetismo, ainda bastante significativo que todos partilharem da riqueza deste País e tere'm o 'di-
existe no nosso País e de outros eventos que acon- reito à sobrevivêncià:Mas que isso seja um estfmi.1l0 
tecem na educação de forma negativa, como a eva- à educação, sobretudo ~ educação de ba,se .. E"! 'se-
são escolar, deve ser em função de dois fatores que gundo lugar: o aperfeiçoanientod~ equação.A.Se-
este projeto tenta combater: o desemprego e a fome. "adora Emilia Fernandes mostrou I que' no "Substituti-

Ao garantir uma renda mínima para as famílias vo Lúcio Alcântara" haveria uma' inadequação; uma 
e vinculando-a a uma' permanente presença da inconsistência técnica. Se formos definir o apoio. da 
criança na escola, esse projeto, uma vez transforma- União em R$15,OO multiplicadós pelo número de crian-
do em lei, certamente vai ajudar a combater essas ças da famnia, ,menos metade da"renda per caplta, 
duas mazelas e contribuir significativamente para 'corno S. ExB já apontou, a Senadora propõe uma fór-
garantir mais dignidade e mais cidadania à popula- mula onde o apoio da União será dado.pela seguinte 
ção brasileira, sobretudo às nossas crianças. equação: valor do benefício'por família igual a 40% ~. 

Quero louvar essa tendência do Senado hoje de R$60,OO multiplicado pelo número de pessoas da 
em buscar um consenso, uma alternativa e, de certa família, menos a renda da família .. Em função da dis-
forma, avançar no debate e aprovar um projeto que ponibilidade de recursos,' poderá,a União, alterar a 
solucione, pelo menos em parte, esse problema do . equação, modificando a alíquota para um valor.su-
desemprego crescente e da fome que ainda persiste . perior a'40% (04);digamos, poderia.ser 50% oU o 

'numa grande parte da população brasileira. Dou o valor que o Executivo considerar mais adequado.' 
meu apoio integral a este projeto. Já me pronunciei No caso de a família, não estar com· qualquer 

'no Senado, inclusive apoiando o projeto original do rendimento, se.estiver a zero, teria um 'benefício má-
Senador Eduaroo Suplicy. O importante é que S. ExB xi mo de R$20,OO, mas é-preciso, aqut;-Ievar, em 
também aceita esse novo texto, assimila a nova pro- conta que qualquer família, inclusive ,8' muito po-
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bre, consegue qrgallizar alguma atividade, seja la- sugestão de redação, que pode ser simples, apenas 
vando a roupa para a vizinha, limpando ou fazendo para melhorar. 
urna costura em tasa. Se 'ela tiver um rendimento posi- O SR. HUGO NAPOLEÃO - Nobre Senador 
tivo que seja de ~ez ou vinte reais, daí para frente, ela Eduardo Suplicy, V. EXª pode ter a gentileza de re-
já passa ter o di~ito àque'leforrnato: 40% da diferença petir a alteração proposta? 
entre R$60,OO re,ais multiplicados pelo número de pes- O SR. EDUARDO SUPLlCY - INo Art. 19º inc. I, 
soas na famnia, menos a renda da famnia. estava dito: "No primeiro ano, o apoio ser~ restrito 

A Senado~ Emilia Fernandes propôs a intro- aos municípios com renda familiar por habit~ nte infe-
dução gradual ao longo de oito anos, justamente le- rior à média familiar por habitante no Es ado, no 
vando em conta a restrir,.ão orçamentária que o Go- equivalente a 12,5% do total de municípios existen-
vemo informou que havoria, ou seja, o importante é tes em cada Estado." Não é preciso dizer n nterior à 
que o substituti~o de refenda Senadora não repre- renda média familiar por habitante·, basta dizer "o 
sentará gastos, :no primeiro e no segundo ano, para apoio será restrito aos municípios com meror renda 
além daquilo qu~ o Governo quer gastar. familiar por habitante do Estado, no equi\ alente a 

Eu pediria; a atenção 'da Senadora Emilia Fer- 12,5% do total de Municípios existentes em pada Es-
nandes, porque: gostaria. de, exatamente neste pon- tado·. Ou seja, são os mais pobres para omeçar. 
to, propor um aperfeiçoamento de redação. No art. Seria apenas uma repetição, mas não é ne~essária, 
99 , o apoio a q~e se refere o art. 1º será concedido pois uma contempla a outra. Basta dizer "v~mos co-
da seguinte forjma:, "No primeiro ano, o apoio será meçar pelo de menor renda per Cilpita, a é 12,5% 
restrito aos mu~icípios.· Eu acrescentaria: ·com me- do total de municípios· que está conltemplac o. 
nor renda familiar por halbitante do Estado· - e não é Na verdade, notei isso agora, ao pre tar aten-
preciso dizer ~ "inferior à· renda média familiar por ção no relato da Senadora. É uma slJgestãq. 
habitante", qu~ era o formato anterior. Porque se O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) - Gos-
pensa em ·cotneçar por aqueles Municípios com taria de saber se a Relatora está de acordoJ 
menor renda fámiliar par Ihabitantes do Estado, não A SRA. EMrLlA FERNANDES - sr·fresiden-
equivalente a 12,5% do total de Municípios existen- te, acato a sugestão e a apresento à Com ssão e à 
tes em cada Estado". Daí continua: - o segundo Mesa em forma de emenda de modificaçã da reda-
está certo - ·Serão incorporados, no segundo ano, ção desse inciso. 
os próximos 12,5% dos municípios com renda fami- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollan a) -, Não 
liar por habita~te superior àqueles municípios con- havendo mais quem queira discutir, vou c locar em 
templados no. primeiro' lano e· inferior ao restante·. E votação o parecer. 
terceiro: ·a ca~a ano serão contemplados os outros As srªs e Srs. Senadores que aprovam o pare-
12,5%, conforme o critério estabelecido nos incisos. cer' da srª· Relatora queiram permanecer ~entados. 
I e 11, a fim de, que,' no oitavo ano, a totalidade dos (Pausa.) 
municípios recebam o apoio federal. Aprovado o parecer, com essa modif cação de 

I redação, a ser procedida no parecer final. 
No caso'Clo Qistril,o Federal, como não há pro-

priamente mu~icípios, pois são de cidades, essas A Presidência comunica que recebeu a solicita-
estarão subm~tidas ao mesmo critério. de implemen- ção do Presidente do Congresso Nacional Senador 
tação gradual:! priri1eiro, os de menor renda per ca- Antonio Carlos Magalhães, para que ence'i ássemos 
pita e, progres~ivamen~e, em direção aos outros. as atividades desta Comissão, tendo em J~ista que a 

, reunião do Congresso já começou e est necessi-
É importante ressaltar o § 2º, que também es- tando de quorum. ' 

tava contemplado. no parecer do Senador Lúcio AI- Portanto, quero agradecer a presenç de todos 
cântara e aqui é assegurado: ·A execução do pro- os Srs. Senadores, convidando a todos p ra compa-
grama estabel~ido nesse artigo poderá ser acelera- recerem ao plenário da Câmara dos deputados, 
da em função ida ~isponibilidade de recursos". É um para a reunião do Congresso Nacional. 
ponto de acorpo entre os dois pareceres muito im- Antes , eu pediria que os Srs. Sena< ores assi~ 
portante. I . nassem o relatório. 

A partir do nono ano, a Senadora Emilia coloca Muito obrigado. 
a universalização de direitos, inclusive para as famí- Está encerrada a reunião. 
lias que não t~nham filhos ou dependentes menores 
de quatorze anos. 

Enfim, quero cumprimentar o trabalho extraor- (Levanta-se a reunião. às 1 h42min.) 
dinário da S~nadlo.ra Emilia Femandes. Faço essa 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.089, DE 1997 

. . 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 17037/97-2, 

RESOLVE dispensar a servidora, VANILDE PEREIRA DE OLIVEIRA, , 
matricula 2025, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Contínuo, Símbolo FC-Ol, da Subsecretaria de Taquigrafia, e designá-la para exercer a 
Função Comissionada de Al1xiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do mesmo Órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 25 de setembro de 1997. 

Senado Federal, 06 c,1e outubro de 1997 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.090, DE 1997 

• J .• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçãoon.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 16452/97-6 , 

, RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ MENDES DA' SILVA, matricula, 
3355, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legisla#vo - Área ~ - ~specialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comis,sionada de Contínuo, Símbolo FC-
01, do' Gabinete do Senador Gilberto Miranda, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do 
Senador Artur da Távola, com efeitos fiilanceiros a partir de 15 de setembro de 1997: 

Senado Federal, 06, de outubro de .1997 

n~LO ~ 
t;:OEL DA SILVA MA A 

Diretor-Geral 

, , 

, . 

~----------------~-------------------------------------------------------, 

:~ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.091, DE 1997 

i o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no UlSO da atribuiçã' 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução aO 09, d 
,1997!, e tendo em vista o constante no Processo nO 17177/97-9, '. . 

! I . 

I '.' RESOLVE dispensar a servidora DENISE MARIA DAL MOLIN . 
DO~ SANTOS, matrícula 1653, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indús a 
Gráfica' Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlametí. , 
Sím~olo FC~04, do Gabinete do Senador Fráncelino Pereira, e designá~la para exercer a 
Fun~ão : Co~ssionadà de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete o 
Sen~dor José Roberto Arruda, com efeitos financeiros a partir de 29 de setembro e· 
,199(. " 

I Senado Federal, 06 de outubro de 1997 

r~iJJ,(J· ~IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL, 
N° 3.092, DE 1997 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da a1tribui 
que ilhe 'foi~(x>nferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, 
1997, e ~end() em vista o constante no Processo nO 14808/97-8, 

i RESOLVE dispensar o semdor DELVANY DE SOUZA L 
.JÚl:'lIO~ matrlcuia 2954, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo .' Área 
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Assistente de Controle e 
Informação" Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, e designá-lo p 
exctcel~ a Função ComissioÓada de Se'Cretário de Gabinete, Símbolo FC~5, . o 
Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a partir de 15 de ago to 

I 
de i1997. . . . 

I Senado Federal, 06 de outubro de 1997 
! 

i 

rwzw ~IELDASILVA 
Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR;.GERAL 
N° 3.093 DE '1997: . 

. " , ' . '" " 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO S~NADO FEI)ERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi cOnferi~~p~lo artigo 15 ',daS Disposições Finais da,Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o'eonstante no Processo nO 15227/97-9, '" ':,' . '''', 

.,' ,., . . .' . - .' 
RESOLVE,~ dispensar' 'o servidorDELVANY -DE SOUZA LIMA 

JÚNIOR, matricula 295'4~ ocupante do cargo efetivo de TécIiicoLegislativo - Área 3 -
Especialidade de AdniiIÜstração, da FwiÇão,CoinÍssionada de Secretário 'de Gabinete, 
Símbolo FC,;.05; do Gabinete do Senàdor 'CarlosBezerra,' e designá40 para exercer, a 
Função Comissiona&i:'de Subchefe',de Gàbinéte, Síoibolo'-:FC-06;' do'mesmo Órgão/ 
com efeitos fmanceiros'apartir de 27 de 'agosto de 1997. r .,' - . I' 

Senado Federal, 06 de outubro de ,)997 
. ~ , :" , I 

Diretor-Geral . .. 

ATO·D'9DIR·ETb~.,GE!UL., 
N° 3.094, DE 1997,' 

, " 
• .t' ~ • • ~ ~ 

, .' 

O DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, ,no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo '15.'das DisposiçõesFinai~'da Resolução n.O 09, de 
1997, e tendo em vista ,O constante no Processo nO'17081/97;.1, ',' ',' .' . 

~ L .' • I ~ , '. <,;; l' ' .,..,.....;) • ~~ r?,'. . ,,", .. 

RESOL ~ dispePsM a, seryid?ra LEILA SILVA, matricula 3666, 
ocupante do cargo efetivo d~ Técnico Legislativo '7 tuea 2~, ~specialidade,de Processo 
Legislativo, da Função,Coririssionadá de 'Assistente de~esq~sa, S~bolo FC-Q5, da , 
Secretaria de Comunicação Social, e designá~la pãrl:iexeic~~'a Função Comissionada de ' 
Assistente Técnico de Gabinéte. Sírilbolo FC-06, do Gabinete da Liderança do PT, com 
efeitos financeiros a partir dé) 26 de setembro de 1997, ' " " . , " 

Senado ~ede~al, 06 d,e outubro de 1.997 

ll' \.)~JQ.,'/ 
~tiEL DA ~HLVA MAIA, -" 

~ .~, ,. ~ • ..i "., f ~. '. " 

Direto,r-Geral < 
t >' ....... ,'õj. " ~ 



i 
i 
I 
! 

O!Jtubro de 1997 i DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.095, DE 1997 

I lO D,RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atdbuiçã 
que ~e ~oi confe~da pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. (I 09, d. 
1997; e tendo em VIsta o constante no Processo n° 17200/97-0, 

I . 
: : RESOLVE dispensar o servidor UDENIR DE FIGUEIREDO, matrícuJ;a 

233~, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Tran~porte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FÇ-03, do Gabinete o 
Sensdor Gerson Camata, com efeitos financeiros a partir de 30<i~ ~etembro de 1997, e 
lotá-lo D.a Selviço de Transporte da Subsecretaria de Serviços Gerais a partir da mes a 
dataJ . : 

: Senado Federal, 06 de outubro de 1997 

, . 

i 

DJJwQ 
~GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.096, DE 1997 

Si, 
! . lO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no UlSO da 

attibuição ~lue'lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.O!09,de 1997, e tendo em vista. o constante no Processo nO 17068/97-5, 

i RESOLVE designar o s~rvidor JOÃO DIAS DA COSTA FILHO, 
ma:trícyla 4047, ocupante do. cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
ESPecialida;de de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Se~retário ~e Oabinete, Símbolo FC-05, dto Gabinete do Senador Júlio Campos, com 
efeitos financeiros a partir de 26 de setembro de 1997. . 

I 1· 
I Senado Federal, 06 de outubro de 1997 
I 
I 

ndil ~IELDASILVA 
Diretor-Geral 

\ 
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.. ". ~.. ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL'-
J I"' 

N° 3.097, DE 1997 

~ ~ .; r .fo .~.: 1 .,' j ~ .:.. 1 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE~!-, l!0 uso da a!ribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo,15 das Disposições, Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante,no Processo nO 01'7409/97-7, ,. '. ' 

. -, I ~ " . I 

.. RESOLVE dispe~s~ a' se~~o~ LO~I?~ Dp:·~ELÇ>_F~ matIicula 
4985, ocupante do cargo efetivo de Téc,nico ~gi,slati;vo '- :fúe~ ~.~ Esp~cialidade de 
Telefonia, da Função ,Comissionada. de. As~ist~nte, de Atiyida~e t ~l~tr~nica, Símbolo 
FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, e 4esi~á-Ia para e~~cer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de' 'Iriformação, Símbólo FC-04~ da 
Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos fmanceiros a partir de 02 de 
outubro de 1997. .;' .. '. .'. 

Senado Federal, 06 de outubro de 1997 

, r \ 
• 

".:.~:·I /) . 
--,~,1X 

GACIEL DA SILVA 'MAIA 
Diretor-Geral 

.. I .-' 
"'.! ........ i , J 

:.' .• .. ~ . : • j :..,~ ... ~ .. : ~ • • 4 .... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. .;,. 1'-.1 

, N° 3.098, DE 1997 
o··.~ ;/1- J • "~I,. :J .... 4-1.* T\ ~I ~ '" • I 

.-' I j '7 ; ~·t ,t _~, • • 

O DIRETOR"7GERAL DO 'SENADO FEDERAL, -no exercício 
de suas atribuições regulamentares, 'esta'be!ecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1160/97-4, 
resolve APOSENT ÁR,voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, RUI MÁRCIO DE ALMEIDA, matrícula 1692, Técnico 
de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão 
IV/M23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo AO, inciso 111, alínea "c", da 
Constituição da República Federativa dó Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso 111, alínea "c", da Lei n~:8.112, de1fdedezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluçães-SF nOs 59/91,51/93 e Resolução-SF 



i 

i 

! 
Outubro de 1997 i DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

n° 7~/94, transformada na forma determinada pela Medida Provisória n° 
14Sb-34/97. 

I ' 
i 

S€mado Federal, em 06 de outubro 

+-elo 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.099, DE 1997 

de 1997. 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de ~uas altribuiçães regulamentares, estabelecidas pela Resolução-S I 
n° 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1281/97-6, 
resolve APOSENTAR, voluntariamernte, com proventos proporcionais ad 
ten1po, de serviço, JOÃO RODRIGUES DA CRUZ, matrícula 0658 
Tédnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial 
Padrão IV1M23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial d 
Editor~çã,) e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso UI, alínea "c" 
da iConstiftuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
arti~o ,186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 8.112, de.11 de dezembro d 
1990, com as vantagens do Ato do Diretor-Geral nO. 148/94 e da 
Re~oluçõE~S do Senado Federal. nOs 59/91, 51/9~ e Res~lu,~o nO 74/9~, 
tra~sformada na forma determinada pela Medida Provlsona nO 1.480-
34~97.; 

Senado Federal, em o 6 de . outubro 

~LO 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

de 1997. 
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IMESA c. 

Pr;esldente 
Antonio Garfos ,MagSJhãe> - FFL - BA 

l' VI~e-P~sldente 
Geraldo Melo ~ P~DB - RN 

I 
\ , 
2' VICe-Presidente 

Júnia Ma~se - Bloco - MG 
: , •• ' I 

l' Secretário 
Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB 

, . 
2'jSectetári'o i, 

Carfos Patrocínio - PFt.: -, TO 
I ,;::," 

3'! Secretário, " 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

I 
I . 

4~ Secretário 
lucídio Portella - iPPB - PI i : ,.,' j. 

Suplentes de Se~cret'rio 
; i .~ : • :. . 

11-Emniél Ferllandés ~ Bloco - RS 
2i - lúdi~ Coelho -: PSDB - MS 
3i - Joel de Hollandla - PFL .- PE 
... - Marl~ce ~into .;.. PMDB - RR 

CORREGE~ORIA PA\~t..AMENrAR 
iConregecflor . 

(Reêleito em 2-4-97) 
Romeu lume -IPFL - SP 

: I • I"i 

i 
Corregtktores - Substitutos 

(Re~leitds em 2-4-97) 

11 - Ra~ez Tebet - PMDB - MS 
22 - Joel de Hollanda - PFL -' PE 
3' - Lúcio AI6ãntara - PSDB - CE 

i 

"') 
I .~ I -i: .J 

, 

, ! , , . } t .' ,1 

: 

, , , 
I , , 

PROCURADORIA 
, PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emília Fernandes -: Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
Élcio Alvares':' PFL - ES 

Vice-Uderes 
José Roberto Arnlda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

ILIDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vice-Uderes 
Edison lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero J'JCá 
Romeu Tuma 
.JÚlio Campos 

UDERANÇA 00 PMDB 

Ud8r 
Jáder !3arbalho 

Vice-lUderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra 

" "i , 

I 
... . ~ 
',., .' ,. , ." .. 
I,V 

't~ 
;,; , 

., 
" .J · .. · ';,. · , 

; , 
UDERANÇA DO psoe · 

; :~. i 

Lider : 

Sérgio Machado , 

.. 1 

, 

Vlce-Uderrea , .' 

Osmar Dias 
Jefferson P'éres · José Ignácio Ferreira 
Coutinho Jorge. 

UDERlANÇA DO 
BLOCO DE OPOSlçA ~ . .. , 

_. ~ I i \ 

Udtr . 
José Eduardo Outra .. 

Vlco-Ucbrn 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valada. 18 
Roberto Freire 

" I 

UDIERANÇA, DO PP1 . .. 
Lider 

Epitacio Cafeteira , 

Vlce-Uclern 
leomar Quintanilha 

Esperidiã'o AmIn. 

UDERANÇADO P1 e , 

Llder 
Valmir campelo 

; , 
Vlce-Uder , 

Odacir Soares · ,: 

· 
'. ,\ 
J;J 

Atualizado em 26/8197 
., 
·f .. 
~, · ; · 
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i 

: • . r~ 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

( Elcito cm 19-4-95) 
".! 

' . 
. Presidentc : Casildo Maldancr - PMDB - SC· 
Vice-Presidente: 'José Ah'cs - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2~96)' 

~~' ~ nr'~ :. '!' .'~,' , 

". ~ ., 

'-,". Tiiula~s 

......... ...."" , '.". ~ 
..... I l., . 

. ~'-:'J~:~t .... ~1 _ 
I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. WaldcckOmelas: I '.~' 
4. José'Alves"'''' .. ", ... ~ ..... 

~,.,~~\ l:.co. I'; 
c'~ .. ~~ 01;)("-,( -' 

I. CaSildõM~jdan~'·1 C·l\.~ • 

2. Ramez Teber }:~ j ··~,F· 

3. Nabor Júnior 
4. NeySuassuna' ~~:,~ ~·C":~~· , 

., I 

f;1'''''' ".) C .::;~t("ll 
I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

~ "~;;~.""!'~~, ~H~ I • I •. J . 

PFL 

.' fi ..... 

Li 
.. 

-: PMDB· 

.-- . 
PSDB· 

t "fli .. :r'· 

L ". • • J 
rc',m", O ~ .\:. • ..; " 

PPB (Ex- PPR + Ex~PP) . . 
I. Epitacio Cafetcil'à:'\ ~~'.:U.: 
2. Osmar Dias 

1 '.!! 
~~~~';t;'·v ~~ .. ', ~.' l 

.... ~ 

L'PTB .tr" 

,. f--"_ : " 

Suplentes 

1. José Agripino f:- :' i~ 
t 2. Càrlos Pàtiocíriio' .~ . :~;\ 

3. Vilson Kleinilbing 
• ,. L ]"r~· ~. ,~. 

4. José Blanco ;" :, 
"_:'" •. '\'" '~l'~ :"1-l." ("' .... " .. ' :;' • 

... , ~ E ~f"., f"'· ,,;~ :' "', " t 
1. Onofre'Quinan • . 

2. GeJ:sOn ç~ata,) '·,:.lu· ~,.~ 
3. Flaviano Melo 

I ",4. Coutinho Jorge, '-l, ;"1 '.: _.~ 
.. ", i\....' c . ~,t - .. : . , ''J 1 "'-".~ ~~.: ,"'t 1. -.; 

or-.... ' : ,:~: ,.~ t ~> \" 

I. Jefferson Peres 
'2:JõSéIgnácio Fcrreiii'.;·")· Si O.') 

• ,~' , lho • 1 .. - .... 
.f ~., 

I. Lucfdio Portella 

,'~ ~ '1ft '"'1:~a -~ t -:1', ::._';'" j ~., 

~ '" ~ ~ '( '} ~~-',I.~.J' !'1 J 

; I. Emilia Fernandes 

f

";. I~.:;.V 

. ,.r· - ,~# .~ 1 ?'Arlindo Porto (af<1stado por 11 ~ tt 
exercer- cargo dé Ministro de Estado)' l ... "! • ;. ' 

-: .,~ J'i:-' i ... ,,;, j 

.~ ~--- - ~ - -----~ .... --- -.-

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PP 

PT 

PDT 

Mcmbro Nato 
Romcu Tuma (Corn.-gcdor) 

',0 (>.' I, I·':A "'~iU :(' 

J .·Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

I' 

f 

1 
I , 
I 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEID~ MARIA B. F. CRUZ ') 
I , Ramais: 3490 - 3491 Fax:l095 .' 

SERVIÇ6 DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS'E PARLAMENTA~ES DE 
. I- I INQUÉRITO·· ,..' 

i • Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO '- I 

,.1 I Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 'i ., . ' 
Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 

I ' FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

1

1 ! MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINtO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

I 

I " 
! . 

I 

S
i, '. 

ecretanos: 

I' 

i 

i 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMiSSÕES MISTAS " 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 -"3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

I : _ ,_ . i SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANlENTES 
I' 1 Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO . . 
I, ' Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

i ; 
Secretários: -

: .' I ,. , ; 

'JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

I 

- i 
I 

I 
i 

. I 
I 

I 
: 
i 

. DIR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
, JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNpO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) . 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

" 



TITULARES 

FRANCElINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PAR.GA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

CO~IISSÕESPERl\IANENTES 
(ARJO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS- CAE 
. . PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA . . . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
, ' ;:!SC-2041/42 

'AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 

.' . __ T°-4070/72 
. 'I MT-2271172 

I . ",BA-2211/12 
.,,!~ .. : • 

'."AP-2151/52 
RN-2461/67 

. : \'\ PB-1145/1245 
GO-3148/49 

:' ;, MT-2291/92 
:,:, MS-2221/22 

;,,- , RS-3077/78 
.~ '\ .. 

SUPLENTES 
'. PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
. 2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB· 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 

, 3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER .. 
7-GERSON CAMATA 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R0223,1/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 :­
MT -4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92· 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42· 
ES-3203/04 < 

~~~~~~~~~ _______________ P~S_D_B_·~~~~~~~~ __ ,_· ________ ~, __ ~I ' 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 

I 

I 

COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENIVERAS' CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPlICY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 
-PSB 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101102 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 . 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402/11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 

PTB 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REl'Nlürs: <)lll~TAS-Ff:IRAS ÀS 10:00 IIS ("') SALA NU 19-AL,\ SEN. ,\U:XANORE COSTA 
SEClU:T,\lHO: I>IRCE(l VIEIRA !\1'\(,\L\OO FlUIO rEI.. DA SALA DF. RElJ:'-II"\O: 311-3255 

I'ELEF()~I':S DA SEClU:TARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

( '* ) lIul';.d .. Ih, ~u· .... du "11111;11 .\t.I f'uhlk.adôl nu US'" di' 12.~).(r~. pe". IH6~~i() 
11'II'ari., f'I'CiIlH'ul •• I: j., rdnl~ .1 ... IU:tM' h" Atualizada em: 26/09/97 
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I . _ . 
I '_ 1.1) COMISSAO DE.AS.SUNTOSl~CONOMICOS- CAE 

SUBCOMISSAO DESTINADA"'A EXAMINAR AfPOl:.lTICA DE INCENTIVOS OFERECiaS 
~ ÀS E-MPRESAS PELos GOVERNOS ESTADUAIS 

:: PRESIDENTE: S'ENÁDOR FERNANDO BEZERRA. 

j 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

,... --~--_ .. _;---.,---~. --; (Ó9TITULARES E09,SUPLENTESr - . 
L--t·--+- .... ----- -----PRAZO·181197--- - , .. 

.' .• "I ,: , .. ~ f 

TITULiRESI"'::;~J~ {,,:::,:.~.!. _·:':.,f"1:1':':'-~::·' .. I .. t., "SUPLENTES ,,' 1. 
\/t" ){' •••• , ••• ,.,',.,.,~.·t".,.,., ·'··,··················,\,.;:;}!.".:;,)';i;;:;:;;/(;)&l;:;:;i;;:i;i::i))ÊÊg;:;;);i);;i;';;;··"':'·:;jii::i::;;;;;:;;;'~~:;;ii;;;i;:··ir';i;lNi;;:;:i:;;i;:;;;;;. ;:;;;;;;:;';;:1: 
VILSÓ~;~~~I~ÜB,~G SC-2041/42 ~;:.' - 1- FRANC~LlNO PEREIRA- MG-24~1 12 

_.~~i=-r 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 .. ' 2- ROBERTO REQUIAO PR-2401%2' , 

OSMAR DIAs . _ .. " . PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-230102 . 
""~"'.·;'·.:;·}:··'i;i:r!:·;:)1;;::;lti:·;r·"'··: .. :.·';'::::;:·;:·;;I;:;;;I;l:I~Iºº[i··~'JAlllmíJl!.!:~I$);i;;;:;::j:;:;:;:'::;j:j::;:;:::;I;;;::);:;:;;:m:l:::;::;:ll:i;:·ll;!;:::;;j:;l;:;::g:;tl:::lii::;;:i::li·;;::; 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 .\' 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-321 /16 ' .1 

·;iy:t;'·;····y/·' ;';t;:;:;1;::;);:i~%i.;:;:;;:;i1:.;:;::;1:;::1·eeft:1l;râTfl·;;::;;;:;:;;;:iü::;;llJ););m;;;:;;;:;:l):;;::;j;::::;:;;l;;;)f;:::ill::li:;:l::lí:l;:;::;;I;\;:::\m;::,::m::,;);;\;·;;));li~ 
ESPERIOIÃÔAMíN' SC-4200/06' 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA ~. PR-'405 /60 ' , 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 HORAS' SALA N° 19 -~ ALA SEM. ALEXANDRE COST ~, 

SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO tI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 " • 
it- SECRETARIA: :311-3516/4605 U~·' E-MAI~: dirceuv@sgmsleg.senado:gi~v.br., 
FAX: 311~344' - - --. ATUALIZADA EM: 26.09.97 
,.- ! .:;-, .' ~ ~_. -. " :--,;-, , I. • . ANDAMENTO - .. '".' . 

EM 26.08.9r FO~~ESIIGNADO RELATOR ~ ~.EN~DOR VILSON KL~IN~BING 

'. .' ': ~-: ,; ~: .. ....., ~" ,.. . ...;. ~. ~ _,- . ~ f t \, •. 

:,·:t·/'-.t,"r .. ~'-·: ~-~,5)~·"~ \ ~l .,~'~. 
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I 1 ~...- >. --: .. ~ ~"~.r~~'~:: C t - • ~ 

." i ~ +-'- ~-
.. '1' ~--.. ~, .. -- ------ -,- -

, .• I :!'-":. :1'1: .. , : .~~~.;;. ~:':~"~';",~~ ,~# .~~. 
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TITULARES 

ROMERO JUCÁ . 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA ' 
WALDECK,ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BI~NCO 
FRÊITAS NETO 
~ÚLlO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (--) 
CASILDO MALDANER 
"ALBINO BOAVENTURA 
'NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS" WILSON 

], 

,',,,, • j',"-: ... :'·0 .,,';."! 

,,;" '." •. ",'" ~ " > 
• • ,- ... " .I 

", '.1 

~ : .. ': ~" , ." ,. ,. 

,", .' .' I : I 

, ' ~ 
• ,J>1' '.'.::'{ , ." . ',.":: ", ' . ."':;':",' )I'. 11": 

2) CÓMISSÃO DÊ "ASSUNTOS SOCIAIS '., ~CÁS '~ , , ~, .' :: ,':' ~, ,: ~ .-
• t ... , , t ~ $ '" I . ~ '. , " .... 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRAOE..',· ".~'.". ':.. : ;"', \. ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR.QUINTANllHA' " . '. ' ... , 1; 

(2? !'TULA~ES E, 2? SU~LENTESL, -:,:,,' ". ' ',' : .r,"'. \,' ,,". , ',.' 
.. ~ , t •• • , • 

, . SUPLENtES . ' ., 
- . PFL ' ",', " ,'·1 ': 

! , I ~, • • /. 

j 
RR-2111/17 
MT-2271/77 
,SE-40'S5/57 
MA~30'69/72 
BA-2211/17. 
, MA-2311111 

',I RO-2231137 
_._.... ,PI~2131/37 

MT-4064/65 

",.. MT- 2291/97 
i:J.. AP-2151/57 

RR-3067/4078 
SC-2141/47' 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
(;0-2031/32 . 

1-GUILHERME PALMEIRA"., 7, ',: 'AL-3245141,i·... ,; 
2-VAGO ' ';, :.,: ,"RO·2231/37 ,: ..... , ... 
3~VAGO " , ~21'1/37:, ",.'.1 
4-VAGO MT-4084IeI;·':'J,!' 
5.JOSÉ AGRIPINO '. '. ". RN.2381181",,' Ú{ 

6-BERNAROO'CABRAL J:': ,>: AM-2OI1h1t,.:~:'.':"· 
7-ROMEU rUMA ,,' " .... SP·20S'1,51:·;<~ 
8-JOÃO'ROCHA T0-4010n1, , ';'" 
9-VAGO ' , . '" . ','.' 

,PMDB ' 

1-JOSÊ FOGAÇA' 
2-VAGO ". ", 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY , 
5-RENAN CALHEIROS' 

. ;, .. " ....... ., ~', ,', ',' .... '::' .~: ... '~.'I"~.':~ ·,:~.I·~ 

. 'Rs.30nnl ':',~ 
~ '''r~ "j ~... t (:\~ fJ~~.:~~t~~~~: ~,.~' ! 

, '. GO~3148149.' /""" . 
AP~29/31':, ': ~ 

, ", ~ At .. 2261no'" ',. ': 

6-VAGO 
7.vAGO, 
8-VAGO 

• t ..... \~.~ .• ~ ~ .,~.~, 

'.,/ ., ' " ',.~;;.\;:~·'it.::.ih';:\:~~ 
ô',' " ' ~ ~,;!;.~.,,,,~ .. ' ,.\:~I"'·(~,-tL··~,~;.;~.;,> 

" PSDB 
1·ARTUR DA TAVOlA (' . 
2~BENI VERAS':. - '. " " 

R~2431'31 ' .' >' 

êe:114'''',: ': 'i 
ce-2281J.",}' . ~ 

, . PA~10âi12a' ,: 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA ' •. 

CE-2301/07 
PR-2124/25 

, MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

3-SERGIO MÁCHADÔ 
4-COUTINJ-iÓ JQRGE 
5-JEFFERSON PERES "'~;;" AM,~~~,~~;"";J 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINASILVA - PT 
ADE'MIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT' . 

t:RNANDES AMORIM 
LEOMARQUINTANILHA 

VALMJR GAMPELO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB,PPS) , ,'.:<.' :, . ,i 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDE,5 ': ~T, .',RS-2331/31 ''':, 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS .'Pt ': .". :C)F·2341,4t. '. / 
PA-2101/07 3-ÁBDIAS NASCIMENTo-PÓT'· ',.u.,1121í422it :'.' 

. AP-2244146 4-ROBERTOFRElftÊ. f'PS ':, ·PE.216181 ,~ .. ~ ,; 
.. 'A .t., .. .;',:"~' ~ ~ . 

RO-2051/57 1-EPITACIO CAFEtER ':",,"'; :MA~73114!;;:,~. 
TO-2071/76 2~ESPERIOIAO ÂMiN" :'. :.';':': ; ;"'1 '>SC::;'2Ms';"~:\"~ 

OF-1248/1348 1-0DACIR SOARES ' RO-3218118 :,'~, 
't. ,1'_ ~\t'~' I: ,v: .... ~. \« .:~ t~/\,,: ! ,,:, 

(U) Oesfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8. em 2.10,97." .";"; ';: ':.' i:.{;:,::: ' 
. _ '~." ,~; .. ~. "" ,'.~" ~ ; '. ,';: 'f~~:):~~ '".''<:''~'''~.~~,,~,}~~:~},~' 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:(1(1 BS (") 
SECRET.ÁRIO: RAVMlJNDO FRANCO OINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460SiJ515 

. SALA N" 09-ALA.~[N~/I..t;~"NPR~t(l~t.A,:<~ 
Ul.. DA SALA D.ERtlINIÃO: JII~i,": : ::' ,~,:' "::~,:.: "(P 
FAX: 311-3652 . " L" .;t:. ' .. : . .( "::[: 

" .'. ". 
("') 1I .. rini<.dr .... ~ .. "'MIl 11 .\111 publk-..... n"lIsF dr 12.9.9~. PI!>. IH"~!IIfi .. : ,; , ' ,",' 

Ih,riri" r~nwnl": ~'. fri.,.,. .. 1":1111 h .. 

i " 



, . 

3) COMISSÃO DE,CONSTITUIÇÃO, .:JUSTiÇA E CIDADANIA .• CCJ 
PRES'IDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

.' "VICE-PRESIÓENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

I 

.~ ' .. 
, , , ' 

'. , TITUJ-ARES, 

GUILHERME PAILMEIRA 
t:OISON LOSÃO' '.' 
.IOIÉ BIANCO ,I' " 
BERNAROOi'CABAAL 
.'RANC,ELIN,O ,PIEREIRA 
.iOSAP,~l\MARINHO 
ROMEU~'tiIMA r.~ , .' .:.~. , . 

,.. " ·,.' .. !~,L ," . t j", 

· ;lADER BARBALHO . 

,.'" 

:'J08É 'FOGAÇA :',..: .. '. ".' . 
'ROBERTO~EQlJlÃO:. "',,, ....... , 
· RAMeZ!TEBET' ,:' 
PEDRO SINlON . 
RENAN\CAbIEIROS 

(23 Tl'rÚLARES E' 23 SUPLENTES) 

:'; L 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231 137 
AM-2081 187 

. MG-2411/17 
: BA-3173/7 4 '" 
SP-2051/52 ' 

PA-3051/53 
RS-3077/78 

·PR-2401/07 
MS-2221/2i 
RS-3230/32 

. '. "AL-2261/2267: . 

SUPLENTES· 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMOB 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

I" . "'1 .. n I."'" I·r .. . . . • .; '. "'" "r''.' ,,,,.. PSOB 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1;.SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERIREIRA &S.:2121/24' 2-JOSÉ SERRA 
;,LUCIO ALCÂNtARA,'" . .. CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
"ENI.~~~~J. ~.';, ... , ~,,', ,C.E-3242143.. 4-OSMAR DIAS 

I, i'.,,' ;1':~' .BLOCO DE OPQSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

ANrp,Nlçtc.,VAUIOARES- PSB SE-2201l04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
'R08E~JpFREI~E - PPS ,~E-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 

· JOSÉ ED,OARDOJJUTRA - PT- . 'SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 
", I 

i 
• ~ 1 ,,' 

I .. '.,:,' ... ,,: ... ,.,....' "-,' ;. ,:' 
•. "... "(':'" ' .. "' 

ESPERIDIÂO,AMIN ~ , " , " .. ' .. ' SC-4206/07 
EPlT~él(:)'ÇAFE1EIRA" :, '.: f MA-4073174 
I: ' .. 
REGINA ASSUMPÇÂO .'. ., MG-2321/27 

, . 
• I " ;::,::' .r~t .. ;,::,t:~·:· :' .. i ., 

PPB 
1~EVYDIAS 

2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

ES-31301 2 
R.R-2111/ 7 
RN-23611 7 
PI-447817 
PI-2131/3 
MA-3069 2 

_'"'1"04 
II'B.-345 46 
MT-229 1~7 
SC-214 147 
RN-246 1/2467 
AP-215 i/52 

CE-228. V87 
'SP-235 /52 
DF-201 /17 
PR-212 1125 

PA-21 C 1/07 
AP-22 1/47 
-~ 

AC;.21 1/87 --- " , 

-' 

MS-11 8/1228 
TO-20 3/74 

DF~12148/1348 

.REU.~.ÕES:QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS '. 
SEéRÉi'ÁRIO: \lERA LlJCIA LACERDA NUNES 
. 1'ELEF'óNE·S,DÁtSECRETARIA:.31 Í-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE OSTA 
TEL. DASALA DE REUNIÃO: JI1-JS" • 

- . I' . FAX: 311-4315 
, 

~ 1·· ~ '. Atualizada em: 02110/97 
:1'\0 

i 

, ".,i; • 
i' 

" ,I 

." , . 

I 

I 

I 

I 
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TITULARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE:' JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

, ... 

~~~~~ _____________ ~~~'_'_'~~P_F~L~~~~~~~ ______ ~~~~"~,I ' 
JÚLIO CAMPOS "_ MT4064165 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 _ +. 

HUGO NAPOLEAo PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING ' SC":2041142; ~: ': ~ ~ 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-VAGO' .0, .. 

ÉLCIO ALVARES ES-313~/32. 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/Ú '" : "': 
JOÃO ROCHA: ' T04070n1 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 : ,-',' ) 
FtOMERO jucA . RR-21111.17 6-JONAS PINHEIRO ,MT-2271172 
ROMEU.TUMA ,'. t, SP-2050/57 -' 7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 " _ 
EDISON lOBÃO MA-2311J46 8-VAGO r .- -

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO-BezERRA 
ROBERTO REQUIÁO 
GERSON CAMATA' 
JOSE SARNEY .. 
JOÃO FRANÇA ( •• ,- -­
VÀGO 

~ ._.'~: 

t ~ . . .. õ"', 

RS-3077/78 
~ RN-2481/67 
f' PR-2401/02 

ES-3203/b4 
AP-3429/31 

., RR-3067/68 

; , , ,-' 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 
SERGIO MACHADO ' CE-2281/82 

'PMDB 
1-RAMEZ TEBET : 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA' 
4-NABOR JUNIOR . 

, 5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

. L ~ ,1-

MS-2222123 .; . 
GO~3148/49 " " 
PB4345/46 :. • , 
AC-14 78/13.78 ",- • 
AL-2261 12267 

"GO-2031/32 - -

. " ,. l· 
~. ~ r'.~.~ 

AM-2061/62 _" .. .. 
"ES-2121122 
CE-2301/02 , 

TEOTÔNio vilELA 'FILHO'; ;7';: AL4093194 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA'-. 
4-CARLOS WILSON I;. ,PE-2451/52 ,',' " .... 

BENI VERAS· ~ . 1 ~ . lI: CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA SP-2351152 '- -'~ ' • . , 
BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

LAURO. CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDIT A -D-A-=S:-:-:IL..':..V-:-:A-.--=P=-=T::----:R=-J":""-2=-1:-::7:-:-1/=772 -_-
MARINA SILVA- fiT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILJA FERNANDES :-POT RS-2331131 3-VAGO ,.",; ~ . -~',-: 
ASDfAS NASCIMENTO - POT'" '~ .. RJ4229/30 4-VAGO -; . .: ... I • I l • _ ~ 

~ "; . PPB 'l~ 1-' 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN, SC-1123/1223 

. '. 1\· 

LEVY DIAS 
LEOMAR aUINl ANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM . RO-2251/57, 

I,' . PTB ' \ I 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO 'J • MG-2321/?-2 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNiÕES: Q'IINTAs~fr.IRAS·'\S 10:00 I-IST') 
SECRET,\RIO: •• tlUO RICAROO B. UNHARES 
TELI-:FON.:S IlA SECIU:TARIA: 311-3-'98/46U-' 

SALA NU 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. IM SALA IlE RElINI:\O: 311-327(, 

FAX.: 31.1-3121 

(.) lIurlliri .. tfto ilt'unln ,'um <li ." .. "uh~"'lAdil"u nsl' d., '2.9,tn. Iles. J)(f,!'Si6 

lIurari .. ~"I!i_nl"': ~', r.,i ......... ''':1"' h" 

Atualizada em: 02110197 

L-_____________________________________________________________________________ _ 

~~. 

~-1· 



------------------------------,-----------, 
1 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
: !,' PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY . .J 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENT~S) 

TITLLARES SUPLENTES 

I i' PFL ~.' I 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO,NAPOUEÃO 
JOSÉ"AGRIPII\JO 
BERNA~qO CABRAL 
ROMEU TUMA 

AL-3245/47 .. 1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO" 

,. _. PE~319 /99 --, . .: 

JOSÉ BIÁÍNCO , 
'"' . , , 

I 
JOSÉ SARNE'Y' 

I J 

HUMBERifO LUCENA- ,_. 
PEDRO SIMdN 

• I " 

CASILDQ MALDANER 
JADER BARBALHO 

[ " 

, PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

PMDB 

Mk~069172 .":~ 
T0.:.4070171 , .. 
SE!405 /57' ( , • . , 51 •. 

"i SC-2041/47 . .' 
r.·~ " \1 -' _ 

1-MARLUCE PINTO - - - , .. '-"RR-11C 1/4062 ' 
2-FERNANDO BEZERRA, .. '. +RN-24 1/67 -.! 
3- ALBINO BOAVENTURA GO~20~1I92 ,. 
4-GERSON CAMATA '. : • ES-32( 31!)4' 
5-0TONIEL MACHADO ' , 00-2031/32' 

'.0\ "J ~ , .. ..J ... ... 

I I PSDB -J ., .. , '- ....... . 1 .. ' 
,. '. 

ARTUR IDA TAVOLA 
, I 

CARLOS WILSOI\J 
• f· 

LUDIO 90ELHO 

I i 

I 

BENEDitA DA SILVA - PT 
ABDIAS!NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANf)ES - por 

, , 
, , I 

, . I , 

, , , 
LEOMAR QUINT,o,NILHA 

I ! 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-20~1/27 
2-TEOTÔNI0 VILELA FIL.:HO~, -.AL4093/95 " ... , 
3-0SMAR DIAS .t. '. PR-2121/27 

t~ -I \~. ..~ _' I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171 171 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2·ADEMIR ANDRADE - PSB . 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT. -: :"'!~/, 

., ... , .. , 
" - ."'i.: . 

PPB 

TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 

SP-3.15/16 
PA-2 01/02 
AC-2 81/82 , 

, " !..... " ~. ..... .. .. " • 

MS-1 28/1228 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 
I 

1-0DACIR SOARES RO-.l218/19. ' 
: 

- ,k - f, 

I 

I 

, I 

, i - . 
RF:lINI:OF:S:,TF:R(AS-FEfRAS AS 10:00 IIS (*) SAL\ ~n 07-ALKSEN. AL:EXANDRE·( OSTA -,' 
SECRfiT,\RIÓ: \tARCOS S.\NTOS PARENTE Fll.lfO 

T[LH~ONES 1),\ SECRETARIA: 31 t-3259/3.t96 

. • - "..J', 

TEL. DA SALA DE RElJNIÃO: JII-JJ('7 

FAX: 311-35.t6 
'1 *' ,I 't ~, , 
I ( )' Iltll~'I;;~1 d~' :lt';,nio 1''1111 õl ."oI f1~hlic.,dõl nu usa: d,' 12.').('''. (l1!'i. IX(,~:;'.6 
: 11 ""u;.: r.·ci""·,,, .. I: ~', r.'ir., ,., 'UltHI h" 

i I j: r .. I r
j

• ,/ ~ I ~ / Atualizada em: 02/10/97 

I r • . i. ~ , 



I 

" ' 

" I 

6) coMlssAo DE SERVIÇOS'OE INFRA-ESTRUTÜ~::C'i' 
", 

.TITULARES 

JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL oE HÔLLANDA 
HUGO NAPÓLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACH~DO 
MARLUCE PINTO 

PRESIDENTE: VAGO'''' " . 
VICE-PRESIDENTE: SENADORi'FRErrÁS' 'NETO 

.' (23 TITULARESE23 SUP(~NtES)<';'! 
~ .~ ~ 1 ~ 

SUPLENTES 
PFL 

. 1 .~ 1 ? · .' .,.' {. !,:'t 
~ ~, 

• " t 1 r 
" 'l 

" l' ... ./', 

, " ' .. ',"".-;-' :.' ~ I' .. 
,o. ' ti ... !' 1 r,.. -'L \'. 

PI"2131/2137 '1,~ JOSAPHAT 'MARINHO' . '"'.~" 'BA:'31'73/~174',' ~;: .. 
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i ' CONGRESSO NACIONAL 

bÔMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
I " ' (Representação Brasileira) :". . 

0==: Presidente de honra: Sena,dor José Sarney" ,,' =:J 
! 

I 
I 

PRESIDENTE: SENADOR LÚOIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPtlTADO PAULO BORNHAUSt:N 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTÇ) 

(16 TITUIJ\RES E 16 SUPLENTES) 

i , . I . TITÜLÀRES SUPLENTES" .• _. . 

< I:...f..i--:' ~-+--:--~ _____ S_E.-:.Np..::.:A~;.:.;:g::..::::~E_S=::-::-:::-=":'=-=~ ____ J"""," 
" :JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

ICASILDO MALDANER .• 2,: ROBERTO REQÚlAb 
, ," .. .-11.',1 PFL" , J 

VIL,SON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLl.ANOA 
WALDECK ORNEIJ\S 2 - JÚLIO CAMPOS 
li, PSI)B", :J 

, . I LUDIO COELHO .: .' .'" 1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
, ~B ~ 

I 

I LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 
, ,. PTB ,'," :, 
i JOSÉ É:DUARDO " i 

II ' " BLOCO DEOPOSIÇAo (PT,PSB,POT,PPS, 

,I. ~ENEOITÂ D~ ~ILyA. " ':,' EMíLIA FERNANDE~. , 
I • ,. ....... 

/

: _ .'. TITUIJ\RES' SUPLENTES 

E DEPUTADOS 
i . / PFUPTB' 
I PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
i. JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA ,. ". 

I ~DIS;N ~NDRINO ' PMQB C~NFÚCIO MOURA' ' 
I . GERNIANO RIGOTTO ROBSON TUMA 
,[: , PSDB 
i FRANCO MONTORO ' NELSON MARCHEZAN 
I CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON , 
, I' ; I)PB :::oI 
! '-I J~Ú"":""L--:I?-R-E""""D-:-E"""C-H-ER----P-TIP----:D:"':T/-=P:::-C-d-O-B--------:=J 

'

I MIG~E~ ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
i ,ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS,- ANEXO 11- SALA T/24 

BRAisíLlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (06'1) 3187436 3187186 318-8232, 318-7433 
FAX: (55) (061)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualiada em W9197, 
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"'11/::::' ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
".... Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: sseteC@admass.sena~.gov.br 

. P~blicações 
Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento,' realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco(R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomátiça de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, co~decorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) .... Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação .eleitoral br~$i.Ie~ra, 
d~~de a época~o.lo~ial a nossos dias. 

r ~ I 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos mtemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Bras.ileira 
• '" .;~} ....... 1", ' • , • • • •• 

- A Constituinte perante a História (R$8,00). História do sistema ,'constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de'1 ?2;3. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O 'Atributo da Sober~mia", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volame 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. ' . -

L---'----_________________ ~~ ___ ~ __ ~_~ __ ~ ___ ~ __ ~ __ ~ ____ ~ __ ~ ____________ ~ __ ~ __ ~ ___ _ 



"-
~~ 

I 

I 
ug = 020~02 
gestão = ~2902 

D.IÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

I , . 
rolARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

j~$"if' o', 
O 

;R$:'l~?; .• " O.' 

:R$030 
"'''\1R(Ô 80 

." . ,." . . ~. ~. . ," :~tl~~ 
: ;~~~l.2p~., 

R$J~o 
'R$;80,. 

Os ~didos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pccgamento pelo aixa 
Econô,.!.ica Fed(~ral- Agência 1386-2 PAI CEGRAF, conta n2 920001.2, Banco do'Bn:asil, Ag·ncia 
0452-:-91 eeritral," conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAf. 

I SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PU&UCAÇÕ6 
I PRACA DOS TRÊS PODERES S/N' - BRASíLIA DF - CEP 7016.5-900 
I' . CGc. 00.530.279/0005-49 

Ob~.: Não sflrá recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

M~iore~ informações pelos telefones (061) 311·03738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311- 803 
Seção ~e C9brança. 

Tabela em ,vigor a partir de 3-3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E ~UBLlCAÇOES 
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